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“We should stop seeing the doctor as the agent of primary care. 

People took care before they took physic. What we habitually call 

primary care is in fact secondary care, once the sufferer has become a 

patient, has entered the medical arena. And even under medical 

control, patients have by no means been so passive as the various 

„medicalization‟ theories”.  

(Roy Porter, The patient‟s view: doing Medical history from below, 

1985) 



 

 

RESUMO 

 

A tese a seguir trata do mercado das práticas curativas na cidade de Mariana durante o 

período colonial. Nosso exame privilegia as situações em que os doentes tiveram dívidas por 

assistências médicas cobradas em processos judiciais. Ou seja, damos ênfase aos indivíduos 

que faleceram ou recuperaram-se após os tratamentos, mas que, por diversas razões, não 

conseguiram saldar seus débitos com os médicos, cirurgiões, barbeiros sangradores e 

boticários que lhes prestaram assistência no delicado momento da doença. Partimos da 

hipótese de que o endividamento para recobrar a saúde era uma opção viável à boa parte dos 

pacientes, o que, com frequência, desencadeava conflitos relativos aos pagamentos e aos 

tratamentos empregados nas assistências. Objetivamos mostrar, na perspectiva dos adoecidos, 

que as limitações financeiras e discordâncias quanto aos procedimentos curativos adotados 

abriam espaço para contestação, relativizando o papel da autoridade médica e das formas de 

comércio de saberes e produtos medicinais. Na via dos praticantes de cura, vemos alguns 

elementos que permitem verificar que o mercado das práticas curativas funcionava de forma 

dinâmica, mesmo com a iminência da inadimplência de pagamentos por parte dos doentes. 

Fundamentamos nossa análise em dados referentes a 1026 processos judiciais abertos por 

praticantes, bem como em 3400 receitas médicas neles contidas. Além dos autos de justiça, 

estudamos 31 inventários e 48 testamentos, que permitiram conhecer o perfil social e o 

universo material dos agentes da cura. Através destas fontes, conseguimos ilustrar as 

naturalidades, outros negócios, a posse livresca de alguns dos praticantes, além de 

compreender as principais formas e os procedimentos de endividamento por parte de quem 

prestava e quem recorria às assistências curativas em Mariana. Tratava-se de um contexto de 

restrita circulação de moedas, no qual pacientes profissionais de cura eram, em boa parcela, 

dependentes das práticas creditícias, assentadas no princípio da confiança da restituição da 

saúde e da honradez dos pagamentos. Entretanto, nem sempre havia estreita observância de 

legislações, acordos e contratos, abrindo margem para conflitos e questionamentos mútuos.  

Palavras-chave: Medicina; Saberes curativos; Praticantes de cura; Doentes; Mercado da cura. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The following thesis analyzes the market for healing practices in Mariana city during the 

colonial period. Our examination concentrates on situations in which patients have had debts 

for medical assistance charged in judicial trials. In another way, we emphasize people who 

died or recovered after healing, but, because of many reasons, were unable to pay their debts 

with doctors, surgeons, bleeders and apothecaries who cared them in the delicate moment of 

the disease. We started from the hypothesis that indebtedness to recover health was a viable 

way for most of the patients, which often generated conflicts regarding payments and 

treatments used in healthcare. We want to illustrate, from the perspective of the patient, that 

the financial limitations and disagreements regarding the medical procedures adopted opened 

space for contestation, relativizing the role of medical authority and the forms of trade in 

knowledge and medicinal products. In the healing practitioners path, we see some elements 

that allow us to verify that the market for medical practices functioned dynamically, even 

with the imminence, or even the prediction, of patients' default of payments. We base our 

analysis on data referring to 1026 lawsuits opened by practitioners, as well as 3400 medical 

prescriptions contained therein. In addition to the judicial records, we studied 31 inventories 

and 48 testaments, which made it possible to know the social profile and the material universe 

of the healers. Through these sources, we were able to illustrate the countries, other 

businesses, the books of some of the practitioners, in addition to understanding the main 

forms and procedures of indebtedness on the part of those who provided and those who 

resorted to medical assistance in Mariana. It was a context of restricted circulation of coins, in 

which professional healing patients were, to a large extent, dependent on credit practices, 

based on the principle of trust in restitution of health and the honorability of payments. 

However, there was not always a strict observance of laws, agreements and contracts, leaving 

spaces for conflicts and mutual questions. 

Keywords: Medicine; Healing knowledge‟s; Practioners of healing; Sicks; Healing 

trademarket. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A salubridade é um dos principais ideais de civilidade ensejados pelas sociedades 

modernas. Desde o Antigo Regime, defendia-se que o progresso dos povos estaria associado à 

busca do limpo, do sadio e do puro. Alicerçando-se no convencimento de que era necessário 

superar mentalidades e mudar hábitos, os indivíduos deveriam evitar o fétido, o pútrido e o 

contaminado, vistos como inimigos da boa saúde. O vigor físico e a saúde deveriam ser 

estimulados, sobretudo, através da limpeza dos corpos e dos lugares de convívio, como as 

casas e os espaços urbanos.
1
  

Nesse “projeto global de centralização da vida humana” era imprescindível que se 

reforçasse o papel do Estado. Com ele, o discurso científico sobre a saúde pública também 

ganhou força nos séculos XVIII e XIX. Os problemas com as doenças e epidemias faziam da 

higiene coletiva um importante objeto de reflexão. Associando o adoecimento ao atraso, os 

governos colocaram a assepsia como um dos principais caminhos para o desenvolvimento 

desejado das nações.
2
 O pensamento da higiene, fosse a pública ou a individual, desempenhou 

um papel importante nas concepções do que era ser civilizado ou não. Passava-se a 

estabelecer sentidos acerca do que era o limpo, bem como do que era digno de vergonha, nojo 

e que deveria ser evitado. De modo progressivo, foram desenvolvidas tendências intolerantes 

ao que era considerado doente, patológico ou degenerado. A sujeira, o insalubre e os 

comportamentos tidos como indesejados deveriam ser isolados do convívio social.
3
 

Na expansão ultramarina do início da Era Moderna, era comum que se associasse o 

flagelo das populações à dois fatores: às guerras, entre reinos e de colonização; e às doenças, 

as provocadas pela natureza ou as de ordem divina. Era um período em que mudava-se a 

noção de riqueza, que passava a ser medida não tanto mais por dimensões territoriais, mas 

pelo acúmulo de itens comercializáveis, materializados sobretudo em metais preciosos. Ao 

mesmo passo, incrementava-se o comércio ultramarino, os êxodos demográficos e o 

intercâmbio entre povos que nunca haviam se conectados antes. Como consequência, agentes 

causadores doenças contaminavam cada vez mais, em proporções que iam do local ao global.
4
  

                                                           
1
 ELIAS, Norbert. O processo civilizador: uma história dos costumes. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1993; p.140-

147. 
2
 CRESPO, Jorge. A História do Corpo. Lisboa: Difel, 1990; p.216-7. 

3
 ELIAS, Norbert. Op. cit., 1993; p.140-147. 

4
 ROSEN, George. Uma história da saúde pública. São Paulo: Hucitec, 1994; p. 75-77. 
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A par do desenvolvimento da burguesia mercantilista, era necessários que as ciências 

passassem a serem fomentadas.  Nas principais nações, companhias de navegação, de 

comércio, imprensa e cientistas atuavam conjuntamente, traçando os melhores planos para 

governar os povos e controlar os achaques que lhes afligiam. Constituir o conhecimento 

científico era um objetivo e a aplicação por parte dos governos era uma urgência. No 

mercantilismo absolutista, todo corpo estava a serviço do Estado e o bem estar das sociedades 

era sinônimo de crescimento das nações. Os corpos adoecidos eram inimigos do crescimento 

dos impérios, logo, o Estado deveria tomar posição central no gerenciamento da saúde 

coletiva.
5
  

O ímpeto era de estabelecer os hábitos a serem seguidos e, de modo simultâneo, 

condenarem e cercearem as práticas anti-higiênicas. Evitava-se que as doenças 

contaminassem, para além do corpo individual, a coletividade. Para efetividade de tais ações, 

os Estados passaram à condição de “gestores mais poderosos da Saúde”.
6
 Como algumas das 

principais medidas, as autoridades administrativas assumiram a responsabilidade de 

ampliarem o asseio nas prisões, estruturação dos hospitais, instalação e transferência de 

cemitérios fora das igrejas ou mesmo das cidades. Organizaram-se empreitadas contra os 

hábitos considerados causadores de doenças, cabendo às autoridades regularem, fiscalizarem 

e punirem os casos desviantes do ideal de limpeza e civilidade.
7
 

Em Minas, houve tentativas de fiscalização da saúde e higiene ao longo do primeiro 

século de povoação. Ordens públicas e procedimentos a serem observados pelos habitantes 

eram fixados pelas autoridades desde as primeiras décadas de existência da Vila do Ribeirão 

de Nossa Senhora do Carmo.  

Na época, era comum o uso coletivo de fontes públicas. Pessoas de diferentes 

condições sociais buscavam água nos chafarizes para os usos domésticos, como para beber, 

cozinhar, lavar objetos e roupas e dar aos animais. Os editais “publicados nas ruas da cidade 

proibiam o uso de chafarizes e fontes públicas para lavar roupas ou outras quaisquer coisas”. 

Receava-se que usos inadequados das fontes tornasse o consumo da água inapropriado e que a 

infestasse de agentes causadores de doenças.
 8

 Havia a mesma preocupação com o ar. Em 

edital datado de 1780, a Câmara de Mariana mandava que os habitantes ascendessem grandes 

                                                           
5
 Ibid., p. 94-100. 

6
 LE GOFF, Jacques (Org.). As doenças têm história. Lisboa: Terramar, 1985; p. 7. 

7
 CRESPO, Jorge. Op. cit., 1990; p. 189-224. 

8
 ROSA, Maria Cristina. Da pluralidade dos corpos: educação, diversão e doença na Comarca de Vila Rica. 

309f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 2005; p. 

194. 
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fogueiras nas portas de suas casas, à noite, para combater “as muitas moléstias epidêmicas, 

que presentemente se experimentam com notável prejuízo público, ocasionados sem dúvida, 

dos ares corruptos”. O fogo deveria ser alimentado com samambaias e mais “ervas cheirosas e 

balsâmicas”.
9
 Acreditava-se que os bons odores seriam salutíferos, assim como os maus 

cheiros eram infecciosos.
10

 

O discurso médico dos tratados da época comumente explicava as doenças por vieses 

naturais, mas, ao mesmo tempo, alertava para “uma série de interferências externas na 

trajetória das alterações orgânicas”. Tornava-se cada vez mais clara a noção de que “corpo e 

equilíbrio eram mais do que interações biológicas, eram interações culturais”. Esses escritos 

eram direcionados, em sua maioria, aos praticantes da cura e aos adoecidos. Entretanto, 

também faziam uso deles os governos, que estabeleciam instituições e legislações, com a 

finalidade de garantir o equilíbrio das práticas, dos comportamentos, dos espaços e tudo mais 

“que necessitava ser permanentemente monitorado e corrigido”.
11

 

A alimentação deficitária, a frouxidão dos “corpos ociosos”, os excessos etílicos e 

sexuais e a violência física tornavam Mariana uma cidade propensa à propagação de doenças. 

Independente da condição de vivência de cada pessoa, o risco do adoecimento fazia-se 

iminente.
12

 No entanto, haveria “uma divisão social das doenças e incômodos”, que incidia 

com maior veemência nos estratos menos abastados da sociedade.
13

 Os livres e pobres, 

“morando mal, comendo pessimamente e vestindo pior ainda”, estavam entre os mais 

suscetíveis ao adoecimento.
 
As casas eram comumente construídas nas úmidas encostas de 

morros ou margens de rios, feitas de amarrações de madeira e barro, com poucos cômodos e 

cobertas de capim ou palha. A parca mobília fazia com que muitas vezes famílias inteiras 

dormissem sobre os mesmos leitos. A sujidade das roupas ou a nudez parcial eram recorrentes 

nas rotinas domésticas e de trabalho. Farinhas e derivados de milho compunham o básico da 

alimentação da população. Os mais necessitados não tinham terras e nem meios para 

diversificar o plantio de gêneros alimentícios, muito menos tinham criações de animais de 

                                                           
9
 Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana, códice 462, fl. 196v apud Ibid., p. 194-195. 

10
 Ibid., p. 194-195. 

11
 FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. A arte de curar: cirurgiões, médicos, boticários e curandeiros no século 

XIX em Minas Gerais. Rio de Janeiro: Vício de Leitura, 2002; p. 92-93. 
12

 ROSA, Maria Cristina; SANTOS, Marcone Rodrigues da Silva e. Violência, saúde e adoecimento dos corpos 

na comarca de Vila Rica, século XVIII. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.27, n.1, 

2020; p. 72-73. 
13

 FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. Op. cit., 2002; p. 97. 
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abate, o que ocasionava severas carências de nutrientes.
14

 Mais acentuadas eram as 

adversidades das condições das pessoas escravizadas, vítimas recorrentes dos acidentes de 

trabalho, fadigas físicas, desnutrições e das debilidades causadas por lidas extenuantes, 

alimentação e moradia precárias, além dos castigos corporais.
15

   

A manutenção da saúde não tinha contexto favorável, e quando as medidas de higiene 

e autocuidado falhavam, era necessário recorrer às medicinas. As práticas curativas do corpo e 

da alma eram diversas e plurais.
16

 Tal fator remete ao amplo sentido da própria palavra cura 

que, “etimologicamente, significa preocupação, solicitude, interesse por alguém ou por 

algo”.
17

 Com frequência, doentes procuravam todo tipo de praticantes, regulamentados ou 

não, e também os curandeiros, benzedeiros e padres para confrontar e confortar os males da 

carne, em que os diagnósticos e curativos comumente se estendiam à alma.
18

 

Apesar da sabida existência de certo contingente de agentes da cura, quando 

considerada no seu sentido mais amplo, a situação de assistência medicinal em Minas era 

frequentemente definida como deficitária. Os cirurgiões tratadistas, principalmente aqueles 

que na capitania estiveram, eram os principais denunciadores das insuficiências de 

profissionais de cura nas cidades e vilas. Por empreitadas próprias ou a mando da Coroa 

Portuguesa, os escritores fizeram da falta de cirurgiões e médicos nos recônditos sertões das 

Minas a principal premissa da importância de seus trabalhos. Entre um relato e outro, autores 

não hesitavam em vangloriar seus esforços, tanto no sentido prático, na atuação nos 

domicílios e hospitais, quanto no descritivo, nas experiências com os doentes e observações 

das enfermidades.
19

  

José Antônio Mendes, um dos mais conhecidos, alertava para o quadro de doenças 

inéditas que se manifestavam nesse lugar. A atuação de Mendes no cenário médico das Minas 

serviu de inspiração para o seu conhecido livro, intitulado Governo de Mineiros, publicado 

em 1770. A partir da experiência no seu “fatigável trabalho de Cirurgião do Contrato 

Diamantino no Serro Frio, e no mesmo no Hospital dos Dragões da Guarnição de Minas 

                                                           
14

 SOUZA, Laura de Mello e. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII. Rio de Janeiro: 

Edições Graal, 1982; p. 144-147. 
15

 FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. Op. cit., 2002; p. 97. 
16

 ABREU, Jean Luiz Neves. Prédicas para a alma e o corpo: algumas questões para a compreensão da doença 

no contexto luso-brasileiro do século XVIII. Revista Brasileira de História & Ciências Sociais – RBHCS, v.9, 

n.17, 2017; p. 120-132. 
17

 FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. Op. cit., 2002; p. 95. 
18

 ROSA, Maria Cristina. Op. cit., 2005; p. 219-222. 
19

 FILGUEIRAS, Carlos A. L., José Antônio Mendes e o Governo de Mineiros. In: _______ (org.). Governo de 

Mineiros. Belo Horizonte: Secretaria do Estado da Cultura de Minas Gerais, Arquivo Público Mineiro, 2012; 

p.20-2. 
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Gerais”, Mendes deparava-se com multidões de enfermos, “várias queixas, e casos nunca 

vistos nesta Europa”.
20

 Outras obras do século XVIII também tratavam das questões acerca 

das práticas curativas, doenças mais comuns e potencialidades medicinais da natureza das 

Minas. Em 1749, o cirurgião João Cardoso de Miranda publicou a Prodigiosa Lagoa, que 

versava sobre os poderes curativos das águas da lagoa de Congonhas do Sabará. Mais de uma 

década antes, em 1735, o também cirurgião Luís Gomes Ferreira havia publicado seu Erário 

Mineral, pioneiro sobre o adoecimento e as medicinas da capitania.
21

  

Nessa ambiência, a medicina erudita, a ciência da “luta organizada contra o mal físico, 

a doença”, incorporava cada vez mais preceitos da medicina empírica, isto é, da “arte de 

combater o mal físico com os meios disponíveis”.
22

 Autores, como Ferreira, Miranda e 

Mendes fizeram de seus campos de atuação nas Minas “férteis laboratórios de observação 

médica”. Seus tratados tinham como público-alvo os pais, as mães, professores, donos de 

escravarias, chefes de regimentos militares, párocos e os demais interessados em precaver-se 

de “charlatães” e “ímprobos”. Também direcionavam-se à instrução dos que se arriscavam em 

aplicar de curas mais simples em seus entes, subordinados e escravizados.
23

  

Publicações como essas deram-se na mesma esteira do uso das Ciências Médicas a 

serviço dos Estados. Os projetos de higiene e profilaxia tornaram-se uma rica forma de defesa 

dos grupos humanos, reforçando os caracteres de comunidade e de poder.
24

 Para tanto, o 

discurso da salubridade dos corpos e espaços foi, em sua maioria, construído pela figura do 

médico acadêmico.
25

 Com o passar do século XVIII, a sensibilidade do olhar médico voltou-

se ao desenvolvimento das capacidades de observação. O apuramento da teoria passaria a 

andar a par da constante busca pelo treinamento dos sentidos. Para além de um diagnóstico 

preciso, eram requeridos linguagem e relatos compreensíveis entre quem prestava e quem 

recebia a assistência. Paulatinamente, abandonaram-se os antigos modelos explicativos das 

doenças, ancorados em juízos acerca dos hábitos do doente, cedendo lugar ao “golpe de vista 

do médico, que vence muitas vezes a mais vasta erudição e a mais sólida instrução”.
26

  

                                                           
20

 Ibid., p. 62. 
21

 FURTADO, Júnia Ferreira. Barbeiros, cirurgiões e Médicos na Minas Colonial. Revista do Arquivo Público 

Mineiro, Belo Horizonte, v. 41, 2005; p. 90-91. 
22

 BOTTÉRO, Jean. A magia e a medicina reinam na Babilônia. In: LE GOFF, Jacques (Org.). As doenças têm 

história. Lisboa: Terramar, 1985; p. 11-12. 
23

 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2005; p. 90-91. 
24

 PORTER, Roy; VIGARELLO, Georges. Corpo, saúde e doenças. In: CORBIN, Alain; COURTINE, Jean-

Jacques; VIGARELLO, Georges. História do Corpo: da Renascença às Luzes. Petrópolis: Vozes, 2009; p.482-

3. 
25

 CRESPO, Jorge. Op. cit., 1990; p.189-224. 
26

 FOUCAULT, Michel. O nascimento da Clínica. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1963; p. 136-137. 
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Obras como o Erário Mineral, a Prodigiosa Lagoa e o Governo de Mineiros têm em 

comum o fato de não terem sido escritos por médicos, o mais comum nos meios editoriais da 

época, mas por cirurgiões atuantes em hospitais, tropas e câmaras de Minas Gerais no século 

XVIII.
27

 Nessa época, as artes de curar dividiram-se entre muitos ofícios, tendo a Medicina 

(dos médicos) como arte maior e as outras (barbeiros sangradores, cirurgiões, farmacêuticos, 

parteiras) como auxiliares. Segmentou-se “o mundo das ciências e das artes colocando os 

médicos na categoria de medicina dogmática, enquanto as demais artes de curar foram 

alocadas na medicina ministrante, um braço das ciências mecânicas”.
28

 Ainda assim, por mais 

que os práticos fossem vistos como menores na hierarquia social dos ofícios, a empiria era 

valorizada no discurso médico. Ao bom doutor, a teoria nunca deveria estar separada da 

experimentação.
 29

 

A Coroa Portuguesa também tinha a seu serviço instituições reguladoras dos 

praticantes da cura.
30

 A Fisicatura-Mor atuou até 1782, quando entrou em vigência a Junta do 

Protomedicato, quadro que permaneceu até 1808. Com a transferência da Corte portuguesa 

para o Rio de Janeiro, retomou-se o funcionamento da Fisicatura Mor em todos os domínios 

de Portugal.
31

 Em toda Era Moderna, Portugal teve vasto mercado de praticantes empíricos 

que eram licenciados pelos físicos-mores, de acordo com os interesses e as necessidades de 

cada localidade. Provenientes principalmente de estratos sociais humildes, barbeiros 

sangradores, parteiras, boticários, cirurgiões, cristaleiros (osteopatas) e sacamolas (dentistas) 

exerciam seus ofícios “tanto nos grandes centros urbanos como nos ambientes rurais”.
32

 

Ocorria de modo parecido na América Portuguesa. Indivíduos de bagagem teórica deficitária, 

mas munidos de experiência atuavam de modo legal e ilegal, sobretudo nas localidades em 

que a fiscalização era ineficiente.
33

 

                                                           
27

 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2005; p. 90-91. 
28

 MAIA, Patrícia Albano. Práticas terapêuticas jesuíticas no Império Colonial Português: medicamentos e 

boticas no século XVIII. 241f. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2012; p.92. 
29

 VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil Colonial (1677-1808). São 

Paulo: Alameda, 2017; p. 52-53. 
30

 ABREU, Laurinda. A organização das profissões médicas no Portugal Moderno: entre as orientações da Coroa 

e os interesses privados. In: CARDOSO, Adelino; OLIVEIRA, Antônio Braz de; MARQUES, Manuel Silvério 

(coord.). Arte Médica e Imagem do Corpo: de Hipócrates ao final do século XVIII. Lisboa: Biblioteca 

Nacional de Portugal, 2010; p. 100. 
31

 PIMENTA, Tânia Salgado. Artes de Curar: um estudo a partir dos documentos da Fisicatura-mor no Brasil 

do começo do século XIX. 159f. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1997; p. 15-20. 
32

 ABREU, Laurinda. Op. cit., 2010; p. 104. 
33

 RIBEIRO, Márcia Moisés. Nem nobre, nem mecânico: a trajetória social de um cirurgião na América 

Portuguesa do século XVIII. Almanack Braziliense, São Paulo, n. 2, 2005; p. 66. 
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No decorrer desta pesquisa deparamo-nos com a dificuldade de estabelecer quais eram 

as atuações características de cada ofício. Primeiro, pelas descrições genéricas dos 

tratamentos empregados nas curas. Segundo, pela polissemia de alguns dos termos utilizados. 

Tais adversidades são próprias da tarefa de definir o que seria profissionalização nesse 

contexto. Em termos gerais, ser agente de cura “estava relacionado com questões de 

identidade, conhecimento e prática médica, status e autoridade, competição e instrução”.
34

 

Soma-se isso a larga recorrência que a população tinha com os “não profissionalizados”. 

Enquanto governos, como o português, ensejavam que os diversos praticantes tivessem 

limites de atuação, os doentes, em muitas situações, não veriam diferença entre contratar um 

indivíduo certificado ou um ilegal.
 35

 

Essa proximidade entre perfis de ofício era mais evidente entre cirurgiões e barbeiros 

sangradores. Entre estes, predominava a prática de escravos e ex-escravizados. Além de cortar 

cabelos e barbas, também sangravam, faziam incisões (sarjavam), aplicavam sanguessugas, 

ventosas, drenavam abcessos e extraiam veneno de picadas de animais peçonhentos.
36

 Em 

Portugal, a exigência de legalização ao ofício foi ordenada em 1392. O candidato deveria se 

submeter a exame prático, segundo regimento, diante do físico mor ou delegado. A partir de 

1572, passa-se a exigir tempo mínimo de dois anos de experiência supervisionada para 

pleitear a licença.
37

 Já os cirurgiões poderiam fazer todas as obras dos sangradores e ainda 

prescrever medicamentos, atividade que também era da órbita dos médicos. Nesse caso, “a 

escrita, embora não fosse determinante para a obtenção da aprovação, era ferramenta 

distintiva”. Com o passar do século XVIII o conhecimento livresco médico foi se tornando 

cada vez mais exigido aos ofícios e, consequentemente, esperava-se a capacidade de 

prescrever receitas a partir do que era ditado nos livros.
38

  

A necessidade de obtenção de clientela teria feito com que cirurgiões buscassem atuar 

também em ocupações tidas como inferiores, como sangrias superficiais e incisões cutâneas 

típicas dos barbeiros. A falta de médicos abriria margem para que os cirurgiões receitassem 

medicamentos de ação interna. Os instrumentais de ofício de cirurgiões, barbeiros 

                                                           
34

 Tradução nossa do original em inglês. WADDINGTON, Keir. An introduction to the Social History of 

Medicine: Europe since 1500. New York: Palgrave Macmillan, 2011; p. 168. 
35

 Ibid., p. 173-177. 
36

 COELHO, Ricardo Ribeiro. O universo social das artes de curar: um estudo sobre as medicinas e a saúde na 

cidade de Mariana (século XVIII). 160f. Dissertação (Mestrado em História das Ciências e da Saúde) – Casa de 

Oswaldo Cruz, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, 2013; p. 62. 
37

 ALMEIDA, Carla Berenice Starling de. Por minha letra e sinal: os cirurgiões, a escrita e mobilidade social 

nas Minas Gerais (séculos XVIII e XIX). 213f. Tese (Doutorado em História) – Faculdade de Filosofia e 
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sangradores e até mesmo dos médicos, muito parecidos, dão nota que os limites entre as três 

profissões seriam mais tênues do que as autoridades pretendiam, fosse “para cima” ou “para 

baixo” na dita linha hierárquica.
39

 

Na perspectiva da clientela, parte da tratadística médica setecentista tentava ampliar 

entre público o entendimento das limitações e dos defeitos do funcionamento corporal. Além 

dos detentores dos saberes médicos, também os pacientes deveriam enxergar o adoecimento 

pelo viés da natureza e não apenas como punição divina. Os livros de medicina doméstica, os 

tratados de viés escolástico, mecanicistas, hipocráticos e iluministas, dentre tantas matrizes de 

pensamento, propunham, congregavam e discordavam suas interpretações acerca da relação 

entre corpo e comportamento humano, salubridade, adoecimento e natureza.  

Nenhum desses conhecimentos, por mais experimentalistas que fossem, não 

eliminavam o forte apelo aos elementos espirituais no momento das assistências.
40

 O médico 

tratadista João Curvo de Semedo, principal referencial livresco das práticas curativas de 

Mariana colonial, defendia que não existia “a medicina”, mas “as medicinas”. Neste 

pluralismo médico, as concepções de prática, mágica, ciência e erudição coexistiam mais do 

que se repeliam.
41

 Mesmo entre os praticantes regulamentados, isto é, aos quais as autoridades 

médicas tentavam padronizar as formas de atuação, as concepções e procedimentos poderiam 

ser múltiplos e frequentemente extrapolavam limites de legalidade e concepção. Boticários, 

cirurgiões e médicos oficializados competiam com “religiosos, sangradores itinerantes, 

dentistas e curandeiros – a quem chamavam de charlatães”. Além disso, as medicinas 

científica e livresca esbarrariam nos costumes curativos que, muitas vezes, nem mesmo 

perpassariam pela assistência de algum praticante.
42

 

A pluralidade das medicinas é um ponto de partida interpretativo deste trabalho, mas 

ressalvamos que nem sempre tal aspecto nos foi verificável na documentação. Ainda que 

tenhamos perseguido as incorreções e desvios das práticas, bem como a atuação de agentes 

ilegais, nossas análises são compostas, com raras exceções, por registros deixados pelos 

indivíduos que seguiam à medicina institucionalizada, dentro da especificidade de cada ofício, 

com maiores ou menores estreitezas. Tal revés justifica, de antemão, a ausência de estudos de 
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caso mais detalhados acerca dos saberes de figuras que, segundo a historiografia do tema, 

eram numerosas pelas vilas e cidades da América Portuguesa, destacando-se os barbeiros 

sangradores e as parteiras. Estes, eram, em sua maioria, escravizados, alforriados e mestiços; 

aquelas, também escravas, ex-escravas, mulheres. Tratam-se de alguns exemplos de sujeitos 

socialmente inferiorizados, com dificultado acesso à direitos jurídicos, relegados(as) ao 

trabalho incerto, não regulamentado, parcamente remunerado e que, por essas e outras razões, 

deixaram poucos rastros na ambiência que aqui pretendemos retratar.  

Baseamo-nos na história social da medicina e seguimos a premissa de que os doentes 

eram sujeitos ativos nos momentos do adoecimento, nas relações de assistência e nos 

processos de recuperação. Ações que partiam dos pacientes, como autodiagnostico, escolha, 

contratação e pagamento dos profissionais são chaves fundamentais de compreensão do 

mercado das medicinas.
43

 Nesse sentido, concordamos que há de se “parar de enxergar os 

doutores como os agentes primários da assistência. As pessoas se assistiam antes de buscar os 

médicos”. Ou seja, quando os próprios saberes, esforços e cuidados com o corpo não eram 

mais suficientes, “o doente virava paciente e se inseria na arena da medicina”.
44

 Nesta arena, 

manifestavam-se, e por vezes confrontavam-se, as representações dos saberes e das práticas 

curativas por parte de quem assistia aos enfermos, mas também as concepções, sensibilidades 

e discordância dos adoecidos, bem como de entes que por eles intercediam. 

Visto isso, este trabalho propõe uma alternativa à história da medicina que “não seja 

contada pela perspectiva dos doutores, seus relatos de casos e seus registros hospitalares”.
45

 

Escolhemos a análise do comércio de curas e remédios, em específico, quando os indivíduos 

e/ou seus familiares endividavam-se em razão de adoecimentos e assistências curativas. Para 

conhecer esse mercado e o que nele estava envolvido, recorremos aos processos judiciais, 

com enfoque nas práticas de escrituração e judicialização das dívidas.  

Em Minas colonial, era corriqueiro que “indivíduos recorressem a operações de 

crédito – principalmente empréstimos e compras a prazo”.
46

 Com as medicinas não era 
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diferente. Remédios eram vendidos, visitas
47

 eram feitas aos doentes e os mais diversos 

procedimentos corporais eram realizados com promessas de pagamentos vindouros. Nesse 

sentido, nossas fontes e discussões aproximam-se de outras abordagens historiográficas, 

notadamente as que tratam da Economia e da Justiça na América Portuguesa. Assim como no 

nosso, muitos trabalhos têm se alicerçado em fontes referentes “a palavra dada – que 

asseguravam ao credor o cumprimento do compromisso assumido pelo devedor”.
48

 

Daremos maior destaque aos casos em que as narrativas não se mostraram coesas, 

como nos litígios explicitados nas réplicas, tréplicas e testemunhos conflitantes. Entendemos 

que o embate é capaz de ilustrar não apenas perspectivas contrárias, mas também as 

compreensões distintas sobre como deveriam se dar as relações de cura, tanto no papel dos 

praticantes, quanto dos doentes. Nosso objetivo é mostrar que as dívidas e as práticas 

creditícias ocorriam em condições de resignação, ou seja, por falta de opções com maiores 

seguridades, quase sempre determinadas pela pressa. Tal ideia tem realce, sobretudo, no 

momento da doença, em que os sentimentos da dor e da angústia pela incerteza da vida ou 

morte eram iminentes.
49

 Doenças, desde as mais graves até as que na contemporaneidade são 

tidas como meros incômodos, há séculos atrás eram “carregadas de sentidos de vida, 

envolvendo e transformando ideias de ser, salvação, destino, providência, recompensa e 

punição. Doença e pecado, saúde e santidade, estavam intimamente ligadas”.
50

  

Elemento intrínseco nessas situações, o medo, isto é, “a perturbação da alma causada 

da apreensão de algum mal iminente ou remoto”, no adoecimento, tinha duas facetas. A 

primeira diz respeito ao que seria sensível ao doente, que “tendo cabelo negro, amanhecerão 

com todo ele branco. [...] Esta também é a causa porque se arrepiam os cabelos, aos que têm 

grande medo”.
51

 A descrição dos calafrios era similar a muitas sensações que acometiam 

principalmente os enfermos febris. Receios e sintomas remetiam sinais particulares aos 

doentes, não os deixando esquecer-se dos riscos da morte.
52

 Menos urgente, mas tão 

incômodo quanto, a outra faceta do medo pairava na incerteza de haver recursos para pagar as 

assistências curativas. Nesse aspecto, a angústia prenunciava o sentimento de vergonha. Tida 
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como “a guarda do decoro e mãe da honestidade”, dizia-se que “quem não tem vergonha, não 

tem honra”.
53

 

A honra, por sua vez, era um dos bens mais preciosos de um indivíduo no Antigo 

Regime. Aliás, “honra ou dinheiro? Este era o dilema central da cultura mineira setecentista, 

formadora de uma consciência particular do mundo”.
54

 Impasses desse tipo ganhavam 

contornos mais dramáticos nos momentos em que vidas estavam em jogo. De um lado, havia 

as dores e inseguranças, que muitas das vezes só poderiam ser atenuadas mediante 

endividamento. De outro lado, a possibilidade de não se ter recursos para pagamentos, o que 

poderia causar sérios prejuízos à reputação, bem como levar a constrangedores conflitos. 

Atacar a honra de alguém, em que aqui damos foco à via da justiça, era ferir publicamente um 

dos aspectos mais significativos da vida do sujeito. Sendo a Justiça entendida nessa época 

como “uma constante e perpétua vontade de dar a cada um o que é seu”, ser um pagador justo, 

seria acima de tudo uma virtude.
55

 Na via contrária, quando se assumia em juízo a culpa, a 

dívida não ressarcida e a impossibilidade do pagamento, abria-se mão da fama de pagador 

honrado.
56

 Mas, e quando o endividamento era último recurso para se de atenuar o sofrimento 

ou evitar a morte? Desde o início do século XVIII, consagrados autores portugueses, como o 

dicionarista Raphael Bluteau e o médico António Ribeiro Sanches, apontavam a saúde como 

o bem mais precioso que deveria se lograr em vida.
57

  

De todo modo, tratava-se de um dilema, independente da equivalência que lhe fosse 

atribuída em cada uma das diversas situações. Visto isso, um questionamento central norteia 

parte de nossa pesquisa: como se davam os iminentes conflitos quando os dois bens mais 

preciosos, a saúde (e, em casos mais extremos, a vida) e a honra estavam sob ameaça? Ao 

perseguir as respostas, este estudo visa analisar o cotidiano profissional dos praticantes da 
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cura de Mariana colonial, sob a perspectiva do litígio judicial, da inadimplência dos pacientes 

devedores e do complexo percurso do endividamento.  

As ações judiciais de cobrança muito pouco nos revelam sobre como funcionava o 

comércio das assistências e dos medicamentos com pagamentos imediatos dos pacientes. 

Tampouco foi possível identificar qual era a porcentagem de doentes que contratavam 

médicos, cirurgiões, sangradores e boticários com remunerações à vista ou a prazo. Contudo, 

visto que comprar e contratar fiado era “forma costumada e praticada geralmente nesta 

Capitania de Minas Gerais, com esperança de se embolsar o pagamento”
58

, esses 

questionamentos são secundários dentro dos objetivos principais desta tese. O que nos 

interessa, nesse recorte, são justamente os indivíduos que não conseguiram pagar pela 

recuperação da saúde e tiveram que se endividar. Nossa hipótese central é de que os oficiais 

da cura operavam o mercado tendo como principal base a economia creditícia, ou pelos 

menos que ela significasse uma forma de ampliar o alcance dos negócios.  

No percurso de investigação, tomamos como base a leitura, o recolhimento, a 

tabulação e a análise de informações referentes aos 1026 processos judiciais abertos por 

praticantes, com contendas que vão desde 1718 até 1839. Nosso recorte temporal, a princípio, 

daria foco somente o período colonial. Contudo, os registros dos indivíduos que atuaram em 

Mariana no século XVIII se estendem pelo primeiro terço do século XIX. Quanto à baliza 

inicial, do ano de 1718 datam os primeiros processos e receitas encontrados. Apuramos 

apenas as referências em que indivíduos ligados às artes de curar eram autores – ainda que 

haja casos em que apareçam como réus, cobrados por outros oficiais. Desse montante, 400 

referências diziam respeito às práticas curativas. O restante era relativo às outras atividades 

econômicas e negócios pessoais dos agentes. Essas cobranças subdividem-se em tipologias 

diferentes: as ações cíveis, as ações de almas, as notificações, as justificações e as execuções. 

Além delas, 31 inventários e 48 testamentos propiciaram-nos perspectivas escriturárias acerca 

das práticas creditícias e do endividamento. No total, em todo o período colonial, 

encontramos registros referentes a 153 praticantes, entre médicos, cirurgiões, boticários, 

barbeiros sangradores e parteiras, curadores e curiosos.
59
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Toda documentação investigada compõe a análise quantitativa das informações. Os 

documentos não foram integralmente transcritos. O recolhimento dos conteúdos foi norteado 

por campos de banco de dados, previamente estabelecidos segundo os questionamentos e as 

hipóteses perseguidas neste trabalho. Ao mesmo tempo, exploramos estudos de caso que nos 

revelaram tanto as confirmações quanto exceções do que era cotidiano no oferecimento e 

requerimento dos serviços de curar em Mariana colonial. Nossas abordagens acerca dos 

personagens e das situações não são necessariamente prosopográficas ou biográficas. 

Optamos por mostrar aspectos destacáveis das vidas e carreiras dos indivíduos, em 

consonância com os argumentos que a historiografia da medicina tem desenvolvido, em 

especial nos últimos anos e, é claro, dentro do que a pesquisa documental permitiu, com suas 

inúmeras potencialidades e dispersões.
60

 

Nosso esforço é tributário de longeva tradição historiográfica. A partir da década de 

1960, autores da história social, em perspectiva a “história vinda de baixo”, “abandonaram os 

mais tradicionais relatos históricos de líderes políticos e instituições políticas e direcionaram 

seus interesses para as investigações da composição social e da vida cotidiana dos operários, 

criados, mulheres, grupos étnicos e congêneres”.
61

 A nós, serve de inspiração tirar o 

protagonismo das narrativas das práticas curativas dos médicos doutos. Isso requer analisar os 

relatos de quem oferecia préstimos medicinais de diversos tipos, bem como as formas de 

representação de seus saberes e suas percepções do cotidiano dos próprios ofícios. Ao mesmo 

tempo, direcionamos foco a quem recorria aos praticantes, bem como o que eles diziam sobre 

seus conhecimentos de causa, suas discordâncias e suas aflições.  

Torna-se possível, desse modo, obter uma compreensão ampla das culturas médicas 

de Mariana no século XVIII e início do XIX sob a perspectiva do mercado. Sobre o termo 

médica(o), apesar de intuir apenas à atuação dos doutores, o sentido que atribuímos diz 
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respeito ao ato de aplicar medicinas, independente da figura que exercesse. Quanto à palavra 

cultura, de início, vale dizer que ela aparece relativamente pouco na documentação analisada, 

sendo mais comum o uso dos termos costume e prática. Todavia, além do estreito diálogo 

com estudos e autores da história cultural e história social da cultura, seguimos a premissa de 

que  

 

nos séculos precedentes, o termo “costume” foi empregado para denotar boa 

parte do que hoje está implícito na palavra “cultura”. O costume era a 

“segunda natureza” do homem. [...] Se, de um lado, o “costume” incorporava 

muitos dos sentidos que atribuímos hoje à “cultura”, de outro, apresentava 

muitas afinidades com o direito consuetudinário. Esse derivava dos 

costumes, dos usos habituais do país: usos que podiam ser reduzidos a regras 

e precedentes, que em certas circunstâncias eram codificados e podia ter 

força de lei.
62

  
 

Para explanar de forma mais detida sobre as questões até aqui suscitadas, bem como 

outras que se apresentaram nos desdobramentos de investigação, dividimos a organização dos 

capítulos da seguinte forma: 

No capítulo 1, discutimos os sujeitos, os ofícios e suas interações com o espaço em 

que estavam inseridos. Já na primeira metade do século XVIII, Mariana passou por intenso 

processo de ocupação territorial incentivada pela procura das zonas mineradoras e 

agricultáveis. Tornou-se uma localidade com grande extensão geográfica, chegando a ser 

limítrofe com as capitanias do Rio de Janeiro e Espírito Santo. Tal dimensão espacial e o 

aumento populacional propiciou a configuração de uma economia mista, que conjugava 

atividades mineradoras, agrícolas, pecuárias e comerciais.
63

  

Foi grande a migração de indivíduos de Portugal e de outras partes da América para 

Minas atraídos pelas notícias de que o ouro abundava na região. Não foi diferente com os que 

exerciam artes de curar pelo mundo português.
64

 Visto que “Ouro Preto e Mariana 

respondiam por metade da produção total de ouro nos meados do século XVIII, era natural, 
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portanto, que nas áreas de maior circulação monetária o comércio tendesse a prosperar”.
65

 De 

forma conjunta, economias paralelas, tendo destaque a de abastecimento, tinham considerável 

desenvolvimento. Os sítios estavam próximos às áreas mineradoras e seus caminhos de 

acesso. As “fazendas (e pastos de largar gado vacum e cavalares); sítios (de roças de 

mantimentos ou de engenhos de moer e fabricar os efeitos de canas)” encontravam-se, em 

maiores proporções, nas bordas do termo.
66

  

As potencialidades econômicas da região atraíram contingente considerável de 

habitantes, o que propiciava aos praticantes da cura amplas possibilidades de atuação em seus 

ofícios e em outras atividades produtivas.
67

 Historiadores estimam que Mariana  

 

teria 22.210 pessoas, distribuídas em 13.326 escravos e 8.884 livres, no ano 

de 1721. [...] Uma década mais tarde, tem-se uma população de mais de 

44.820 pessoas, em 1735, sendo 26.892 escravos, lançados na capitação, e 

17.928 livres hipotéticos. Nesses termos, a população teria crescido mais que 

o dobro em quase 15 anos.
68

  

 

Em 1749, “a sede do termo [de Mariana] possuía 5.134 moradores, ou seja, pouco 

mais de 10,8% da população total, que era de 47.378 habitantes”.
69

 Já no início do século 

XIX, em 1808, tinha em torno de 50 mil habitantes, entre livres e escravizados, divididos em 

40 arraiais.
70

 Apesar de a maioria dos indivíduos investigados por nós residir, pelo menos em 

parte das suas vidas, na sede do termo, havia na região outros consideráveis núcleos urbanos, 

o que propiciava clientelas em potencial.  
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Saindo da Vila do Carmo na direção sul ia-se às suas freguesias de 

Mainarde, Piranga, São Caetano, Senhora dos Remédios, Ponte Nova, Rio 

Casca e São Manuel dos Índios Cropós e Coroados. A sudeste-sudoeste da 

vila se passava a São Sebastião, Barra do Bacalhau e Abre Campo. 

Verdadeiro trevo de caminhos, além de permitir a passagem às suas 

freguesias rumo norte-nordeste, após cruzar Furquim, Camargos, Antônio 

Pereira, Inficionado e Catas Altas se chegava à divisa com a comarca do 

Sabará, no entroncamento que levava a São Miguel e Santa Bárbara.
71

 

 

As mobilidades e abrangências geográficas dos praticantes não eram “aleatórias, 

tampouco determinadas meramente pelo deslocamento do centro econômico colonial”. Afinal, 

nos locais em que havia “maior concentração de gentes – e, portanto, de corpos para 

manifestações mórbidas – propiciava-se o interesse de profissionais a se fixar nesta ou 

naquela região”.
72

 Todos esses fatores também moldaram as artes e configurações dos 

negócios dos praticantes de Mariana. Ainda no capítulo 1, introduzimos discussões acerca da 

conflituosa relação entre quem curava e era curado, as concepções de medicinas da Era 

Moderna adaptadas ao contexto de Mariana, dentre outros assuntos que permearão toda tese. 

O capítulo 2 dá destaque à questão cultura médica setecentista sob a perspectiva do 

conhecimento e das inspirações livrescas dos oficiais da cura. Tendo em mente que “os livros 

têm sido as principais fontes de análise dos historiadores da medicina”
73

, analisamos as 

bibliotecas dos praticantes de Mariana. Nessa parte da pesquisa, amparamo-nos nos 

inventários post-mortem e testamentos dos praticantes da cura. Em um primeiro momento, 

tecemos algumas considerações acerca das avaliações que se davam desse tipo de bem 

material, tanto em valores financeiros quanto em reconhecimento social e profissional.
74

  

Procuramos ilustrar as principais obras de autores portugueses e estrangeiros 

existentes nas prateleiras de médicos, cirurgiões e boticários inventariados na cidade.
75

 

Bibliotecas diversificadas e coleções de livros dos mesmos autores apresentaram-nos alguns 

aspectos do conhecimento livresco, técnico ou acadêmico, como importantes às práticas 
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curativas.
76

 Feito isso, passamos a quantificação da posse livresca dos praticantes. 

Privilegiamos demonstrar as modificações do perfil de posse de livros, dos autores e das 

matrizes científicas no decorrer do século XVIII e início do XIX.  Vimos que foram múltiplas 

as escolas de pensamento médico no período. Categorias da tratadística do tema, como 

ciência, técnica, experiência, empiria e tantos outros correlatos, sofreram modificações, 

evoluções, superações e disputas com o avançar das décadas. Houve ampliações de mercados 

editoriais, reformas universitárias por toda Europa e a crescente disseminação do Iluminismo. 

Algumas destas permanências e rupturas foram observáveis na posse livresca. 

O registro do livro, todavia, não é a certeza de sua leitura, mas apenas um indicativo. 

Desta forma, perseguimos compreender a literatura médica enquanto “um corpo estabelecido 

de textos”, mas também “uma atividade”. Em outras palavras, visamos entender a importância 

dos livros aos praticantes de cura, tanto pelos conteúdos neles implícitos, quanto pelos 

possíveis usos a eles atribuídos.
77

 Buscamos a circulação e aplicação do conhecimento 

médico livresco a partir do que os próprios praticantes deixaram registrados em seu cotidiano 

profissional.
 78

 Nesse sentido, o capítulo 3 dá continuidade às discussões suscitadas no 

anterior. Nele, buscamos compreender “os modos pelos quais a herança literária associada à 

medicina constituiu-se como veículo de tradição ou de inovação”.
79

 Dessa forma, 

pretendemos demonstrar algumas representações de como os praticantes de Mariana 

apropriavam-se e aplicavam o conhecimento literário. 

Essa parte do trabalho é fundamentada nas receitas médicas encontradas anexas à 

documentação. Em certo montante delas havia orientações de que os medicamentos deveriam 

ser preparados segundo ditames de determinado autor ou obra. Dentre as inúmeras 

possibilidades de análise das receitas, privilegiamos àquela que nos ilustra a aplicação de 

conhecimento livresco nas práticas curativas. Cientes de que “ler é, portanto, constituir e não 

reconstituir um sentido, e a leitura é uma revelação pontual de uma polissemia do texto 

literário”
80

, analisamos algumas fórmulas e filiações científicas dos tratadistas portugueses e 

estrangeiros mais frequentes no receituário dos agentes da cura de Mariana.  
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A prática prescritiva era, sobretudo, um ato de escrita. Seu uso era importante à 

comunicação entre os profissionais envolvidos nas mesmas assistências e com o doente. 

Tratava-se de um contexto de “expansão da venda de remédios e drogas medicinais e procura 

da população por essas mercadorias”.
81

 Assim, penas, tintas e papéis eram tão ou mais 

presentes no cotidiano dos profissionais do que lancetas e bisturis. Nas receitas, percebemos 

elementos que demarcavam convenções que, por sua vez, permitiam interlocução entre 

pares.
82

 Dito de outro modo, o conteúdo dos pequenos papéis deveria seguir preceitos e serem 

inteligíveis por parte dos médicos, cirurgiões, farmacêuticos e por parcela da clientela.  

Além das citações às obras que norteavam às artes de curar, nas receitas analisadas 

conferimos os nomes dos fármacos indicados. De certa forma, demonstravam-se nas 

indicações, abreviações e designações uma padronização própria de um saber especializado. 

Fato que também ocorria com as medidas e posologias, que em sua maioria seguiam com 

fidelidade as diretrizes da arte boticária.  

Contudo, havia outro sentido implícito no ato de escrever as receitas: as prescrições 

eram também recibos. Assim, as análises do capítulo 4 buscam compreender os 

procedimentos, limites e conflitos do endividamento do tipo escriturário.  Não só as receitas, 

mas outros tipos de registros escritos de dívidas foram bastante utilizados pelos praticantes de 

Mariana. Récipes e outras formas de proteção típicas da economia creditícia foram os 

principais subsídios de nossa investigação. Escrituras de tabelião, recibos, extratos, faturas, 

fianças e qualquer tipo de papel que mostrasse os preços envolvidos, as datas das 

negociações, os prazos de pagamentos, as testemunhas e as assinaturas ganhavam caráter de 

autenticidade. Essas promissórias eram firmadas para proteger a palavra de credores e 

devedores e, quando falhavam, eram utilizadas como comprovação dos valores a serem 

quitados, ou que já estavam pagos. Trâmites judiciais, com esse tipo de minúcia, eram 

praticados em dívidas dos maiores aos mais ínfimos valores. A justiça, “considerada uma 

virtude e, fundamentalmente, uma ação que demandava uma estrutura de funcionamento e de 

agentes especializados”, neste âmbito, revelava o conflito e as facetas do poder que se 

disputava ou tentava-se impor, aspecto que será considerado nesse capítulo.
83
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Por fim, o capítulo 5 trata da configuração do mercado da cura em Mariana em seu 

período colonial. Os desacordos eram iminentes no comércio das medicinas em Mariana. 

Contra isso, havia todo um aparato jurídico que tentava estabelecer direitos e deveres aos 

cobradores e cobrados. Sobre os praticantes da cura, para além das legislações das medicinas, 

incidiam também os ditames das leis gerais civis do Reino de Portugal. Com alguma 

frequência, os códigos e as legislações eram citados em pleito a fim atestar ou eximir dívidas. 

Assim, privilegiamos ilustrar esse segmento de mercado, colocando o conflito em perspectiva. 

Nesse quesito, eles não aconteciam somente entre praticantes e doentes, mas também entre os 

profissionais e seus pares. Prósperas e duradouras relações de sociedade e parceria 

terminaram em litígios, colocando em risco reputações e fortunas construídas ao longo das 

vidas e carreiras.  

Toda a nossa análise foi baseada na premissa de que prestar assistências ou vender 

fiado nas Minas setecentistas era “mais do que um gesto de solidariedade ou uma estratégia 

de lucro, era um meio de exercer poder”.
84

 Tal proposição ganha realce, tendo em vista que a 

maior parte das fontes analisadas foi produzida em razão de acordos de pagamentos a prazo 

não cumpridos. Isto é, dentre outros fatores que levamos em consideração, nosso recorte de 

compreensão de mercado parte dos indivíduos que ofereceram seus serviços com base em 

práticas creditícias. Além disso, diz respeito aos indivíduos que se endividaram para recobrar 

a própria saúde e de seus entes, mas, por motivos diversos, não honraram seus compromissos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
84

  SILVEIRA, Marco Antônio. Op. cit., 1997; p. 106-107. 



37 

 

CAPÍTULO 1 – MARIANA COLONIAL, OS PRATICANTES DE CURA E SEUS 

OFÍCIOS 

 

 

1.1 – Origens, perfis e outros negócios dos praticantes 

  

 Com as descobertas dos veios auríferos no final do século XVII, Minas recebeu um 

grande êxodo de pessoas em busca de enriquecimento pela extração do nobre metal. Homens 

livres de outras regiões da América, outros tantos vindos de Portugal e escravizados traficados 

da África acresceram a população local de forma rápida.
85

 Como consequência, as primeiras 

vilas das Minas tornaram-se focos de demanda de abastecimento. No início do processo de 

ocupação do território, a idealização da ampla extração e circulação de ouro era fator atrativo 

também para os migrantes interessados em desenvolver atividades mercantis e ofícios na 

região.
86

 

Ao mesmo passo, a rápida acentuação demográfica, somada às precárias rotinas de 

alimentação e trabalho, tornou a região propícia à manifestação de diversos tipos de 

doenças.
87

 Assim, muitos praticantes de cura foram para as Minas em posse de suas cartas e 

licenças de ofícios de curar. Nos novos territórios, essas pessoas também deparavam-se com 

uma miríade de opções de atividades alicerçadas na economia do ouro, dentre elas “o 

comércio, o engenho de açúcar, o cuidado de fazenda de gados e o trato africano, entre outras 

formas de enriquecer que não estivessem ligadas exclusivamente a sua profissão”.
88

  

Tendo isso em vista, nosso primeiro objetivo é apresentar o perfil geral dos praticantes 

de cura sob o ponto de vista econômico. Mostraremos de onde vieram, quais eram suas 

inserções na sociedade de Mariana no período colonial e quais eram as principais atividades 

comerciais que exerciam, para além das práticas curativas.  
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QUADRO 1 – Naturalidades dos praticantes de cura 

N % Região NLM B C F L M P T % 

 

 

 

 

Portugal 

 

 

 

 

73,3 

Braga 9 1 5 10 3 - - 19 38,5 

Porto 4 - 1 2 1 - - 4 8,1 

Lisboa 3 - - 2 1 - - 3 6,1 

Angra 2 - - 2 - - - 2 4,1 

Coimbra 2 - 2 - - - - 2 4,1 

Aveiro 1 - 1 - - - - 1 2,1 

Évora 1 - - 1 - - - 1 2,1 

Guarda 1 - 1 - - - - 1 2,1 

Lamego 1 - 1 - - - - 1 2,1 

Visco 1 - 1 - - - - 1 2,1 

Póvoa 1 - - 1 - - - 1 2,1 

Minas  

22,5 

Mariana 6 1 1 3 1 1 - 7 14,1 

Vila Rica 1 - 2 1 - - 1 3 6,1 

Sabará 1 - 1 - - - - 1 2,1 

África 2,1 Costa da Mina 1 1 - - - - - 1 2,1 

Espanha 2,1 Cartagena de 

Levante 

1 - 1 - - - - 1 2,1 

Total 100 - 34 3 16 22 6 1 1 49 100 
N – Naturalidade mencionada; % – Percentuais; NLM – Número de localidades mencionadas; B – Barbeiros 

sangradores; C – Cirurgiões; F – Farmacêuticos; L – Licenciados; M – Médicos; P – Parteira; T – Total. 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º ofício do AHCSM; Livro de registros das cartas de exame do 

Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana. 
 

 Os dados do QUADRO 1 foram obtidos, em sua maioria, através das análises dos 

testamentos dos praticantes. Entre todos os nomes levantados por nossa investigação, 

encontramos as disposições testamentárias de 48 deles. Em 39 dos autos, mencionou-se a 

naturalidade dos testadores. Também soubemos de algumas naturalidades através dos 

registros camarários de cartas aprovação em exames de barbeiro sangrador, boticário, 

cirurgião e parteiras. A maioria massiva era de portugueses (73,3%), predominando os 

oriundos do Arcebispado de Braga (38,5%); seguidos pelos provenientes dos bispados de 

Porto (8,1%) e Lisboa (6,1%). Entre estes, acreditamos que, na maior parte dos casos, a 

formação e obtenção dos conhecimentos curativos tenham se dado em Portugal, isto é, que já 

partiam para América licenciados ou com experiência compatível ao licenciamento, talvez 

mais propício no mundo colonial. Dos nascidos nas Minas (22,5%), apuramos sete naturais do 

Arcebispado de Mariana (14,1%).  

A maioria das nominações regionais de nascimento dos testadores mencionavam os 

arcebispados. Assim eram chamadas as maiores circunscrições territoriais jurisdicionadas 

pela Igreja. Nelas constavam as paróquias e capelas das cidades, vilas, freguesias e arraiais de 
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cada região. As correspondentes da órbita civil seriam as comarcas, que congregavam as 

autoridades da Justiça e Administração de determinado contingente populacional e espacial.
 89

  

Conferimos poucas menções fora da lógica eclesiástica. Designações como comarcas, 

concelhos e capitanias eram ditadas com menos frequência por testamenteiros e testadores. 

Uma hipótese levantada acerca de tal fator é que se tratavam de documentos de transmissão 

de bens, isto é, de apelo civil, mas também fundamentados em concepções religiosas, como a 

confissão de alguns tipos de culpas, disposições fúnebres e a salvação da alma.  

Na coluna NLM do QUADRO 1, vemos a quantidade de vilas e cidades, modo como 

eram denominados os núcleos urbanos que sediavam os termos. Em outras palavras, eles 

compreendiam toda porção territorial sob jurisdição de uma Câmara.
90

 Dentre o que 

conseguimos apurar das naturalidades dos praticantes, foi conferida grande diversificação de 

origens. Os indivíduos eram provenientes de 34 termos diferentes, predominando, mais uma 

vez, as localidades de Portugal. 

Levando em consideração as subdivisões jurisdicionais de cada cidade, os números 

decrescem. Entre freguesias e arraiais diferentes, apuramos 28 em Portugal e sete nas Minas.  

Designavam-se freguesias as povoações que compunham os termos das cidades, essas 

localidades tinham as suas paróquias, mas não tinham Câmara. Ou seja, estavam sob mando 

da sede do termo. Todas essas segmentações eram compostas pelos arraiais, ocupações de 

menor abrangência de espaço e população, e por isso não tinham igrejas, somente capelas. 

Igreja e Estado agiam em conjunto nas conformações populacionais e territoriais das urbes, 

dividindo esforços de autoridade e normatização dos espaços e habitantes.
91

 Havia ainda 

menores frações territoriais, como as paragens e os pequenos povoados, todavia não 

encontramos menções de nada do tipo nos testamentos.
 
 

Entre praticantes atuantes em Mariana, não apuramos nenhum natural da América que 

não fosse das Minas. Se considerássemos somente os dados dos indivíduos que faleceram 

com registro de testamento, na sede do termo teríamos o cirurgião Antônio do Couto 

Godinho. O boticário Feliciano de Souza Azevedo era nascido na freguesia de Guarapiranga; 

em Catas Altas nasceu o licenciado Antônio Dias da Silva. O boticário Alexandre Gomes 

Carneiro e o médico Luís José de Godói Torres eram naturais de São Sebastião, por último, 
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conferimos que o boticário Tristão José de Freitas nasceu na freguesia do Sumidouro. De todo 

modo, de acordo com o que veremos nos próximos parágrafos, era comum que indivíduos dos 

ofícios e dos comércios não fixassem atuação somente nas localidades onde nasciam e 

constituíam domicílio. O historiador Fabiano Gomes da Silva aponta que a desconcentração 

espacial era uma característica estrutural do trabalho e comércio em Mariana colonial. Isso 

quer dizer que os indivíduos que viviam de seus ofícios e mercancias não habitavam somente 

na sede do termo. Segundo Silva, “quase três quartos das licenças mercantis se destinaram aos 

arraiais”. Na sede do termo estavam as maiores demandas por “produtos e serviços, mas a 

dinâmica econômica no seu entorno foi capaz de gerar maior demanda por trabalhadores”.
92

 

A historiadora Thábata Araújo de Alvarenga conferiu que dos cinco praticantes de 

cura de Vila Rica na segunda metade do XVIII, um era de Braga, um de Itabira e três não 

tiveram naturalidade mencionada.
93

 Júnia Ferreira Furtado deparou-se com resultados mais 

parecidos com os nossos entre os comerciantes de todos os segmentos. Segundo Furtado, 

predominavam os da região do Arcebispado de Braga, no Minho, norte de Portugal. Depois 

vinham os do Douro, sobretudo os do Porto, da Beira e Trás-os Montes. Por último, os das 

ilhas atlânticas portuguesas, os de Lisboa e, em minoria, os das províncias do Sul.
94

  

A população no Brasil no século XVIII cresceu de modo considerável, em especial por 

causa da busca pela economia do ouro e do desenvolvimento do trânsito transatlântico.
95

 Com 

isso, aumentou-se também a demanda por assistência médica nas localidades da América, 

principalmente dos livres e escravizados que trabalhavam nas minas e na agricultura.
96

 Nesse 

sentido, muitos praticantes de cura vieram de Portugal “para as Minas atraídos pelas 

descobertas auríferas”. Contudo, “os ganhos pecuniários oriundos da ocupação e a falta de 
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por muito tempo exerceu ocupações na extração aurífera, no comércio e nas práticas curativas. Tal diversidade 

de atuações fazia com que circulasse “com grande desenvoltura pelas aglomerações que então se formavam, 

como também pelos diversos estratos sociais, pois diante das profundas carências da população mineira, assistia 

indistintamente desde potentados locais a uma multidão de trabalhadores escravos e livres, africanos e crioulos”. 

Cf. WISSENBACH, Maria Cristina Cortez. Cirurgiões e mercadores nas dinâmicas do comércio atlântico de 

escravos (séculos XVIII e XIX). In: SOUZA, Laura de Mello e; FURTADO, Júnia Ferreira; BICALHO, Maria 

Fernanda. Governo dos povos. São Paulo: Alameda, 2009; p. 284. 
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médicos na região levaram-nos a continuar a exercer seus ofícios”.
97

 Nessa perspectiva, o 

QUADRO 2 mostra-nos o quanto esses profissionais estavam inseridos em outros tipos de 

atividades econômicas.  

 

QUADRO 2 – Outras ocupações dos praticantes de cura 

Ocupação CS P BS BT CR L D M T % 

Donos de loja de fazenda - - - 8 4 6 4 - 22 33,7 

Mineradores - - - 4 9 2 - 1 16 24,7 

Roceiros - - - 4 6 2 - 1 13 20 

Caixeiros - - - 2 1 - - - 3 4,7 

Comerciantes de escravos - - - 1 - 2 - - 3 4,7 

Donos de Engenho - - - 1 1 - - - 2 3,1 

Comerciantes de equinos e 

muares 

- - - 1 - 1 - - 2 3,1 

Estalajadeiro - - - 1 - - - - 1 1,5 

Comerciante de madeiras - - - 1 - - - - 1 1,5 

Ferrador - - - - 1 - - - 1 1,5 

Retalhista - - - - - 1 - - 1 1,5 

Menções de outras atividades - - - 23 22 14 4 2 65 100 
CS – Curioso; P – Parteiras; BS – Barbeiros Sangradores; BT – Boticários; CR – Cirurgiões; L – Licenciados; 

D – Droguistas; M – Médicos; T – Total; % – Percentual. 

Fonte: Inventários, testamentos e ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM, bem como trabalhos historiográficos 

sobre o tema. 

 

Trata-se de um esforço primário para compreender se os indivíduos viviam ou não 

somente das suas artes de curar. Foi possível conferir que boa parte dos investigados dividia-

se entre às práticas curativas e outras atividades econômicas. Segundo Furtado, nessa 

ambiência, era difícil classificar pessoas que viviam de seus negócios “em grupos ou 

categorias estáticas, pois o comércio nas Minas era atividade tão diversificada quanto os 

homens que o empreendiam”. No que diz respeito às atividades comerciais nas Minas 

setecentistas, independente do ramo, “a heterogeneidade, a instabilidade e a fluidez entre os 

diversos tipos de atividades” eram características marcantes entre os negociantes.
98

 

O QUADRO 2 baseia-se em dados referentes às movimentações judiciais dos 

indivíduos, seus bens declarados em inventários e testamentos, e através de menções na 

documentação de negócios que exerciam. Alguns trabalhos historiográficos também nos 

trouxeram algumas informações que nossa investigação não tinha dado nota. Deparamo-nos 

com menções de 11 tipos de negócios para além das artes de curar. Nele, vemos que as 

                                                           
97

 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2002; p. 55. 
98

 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2006; p. 272. 



42 

 

vendas de produtos de fazenda seca e molhada (33,7%) eram os que mais dividiam atenção 

com os ofícios de cura. Logo após, temos destaque nas lavras de minerar (24,7%) e nas roças 

(20%), com percentuais não muito menores. 

O historiador Marco Antônio Silveira demonstrou “que a mineração estava longe de 

ser hegemônica no emprego da população” dos principais núcleos urbanos de Minas.
99 

Segundo o autor, essa afirmação não diminui, de todo modo, a importância da atividade nessa 

ambiência. Ao contrário, reforça o argumento de que ela “não apenas conviveu com o 

comércio, a agricultura e os ofícios, como também serviu de suporte para o seu 

desenvolvimento”.
100

 

Segundo a historiadora Carla de Carvalho Almeida, nas Minas, “a esmagadora maioria 

dos proprietários abastados (94,3%) diversificava as atividades produtivas
101

”. Considerando 

apenas os inventários dos praticantes, nossos percentuais estariam muito aquém dos 

apresentados por Carla Almeida. Encontramos indícios ou declarações de exercício de outras 

atividades, que não as de cura, em 18 dos 31 inventários (58%). Se seguíssemos estritamente 

os dados do QUADRO 2, os índices decresceriam ainda mais. Dos 190 indivíduos de que 

obtivemos menções de atuação, 54 (28,4%) deles exerciam outras ocupações para além das 

medicinas.
102

 

No caso dos inventários, uma ressalva de Carla Almeida também cabe a nossa análise. 

Segundo ela, a sociedade era marcada pela pobreza e a concentração de rendas e propriedades 

nas mãos de poucos homens ricos.
 

Logo, a transmissão formalizada de posses seria 

demandada, em sua maioria, por indivíduos dos extratos mais altos de riqueza, ligados às 

atividades mais lucrativas: a mineração, o comércio e a agropecuária.
103

 Almeida chama de 

propriedades abastadas àquelas que os registros nos inventários somam mais de 2000 libras 

esterlinas, sendo cada libra cotada no século XVIII a 3$500 réis, aproximadamente.
104

 De 
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acordo com o que vemos no QUADRO 3, entre os inventários por nós analisados, apuramos 

somente seis nesse nível de valores de monte-mor
105

. 

 

QUADRO 3 – Os praticantes mais abastados, segundo os inventários post-mortem 

# Nome Monte-mor Ofício Outras atividades 

1 Antônio Pedro Vidigal 

de Barros 

42:492$467
106

 Cirurgião Minerador; Roceiro 

2 Paulo Rodrigues Ferreira 22:189$084 Boticário Minerador; Roceiro 

3 Luís José de Godói 

Torres 

20:000$084 Médico Minerador; Roceiro 

4 José Lopes de Oliveira 11:551$104 Cirurgião Roceiro; Dono de Engenho; 

Ferrador 

5 Caetano Coelho Martins 11:480$806 Cirurgião N/C 

6 João Francisco Nogueira 7:056$649 Cirurgião Minerador; Roceiro; Dono de 

loja de fazenda 

20 Joaquim José do Vale 337$937 Cirurgião Minerador 

MG 31 inventariados 5:040$469 - - 
MG – Média geral de valores de todos os monte-mores encontrados. 

Fonte: Inventários, testamentos e ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM, bem como trabalhos historiográficos 

sobre o tema. 
 

De todo modo, os QUADROS 2 e 3 mostram que, em maior ou menor medida, a 

variedade de negócios era uma possibilidade aos oficiais de cura de Mariana. Talvez os 

indivíduos tivessem incerteza quanto aos rendimentos de suas medicinas. Também seria 

possível que alguns deles nunca pretendessem ter as artes de curar como principal fonte de 

ganhos. Ainda segundo Almeida, “a tendência à diversificação produtiva era um componente 

estrutural do sistema econômico vigente na região”.
107

 Tal fator dificulta até mesmo dizer que 

havia atividades econômicas principais.
108
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Encontramos um percentual baixo de inventariados em relação aos praticantes que 

tivemos nota de atuação (16,3%). Seguindo o mesmo revés, não obtivemos sequer as somas 

dos monte-mores de todos os levantamentos feitos, sendo apenas 20 montantes declarados. 

Em processos em que não haveria, a princípio, partilha de bens, informações desse tipo 

poderiam ser deficitárias. Também não desconsideramos a possibilidade dos fólios que 

constavam esses dados possam ter sido perdidos nos manejos de acondicionamento da 

documentação.  

Segundo a proposição de Carla Almeida, o cabedal de um indivíduo deveria somar 

mais de sete contos de réis para ser considerado abastado. Mesmo que somente seis sujeitos 

de nosso grupo possa se enquadrar nessa faixa, a média geral dos valores dos espólios 

aproximou-se do índice. Chegamos nesse número considerando todos os 31 arrolamentos. 

Aos que não obtivemos o valor dos patrimônios, atribuímos o valor de zero. Ainda assim, a 

média geral das heranças chegou aos 5:040$469, 72% do valor de uma fortuna tida como alta. 

Se considerássemos somente os 20 inventários em que há menção monetária, a média geral de 

riqueza dos praticantes de cura de Mariana chegaria a 7:812726, 11% maior que os sobreditos 

sete contos. No entanto, como alerta a própria Almeida, assentir que a média geral assinala 

abastança dos praticantes não é o mesmo que afirmar que todos eram ricos.
109

 

As proposições de Almeida partem de densa análise de inventários de indivíduos que 

viveram nas Minas do século XVIII. Ainda que nossa amostragem fosse mais modesta, 

também foi possível perceber que a alternância de negócios era uma possibilidade manifesta 

aos praticantes de cura. Essa diversificação mostrou-se mais evidente na quantificação dos 

assuntos dos processos judiciais. Construímos o QUADRO 4 com os dados relativos às ações 

cíveis, execuções, justificações e notificações, focos principais de nossa investigação. Através 

da tabulação dos dados apuramos que, entre os 1026 processos judiciais de autoria de 

praticantes, 400 (38,9%) tinham as medicinas como assunto.  

Mesmo aqueles que mais abriram processos relativos às suas funções, normalmente 

também tinham muitas outras cobranças de outros assuntos. Ao todo, nos deparamos com 49 

outros tipos de negócios que requereram trato judicial aos oficiais de cura. Em 153 processos 

(14,1%) não foi possível saber sobre o que estava sendo cobrado nas contendas, uma vez que 

as descrições eram demasiado genéricas ou os autos estavam incompletos. Também vale dizer 

que a contagem do QUADRO 4 extrapola 1026 porque alguns dos processos tinham 

cobranças de mais de um assunto. 
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QUADRO 4 – Assuntos dos processos de cobrança 

# Assuntos Número de cobranças % 

1 Remédios 297 27,4 

2 Créditos adquiridos 107 9,8 

3 Produtos de fazenda seca e molhada 83 7,6 

4 Aluguel e comércio de escravos 69 6,3 

5 Empréstimos 57 5,2 

7 Assistências 42 3,8 

8 Curas 33 3,1 

9 Curativos 21 1,9 

10 Visitas 18 1,6 

14 Sangrias 10 0,9 

15 Cirurgias 10 0,9 

22 Provimentos de botica 5 0,5 

27 Barbas 2 0,2 

49 Dote 1 0,1 

Total 49 assuntos de cobranças 1083 - 
Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM. 

 

 Quase um terço das cobranças apuradas concernia à comercialização de fármacos. 

Veremos no decorrer desta tese que os boticários eram os praticantes de cura que mais 

executavam suas pendências na justiça. Todavia, o assunto dos remédios foi o único relativo 

às medicinas entre os cinco mais recorrentes. Aluguéis e vendas de escravos em muito dividia 

a atenção dos praticantes de cura. Da mesma forma, empréstimos e o trespasse de dívidas 

(créditos adquiridos), operações que veremos detidamente em momentos mais oportunos 

deste trabalho, também conformavam as rendas dos indivíduos que tinham habilidade de 

curar.  

À exemplo do que vimos no QUADRO 2, o destaque recaiu, mais uma vez, nas 

vendas das fazendas secas e molhadas. Eram chamados de secos os gêneros menos perecíveis: 

tecidos, couros, objetos de uso doméstico etc. Por sua vez, os molhados designavam os 

produtos alimentícios, laticínios, hortaliças, doces, bebidas, remédios etc. Nesse tipo de venda 

comercializavam-se quase todos os tipos de viveres básicos à população. Tal fator demonstra 

tanto a importância que esse negócio tinha no abastecimento das regiões de unidades 

produtivas, quanto à atratividade dos lucros aos negociantes de outros mercados.
110
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As inserções no comércio em formato de loja, isto é, de logradouro fixo, talvez 

facilitassem a atuação dos boticários também nas lojas de fazenda. Ao mesmo passo, os 

lojistas não habilitados às curas, com frequência também vendiam medicamentos simples, que 

não exigissem técnicas de preparação muito apuradas. Segundo Fabiano Silva, por vezes se 

confundia o licenciamento das lojas “de fazenda de secos e molhados, loja de mantimentos, 

loja de comissão, loja de mascate, loja de carne e loja de remédios ou loja de drogas”. Silva 

refere-se ao controle que as Câmaras exerciam sobre esses comerciantes.
111

 Entre os que de 

algum modo comercializavam fármacos, havia também a fiscalização das instituições de 

regulação das medicinas, como veremos daqui algumas páginas.
112

 

Podemos inferir, a partir de nossas amostragens, que grande parcela dos praticantes de 

cura de Mariana não vivia somente das medicinas e, conforme a bibliografia abordada nos 

mostra, isso seria uma característica generalizada entre todos os tipos de comércio nas Minas. 

Além de destacar “a possibilidade do exercício de múltiplas ocupações por um mesmo oficial 

ao longo da vida profissional”, também necessitamos ressalvar que “a ocupação podia ser 

assumida provisoriamente”.
113

 Ou seja, esses indivíduos poderiam não ter acumulado 

ocupações, mas terem trocado umas pelas outras no decorrer de suas trajetórias, à medida das 

estratégias e atratividades comerciais.  

Temos em mente, de outro modo, que nossa investigação lança foco em um tipo de 

documentação que por vezes pretere os indivíduos das camadas sociais mais pobres de 

Mariana. Situados numa sociedade marcada pelo “escravismo [que] gerava uma 

desqualificação do trabalho aos olhos do homem livre”, nivelados por baixo na hierárquica 

dos habitantes livres e à margem dos modos mais lucrativos de produção de riqueza, havia 

expressiva massa de trabalhadores que viviam de ocupações “caracterizadas pela fluidez, pela 

instabilidade, pelo trabalho esporádico, incerto e aleatório”.
114

 Acreditamos que muitos 

destes, os que obtivemos poucos ou nem um indício, também revezavam práticas curativas, 

legal ou ilegalmente, com outras formas de viver. 

                                                           
111

 SILVA, Fabiano Gomes da. Op. cit., 2017; p. 56. 
112

 Segundo Júnia Furtado, já na primeira metade do século XVIII, as câmaras “foram as principais responsáveis 

por organizar o dia-a-dia das vilas e esforçaram-se por regularizar os mercados locais”. Entre as atribuições 

normativas e fiscalizadoras dos senados estavam as pautas do “abastecimento, política sanitária, urbanização, 

educação, serviços sociais, como a responsabilidade sobre órfãos e enjeitados, entre outros”. No caso do 

comércio, os almotacés eram os que fiscalizavam se os preços estavam sendo observados, se as balanças estavam 

bem aferidas e a qualidade dos itens a serem consumidos. Cf. FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2006; p. 205. 
113

 SILVA, Fabiano Gomes da. Op. cit., 2017; p. 172. 
114

 SOUZA, Laura de Mello e. Op. cit., 1982; p. 61-62. 



47 

 

Vistos todos esses fatores, não temos garantias que todos os sujeitos levantados 

praticaram curas por toda vida, nem mesmo se sempre estiveram autorizados para tal. Para 

boa parte dos profissionais não há mais que um processo por nome, não sendo possível medir 

o grau de importância econômica das artes de curar na vida dos praticantes. No entanto, o 

corpus documental que pudemos consultar nos deu nota de que em maior parte do período 

colonial existiu, de fato, um mercado de práticas curativas em Mariana. Feita a breve 

apresentação dos perfis gerais dos sujeitos envolvidos, passemos a analisá-los em conjunto à 

conformação de suas práticas curativas e campos de atuação na vila/cidade. 

 

1.2 – As visitas e assistências aos doentes: limites, conflitos e espaços de atuação dos 

praticantes 

 

 Mostramos no tópico anterior que era comum que as pessoas tivessem mais de uma 

fonte de renda. Nossos dados, porém, apontam poucos indícios de que os praticantes exerciam 

mais de um ofício de cura. Antônio de Souza Carvalho, Antônio Vaz de Carvalho, Francisco 

de Brito Bacelar e Tomás Gonçalves Gomides tiveram licenças de cirurgião e boticário. 

Francisco Moreira da Fonseca era médico e mencionou ter loja de drogas na sede da Vila do 

Carmo. Esses foram os que disseram, por eles mesmos, que tinham mais de uma licença para 

curar. Também nos deparamos com alguns casos em que os indivíduos eram autorizados a 

exercer apenas um ofício de cura, mas desempenhavam mais de um.  

 Em maior parte dos praticantes, não obtivemos verificação da legalização de suas 

ocupações curativas, fosse uma ou mais. Em outras palavras, em poucos processos nos 

deparamos com menções de apresentação de carta de aprovação de ofício em juízo ou mesmo 

a anexação de cópias delas às peças comprobatórias. Outros pesquisadores apuraram cerca de 

50 registros camarários de exames, entre todos os ofícios e referente a todo o século XVIII de 

Mariana.
115

 A carência de informações sobre as legalizações, bem como sobre a observância 

delas, deixam lacunares as análises sobre esse período. Todavia, as ações judiciais revelaram 

alguns aspectos que dão a entender que a atuação dos agentes, os limites legais e abrangências 

espaciais eram mais determinados por suas relações sociais do que por arregimentações e seus 

fiscais. Nas próximas páginas veremos que eram turvas as interpretações sobre o que seria ou 

não papel dos praticantes, independente da regulação que recairia sobre eles.  
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De início, vale mencionar a própria concepção múltipla que se tinha da condição de 

licenciado. Ao que conferimos nos processos, licenciado era a expressão popular que 

designava os indivíduos que prestavam assistência curativa, independente de qual fosse. 

Boticários, cirurgiões e barbeiros sangradores eram, na maior parte dos depoimentos e 

acordos, chamados dessa forma por réus, testemunhas, advogados e magistrados. A população 

em geral pouco saberia sobre a forma como esses indivíduos adquiriam suas licenças. No 

entanto, no léxico da administração e fiscalização haveria algumas diferenças importantes 

entre os vocativos. 

 Examinados e/ou aprovados eram os “que seguiram um curso teórico-prático em 

hospitais, submeteram-se a exame e obtiveram carta”. Essas cartas eram apresentadas às 

câmaras das localidades como forma de comprovar permissão e regulamentar a atuação em 

todas as cidades, vilas, freguesias e nos arraiais dos domínios portugueses.
 
Os exames eram 

prestados perante aos delegados da Fisicatura-Mor e consistiam em uma etapa teórica e outra 

prática. A prática poderia ser substituída por experiência comprovada na companhia de outro 

aprovado. Além disso, a capacidade do candidato seria reavaliada em mais três ou quatro 

visitas ordenadas pelo físico-mor.
116

 O parâmetro ideal era esse. Entretanto, era sabido de 

lugares no império que não havia nem os físicos graduados, nem hospitais e tampouco locais 

adequados para o melhor treinamento dos candidatos.
117 

 

  

QUADRO 5 – Número de praticantes de cada ofício de cura em Mariana 

Ocupação Ao todo Que se disseram aprovados/examinados 

Cirurgiões 66 32 

Boticários 58 16 

Licenciados 28 - 

Barbeiros sangradores 12 - 

Droguistas 11 - 

Médicos 9 - 

Parteiras 4 - 

Curador 1 - 

Curioso
118

 1 - 

Soma 190 48 
Fonte: Inventários, testamentos e ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM, bem como trabalhos historiográficos 

sobre o tema. 
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Antes de partimos à analise do quadro acima, ressalvamos que trata-se de um universo 

profissional masculino. À exceção de quatro parteiras, em que obtivemos menção na 

documentação, sem contudo conferirmos registros de atuação em suas artes, todos os ofícios 

segmentados são compostos exclusivamente por homens. Enquanto a historiografia nos dá 

nota de muitas benzedeiras, calunduzeiras e feiticeiras, atuando com suas medicinas mágicas 

em Mariana, nas práticas curativas regulamentadas, as que fundamentam o nosso estudo, os 

vestígios deixados pelas mulheres foram inexistentes.
119

  

Entre os indivíduos que conformaram os dados vistos no QUADRO 5, alguns deles 

constavam ser também examinadores de ofício.
120

 Ao todo, obtivemos indícios de atuação de 

66 cirurgiões em todo período colonial. Deles, 32 (48,4%) apresentaram-se, em pelo menos 

um processo, como “cirurgiões aprovados”. Destacamos as nominações utilizadas por 

Caetano Coelho Martins, que disse ser “cirurgião aprovado em medicina”, e também de José 

Pinto de Souza, que se intitulou “cirurgião aprovado e examinado” e “licenciado em cirurgia e 

medicina”. Dezesseis dos 58 boticários (27,5%) que tivemos nota de atuação mencionaram 

ser “boticários aprovados”.
 
Este designativo foi encontrado somente entre os cirurgiões e 

boticários. Em 28 dos nomes sequer foi possível saber em qual ofício os indivíduos eram 

licenciados.  

Entendemos que parecia haver tentativas de demarcação de hierarquias entre os 

oficiais ao se autodesignarem como “examinados” ou “aprovados”. Ao se chamar assim, 

afirmava-se que a regulamentação teria obedecido observâncias mais estreitas e afastava-se, 

pelo menos retoricamente, das dubiedades acerca das formas como os “licenciados” 

conseguiam suas certificações. Segundo o historiador José Subtil, por 

 

falta de formação, os delegados foram autorizados a conceder licenças com o 

título de „curadores‟ aos que, sem formação, fossem aprovados nos exames, 

o que acabou por acontecer com muitos curandeiros, barbeiros e 

sangradores, mestiços, crioulos e pretos forros.
121
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Tais diferenças de termos eventualmente também não tinham efeito prático nas 

fronteiras de atuação entre um ofício e outro. Segundo o historiador Ricardo Ribeiro Coelho, 

os cirurgiões de Mariana, por exemplo, além de prescreverem purgas e fazerem sangrias, 

também “sarjavam, aplicavam ventosas e sanguessugas, extraíam dentes, barbeavam e 

cortavam o cabelo, práticas essas que couberam ao „barbeiro‟ do século XVII em diante”. Ao 

mesmo tempo, sobretudo os da condição de aprovados tinham o direito “de exercerem toda a 

cirurgia e a própria Medicina, onde não houvesse físicos”.
122

  

 Em nossa pesquisa, conferimos que em alguns processos as condições de exame e 

licenciamento dos praticantes foram questionadas pelos réus. Em um deles, aberto em 1766, 

Domingos Marques Ribeiro cobrava 30 oitavas de ouro de cirurgias que havia feito em 

escravo de Domingos de Carvalho Ribeiro. O réu recusava-se a pagar. Dizia ele que 

Domingos Marques “com a sua ignorância e imperícia da arte que se intromete a exercitar 

sem ser cirurgião, [...] errou a cura, e aleijou o dito escravo”. Ainda segundo o réu, foi 

necessária a contratação de outros praticantes para que o escravo não viesse a morrer.
123

 Para 

defender-se da acusação e comprovar sua probidade, Domingos Marques anexou sua carta de 

aprovação ao processo. Apesar disso, não ficou livre de mais protestos. Segundo o réu e seu 

advogado, o doutor João da Silva e Souza, para 

 

o autor melhor se fazer cirurgião e enganar o povo, apanhou a seu irmão as 

suas cartas de cirurgião, exame e aprovação, e por elas mandou pintar e fazer 

outras semelhantes em seu nome valendo-se do selo daquelas e procurando 

que fizesse letras semelhantes as assinaturas do Cirurgião-Mor do Reino, seu 

escrivão, e mais oficiais dos tribunais. [...] Quem pintou e escreveu o 

principal da carta apensa foi Vicente Ferreira, oficial de pintor, morador em 

algum tempo no arraial do Antônio Pereira, e de presente na Freguesia de 

Santa Bárbara, com a promessa que lhe fez o autor de uma quarta de ouro, 

como tem confessado o dito pintor a várias pessoas, queixando-se que o 

autor ainda lhe não pagara. [...] A carta apensa se acha cumprida e mandada 

registrar pela câmara desta cidade, e foi registrada nos livros da mesma, e da 

mesma sorte, vista em correição, pelo Cirurgião-Mor delegado como dela 

consta. Contudo, isso não é bastante porque tudo é praticado na suposição de 

ser a dita carta apensa verdadeira; e como não é assim, nada tem efeito.
124

 

 

De fato, o irmão de Domingos Marques Ribeiro, Manoel Marques Ribeiro, também 

era cirurgião e morador em Antônio Pereira. Além disso, não consta no auto a dita atestação 

de autenticidade de delegado da Fisicatura-Mor. Conquanto, vista pelo juiz, foi dada como 
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verdadeira, sendo o réu condenado ao pagamento do valor principal e das custas
125

 do 

processo.
126

  

Em outro caso parecido, temos o exemplo do médico doutor Francisco Moreira da 

Fonseca, em que não fica claro se suas atividades de comercializar fármacos eram 

regulamentadas. Nesse episódio, também vemos, de modo realçado, o entrecruzamento das 

ações de um médico, de um cirurgião e de um boticário no momento da assistência.  

Foi de autoria do doutor Fonseca o terceiro caso mais antigo que tivemos nota em 

nossa investigação. Em sete de fevereiro de 1719, o doutor Fonseca dava entrada numa 

cobrança de 121 oitavas de ouro ao testamenteiro de Manoel Pinto Pereira, seu falecido 

paciente. O valor dizia respeito à assistência que o médico havia lhe prestado durante três 

meses e dos remédios de sua reserva que foram aplicados ao doente.
127

 O frei João de Santa 

Tereza, o testamenteiro, de pronto negou a dívida, que, segundo ele, não estava prevista nas 

disposições testamentárias em que deveria dar prosseguimento.
128

 O processo demandou a 

convocação de testemunhas. A única com registro de comparecimento, o cirurgião Manoel 

Ferraz, depôs de maneira favorável ao autor. Segundo o cirurgião Ferraz, 

 

ele [o autor] assistiu o defunto Manoel Pinto Pereira em todo decurso da sua 

doença, visitando de manhã de tarde, e aplicando-lhe os remédios que lhe 

eram necessários, dos quais muitos trouxe, e mandou vir da botica que em 

sua casa tem o justificante [o autor], por estes muitas vezes senão acharem 

outros; a qual cura durou três meses, pouco mais ou menos. E tudo 

presenciou ele testemunha, por assistir também ao dito defunto na 

companhia do dito médico.
 129

   

 

 O testemunho do cirurgião Ferraz dá a entender que o fato do médico vender os 

medicamentos que receitava não seria uma condição desejável. O processo não menciona 

quais eram os remédios aplicados, mas Ferraz afirma que não eram tão simples de conseguir. 
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De início, é importante perceber que Ferraz admitiu ter atuado na mesma cura, junto ao doutor 

Fonseca. Dessa forma, abriria margens para suspeições de que estivesse exagerando ou 

mesmo mentindo em testemunho. Sua condição de parcialidade poderia esconder estratégias 

de beneficiamento mútuo. Dizemos isso porque, menos de um mês antes, o cirurgião Manoel 

Ferraz havia aberto ação de cobrança contra o mesmo testamenteiro, o frei Santa Tereza. 

Ferraz cobrava 100 oitavas da testamentaria do falecido Manoel Pinto Pereira, também por 

assistências que havia lhe prestado. Mais simples que a contenda de autoria do doutor 

Fonseca, sem réplicas nem tréplicas, trata-se do segundo mais antigo dos autos analisados por 

nós.
130

  

Entre os 400 processos relativos às curas, somente seis datam das décadas de 1710 e 

1720, permitindo-nos mais supor do que verificar. A despeito de suspeições acerca dos 

interesses dos testemunhos do cirurgião Ferraz, seria possível que a Vila do Carmo àquela 

época carecesse de alguns tipos de remédios. Apuramos a atuação de dois boticários nas duas 

primeiras décadas: Francisco Freire Lamego e João Adão Gerber, ambos situados na sede do 

termo. 

Gerber era boticário de considerável atuação na Vila do Carmo na época. Também foi 

um dos cobradores da testamentaria de Manoel Pinto Pereira. Seu processo foi o mais antigo 

apurado em nossa investigação. Em três de janeiro de 1719, abriu ação cobrando mais de 143 

oitavas do frei Santa Tereza, o mesmo testamenteiro. Dessas, 111 eram referentes a 57 

receitas de medicamentos que aviou ao falecido Manoel Pinto Pereira, datadas entre 23 de 

janeiro e 20 de novembro de 1718. Todas foram prescritas pelos já citados Ferraz e Fonseca. 

Além das 111 oitavas “procedidas de medicamentos que deu fiado ao sobredito”, Gerber 

cobrava também por outras 32 de “assistência do suplicante com as mechas”.
 131

 

 João Adão Gerber era licenciado somente de boticário, porém cobrava por aplicações 

de mechas, práticas da alçada dos cirurgiões. Mechas eram defumadouros a base de enxofre, 

almíscar e canela embebidos e queimados em panos. Fumigava-se as feridas, suturas e 

orifícios com o objetivo de “irritar ao músculo a que os anatômicos chamam de esfíncter e 

provocá-lo a lançar fora os excrementos”.
132

 

As mechas aplicadas pelo boticário Gerber eram para o achaque de carnosidade de 

Manoel Pinto Pereira.
 
A doença tratava-se de infecção e obstrução do canal da uretra.

133 
Como 
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impedia os doentes de urinar, além das dores e febres da infecção, poderia levar à morte. Não 

podemos atestar que os 11 meses de tratamento, por três oficiais de cura e seus mais de 230 

itens de medicamentos prescritos nas receitas, deram-se em função dessa única doença. De 

todo modo, chama atenção a comissão de praticantes envolvidos no mesmo duradouro 

conjunto de tratamentos.
 
Gerber, por lei, não poderia aplicar esse tipo de tratamento. Ao 

doutor Fonseca era permitido, mas estaria empregando-se em ações inferiores ao seu status de 

médico doutor. Percebemos, nesse conjunto de processos, indícios de intercâmbio entre os 

praticantes e seus saberes e a tenuidade dos seus limites de atuação.
 

No caso de Gerber, como no do doutor Fonseca e do cirurgião Ferraz, as sentenças 

lhes saíram favoráveis. Ao que parece, o juiz dos três processos, Gonçalo da Silva Medela, 

avaliou as disputas em conjunto, pois as condenações saíram com apenas quinze dias de 

diferença, em 9, 11 e 24 de março de 1719, respectivamente.
134

 Magistrados e demais oficiais 

de justiça teriam relevado os possíveis limites extrapolados pelo doutor Fonseca e o boticário 

Gerber. Aos que não eram familiarizados com o assunto, “as fronteiras de atuação entre os 

diversos tipos de praticantes eram frágeis” ou assim lhes poderia parecer. Longe da 

fiscalização específica das artes de curar, seria difícil até mesmo “fazer rígidas distinções 

entre praticantes licenciados e não licenciados (irregulares)”.
135

 

Como não tinham necessariamente logradouro específico para o exercício do ofício, 

cirurgiões e barbeiros sangradores tinham a possibilidade das visitas conjuntas, bem como 

algumas vantagens de serem itinerantes. O mesmo valia para os médicos doutores, os quais a 

atuação curativa direta com os pacientes mostrou-se mínima se comparada com o amplo 

universo de praticantes aprovados e licenciados. Sendo assim, não foi possível apurar o raio 

de atuação de nenhum deles em mais que uma ocasião cada. Isso ocorreu porque nos 

processos em que estavam cobrando por curas acabou não se mencionando o local de 

residência dos doentes.  

Tal revés foi bastante comum em nosso percurso de investigação, não sendo possível 

obter esse tipo de informação em 133 dos 400 processos (33,5%) que envolviam práticas 

curativas. Entre a abrangência de todos os praticantes, apuramos a menção de 69 localidades 

diferentes de atuação. Eram paragens, arraiais e freguesias espalhados por toda Mariana/Vila 

do Carmo e, em alguns casos, também no termo de Vila Rica. Nos 267 autos que se 
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mencionou a residência dos doentes, verificamos a predominância de Mariana/Vila do Carmo. 

Entre as localidades que foram citadas, vemos que 25,9% das assistências deram-se na sede 

do termo. Guarapiranga e Passagem vêm em seguida, cada uma com 9% das visitas e vendas 

de medicamentos. Os arraiais de Antônio Pereira (6%) e dos Pinheiros (4,8%) fecham a lista 

das cinco localidades mais abrangidas. 

Conseguimos obter informações acerca dos locais de residência de 109 dos 

praticantes. Ao todo, apuramos 29 localidades diferentes, divididas nas áreas das cidades de 

Mariana, Vila Rica e Rio de Janeiro. Veremos, em capítulos próximos, que alguns 

comerciantes de fármacos tinham negócios diretos com a praça mercantil do Rio, sendo que 

três deles declararam-se também moradores na cidade portuária. Outros muitos também 

disseram morar, ao mesmo tempo, em mais de um lugar do termo de Mariana. Mudanças de 

local de residência entre as várias freguesias, arraiais e termos da região também se 

mostraram comuns. 

Dos que tivemos nota de onde moraram, verificamos que 43,1% deles estabeleceu 

domicílio, pelo menos em algum momento da vida, na sede do termo. Entre todos, 11,9% 

residiram na freguesia de Guarapiranga, seguida de perto pelos arraiais de São Caetano (11%) 

e Passagem (10,1%). Outros tantos afirmaram ter morado em Catas Altas, Furquim, 

Inficionado, São Sebastião e Vila Rica, em que cada localidade chegou ao percentual de 

5,5%. Acreditamos que estes percentuais fossem mais ou menos equivalentes ao número de 

habitantes de cada localidade. Fora a larga predominância da sede do termo, as outras 

paragens têm números equilibrados, com leve vantagem para Guarapiranga. Segundo Antunes 

e Silveira, em maior parte do século XVIII, a extensa freguesia de Guarapiranga foi o segundo 

maior contingente populacional da cidade, aquém, nesse aspecto, apenas da sede.
136

 

Retomemos aos ofícios que não teriam, a princípio, logradouro fixo. Excetuando os 

boticários e droguistas, os quais veremos mais adiante neste texto, o QUADRO 6 mostra os 

três dos indivíduos que atuaram em mais localidades do Termo de Mariana/Vila do Carmo. 

Isso quer dizer que, nessa parte, buscamos não necessariamente os que tiveram mais indícios 

de atuação, mas, sim, os que tiveram mais registros de localidades atendidas. À exemplo do 

barbeiro Francisco Xavier da Fonseca, a maior parte dos indivíduos prestava assistência em 

duas ou menos paragens. O destaque do QUADRO 6 recai sobre os dois cirurgiões de mais 

extensa atuação em Mariana colonial, segundo os dados que obtivemos. José Pinto de Souza 

foi o cirurgião que mais cobrou na justiça por seus préstimos. Já Francisco José Alves da 

                                                           
136

ANTUNES, Álvaro de Araújo; SILVEIRA, Marco Antônio. Op. cit., 2019; p. 862-863. 



55 

 

Silva, além de também ter sido um dos maiores cobradores, foi o indivíduo que mais tinha 

prescrições com sua assinatura, como veremos mais detalhadamente adiante. 

 

QUADRO 6 – Locais de residência e atuação dos barbeiros sangradores e cirurgiões 

Nome Ofício Morou Atuou Q 

Francisco José 

Alves da Silva 

Cirurgião  

 

Mariana (1759-1764) 

Guarapiranga (1780-1793) 

Mariana 5 

Barra do Bacalhau 1 

Catas Altas da Noruega 1 

Gama 1 

Guarapiranga 1 

Morro Vermelho 1 

Pirapetinga 1 

Vila Rica 1 

José Pinto de 

Souza 

Cirurgião Passagem (1754) 

Vila Rica (1754) 

Inficionado (1762-1783) 

Mariana (1763-1802) 

Mariana 7 

Gualaxo 1 

Gama 1 

Guarapiranga 1 

Morro de Santana 1 

Passagem 1 

Francisco Xavier 

da Fonseca 

Barbeiro Mariana (1773-1776) Mariana 3 

Antônio Pereira 1 

Barbeiros: 2
137

 

Cirurgiões: 28 

- Localidades: 22 Localidades: 25 - 

Q – Quantidade. 

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM. 
 

Ambos tinham considerável abrangência de atuação no termo e as assistências em 

conjunto poderiam ser elemento facilitador nesse aspecto. Compartilhar doentes e tratamentos 

com outros profissionais poderiam ser alternativas em potencial para se superar distâncias 

entre as localidades de residência dos praticantes e as de assistência. Vejamos o caso do 

cirurgião José Pinto de Souza contra os herdeiros da falecida Felícia Ângela de Jesus. Nessa 

cura realizada fora de sua região de domicílio, o cirurgião Souza contou com a ajuda de 

Francisco José Alves da Silva. Também necessitou do auxílio de outros praticantes, dada a 

complexidade do tratamento e das supostas desobediências da convalescente. 

 O certame judicial foi aberto em 1780, quando Felícia Ângela já era falecida. O início 

de sua relação com o cirurgião Souza iniciou-se em 1761, quando 
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a mesma de visita ao Gama a casa do Sargento Mor Antônio Coelho de 

Oliveira, lá enfermou. Logo mandou chamar ao autor [o cirurgião Souza] ao 

Arraial do Inficionado para ir a ver. De fato, o fez o autor, demorando-se na 

dita paragem dois dias, fazendo-lhe no decurso da enfermidade três visitas. 

Pela longitude de três léguas, lhe ficou devendo a quantia de 11 oitavas e 

meia, a saber: 4 oitavas de dois dias de estada, e 7 e meia das três visitas [...] 

A doença da dita era uma grave febre, por causa do excesso que fez na 

viagem, por ser tempo de águas.
138

  

 

Havia uma comissão de praticantes demandados na febre de Felícia Ângela e nas 

outras enfermidades que ela teve nos anos seguintes. Além de Francisco José Alves da Silva, 

brevemente mencionado no processo, José Pinto de Souza contou com o auxílio do licenciado 

Luís de Souza. Também atuava de modo conjunto em “conferências com o doutor médico 

Francisco do Couto Godinho” e com o doutor Matias Francisco Albuquerque. Todas as 

“convocações” do cirurgião José de Souza, como dito pelo próprio, para auxiliar nos 

tratamentos, foram descritas no assento.
139

  

Os remédios prescritos nos tratamentos, que segundo os assentos duraram entre os 

anos de 1761 e 1763, teriam sido aviados em  

 

várias boticas: as primeiras feitas no Gama, para a botica de João Batista 

[Andrade]. No Inficionado, os mais para o Licenciado Paulo Rodrigues 

Ferreira. Antônio Gomes Mafra, Francisco José Malta, Antônio de Freitas, 

José da Silva Paes, Antônio Vaz de Carvalho, Valentim de la Torre, que 

todos estes moraram nesta Cidade, e assim mais José Antônio Esteves.
140

 

 

 Febres, dores de cabeças, diarreias, reumatismo e supressões estavam entre as doenças 

tratadas. Quase todas incidiram sobre a própria Felícia Ângela. A mais grave delas foi a 

“malina [malária] de que foi urgida e esteve sem esperança de vida. Lhe assisti junto com o 

Doutor Godinho, e lhe assistimos juntos por três vezes”, conforme depôs o cirurgião José de 

Souza. Pouco tempo depois dessas visitas, Souza e o Doutor Godinho precisaram atuar em 

conjunto mais uma vez. Dessa vez, Felícia Ângela  

 

outra vez estando sem esperança de vida, sem fala e sem sentidos, junto com 

o Doutor Francisco do Couto Godinho concordamos que a maior causa da 

sua doença era a muita debilidade ajudada do muito láudano opiado que 

sempre continuadamente usava dele. E, [também] de amendoadas, tanto 
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assim que lhe levei a folha em que o tinha para a minha casa, somente para 

que não tomasse mais.
 141

 

  

O láudano opiado e as amendoadas eram narcóticos de recorrente uso medicinal em 

Mariana colonial. Tomava-se para atenuar a mordacidade e efeitos colaterais de alguns tipos 

de tratamento.
142

 Boa parte das doenças mencionadas no extrato de Felícia Ângela requeriam 

severas medicações. Como exemplo, combatia-se a malária, também conhecida na época 

como febre maligna/malina, com remédios a base de químicos e minerais. Terra sigillata, 

raspas de marfim, pós de safira e coral, dentre outros, misturavam-se nos cozimentos de 

extensa lista de ingredientes.
143

 Pelo que foi sugerido no excerto acima, Felícia Ângela teria 

se viciado na medicação, o que estaria lhe causando graves danos a saúde. Por isso, teria sido 

necessária a nova intervenção de Souza e Godinho, dessa vez para que lhe apreendessem os 

fármacos. 

Os trechos acima fazem parte de uma cópia da lista de controle de assistências 

apresentada pelo cirurgião Souza em juízo. Nela, constam as quantidades das visitas à doença 

de Felícia Ângela, que se agravou e requereu mais assistências, e de outras que cirurgião 

Souza fez a alguns escravizados da família. O assento original não foi anexado ao processo, o 

que foi bastante atacado pela defesa dos réus herdeiros. As partes acusadas convocaram os 

praticantes mencionados para atestarem as supostas inverdades e os abusos da cobrança do 

cirurgião Souza.  

Foram muitos os praticantes citados no processo contra Felícia Ângela de Jesus. Não 

nos ficou claro se parte dos valores eram repassados aos outros oficiais, tendo alguns deles, 

como o Doutor Godinho, dispendiosa atuação no caso. Nesse sentido, identificamos alguns 

processos em que as assistências conjuntas, ao que parece, deixaram os réus confusos acerca 

de quem deveria ser remunerado.  

Na contenda envolvendo o cirurgião Antônio da Silva Coelho e o capitão Miguel 

Pereira da Silva, ambos domiciliados em Mariana, o entrevero deu-se acerca de quem era 

merecedor do pagamento. A ação foi aberta em 1759 e o tratamento ocorreu um ano antes. 

Segundo consta nos autos, o doente era um escravo do capitão Miguel Pereira, 
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bastante enfermo com antraz maligno no braço direito. Foi ele autor [o 

cirurgião Coelho] consultado para a cura do mesmo. E, indo com o 

Licenciado Francisco José Alves da Silva a casa do réu para a cura do dito 

negro, disse o dito Licenciado Francisco José, que o autor havia de ser o 

assistente, pois ele dito não podia, no que ele réu conveio. [...] Ele autor na 

dita cura gastou perto de mês e meio fazendo as visitas e assistências 

necessárias. [...] Portanto, reconhece o réu ser o autor operário e assistente da 

cura expressada, que já à conta do seu trabalho, lhe deu três oitavas. Lhe está 

restando dezessete por merecer na cura vinte oitavas, visto o lapso de tempo 

que levou da dita assistência de manhã, e de tarde, e as mais das vezes.
144

 

 

 De antraz chamava-se espécies de carbúnculos (grandes abcessos), “arruinados ou 

malignados, de sangue mais fervente e mais podre, com algum veneno”. A gravidade das 

infecções poderia causar “febres, vômitos, fastios e desmaios”. Acreditava-se que eram “todos 

contagiosos, os acompanha[ndo] gravíssimos acidentes com que ordinariamente morrem”.
145

 

O estado da doença do escravizado do capitão Miguel Pereira piorou, 

 

sendo necessário operação de obra manual. A fizeram entre ambos o autor e 

o dito Francisco José, como assistente do dito enfermo. [...] Perto de quinze 

dias lhe foi preciso ao autor separar-lhe carnes que se fez na dita cura, por 

meios de escara que se fez com fogo, [pois] assim achou o ser conveniente. 

E, levando-lhe, cada uma destas visitas, perto de três quartos de hora. [...] 

Sendo a cura de qualidade tão venenosa, e esta, por sua qualidade, carecia de 

assistência de dois professores. O autor só a venceu com todo o seu desvelo, 

fervor e cuidado, e com consentimento do réu.
146

 

 

Em sua contrariedade, o réu tentou mostrar todas as dubiedades possíveis das 

acusações. Primeiro, desqualificou o autor, dizendo que, por não ser perito, o cirurgião 

Coelho estava sempre acompanhando as curas do licenciado Francisco José Alves da Silva. 

Reforçou o argumento de que teria sido Francisco José quem o chamou para curar o 

escravizado. Admitiu que via o cirurgião Coelho acompanhando o tratamento, mas alegou que 

tinha pensado ser comum que cirurgiões mandassem uns aos outros em seus lugares durante 

curas. Por isso, achou normal o autor ir a sua casa sem a companhia do licenciado Francisco 

José. Por fim, duvidou do valor, dizendo que o tratamento não foi tão longo quanto sugeriu o 

autor. Inclusive, as sobreditas três oitavas do abatimento lhes foram passadas, mas teriam sido 

destinadas ao licenciado Francisco José. O capitão Miguel Pereira acusou que, por descuido 

ou malícia, o autor havia entendido que fossem para ele. Ainda segundo o réu, quando a 
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doença perdeu o alto grau de risco, quem por ele "aplicava os panos e óleos nas feridas do 

negro" era um vizinho, chamado João de Brito. O último argumento foi confirmado pelo 

próprio autor. Entretanto, Coelho ponderou que o dito Brito havia assistido algumas visitas e 

somente aprendeu a fazer algumas compressas e limpezas superficiais nos ferimentos. O 

cirurgião Coelho tinha se mudado de Catas Altas para Mariana havia pouco. Justificou que 

por ser “novo nesta cidade e [com] falta de conhecimento, andava continuamente em 

companhia do dito Licenciado Francisco José Alves para qualquer parte para onde este saía 

todos os dias”.
 147 

Desse modo, o cirurgião acompanhava diariamente um dos praticantes mais 

atuantes de Mariana em todo século XVIII. Estando Coelho em território novo, ao ser 

associado a um reconhecido profissional, também poderia adquirir imagem e clientela. No 

que diz respeito às artes e técnicas, numa ambiência em que boa parte dos conhecimentos 

eram obtidos pela observação, ações em conjunto seriam benéficas à ampliação do repertório 

de saberes e práticas dos agentes de cura.
148

 

De todo modo, aconselhamentos acerca de curas e medicamentos não se dariam 

apenas entre quem exercia os ofícios. Alguns doentes que apresentaram suspeições acerca dos 

tratamentos que lhes eram empregados, eventualmente buscaram por segundas opiniões. 

Obtivemos alguns indícios de que essas consultas a outros praticantes verificaram-se não 

apenas quando seus pares demandavam. 

 Em uma ação aberta em 1796, o boticário Francisco Rodrigues Carvalho cobrava do 

capitão Ubaldo Martins Paiva por 56 receitas de medicamentos que havia preparado 20 anos 

antes. Paiva era somente fiador das custas do tratamento da irmã de um amigo. Flávia Luzia 

de Miranda, irmã de Salvador Martins de Miranda, estava grávida e, ao que parece, em estado 

delicado. Segundo constava, Flávia de Miranda estava sendo acompanhada por um médico
149

, 

sobre o qual pairavam desconfianças acerca da assistência. Em um dos bilhetes anexados à 

cobrança, escrito de próprio punho e enviado ao boticário Carvalho, pedia Salvador de 

Miranda: 

 

Senhor Francisco Rodrigues de Carvalho, faça-me mercê mandar um 

frasquinho de Água da Rainha de Hungria, que seja forte e bom e, 

juntamente, dois vinténs de açafrão. Mande-me dizer onde se dar 

defumadouros a mulher que lhe costuma dar acidentes no parto, e se pode 
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beber algum bocado, se lhe fará bem ou mal, pois, o médico aplicou, porém 

eu quero sua determinação.
 150

 

 

 A questão da autoprescrição, evidente no trecho, trataremos mais adiante nesta tese. 

Nesse momento, vale destacar que a autoaplicação de medicamentos, mesmo sob orientação 

profissional, também poderia resguardar sentimentos de desconfiança. Como já vimos, o uso 

de defumadouros (ou mechas) não seria corriqueiro aos médicos e menos ainda aos boticários. 

Também por isso o receio de Miranda quanto às habilidades do médico torna-se mais 

verificável. Outro fato que corrobora para tal, ao que tudo indica, é que o médico em questão 

sequer orientou aos clientes sobre forma de aplicação da cura quando ele não estivesse 

presente para ministrar. 

 Os boticários eram figuras centrais no universo relacional das práticas curativas. 

Talvez por isso eles fossem os profissionais mais acessíveis nos casos de dúvidas acerca das 

inabilidades e exageros de outros praticantes. Também foi caso de João Caetano de Almeida, 

conferido num processo aberto em 1798. Como no sobredito processo de Ubaldo Paiva, o réu 

era fiador do tratamento de terceiros. O doente dessa vez era Francisco Manoel Cardoso e o 

autor, o boticário Manoel José Pereira Carneiro, fazia a cobrança por seu pai, o também 

boticário Antônio Pereira Carneiro. Havia quase 30 anos o boticário Carneiro (pai) tinha sido 

consultado por Francisco Manoel acerca de possíveis “excessos” de uma receita a ser aviada.  

O cirurgião quem prescreveu era Francisco Gonçalves Carvalhais. De fato, a 

prescrição em questão mostrava níveis de detalhamento e quantidade de fármacos bastante 

incomuns ao que normalmente conferimos em nossa investigação. Pedia o récipe que se 

preparasse  

 

Salsaparrilha, duas onças e meia; Pau Santo, duas onças; cascas do mesmo, 

duas onças; Raiz de China, uma onça; cascas de Tamargueira e entre casca 

de Freixo, aná, uma onça; Raiz de Gilbardeira, uma onça e meia; cascas de 

Raiz de Salsa Hortense, uma onça e meia; raízes frescas cordiais, duas 

onças; Aveia contusa, crasso modo, duas onças; Passas de uvas de Alicante 

limpas do cangaço, duas onças e meia; e faça cozimento segundo arte em 

panela de barro, que fique em libra e quarto. Infundida Sene, uma onça; 

Conserva Pérsica, duas onças e meia; Anis, o quanto baste; Cremor Tártaro, 

duas oitavas. Feito aguadeira e expressão, dissolva; Sal de Tamargueira, e 

dissolva, e Tártaro Vitriolado, aná, três oitavas; açúcar, tanto quanto fique 

grato ao gosto. Esta receita se há de fazer seis vezes, e dura quatro dias, e no 

fim destes, deve estar pronto, para não parar.
151
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A média geral das receitas que apuramos tinha cerca de quatro fármacos prescritos. O 

récipe acima constava ter 18. Outro destaque recai na atenção ao se orientar a forma como 

deveria ser preparada: as medidas de peso escritas por extenso (não abreviadas, o que era mais 

comum); o ponto dos cozimentos; os momentos de dissolução de um ou outro fármaco, etc. 

Ainda assim, a extensa prescrição do cirurgião Carvalhais mais causou desconfiança do que 

tranquilidade ao doente.  

A receita sequer foi preparada de imediato. Ao contrário, demorou um mês para que o 

doente Cardoso a enviasse para a botica de Carneiro (pai), acompanhada de bilhete com as 

seguintes dúvidas: 

 

Senhor Licenciado Antônio Pereira Carneiro, remeto a vossa mercê a receita 

inclusa que me manda usar dela o Licenciado Carvalhais. Eu não duvido 

haja de carecer do tal remédio, porém, peço a vossa mercê [que] a haja de 

rever, e se alguma coisa achar com excesso, vossa mercê a modere no que 

lhe achar justo. Dirijo a vossa mercê, e a ponha pronta para principiar nela 

segunda feira, que amanhã a mandarei buscar. Ou, com aviso seu, farei o que 

me determinar. Fico pronto para em tudo lhe obedecer.
152

 

 

 Mesmo partindo da simulação de que alguém estaria sendo desonesto, isto é, o mais 

inadequado dos cenários, o motivo da hesitação não se mostra muito lógico. Em nada o 

cirurgião seria beneficiado com a extensa receita. A prescrição teria sido proveniente de uma 

única visita e a quantidade de repetições (4 vezes) foi recomendada. Nada ganharia com a 

venda dos fármacos prescritos também. Ao contrário, o maior beneficiado de tamanha lista 

seria o boticário Carneiro, justamente a quem foi pedido socorro. A receita foi aviada 

seguindo o que pedia Carvalhais e o valor integralmente cobrado na contenda, a saber: 4 

oitavas de ouro.
153

  

Resumindo, o boticário Carneiro confiou nos conhecimentos do cirurgião Carvalhais 

e, ao que parece, assentiu sobre a receita. Também acreditou na assiduidade do pagamento do 

paciente, bem como na palavra do seu fiador, João Caetano de Almeida. No fim de tudo, a 

situação virou caso de justiça 30 anos depois. Deparamo-nos com mais circunstâncias em que 

duradouras relações de cumplicidade entre praticantes e clientes terminaram em litígio 

judicial. Em um mercado assentado na palavra, talvez os prazos de pagamento fossem mais 

dilatados e ritmados por negociações interpessoais, podendo assim alentar ainda mais o 

recebimento das dívidas. Nessas situações, a justiça apareceria como um recurso extremo, 

                                                           
152

 AHCSM, Ações Cíveis, 2º ofício, códice 574, auto 21363, ano 1798; Bilhete 2. 
153

 AHCSM, Ações Cíveis, 2º ofício, códice 574, auto 21363, ano de 1798; fl. 2r. 



62 

 

quando as negociações entre as partes tornavam-se inviáveis por diversos motivos, incluindo 

a própria morte do devedor ou o rompimento nas relações de confiança.    

 Antônio da Silva Aguiar foi o cirurgião da família de Ana Maria de Souza por 18 

anos, de 1767 a 1785, “o que praticava todas as horas do dia e da noite, quando para isso era 

chamado, com os perigos de vida por ser morador no Arraial de Antônio Pereira, e dita 

morada meia légua, por noites escuras, caminhos desertos e escalvados”. Nessas quase duas 

décadas de assistências, acumularam-se 662 oitavas de ouro em dívidas. A despeito dos laços 

de confiança, em 1786 o avultoso valor já estava em trâmites judiciais.
154

 

 O também cirurgião Manoel Moreira de Freitas prestava assistência à Angelina Tereza 

de Souza e seu marido, Manoel Jorge Coelho, havia “treze para quatorze anos”. O montante 

da dívida referente a todo esse tempo era de 217$575. Freitas era cirurgião e também vendia 

medicamentos. Angelina Tereza, ré e testamenteira de seu marido, tentou se esquivar da 

cobrança dos remédios. Alegou que, como cirurgião, Freitas sequer poderia comercializar 

fármacos. O cirurgião Freitas defendeu-se sob o argumento de que “naquele lugar das ditas 

assistências não havia no passado boticas como hoje há. [Por isso], costumavam os cirurgiões 

ter provimento de remédios com que assistiam aos enfermos, por não ser possível nas mais 

das enfermidades recorrer aos desta Vila”.
155

 Veremos mais no decorrer desta tese que, por 

vezes, o argumento da carência de profissionais contava com a permissividade de autoridades, 

mesmo que implicasse em desmedidas dos limites de atuação de cada ofício. Nesse caso não 

há sentença de magistrado, mas fica evidente a confiança mútua. Angelina Tereza e Manoel 

Jorge confiavam a recuperação de seus familiares e escravos ao cirurgião. Freitas esperava 

que os pagamentos fossem honrados e que suas práticas não permitidas estariam resguardadas 

em sigilo.   

 Além da carência de profissionais, o caráter privatista das políticas do governo 

português abria larga margem para atuações além dos limites estabelecidos. Parte dos 

licenciamentos ocorreria à revelia das habilidades e condutas dos candidatos. As autoridades 

tentavam cercear a atuação dos ímprobos, ao mesmo tempo em que se esforçavam para 

regulamentar os que tinham um mínimo de conhecimento de causa. No entanto, a decisão 

final sobre a quem recorrer seria sempre dos doentes, levando em conta nessa equação os 

capitais humanos e financeiros disponíveis para tratar dos achaques. Segundo Subtil, 
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no Reino, a privatização da saúde foi sempre a realidade social e política 

dominante, assumindo a Coroa o papel de regulador e fiscalizador do 

exercício das profissões ligadas à saúde e a produção e comercialização dos 

medicamentos. O único regime em que interveio de forma sistematizada foi 

o do Provedor-Mor da Saúde, na prevenção e no combate às epidemias que, 

de fato, assustavam as populações. A rede de hospitais e de assistência 

estava confinada às associações confraternais e às câmaras municipais. [...] 

Nunca houve para o Brasil a figura de delegado ou comissário do Cirurgião-

mor e toda a jurisdição em matéria de saúde pública recaiu regimentalmente 

nos médicos licenciados pela Universidade de Coimbra. Contudo, foram os 

cirurgiões que mais se destacaram como agentes no tratamento das doenças e 

se preocuparam em divulgar manuais e orientações básicas para os males 

frequentes.
156

 

 

Na mesma senda, a historiadora Laurinda Abreu aponta que o número de registros de 

oficiais de cura na América teve expressivo aumento nas primeiras décadas do século XVIII. 

Acresce a esses números os praticantes que estavam em Portugal, mas que teriam o Brasil 

como destino e por isso solicitavam o licenciamento.
 
Tal fator dava-se ao mesmo passo do 

desenvolvimento de esforços portugueses para melhorar as observâncias dos exercícios 

curativos nos domínios ultramarinos.
157

  

Todavia, pelos menos na perspectiva das ações cíveis, estes esforços pouco se 

traduziram em Mariana. Em raríssimas ocasiões encontramos depoimentos e pareceres de 

sujeitos na condição de agentes da Fisicatura-Mor, Protomedicato ou da Câmara – trataremos 

de alguns deles no decorrer desta tese. Assim, como temos visto, quando a interpretação que 

se tinha dos direitos e deveres era múltipla e não havia fiscalização para observar ou mesmo 

mediar, abriam-se brechas para condutas e resoluções fundamentadas no costume local, não 

menos isentas dos conflitos.    

Ainda segundo Abreu, o empenho fiscalizador dos praticantes particulares não se 

convertia também em “fornecer diretamente recursos médicos e assistências às populações, o 

que nem sequer era uma idiossincrasia nacional”. Tarefas dessa ordem eram confiadas à 

“administração e distribuição aos municípios e suas elites”.
158

 Havia poucos médicos em toda 

a América portuguesa, em especial até meados do século XVIII. Nas localidades que 

possuíam, eles quase sempre se viam recrutados para trabalhar nas câmaras e secretarias de 

governos das capitanias. Desse modo, “no Brasil, os partidos parecem ter sido extremamente 
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voláteis, ao contrário das preocupações das populações, que continuavam a afluir ao Conselho 

Ultramarino”.
159

  

Algumas localidades contavam com as assistências de militares, em que havia os 

cirurgiões, as boticas e os boticários. De acordo com Abreu, a Coroa subsidiava os 

ambulatórios militares através de repasses feitos pelas câmaras. O atendimento era 

preferencial aos militares, porém “era expectável, embora nem sempre contratualizado, que 

eles cuidassem das populações civis”.
160

 Vila Rica contou com hospital militar a partir da 

segunda metade dos setecentos.
161

 Em Mariana, não tivemos notícia de nenhum hospital, mas 

conferimos mais registros de cirurgiões de Regimento
162

 do que de agentes a serviço do 

partido da Câmara
163

. Eram frequentes nas correspondências do Conselho Ultramarino os 

representantes das câmaras solicitando nomeações de cirurgiões e médicos dos partidos, quase 

sempre se protestando que os cargos estavam vagos há muito tempo.
164

 Esses empregos não 

eram muito concorridos e os atrasos dos pagamentos eram eventualmente reclamados.
165

 

A partir de 1750, instalou-se em Mariana o Hospício da Irmandade da Terra Santa, 

também chamado de Irmandade dos Santos Lugares ou de Jerusalém, situado no Morro de 

Santana. Cabe frisar que o termo hospício, no século XVIII, não teria necessariamente o 

mesmo sentido que começou a tomar no século XX. Segundo o dicionarista Bluteau, 

entendia-se hospício como uma “espécie de convento pequeno de alguma família religiosa, 

em que se agasalham os hóspedes da mesma religião, quando passam por algum lugar em que 
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não tem convento em forma”.
166

 Hospícios, como o do Morro de Santana, “tinham por 

característica serem residências temporárias onde os franciscanos regulares se hospedavam 

após percorrerem os povoados pedindo para a [Irmandade da] „Terra Santa‟”. Além disso, 

congregavam a participação de indivíduos não pertencentes ao clero, principalmente na 

assistência aos necessitados em situação de penúria, doença e morte.
167

 Em outras partes das 

Minas e da América, instituições desse tipo costumavam oferecer internações e curas aos 

pobres.
168

 Todavia, não obtivemos nenhum indício de práticas curativas no hospício da Terra 

Santa de Mariana a não ser, somente, um depoimento de José Pinto de Souza, em que 

mencionou ter sido “cirurgião da casa”.
169

  

 Os indícios de atuação privada dos médicos, ou a serviço do governo, foram ainda 

mais dispersos. Desde o século XVII os circuitos intelectuais tentavam aproximar a medicina 

da empiria, da prática cotidiana e, principalmente, da cirurgia.
 170

 Antes disso, as 

competências não eram vistas de forma tão estreitas. Primeiro, pelo estigma do contato 

manual com o sangue e demais matérias adoecidas, condição indesejada à figura do médico. 

Ou seja, como dito pela historiadora Ana Carolina Viotti, “a profissão do médico teria ligação 

com as chamadas artes liberais, enquanto o cirurgião seria representante da arte mecânica e, 

por isso, desvalorizado”.
171

 Tinha-se a visão de que somente o médico “seria „um letrado 

sábio‟, que pautava sua ciência nos livros e na observação do moribundo”. Abaixo na linha 

hierárquica, o cirurgião seria “o que pratica a prescrição dada pelo douto, que executa algo 

pré-estabelecido e não possui autonomia para produzir receitas, por exemplo”.
 172

 O número 

de cirurgiões que tivemos nota nesta pesquisa foi quase oito vezes maior que o de médicos. 

Fosse em contratações particulares ou nas assistências públicas, eram os cirurgiões e 

boticários as figuras mais presentes no combate às doenças da população de Mariana.  
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 Veremos, a partir dos próximos parágrafos, que também foram eles quem mais 

prescreveram receitas em Mariana colonial. A prática prescritiva, que estaria, sobretudo, 

associada ao médico, também foi exercida por cirurgiões e boticários, em que os últimos 

sequer poderiam receitar, somente aviar. Mais do que o receituário da época, mostraremos 

que cirurgiões demonstraram estreito conhecimento livresco e aplicação de teorias médicas 

vigentes nos séculos XVII e XVIII da medicina portuguesa. 

 

1.3 – As práticas curativas de Mariana: concepções e teorias 

  

O galenismo era a tradição médico-cirúrgica vigente no Ocidente, da Antiguidade até 

o fim da Idade Moderna. Seu percursor, Galeno de Pérgamo, acreditava que o corpo humano 

era constituído por quatro elementos em sua totalidade: a fleuma, o sangue, a bílis amarela e a 

bílis negra. Esses elementos, por sua vez, eram os definidores das qualidades de quente, frio, 

úmido e seco, bem como dos estados de fleumático, sanguíneo, colérico e melancólico, 

respectivamente. A maior inspiração do galenismo estava em Hipócrates, com o qual 

compartilhava a influência da compreensão helenística de mundo e natureza. Nesta 

intepretação, o equilíbrio dos sobreditos estados e qualidades corporais correspondiam aos 

elementos principais: ar, água, fogo e terra.
173

 

Esse conjunto de ideias ficou conhecido como teoria dos humores. Sob a premissa de 

que se tirasse a causa, tirava-se o efeito da enfermidade, os diagnósticos eram dados com base 

nos comportamentos do doente, desde a alimentação até as atividades sexuais. Uma vez 

descoberta a causa do desequilíbrio dos humores, buscava-se o reequilíbrio, isto é, a 

restauração da saúde do paciente extirpando o elemento causador da debilidade, aplicando-se 

de sangrias, vomitórios e purgantes.
174

  

A tratadística do período dá nota de que tal concepção, baseada na expulsão dos 

humores negativos e fortalecimento dos salutares, foi consolidada e longeva em Portugal. No 

combate as doenças, aos sintomas e as causas, cirurgiões e médicos agiam sobremaneira de 

duas formas. A primeira delas era via incisões cirúrgicas corporais, as populares sangrias.
175
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Também chamadas de flebotomias, o princípio hipocrático-galênico das sangrias era “evacuar 

o sangue até o deliquo dos sentidos” para que assim se esvaziasse o corpo dos agentes 

nocivos.
176

  

Acreditava-se que a prática devolveria o reequilíbrio dos humores através da expulsão 

do sangue malignado. A forma de aplicação era a “forte sucção, por meio de ventosas 

córneas, atraindo os espíritos, e, sobretudo liberando a parte afetada com escarificações 

profundas”.
177

 Ferros candentes, agulhas, lancetas e sanguessugas vivas ajudavam na tarefa de 

sorver e expelir o sangue corrompido.
178

 

Tratava-se de uma prática corriqueira entre os cirurgiões e sangradores e contava com 

a confiabilidade dos doentes. A partir do século XVIII, reconhecidos tratadistas, como os 

cirurgiões João Cardoso de Miranda e Luís Gomes Ferreira, já alertavam para o excesso e as 

formas de como se aplicava a flebotomia nas Minas. Em alguns casos, segundo Ferreira, os 

doentes “ficavam opilados de tal sorte que não podem bulir-se, nem arrastar as pernas; e 

muito vi, que por causa das sangrias perderam a vida”. João Cardoso de Miranda, por sua vez, 

acusava as sangrias de serem “quase sempre perniciosas”.
179

  

A segunda, e menos mordaz forma de expulsão dos humores malignos, era pela via 

farmacológica. A desqualificação por parte da tratadística e o sofrimento físico implícito nos 

tratamentos das sangrias teriam sido preponderantes ao desenvolvimento setecentista da arte 

boticária.
180

 Na parte farmacêutica da medicina, o galenismo baseava-se no uso dos 

medicamentos “simples”. Assim eram chamados os fármacos de origem vegetal ou “da 

mesma sorte que a natureza o criou sem mistura alguma”.
181

 Com o passar dos séculos a 

concepção galênica sofreu adaptações. As fórmulas tornaram-se cada vez mais mistas, tendo 

incorporação de elementos minerais e animais.
182

 No século XVII, o argumento galênico da 

tratadística portuguesa já convergia antigas teorias, como a dos humores, em conhecimento 

desenvolvido de maneira sistemática e racional.
183

 

Boa parte dos tratamentos medicamentosos mantinha o mesmo fundamento curativo 

expulsório. A ingestão de substâncias purgativas também buscava a eliminação do excesso de 
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elementos malignos do corpo, manifestados nos sintomas das doenças. Com isso, a fabricação 

e o uso dos remédios diaforéticos, catárticos, eméticos e laxativos tornaram-se mais 

frequentes nas boticas de Portugal e da América.
184

  

Medicamentos catárticos tinham função purgativa. Ou seja, eram “aqueles que por 

uma certa fermentação, e irritação, que exercitam no corpo, despegam os humores supérfluos, 

adelgaçando-os e pondo-os em forma que possam evacuar”.
185

 Os remédios eméticos tinham 

função vomitiva. Atuavam “fazendo um grande movimento nos humores, principalmente os 

que estão no estômago”.
186

 Havia ainda os diaforéticos, que “por serem cheios de partes 

voláteis” provocavam sudorese. Por último, os diuréticos, também chamados de aperitivos. 

Estes eram os “compostos por muitas partes salinas e penetrantes”, devendo provocar a urina 

através da “adelgação do sangue e precipitação das sorosidades”.
187

 Quase todos, dentre os 

exemplos supracitados, conciliavam a prescrição de fármacos de origem química em 

princípios medicinais galênicos.
188

 Esses e outros exemplos de medicamentos catárticos, 

eméticos e diaforéticos, simples e compostos, com virtudes quimicamente extraídas, foram 

muito manejados entre os médicos, cirurgiões e boticários de Mariana colonial.  

A tratadística de medicina e as farmacopeias cada vez mais incorporavam o argumento 

químico, principalmente aos moldes paracélsicos. Afirmava-se a ideia de que o sucesso da 

aplicação de uma medicação estava no conhecimento do equilíbrio entre elementos químicos 

da natureza e os que já existiam no corpo humano.
189

 Phillipus von Hohenheim, de 

pseudônimo Paracelso, rompeu com a teoria galênica dos humores. Para ele, o corpo humano 

não seria formado somente pelos quatro humores da teoria hipocrático-galênica, mas também 

pelo sal, enxofre e mercúrio. Assim, a reconexão entre indivíduo e natureza, o combate à 

doença e a restituição da saúde seriam igualmente operações químicas.
190

 

Segundo Paracelso, as doenças não seriam somente “desequilíbrios humorais, mas 

sementes externas que ao entrarem no corpo produziam focos locais de enfermidade”. Fazia 

coro com parte da tratadística ao defender que os usos das recorrentes sangrias seriam apenas 

o desperdício das já debilitadas energias do enfermo. A eficiência do combate à doença viria 

dos métodos e princípios da Iatroquímica. Nessa interpretação, os “três elementos, o 
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mercúrio, o enxofre e o sal, corresponderiam, respectivamente, aos estados líquidos, gasoso e 

sólido”, sendo as enfermidades causadas pelo desequilíbrio dessas substâncias no corpo.
191

 

No entanto, era tênue a compreensão que se tinha de remédios químicos e compostos. Nas 

três principais farmacopeias do Império Português nos setecentos, os dois tipos de 

medicamentos foram listados em conjunto. Segundo a Farmacopeia Geral, 

 

houve tempo em que se dividiu em Galênica e Química, segundo a maior ou 

menor facilidade da preparação e composição dos remédios. Mas seja ela 

qual for, esta preparação ou composição é toda química, à exceção daquelas 

que são puramente mecânicas.
192

   

 

De extração “puramente mecânica”, ou símplice, eram os medicamentos cujas virtudes 

retiravam-se com um único instrumento ou método, sem haver mistura de duas ou mais 

substâncias. Era o caso de alguns pós (trituração) ou sumos de plantas (moedura). Os usos 

desses tipos de remédios confundiam-se aos dos simples. Plantas, minerais e partes de animais 

muitas vezes eram consumidos na forma como se encontravam na natureza, sem qualquer tipo 

de preparação.
193

   

Tentava-se defender que processos como cozimento, evaporação e filtração seriam 

parte de “toda química”, assim como todos os fármacos compostos, ainda que se utilizassem 

alguns métodos rudimentares de preparação. Para a preparação de maior parte dos compostos 

bastavam recipientes de barro ou pedra, misturadores de pau e medições imprecisas de água e 

fogo. O que ramificava os compostos dos químicos aos moldes paracélsicos seria a 

instrumentação com cada vez mais especificidade.
 
Na elaboração dos químicos, pelo menos a 

princípio, exigia-se maior gama de instrumentos e variados materiais.
194

Aludéis de vidro para 

melhor observar as sublimações, almofarizes de bronze e espátulas de marfim, não reagentes 

com fármacos ferrosos, passaram a ser requeridos nos aviamentos das receitas dos tratados e 

das farmacopeias.
195

  

A intensidade do fogo dos cozimentos (brando, alto, cordial) era um fator essencial à 

fabricação dos remédios. Grande parte das receitas constavam indicação de quem prescrevia 

para quem preparava. Por outro lado, não encontramos nos récipes de Mariana e nem nas 

farmacopeias Tubalense e Lusitana especificações exatas de temperatura dos medicamentos. 
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Somente no fim do século XVIII, com a evolução e inserção do argumento químico na 

medicina portuguesa, a Farmacopeia Geral estabeleceu uma tabela constando o ponto de 

dissolução de alguns fármacos. Segundo o compilado, as preparações medicamentosas como 

o sal policresto e o tártaro vitriolado deveriam seguir, doravante, “o termômetro de fahrenheit, 

conforme as observações de Spielmann”.
196

 

Os GRÁFICOS 1 e 2 foram construídos a partir da análise dos fármacos das 3400 

receitas encontradas em nossa investigação.
197

 Entre simples, compostos e químicos, soma-se 

12713 registros de 2127 nomes diferentes de substâncias. Com auxílio das farmacopeias 

Geral, Tubalense e Lusitana dividiu-se os remédios em categorias, conforme foram descritos 

nos mesmos livros farmacêuticos. Como este trabalho também analisa a inserção da 

Iatroquímica no cotidiano dos oficiais de cura de Mariana, subdividimos os medicamentos 

químicos dos compostos. 

 

GRÁFICO 1 – Frequência numérica de prescrição de tipos de medicamentos 

 

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM. 
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GRÁFICO 2 – Frequência percentual de prescrições de tipos de medicamentos 

 

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM. 

 

A ramificação entre químicos e compostos norteou-se pela Farmacopeia Geral, na 

qual a divisão dos métodos de fabricação próprios de cada um dos tipos mostra-se mais clara 

em relação às outras farmacopeias. A Geral também listou os nomes antigos e atualizados dos 

fármacos, segundo como se chamavam no final do século XVIII. Não se encontrou, 

entretanto, todos os itens na Geral. Assim, a busca seguiu nas farmacopeias em ordem 

decrescente de publicação: a Lusitana, de 1754
198

 e a Tubalense, de 1735, respectivamente. 

A frequência numérica entre simples, compostos e químicos tem quase a mesma 

constância e equilíbrio, como visto no GRÁFICO 1. Os aumentos e as diminuições das 

prescrições dos três tipos de fármacos são iguais e seguem o volume de dados recolhido, 

variável de década para década. O GRÁFICO 2 mostra que as pequenas diferenças em 

parâmetros numéricos ganham realce nos percentuais. Frequências que parecem estreitas, por 

exemplo, nas décadas de 1740 e 1800
199

, tem percentuais com consideráveis discrepâncias. 

De todo modo, ainda que com maiores ou menores variações percentuais, a prescrição 

mostrou-se relativamente constante entre os três tipos de fármacos. Se considerarmos os 
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dados que vão de 1730 a 1780, onde concentram-se 90% das informações recolhidas, os 

simples sempre foram mais preponderantes, exceto na década de 1780, quando há uma 

pequena superação dos químicos.  

A prevalência dos simples pode ser explicada pela forma como as receitas eram 

escritas. Nem sempre se informava os nomes próprios das tisanas, cozimentos ou xaropes a 

serem preparados com as combinações de itens. Na maior parte dos casos, os simples eram 

listados em separado, e a notificação “misture”
200

, feita ao final das receitas, denotava a 

prescrição de um composto ou químico.  

Somente na década de 1720 os puramente compostos prevaleceram. Nessa tipologia 

havia, contudo, medicamentos com grande fama entre as boticas de Mariana. Nos remédios 

encontrados no receituário analisado, o Trocisco de Fioravante era o mais popular entre os 

737 títulos de medicamentos compostos, sendo receitado 261 vezes entre os anos de 1730 e 

1799, por pelo menos 18 cirurgiões e médicos diferentes. Trociscos eram composições secas, 

feitas da mistura de substâncias simples em pó que, quando aglutinadas com águas ou sumos, 

ganhavam forma de pastilhas, sendo consumidos por via oral. Alguns tipos eram de virtude 

composta, mas também havia os químicos. O de Fioravante era uma das muitas receitas de 

autoria atribuída a João Curvo de Semedo. A base era de tártaro cru, folhas de sene, diagrídio 

(escamoneia), erva doce, galanga, canela, mucilagem de alcatira e água rosada. Servia para 

curar “as dores e achaques do estômago, sejam cruezas, azedumes, vômitos, flatos”.
201

 Apesar 

da grande recorrência em Mariana por todo século XVIII, a receita não aparece na 

Farmacopeia Geral. Tal ausência lhe dava, a partir da publicação do Regimento de 1810, 

status de medicamento proibido entre os praticantes oficializados.
202

 Veremos mais acerca 

desta arregimentação daqui algumas páginas. 

Entre as 648 denominações de remédios químicos, preponderavam os diversos tipos de 

sais, espíritos e mercúrios. O Mercúrio Doce, também chamado de Calomelano, foi o fármaco 

mais receitado do seu tipo. A medicação foi prescrita 215 vezes, por 17 oficiais diferentes, 

entre os anos de 1718 a 1791. O remédio era à base de solimão e mercúrio muriato, possuindo 

mais de uma forma de aplicação.
203

 Na maior parte dos casos, tomava-se em pílulas de 

pequena dosagem “para provocar fluxo da boca (vômito)”. Caso fosse misturado a qualquer 
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outro unguento, tornava-se “pomada com muito bom sucesso para as sarnas, tinas [infecções 

de pelo e couro cabeludo], impingem [dermatofitose], herpes e mais corrupções da cútis”.
204

   

Entre os simples estava a maior diversidade de fármacos. Encontramos registros de 

742 nomes de medicamentos diferentes de origem vegetal, mineral e animal sem nenhuma 

alteração de virtude. Se entre os compostos e químicos os autores das farmacopeias realçavam 

seus conhecimentos empíricos e teóricos, entre os simples havia grande cuidado em 

mencionar os países de origem, bem como onde os encontrar na natureza.
  

Normalmente, os conhecimentos e as circulações dos remédios simples e especiarias 

estavam atreladas ao desenvolvimento comercial dos impérios coloniais.
205

 O Peru e o 

México na porção espanhola da América, Índia e Goa no oriente, o mundo árabe, o norte da 

África, além de nações europeias como Holanda, Itália, Portugal e Espanha estavam entre as 

localidades que mais tinham itens próprios ou exclusivos de seus recursos naturais.
206

  

O desenvolvimento do comércio ultramarino desde o século XVI configurou em 

Portugal e seus domínios uma medicina bastante múltipla. As especiarias oriundas da Ásia, 

África e América apresentaram a farmácia portuguesa novos cheiros, sabores e sensações. O 

trânsito e comércio de especiarias ocorriam no mesmo bojo do nascente mercantilismo. Junto 

ao novo sistema mundo baseado na produção, troca e circulação de produtos e metais 

preciosos, as plantas 

  

se espalhavam pelo orbe como mercadorias chaves de um novo valor, 

substâncias fetiche tanto por sua virtude intrinsecamente estimuladora dos 

sentidos – fetiches sensoriais, portanto – como por seu valor monetário, que 

junto ao ouro e à prata, inauguraram o mercado mundial. Desde sua própria 

gênese que o mercado mundial organiza como um de seus principais 

intercâmbios o comércio de drogas.
207
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Os livros farmacêuticos incorporavam não apenas itens a serem descritos, mas saberes 

medicinais diferentes do que se conhecia na cultura ocidental. As farmacopeias Geral, 

Tubalense e Lusitana eram repletas de relatos de medicamentos asiáticos, europeus, africanos 

e americanos. No caso do Brasil, foram listadas 32 espécies próprias ou encontráveis nas 

várias partes de seu território. Apuramos registros de 25 deste tipo entre os récipes de Mariana 

colonial.
208

 

 

QUADRO 7 – Medicamentos simples do Brasil prescritos em Mariana 

# Fármaco Outros nomes Origem Quantidade Período 

1 Jalapa Batata de purga Vegetal 176 1718-1799 

2 Canela - Vegetal 107 1718-1827 

3 Cardo Santo - Vegetal 104 1730-1791 

4 Nitro Sal Nitro, Salitre Mineral 79 1748-1828 

5 Pedra Hume - Mineral 70 1718-1792 

6 Açúcar - Vegetal 53 1718-1798 

6 Ipecacuanha Cipó, Poaia Vegetal 53 1731-1793 

8 Guaiaco Guaiacão, Pau Santo Vegetal 50 1731-1807 

9 Limão - Vegetal 29 1736-1787 

10 Contra Erva - Vegetal 23 1731-1788 

25 Ananás - Vegetal 1 1782 
Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM. 

 

No QUADRO 7 consideramos todos os tipos de uso dos simples, suas resinas, pós, 

óleos etc. Da mesma forma, quantificamos apenas as incidências em que os simples foram 

prescritos separadamente, mesmo cientes de que os mesmos faziam parte dos ingredientes de 

alguns medicamentos químicos e compostos. À primeira vista, a quantidade de simples do 

Brasil parece pequena. Ao compararmos com outros itens, vemos que os três fármacos mais 

receitados, juntos, foram menos recorrentes que o Maná
209

, de origem oriental e o simples 

mais frequente, prescrito 474 vezes. É necessário ressalvar que tomamos como base somente 

as três farmacopeias mais recorrentes em Mariana e Império Português no século XVIII, 
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sendo esse recorte um fator que pode justificar o número reduzido de simples ditos oriundos 

ou presentes no Brasil.
210

  

Embora desde o século XVI clérigos, botânicos e naturalistas elogiassem as 

potencialidades medicinais da fauna e flora da Terra de Santa Cruz,  há de se considerar que 

as expedições de reconhecimento e estudo da botânica da América Portuguesa acentuaram-se 

somente com as políticas pombalinas, iniciadas na década de 1750. As farmacopeias 

Tubalense e a Lusitana foram publicadas antes disso. Por sua vez, a Geral não listou muitos 

medicamentos que considerou como arcaicos e ineficazes, mesmo os que eram amplamente 

utilizados em outrora.
 211

  

A partir de meados do século XVIII, Portugal voltou suas atenções para as 

potencialidades econômicas e comerciais dos domínios americanos.
 
As ações passaram a 

contar de forma sistêmica com indivíduos da alta intelectualidade portuguesa na 

implementação do Reformismo Ilustrado na América.
212

 Ansiava-se e planejava-se em 

conhecer mais acerca das potencialidades medicinais da fauna e flora do Brasil. Nessa 

ambiência, a ciência não deveria produzir somente conhecimento, mas, sobretudo, riqueza. 

Todas as informações obtidas nas expedições de observação e coleta seriam remetidas 

diretamente à Portugal. Homens de ciência constituíram prestigiosas carreiras nessas 

empreitadas, contribuindo com o comércio que Portugal fazia das descobertas. Em plano 

secundário, produzia-se tratados instruindo a população acerca das riquezas contidas na 

natureza que lhes era próxima.
213

 

Com vasta produção bibliográfica, o médico Antônio Nunes Ribeiro Sanches tinha 

destaque entre os indivíduos das ciências médicas e econômicas portuguesas do período 
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pombalino. Segundo a historiadora Gisele Conceição, a atividade científica de Ribeiro 

Sanches partia da premissa de que  

 

conhecer o ambiente natural do Brasil era, para além das questões 

estratégicas de demarcação territorial, de comércio e controle, uma maneira 

de obter o maior número possível de conhecimentos sobre Filosofia Natural 

e Medicina, principalmente. [...] Tomando como exemplo a análise de outros 

países – Inglaterra, Holanda e Espanha – Sanches demonstrou como os 

referidos países puderam enriquecer seu comércio e sua ciência através de 

estudos filosófico-naturais de suas possessões ultramarinas. [...] A Quina, a 

Ipecacuanha e o Óleo de Copaíba, eram elementos de amplo conhecimento 

daqueles que exploravam os recursos naturais do Brasil, mas, 

principalmente, dos médicos e droguistas que utilizavam e comercializavam 

medicamentos vindos dos espaços coloniais.
214

 

 

Entre os praticantes de Mariana que investigamos, o médico Luís José de Godói 

Torres tem considerável destaque na historiografia da medicina e do pensamento ilustrado na 

América Portuguesa.
215

 Encontramos poucos indícios da atuação do doutor Godói diretamente 

com os doentes. Nenhuma das cobranças em que era autor dizia respeito à sua arte médica. 

Entre 3400 receitas apuradas na pesquisa, somente uma era assinada por ele, datada de 

fevereiro de 1808.
216

 Natural da freguesia de São Sebastião, em Mariana, entre os médicos 

vistos em nossa investigação, foi um dos poucos que estudou em Coimbra pós Reformas de 

1772. Era filho, neto e sobrinho de proeminentes mineradores da região e iniciou seus estudos 

na Universidade em 1784.
217

 Sua ida e permanência no Reino contaram com a intercessão de 

indivíduos importantes da Capitania à época, como o desembargador Inácio José de Souza 

Rebelo, o contratador João Rodrigues de Macedo e seu irmão, Bento Rodrigues de Macedo.
218

  

Em Coimbra, o doutor Godói foi aluno do naturalista italiano Domingos Vandelli. 

Professor catedrático de História Natural na Universidade, Vandelli foi “um dos principais 

agentes da reestruturação acadêmica pombalina”. Foi destacado referencial dos alunos dos 

cursos de Medicina, Filosofia e Botânica, tendo grande fama entre os naturais da América que 

foram estudar na Universidade. No rol de seus diletos discípulos constavam nomes como os 
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naturalistas José Bonifácio de Andrada e Silva, Joaquim Veloso de Miranda e Alexandre 

Rodrigues Ferreira.
219

 

Godói obteve grau de doutor em Medicina em 1795. Por volta de 1798, ele já havia 

regressado e fixado moradia em Mariana. De volta, exerceu as funções de juiz de órfãos; 

vereador; juiz pela ordenação; médico dos partidos das Câmaras de Mariana, Vila Rica e da 

Casa de Misericórdia; físico das tropas; tesoureiro da Bula Cruzada; escrivão da Câmara 

Episcopal; além do prestigioso cargo de Físico-Mor da Capitania.
220

  

Alguns de seus feitos mais reconhecidos eram ligados à botânica medicinal.
221

 Em 

1799, foi parceiro do frei Joaquim Veloso de Miranda na fundação do Horto Botânico de Vila 

Rica. Esse foi o segundo observatório de plantas inaugurado na América Portuguesa, mais 

novo somente que o do Grão Pará, datado de 1796. Nessa conjuntura, os hortos funcionavam 

como espaços de observações e acondicionamento de espécies nativas de plantas antes de 

serem remetidas a Portugal, juntamente com as informações obtidas sobre elas.
222 

Já no 

primeiro ano de trabalho conjunto entre Miranda e Godói, o Horto de Vila Rica já contava 

com mais de 500 tipos catalogados. Não se tratavam todas de plantas medicinais, mas também 

de espécies voltadas às madeiras de construção civil e naval e para fabricação de outros itens 

de importância no contexto, como pólvora e papel.
223
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Mais de uma década depois, o doutor Godói colocava, de novo, seus conhecimentos 

botânicos a serviço do governo da capitania. Em 1813, o médico chefiou uma expedição por 

localidades mais longínquas de Minas em busca de plantas de usos medicinais já conhecidos. 

O objetivo da empreitada era encontrar locais de extração privilegiada de alguns dos fármacos 

mais receitados na capitania. No estudo, não constava somente as observações sobre as 

plantas, mas havia ainda os preços com que se costumava vender nas boticas. Além da 

comissão de auxiliares para as coletas de campo, Godói também fez apanhados de opiniões 

com os cirurgiões e médicos que encontrou pelas paragens.
224

   

As experiências obtidas, tanto nos anos de Horto de Vila Rica quanto nas expedições 

de coleta, possivelmente originaram o artigo escrito por Godói e publicado no periódico 

Patriota. Publicado em 1814, o intitulado “Plantas medicinais indígenas de Minas Gerais” 

 

elenca 14 plantas usadas na arte de curar. As informações são relacionadas 

em três colunas: nomes vulgares, descrições e usos. As indicações 

terapêuticas são bastante genéricas, e Godói não dá detalhes sobre o preparo 

dos medicamentos. O texto destaca-se pela coluna „Descrições‟, que, além 

da descrição propriamente dita, inclui a classificação dos vegetais segundo o 

sistema de Lineu.
225

   

 

Quando feito o inventário post-mortem do doutor Godói, havia na sua biblioteca dois 

volumes, sem títulos especificados, do célebre naturalista Carlos Lineu.
226

 O método 

classificatório lineano era fundamental às expedições botânicas aos moldes da ilustração, 

pois, além de padronizar os nomes das espécies, o conjunto de procedimentos universalizava 

a forma com que deveriam ser identificadas, classificadas e englobadas em seus respectivos 

reinos e classes.
227

  

As experiências de Godói refletem como se dava o desenvolvimento do universalismo 

científico e globalização econômica e política do período. Segundo a historiadora Dorinda 

Outram, o “contato entre as instituições contribuiu para reforçar os laços de comunicação 

entre os cientistas trabalhando nos lugares mais distantes da Europa, o qual converteu a 

ciência em uma atividade internacional”.
228

 Havia academias de ciência em toda Europa e 
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muitas contavam com financiamentos monárquicos para desenvolver empreitadas similares às 

portuguesas: voltavam às atenções para novas e modernas formas de exploração da natureza 

colonial e buscavam conhecer mais acerca dos saberes dos viventes locais.
229

 

Luís José de Godói Torres, natural das Minas, estudou em Coimbra, adquiriu 

conhecimentos científicos aos moldes da ilustração e, ao retornar às Minas, aprimorou sua 

experiência, em especial a da observação botânica. Tomando seu caso como exemplo, pode se 

dizer que os egressos de Coimbra pós 1772 tiveram suas formações fundamentadas na ideia 

de que a ciência deveria ser útil ao progresso material dos povos e, principalmente, ao 

aconselhamento da Coroa e crescimento do Estado.
230

 Segundo Maria Odila Dias,  

 

aproveitados por uma política de Estado „ilustrada‟, crentes no poder da 

razão, única e universal e na função pragmática da ciência a serviço do 

progresso material, procuraram os estudiosos brasileiros dos fins do século 

XVIII e inícios do XIX integrar o Brasil à cultura ocidental, traduzindo, 

aprendendo e, sobretudo, tentando aplicar.
231

 

 

Coimbrãos egressos, como o doutor Godói, espalhados pela América, colocavam seu 

conhecimento científico a serviço da economia e melhor administração do Estado, em que a 

saúde dos povos em perspectiva coletiva ficaria cada vez mais forte. Os relatos e publicações 

das potencialidades naturais do império quase sempre vinham acompanhados dos argumentos 

relacionados aos “benefícios da Real Fazenda”. Assim, justificavam suas ações enquanto 

cientistas conselheiros do Estado. Perante a população, buscavam afastar-se do pré-

julgamento de que os homens das ciências somente faziam observações abstratas e deslocadas 

do cotidiano das demais pessoas.
232

 

A recorrência mediana dos fármacos do Brasil entre as práticas legalizadas de cura, 

como observável no QUADRO 7, torna potente pensar a “constituição da arte farmacêutica à 

luz da rica flora do Brasil e dos traquejos dos boticários em lidar com ela”.
233

 Botânicos e 

naturalistas, como Carl Von Martius e Auguste de Saint-Hilaire continuaram, em todo século 

XIX, elogiando as potencialidades da biodiversidade brasileira. Os escritos dos homens de 

ciência que viajaram pelo Brasil em busca de conhecimentos sobre natureza do vasto 
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território, sendo muitos deles estrangeiros, convergiam apurados métodos de observação dos 

ecossistemas com relatos acerca dos saberes curativos dos povos locais.
234

 

Godói demonstrava experiências em ações voltadas à saúde dos povos, tanto nos 

cargos de físico dos partidos de câmaras, tropas e hospitais, quanto nos herbanários. Contudo, 

segundo nossos registros, sua atuação privada como médico foi mínima. Dos outros dois 

médicos naturais de Mariana e formados em Coimbra pós 1772, Joaquim José Alves e 

Francisco Manoel de Souza Alvim, não obtivemos nenhum indício.
235

  

Dorinda Outram menciona que nos finais do século XVIII, em pleno desenvolvimento 

do Iluminismo, “os regimes de saúde individualizados para as classes médias se identificavam 

com as ideias do médico grego Galeno”.
236

 Ou seja, apesar das mudanças promovidas pelo 

pensamento iluminista, a força da tradição galênica permanecia sensível. Ainda que não 

possamos mensurar a quais extratos de riqueza pertenciam todos os doentes identificados nos 

processos analisados, conferimos que o galenismo também era de grande vigência nas 

práticas curativas de Mariana.  

Ainda de acordo com Outram, haveria “um regime terapêutico totalmente distinto da 

medicina para as classes inferiores”.
237

 Nesse sentido, também é necessário realçar as 

medicinas que se praticavam alheias às autoridades e justiças coloniais. Parte considerável da 

prescrição de muitos fármacos, que as ações cíveis de Mariana nos apresentaram, seguiria em 

paralelo às práticas não regulamentadas, em maior ou menor grau.
 
Vimos que as farmacopeias 

muito focaram no uso de publicações médicas já consolidadas, mas preteriam a forma como o 

conhecimento originário das floras e faunas medicinais foi construído. No caso da América 

Portuguesa, por exemplo, vários fármacos “de utilização mundial foram decorrentes desse 

encontro entre jesuítas e indígenas: a quina, a ipecacuanha, o jaborandi, o guaco, a copaíba, 

papaína, a salsaparrilha, o curare, dentre outros”.
238
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De início, chamamos a atenção para as manifestações cotidianas dos saberes 

medicinais que precederiam os esforços tratadísticos.
239

 Não somente os praticantes de cura e 

os homens de ciências das Luzes teriam contato com o conhecimento dos indígenas, africanos 

e europeus, mas também extratos mais amplos da população. Acreditamos que em um muito 

se utilizava os simples do Brasil em curas caseiras, entre os itens presentes na flora local e 

tantos outros preteridos pelos tratados, de modo alheio à ação dos oficiais e registros 

receituários. Mesmo na arte dos praticantes regulamentados, haveria aplicações rudimentares 

de preceitos químicos, o que as farmacopeias revestiriam, cada vez mais no decorrer século 

XVIII, de caráter de ciência moderna, tanto em aspectos técnicos quanto nos instrumentais. 

Ambos os fatores tocam, de certa forma, na expressividade galênica nas práticas de Portugal e 

Mariana. Também por isso, os boticários cada vez mais teriam função central no mercado da 

cura. Primeiro, pela posição de convergência entre doentes e praticantes, dada à figura de 

quem aviava os medicamentos. Segundo, porque as farmacopeias, principalmente, foram 

muito responsáveis pelo ordenamento das substâncias medicinais em funções e usos claros.  

A descrição das riquezas vegetais, minerais e animais dos impérios e domínios 

coloniais foi parte do experimentalismo cada vez mais intenso desde o século XVII. Somado 

a isso, o desenvolvimento da imprensa foi preponderante para a disseminação dos 

conhecimentos farmacológicos dos (e aos) velhos e novos continentes.
240

 Vejamos nas 

próximas páginas um pouco mais sobre o ofício dos indivíduos envolvidos com o comércio de 

fármacos em Mariana colonial. 

 

1.3.1 – Os ofícios farmacêuticos: as artes e as legislações 

 

O ofício farmacêutico floresceu junto ao do médico na Antiguidade. Nessa época, não 

havia distinção entre essas duas funções. Os médicos dividiam as atribuições de assistência 

com a preparação de substâncias medicamentosas, quadro que perduraria até o século VIII. 

Na Idade Média, ocorreu o processo que legaria ao médico somente “a tarefa de diagnosticar, 
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prescrever e acompanhar o tratamento recomendado ao doente”. Ao mesmo passo, distinguiu-

se ao farmacêutico o “preparo e a venda do medicamento prescrito”.
241

 

A gênese de afastamento das duas competências teria se dado prioritariamente para 

“libertar o médico do trabalho manual da preparação dos medicamentos”.
242

 Essa separação 

rebaixaria a imagem da arte boticária à subalternidade perante a medicina dos físicos. 

Construiu-se ao médico a figura nobre, isto é, da ciência de eleição dos medicamentos a serem 

aplicados na doença. Ao farmacêutico, legou-se o estigma do trabalho mecânico, que somente 

aviava os remédios conforme o físico ordenasse.
243

  

O fim do sistema feudal, o aparecimento dos mercados, o aumento da população nos 

grandes centros urbanos e o enriquecimento da burguesia mercantil deram novos contornos ao 

ofício. A imagem de subserviência à figura do médico foi atenuada com a inserção dos 

farmacêuticos nas atividades comerciais. No caso de Portugal, a possibilidade de migração e 

enriquecimento no mundo colonial também iria arejar os horizontes, pelo menos no que 

concernia aos estamentos excludentes do Reino.
244

  

 A partir do século XVI, a Europa assistiu a proliferação dos saberes sobre as 

propriedades medicinais das plantas. Tais processos possibilitaram o maior desenvolvimento 

das profissões farmacêuticas. Cresciam as instalações de herbanários, de jardins botânicos e o 

número de cátedras de História Natural nas faculdades de medicina do continente. Em 

consequência, expandia-se pelo mundo a propagação de informações sobre novas drogas e 

suas formas de preparação.
245

  

Em Portugal seiscentista, assim como em outros países europeus, o aprendizado dava-

se de duas formas: a universitária ou a prática. Se passasse pela Universidade de Coimbra, o 

candidato aprenderia química e latim por dois anos. A instrução dessa parte teórica era 

direcionada à preparação de medicamentos. Após essa etapa, o aluno passava à empiria, que 

consistia em trabalhar por quatro anos em qualquer boticas do país, sendo devidamente 

acompanhado por mestre do ofício.
246

  

A Faculdade de Botica foi implementada na Universidade de Coimbra em 1537, 

apesar não se saber ao certo como operava.  A historiadora Vera Marques acredita que “a 
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Faculdade de Botica nunca existiu de fato”.
247

 Marques tece a hipótese de que a criação do 

curso, pelo menos em tese, serviu para dificultar que cristãos novos (judeus)
248

, mouros, além 

de todos os “procedidos de gente infame” inserissem-se na profissão boticária. Descendentes 

dessas linhagens, tidas como inferiores, não podiam se matricular na Universidade, ao menos 

pelo que mandava os estatutos.
 
A diplomação na Faculdade de Botica também teria peso 

quando o objetivo do aluno “fosse conseguir algum cargo privilegiado, tais como: Boticário 

da Casa Real; Boticário Examinador ou Visitador, ou outros empregos públicos”.
249

 

A outra forma de aquisição de conhecimento era via aprendizado prático. Nesse caso, 

o candidato não teria tempo estipulado de instrução. O processo inteiro ocorria em botica com 

acompanhamento de um boticário aprovado, designado pela Fisicatura-Mor. Em qualquer 

uma das formas, os aprendizes deveriam acompanhar os mestres de ofício nas boticas dos 

hospitais, conventos e particulares. Normalmente, os instrutores cobravam pelo ensino da 

arte. Também era comum que os acordos de ensino também tratassem da alimentação e do 

alojamento dos aprendizes, não sendo raras as situações que requeriam que eles morassem no 

local de aprendizagem.
250

 

A instrução teórica e prática dos candidatos ao ofício de boticário deveria ser 

comprovada perante as autoridades portuguesas de regulação das práticas medicinais. Quando 

aprovado, o boticário poderia abrir botica, manipular e comercializar medicamentos em 

qualquer parte do Reino de Portugal. Até o fim do século XVIII, a habilidade profissional do 

boticário seria examinada pelos delegados do Físico-Mor, segundo mandava o Regimento de 

1521, vigente até meados do século XVIII.
251

 

 Em 1742 estabeleceu-se o Regimento do Físico Mor do Estado do Brasil. O conjunto 

de leis regulava as práticas curativas e o comércio de medicamentos em toda América. Esse 

foi a principal arregimentação da medicina no século XVIII e o primeiro de Portugal que se 

mostrava atento às especificidades americanas do império ultramarino. O foco principal do 
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Regimento de 1742 era destinado ao ofício farmacêutico, como se confere desde o primeiro de 

seus 23 parágrafos. Tal preocupação com os boticários, droguistas e o comércio de fármacos 

no Estado do Brasil segue em, pelo menos, mais 18 seções do conjunto leis que todos os 

oficiais de cura da América Portuguesa deveriam obedecer.
252

 

O Regimento não regulamentava as formas de aprendizado do ofício boticário, 

tampouco mostrava o que deveria ser ensinado na arte. Apenas no 15º parágrafo a questão da 

instrução aparece e , ainda assim, apenas esboçando as diretrizes de obtenção da carta de 

legalização, bem como a sua apresentação no momento das visitas fiscalizadoras. Poderia 

 

o dito Comissário com os Boticários Visitadores examinarem os Oficiais de 

Boticário, que tiverem aprendido nos desfeitos das suas comissões, tendo 

praticado quatro anos com Boticário aprovado, do qual deve apresentar 

Certidão jurada aos Santos Evangelhos, e reconhecida por Tabelião, pela 

qual conste não só dos ditos quatro anos de prática, mas também de que o 

seu mestre julga capaz de exercitar a mesma Arte, e sem embargo da dita 

Certidão, será novamente, examinado, e achando-o capaz, lhes passarão o 

dito Comissário e Examinadores sua Certidão autêntica, e jurada aos Santos 

Evangelhos, para com ela requerer ao Físico-Mor do Reino a sua Carta de 

aprovação, sem a qual não poderá usar da dita Arte. 
253

  

 

A regulação da venda de medicamentos também diferenciava os droguistas dos 

boticários. No comércio de atacado, os droguistas eram os principais responsáveis pelo 

abastecimento de drogas das boticas e dos hospitais das vilas e cidades. No varejo, somente 

poderiam comercializar fármacos simples e compostos que contassem com prescrição de 

cirurgiões ou médicos e que não requeressem preparação. Normalmente, exerciam comércio 

de drogas nas lojas fazendas seca e molhada.
254

  

A matéria de trabalho dos droguistas, a droga, possuía múltiplos significados na Era 

Moderna. Poderia ser “a coisa vil, que não tem valor algum”, ou a “mercancia, fazenda e 

material, [...] especiarias, como canela, cravo e pimenta”. Além disso, entendia-se também 

como “qualquer ingrediente que entra na composição de algum medicamento, ou de outra 

coisa semelhante”.
255

 

Na concepção hipocrática, as drogas eram “as substâncias que atuavam esfriando, 

esquentando, secando, umedecendo, contraindo e relaxando, ou fazendo dormir”.
256

 Dessa 
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forma, o conceito era ao mesmo tempo impreciso e abrangente.
257

 Na etimologia de algumas 

línguas, essa palavra significava “ingrediente”. Em outros idiomas, teria parentesco 

linguístico com  

 

alimento e também com coisa má. Essas acepções também existem nas 

outras palavras que são sinônimos contemporâneos de droga: tóxico vem do 

grego toxicon, que significa veneno, e fármaco, de phármakon, que significa 

tanto remédio como veneno. A história da farmacologia é exatamente a da 

produção de remédios e venenos, cuja fronteira mede-se pela dose.
258

 

 

Apesar de terem um campo de atuação próximo ao do boticário, os droguistas 

possuíam atuação curativa limitada. Cabia a eles comercializar somente substâncias de virtude 

simples ou compostos prontos, sem exercer nenhum processo de preparação farmacêutica. As 

farmacopeias direcionavam-se aos boticários e não apresentavam maiores atenções aos 

droguistas. O termo sequer tem verbetes nos principais dicionários da língua portuguesa e de 

medicina no período. Já o perfil social dos boticários era mais exato. Entendia-se o boticário 

como o indivíduo 

 

que tem botica vende drogas medicinais e mezinhas. Os boticários são 

cozinheiros dos Médicos; cozem e temperam quanto nas receitas lhes 

ordenam. [...] O boticário quando faz as mezinhas que o médico ordena, se 

houvera de chamar propriamente medicamentarius [...].
259

 

 

As operações de eleição dos ingredientes e preparação dos medicamentos seriam os 

pontos principais de diferenciação entre os ofícios dos droguistas e dos boticários. O local de 

trabalho do boticário também era mais bem definido, e isso até mesmo em relação aos outros 

oficiais de cura. Nas boticas se 

 

conservam as drogas, unguentos, cheiros, xaropes, etc. Se deriva de Botica 

do francês Boutique, que é o nome geral de todas as lojas, em que estão 

mercancias em venda, e como as drogas preparadas para a conservação da 

saúde, que, abaixo da graça de Deus, é a coisa mais preciosa que o homem 

tem no mundo.
260
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QUADRO 8 – Locais de residência e atuação dos boticários 

Nome Ofício Morou Atuou Q 

Paulo Rodrigues 

Ferreira 

Boticário Mariana (1752-1799) Mariana 7 

Pinheiros 6 

Antônio Pereira 4 

Sumidouro 4 

Barra do Bacalhau 2 

Brumado 2 

Guarapiranga 2 

Morro de Santana 2 

Passagem 2 

São Sebastião 2 

Outros
261

 1 

José Rodrigues de 

Carvalho 

Boticário Mariana (1750-1782) 

Rio de Janeiro (1750-1808) 

Mariana 6 

Bento Rodrigues 3 

Guarapiranga 3 

São José da Barra 3 

Passagem 2 

Pinheiros 2 

Outros
262

 1 

Francisco 

Rodrigues de 

Carvalho 

Boticário Guarapiranga (1781-1796) Guarapiranga 5 

Pinheiros 3 

Ribeirão da Tapera 2 

Sumidouro 2 

Outros
263

 1 

Boticários: 38
264

 

Droguistas: 2 

- Localidades: 19 Localidades: 61 - 

Q – Quantidade de processos em que os cobrados eram moradores de determinadas localidades. 

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM. 

 

De acordo com o que conferimos na investigação, na arte farmacêutica mostrou-se o 

melhor observatório da fusão entre as práticas médicas e as comerciais. Veremos em capítulo 

próximo, alguns boticários e droguistas de Mariana estavam ligados às cadeias mais extensas 

de compra, venda e distribuição de remédios, com acesso, inclusive, aos carregamentos navais 
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de remédios que aportavam na América. Tinham a possibilidade inserção nos nichos que iam 

dos mais globais aos mais locais de negócios. Isso também os fazia grandes difusores de 

novas drogas nos mercados europeus e americanos, até mesmo se não fossem peritos da arte 

boticária, caso de alguns comerciantes de remédios.
265

 

Em relação aos outros ofícios, os boticários tinham raio de atuação maior no termo de 

Mariana. No QUADRO 6, vimos que o cirurgião que atuou em mais arraiais e freguesias, 

Francisco José Alves da Silva, mencionou ter cobranças em oito paragens. Já o boticário de 

maior abrangência, Paulo Rodrigues Ferreira, tinha devedores em no mínimo 28 paragens do 

termo de Mariana.
266

 

O número total de localidades mencionadas no QUADRO 8 foi quase três vezes maior 

que no QUADRO 6, com 61 diferentes. Se continuarmos comparando os dois quadros, vemos 

que os boticários, e suas lojas, estavam um pouco menos espalhados no termo. Enquanto 

obtivemos registros de moradia de farmacêuticos em 19 localidades, os demais ofícios 

somavam 22. Isso teria acontecido porque, no caso da venda de remédios, o ônus da procura e 

locomoção recaía em quem comprava, enquanto barbeiros sangradores, cirurgiões e médicos 

precisavam se deslocar até o doente para realizar os procedimentos de cura.    

Em menor representação numérica, temos os droguistas. Como já vimos, a esse ofício 

não era requerido exame segundo os regimentos, como faziam os boticários e demais oficiais 

de cura. Na parte comercial dos negócios, no entanto, deveriam seguir as regulações da arte 

boticária, sobretudo no que dizia respeito aos preços praticados. A qualidade dos 

medicamentos também era um ponto de preocupação em comum quanto aos droguistas e 

boticários.
 267

  

Aos boticários, além da regulação de viés comercial, recaía o mando acerca das artes 

farmacêuticas. O Regimento de 1742 previa que, além do processo investigatório e punitivo 

submetido diretamente ao Físico-Mor do Reino, uma devassa civil era aberta em cada 

vila/cidade, todos os anos, para denunciar  

 

se algum boticário leva pelos medicamentos mais do que conteúdo no seu 

Regimento. [...] Se algum boticário se intromete a curar, ainda que seja pelas 
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receitas dos Médicos, que vão à sua Botica, aplicando-as a diferentes 

pessoas, para que não foram feitas.
268

 

 

O Regimento ordenava que os comissários avaliassem se os medicamentos eram feitos 

“com a perfeição e bondade que manda a Arte Farmacêutica”, tendo “aquele vigor, e eficácia 

que possa produzir o efeito que foram compostos”.
269

 Esse documento foi elaborado no 

contexto do desenvolvimento e da diversificação das atividades mercantis no mundo 

português. Além disso, a consolidação da economia mineradora na região das Minas, na 

primeira metade do século XVIII, e a expulsão dos Jesuítas, até então os maiores 

conhecedores e distribuidores de fármacos, na década de 1750, fez com que o comércio de 

remédios se tornasse mais ramificado. Com isso, aumentou a preocupação das autoridades 

portuguesas com a venda e prescrição de medicamentos no mundo colonial.
270

  

A reorganização econômica gerada no ramo da medicina fez com que se estreitassem 

as relações entre os praticantes dos diferentes ofícios, bem como suas fronteiras de atuação. 

Ao mesmo tempo, a competitividade de negociantes de remédios que operavam interna e 

externamente também acentuou-se com o passar das décadas. Somado a isso, a transferência 

da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808, fez com que insurgisse a necessidade de 

renovar as arregimentações das práticas curativas nos domínios portugueses. Assim, o 

Regimento do Físico Mor de 1810 tinha como objetivo atualizar o de 1742, em razão das 

autoridades da medicina portuguesa entenderem que este  

 

já não ser bastante [...] por descimento e porque tendo sido feito em tempos 

remotos não pode quadrar o presente, como de ordinário acontece em 

matéria de legislação, que cumpre alterar, acrescentar ou suprimir, regendo 

exigências as circunstâncias imprevistas que traz consigo o andar e série dos 

tempos
271

  

 

Se comparados, a diferença mais evidente entre os dois regimentos é a consideração 

maior com os outros ofícios curativos. Nas legislações de 1810, o foco não se deu apenas nos 

boticários e comerciantes de drogas, como no regimento de 1742. Talvez cientes de que os 

limites de atuação eram menos rígidos que o desejado, as autoridades de fiscalização da 

medicina portuguesa estabeleceram maior número de parágrafos preocupados com os 

indivíduos que exercem mais de um ofício de cura.  
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As associações entre os boticários, droguistas, médicos e cirurgiões também estavam 

em foco nas arregimentações de 1810. Enquanto o de 1742, em “remotos tempos” optou por 

estabelecer os limites das práticas dos ofícios, o Regimento de 1810 atentou-se às 

diversificações de atuação e as associações entre os praticantes que se desencadearam com “o 

andar e série dos tempos”. Entretanto, ainda assim, mesmo com maior número de ditames aos 

cirurgiões e médicos, a atenção maior ainda repousava nos boticários e droguistas. 272 

Tanto no que mandava a regulamentação de 1742 quanto na de 1810, boticários não 

poderiam ministrar as medicações diretamente aos doentes. Apesar dos conhecimentos de 

aplicação de medicamentos que se requeria ao ofício, em 1810 mantiveram-se as penalizações 

aos boticários que se “intrometessem a curar ainda que seja pelas receitas que vão a sua 

botica”.
273

.  

Outro fator em destaque é que em 1810, o conhecimento literário ganha importância 

no aprendizado e na legalização dos boticários no mundo português, sendo parte do exame 

feito da forma seguinte: 

 

o examinador depois de feito o depósito, tirará na presença do juiz 

comissário e seu escrivão por sorte seis pontos da Farmacopeia do Reino, os 

quais o escrivão dividirá em dois bilhetes, pondo três composições ou pontos 

e cada um dos dois examinadores, que não deverão ter sido seus mestres, 

sobre cada um dos simples das preparações que lhe sairão por sorte, pelo que 

pertence ao seu conhecimento, eleição, receita, conservação e também sobre 

o modo de fazer as preparações e as composições inquirindo cada um por ¾ 

de hora marcados.
274

 

 

 A Farmacopeia Geral do Reino de Portugal, publicada em 1794, passa a ser solicitada 

no processo legalização do ofício de boticário a partir de 1810. O livro teve importância na 

integração do crescente número de farmacopeias em Portugal no século XVIII. As 

publicações, traduções e a circulação aumentaram desde o início do XVIII, mesmo antes do 

Regimento de 1742.
275

 Faz-se necessário, então, compreender todo contexto de produção de 

conhecimento literário sobre medicamentos em Portugal desde as suas primeiras publicações.  

 

1.3.2 – As farmacopeias portuguesas 
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A Farmacopeia Lusitana, com sua primeira edição publicada em 1704, foi o marco 

inaugural da Farmácia Portuguesa. Essa obra, de autoria do cônego Caetano de Santo 

António, marcou o início do rearranjo do galenismo no século das Luzes em Portugal. Nela os 

medicamentos compostos e químicos aparecem com notoriedade, em especial em suas últimas 

edições. O compilado de Dom Caetano situa-se num contexto de grande efervescência de 

produção de farmacopeias em toda Europa no decorrer do século XVIII. Tal aumento de 

publicações desse tipo refletia os notórios avanços do período no descobrimento e produção 

de medicamentos.
276

  

Em Portugal do início dos setecentos, os conventos eram as principais instituições 

produtoras, tanto dos fármacos, quanto dos relatos sobre suas formas de preparação e 

aplicação. Muito se descobriu e publicou-se sobre os medicamentos simples, compostos, 

estrangeiros, nacionais e regionais.
277

 Livros como esse tinham o objetivo “selecionar, 

organizar, inventariar, colocar à disposição dos médicos e boticários um conjunto de drogas, 

de operações farmacêuticas e de fórmulas relevantes e com eficácia”.
278

 Na obra, é possível 

perceber os três aspectos principais que marcaram o contexto de desenvolvimento da arte 

farmacêutica portuguesa. Em primeiro, a adequação da tradição medicinal galênica aos 

modelos científicos iluministas que começava a se ensejar em Portugal. Em segundo, a 

concepção de corpo, organismo e medicamento concordantes com o paradigma da química. 

Por fim, o conhecimento e uso das drogas do continente americano na medicina europeia.
279

 

Dom Caetano não endereçou seus escritos ao público leigo ou aos curiosos. Nem 

mesmo tinha o objetivo de informar ou defender a população da medicina mal procedida, 

como já se fazia em alguns famosos trabalhos lançados no final do século XVII e no decorrer 

do XVIII. O autor, com brevidade, define sua Farmacopeia como o “livro que contém a 

descrição dos medicamentos para se fazer com certeza”, isto é, fabricar remédios com 

precisão.
280

 Com evidenciada erudição, faz menção a centenas autores de Medicina, Cânones 

e Filosofia para demonstrar formas de se recolher, higienizar, armazenar e aplicar os 

medicamentos e as receitas mais populares na época. O conhecimento foi apresentado de 
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forma geral, servindo principalmente de instrução complementar às noções prévias dos 

boticários já aprovados ou aos candidatos a legalização de ofício.
281

 

A produção foi organizada, em sua maioria, por verbetes e temas. Depois das 

apresentações, prólogos, poesias e dedicatórias, formalidades comuns à tratadística da época, 

são elencados os conceitos fundamentais à arte farmacêutica no período. Essa parte da 

Farmacopeia foi apresentada em tradução consecutiva do português para o latim, frase por 

frase. Partindo dos princípios mais elementares da arte farmacêutica, o clérigo inicia o 

compilado pelos tipos de fármacos, fazendo referências literárias a mais de um autor, com 

maior destaque para Galeno.
282

  

Segundo Dom Caetano, a Farmácia era “a segunda parte da medicina curativa, que 

ensinava escolher e preparar medicamentos de que os médicos hão de usar na cura das 

enfermidades”.
283

 A arte se fazia fundamental, basicamente, por três motivos: 

 

primeiro, por causa da enfermidade que pede a composição dos remédios. 

[...] O segundo motivo se toma da natureza da parte afetada, como quando 

esta é distante, para o que é, neste caso, necessário aumentar as forças dos 

medicamentos para que a sua virtude possa chegar a tal parte, assim como 

misturando-lhe outro remédio, que os faça chegar com mais facilidade à 

parte enferma. [...] O terceiro motivo é da parte do medicamento, e por 

muitas causas se usa desta mistão, porque se o medicamento não é suave ao 

gosto, então se lhe mistura outro, que seja suave e agradável ao palato. Aos 

que ofendem o estômago se lhe ajuntam corroborantes. Também se o 

medicamento é maligno, com a mistura de outro fica menor a sua deletéria 

qualidade.
284 

 

A segunda parte do texto foi escrita somente em português. Nela apresentam-se as 

origens dos remédios, as formas de aplicação e os efeitos desejados, assim como referências 

de autores que realizaram estudos em tratamentos. Os remédios começam a ser descritos em 

tratados que reúnem sumos, conservas, xaropes, triagas, pílulas, trociscos, pós, óleos, 

unguentos e emplastros, sendo embasada em “vários autores antigos e modernos”.
285

 As três 

últimas partes são o Tratado XIII, o índice remissivo de doenças e o sumário geral, 

respectivamente. As três seções foram organizados em ordem alfabética, diferente do que se 

confere no restante do livro. Ao invés de se “expor o conhecimento como se fosse uma 

árvore”, apresentando os temas, o tronco, por assuntos semelhantes, os galhos e ramos, 
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premissa básica da tradição galênica, obedecia-se a lógica Iluminista da organização 

alfabética.
286

  

Os medicamentos de virtude química eram elencados juntamente aos categorizados 

como compostos. Nas argumentações dos principais autores de tratados médicos e 

farmacopeias portuguesas, as ciências químicas e farmacêuticas não eram mais apresentadas 

de forma hierarquizada. No início dos setecentos, as duas artes passam a ser entendidas como 

complementares.
287

A farmácia química, segundo a Farmacopeia Lusitana, era a arte que 

ensinava “a resolver os corpos mistos e apartar o útil do inútil, e pôr o medicamento na forma 

mais pura, exaltando as partes mais essenciais”.
288

  

A Farmacopeia Tubalense, de autoria de Manoel Rodrigues Coelho e de grande 

importância no cenário médico português, afirmava que a farmácia química 

  

é a que ensina e dá fundamentos para conhecermos e especularmos de que 

partes ou substâncias se compõe os corpos naturais, a separação e resolução 

das partes puras, impuras e crassas e fazer medicamentos mais exaltados, e 

essenciais: mais breve, Farmácia Química é a que os modernos exercem.
289

 

 

A Iatroquímica consolidava-se cada vez mais como parte essencial das práticas 

curativas na Medicina Portuguesa. Apesar de Dom Caetano e Manoel Coelho não 

mencionarem exatamente esse termo, as concepções de ambos autores eram tributárias da 

ideia geral que se tinha da arte, que tinha considerável divulgação e aceitação desde o século 

XVII.
290

  

Tal convergência entre a farmácia e a química não se tratava apenas dos usos das 

propriedades medicinais de elementos encontrados na natureza. A Iatroquímica seria, 

sobretudo, a aplicação dos métodos da ciência química na arte farmacêutica. Práticas como as 

de depuração, decantação e a calcinação tornaram-se cada vez mais comuns na eleição, 

preparação, obtenção e conservação das virtudes medicinais dos fármacos. Ao mesmo passo, 

a alargada flexibilidade teórica da medicina galênica garantiu ampla adaptação à 

Iatroquímica, fazendo com que a matriz ganhasse longevidade, perdurando nos meios 

portugueses da antiguidade ao século XIX.
291
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Portugal foi o país europeu em que o galenismo teve mais expressividade. Até a 

Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra, em 1772, a base de ensino dos alunos 

das ciências médicas resumia-se a leituras de Hipócrates, Galeno e Avicena. A partir de 1772, 

a Universidade “sofreu transformações substanciais em seu currículo, cadeiras, docentes e 

teorias pedagógicas”. Foram contratados novos professores, sendo muitos deles estrangeiros, 

e construíram-se novas instalações. Na ciência farmacêutica, as novidades seriam a 

construção do Dispensário Farmacêutico e do Laboratório Químico. 
292

 

O alemão Herman Boerhaave, expoente da Iatroquímica do período, tornou-se o 

principal referencial do ensino da Faculdade de Medicina na Universidade. Paralelamente, 

alguns de seus divulgadores na medicina portuguesa passavam a realçar objeções ao 

galenismo e seu caráter especulativo. Um grupo de importantes autores, como Manoel Gomes 

de Lima e João Mendes Sachetti Barbosa, acusavam as proposições de Galeno de serem 

atrasadas e opostas ao experimentalismo e ao mecanicismo newtoniano, ainda que esses 

mesmos autores resguardassem certo respeito à Hipócrates.
293

 

Com o avançar do século XVIII, o desenvolvimento iatroquímica fez com que 

surgissem novas concepções de técnica e instrumentação nos glossários das farmacopeias. 

Haveria, doravante, maior preocupação em abordar os métodos de extração das propriedades 

medicamentosas dos fármacos. Na esteira do Iluminismo, o uso de métodos e componentes 

químicos na preparação dos medicamentos desenvolveu e rearranjou o empirismo 

farmacêutico, influenciando, inclusive, nas concepções de medicina, saúde e doença do 

período.   

Medicamento era tido como “tudo aquilo que pode alterar a natureza, [...] que aplicado 

ao corpo humano lhe cura as enfermidades”. Retomando, os de tipo simples eram os de 

virtude única, isto é, o “que a natureza criou, sem mistura alguma”.  Entendia-se por virtude 

tudo que era princípio elementar dos medicamentos, como aquecer, refrigerar, umedecer ou 

secar. Todas essas faculdades conformavam os efeitos desejados na aplicação de cada 

fármaco. O calor deveria aguçar, gastar e atrair. O frio, engrossar, obstruir e encher. O úmido, 

abrandar. O seco, comprimir, endurecer e absorver.
 294

  

Os compostos tinham duas ou mais virtudes, ou seja, eram preparados a partir de dois 

ou mais fármacos. Junto aos compostos elencou-se também os símplices, os quais não havia 
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mistura, mas possuíam virtude natural alterada, como no caso das plantas e minerais 

triturados. Entre os simples havia os alimentosos, que tinham função nutritiva e medicinal, ou 

seja, aumentavam a natureza do sadio, mas não eram capazes de curar.
295

Na parte das 

categorias, ainda definiu-se os benignos. Assim eram chamados os medicamentos que de 

forma alguma poderiam fazer mal ao corpo humano. Também existiam os chamados 

malignos, isto é, os remédios que seriam perniciosos se mal (ou não) manipulados.
296

 A 

caracterização de determinado fármaco como bom ou maléfico remonta a interpretação 

renascentista de que os poderes curativos da natureza correspondiam “a mesma multiplicidade 

de caráteres, virtudes e vícios que vicejava entre os homens”.
297

 

Todos esses fatores davam a capacidade dos medicamentos de produzirem três tipos 

de efeitos: os de virtude alterante, que se conhecia pela alteração que causava no corpo depois 

de ministrado.
298

 Havia também os de virtude purgante, capaz de “lançar os humores 

pecantes”, isto é, expelir as causas das doenças “pelas vias ordinárias”. Quase sempre os 

efeitos curativos desejados eram os purgativos. Os laxantes, vomitórios e sangrias, 

tratamentos destinados a limpar o organismo, eram as curas mais recorrentes. Isso se dava 

porque, como já dito, o aspecto terapêutico central das práticas curativas da Modernidade era 

o da expulsão dos humores negativos, através da dispersão de sangue (sangrias) ou na 

ingestão de purgativos.
299

 Por último, havia os remédios de virtude revigorante, que deveriam 

aumentar as forças do corpo.
300

  

Nessa multiplicidade de elementos, a Farmácia deveria consistir em três operações 

gerais: eleição, preparação e mistão (mistura). A eleição objetivava conhecer “as condições 

que os simples devem ter para fazer bons medicamentos compostos”.  A preparação voltava-

se para o “aumento de bondade, ou diminuição da malícia do medicamento.” O mistão, por 

fim, era o ato de “ajuntamento ou mistura que se faz de muitos simples, dos quais pela 

alteração, que tem uns com os outros, resulta de todos um bom composto”.
301

  

Além das mencionadas adaptações da Farmacopeia Lusitana, a urgência do 

argumento químico fez com que outras publicações do gênero fossem ganhando 

expressividade em Portugal. A Tubalense foi uma das mais destacadas em circulação e 
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importância no mundo medicinal português. Manoel Coelho, seu autor, abordou várias 

opiniões dos antigos e modernos sobre a questão dos mistos. Dentre elas, duas foram mais 

destacadas. A primeira, dos Peripatéticos-Aristotélicos, que se baseava nos princípios 

elementares, como o fogo, ar, terra e água. A segunda, dos Filósofos-Químicos, que 

estabeleceram nos mistos seus princípios ativos, como os espíritos, mercúrios, enxofres, óleos 

e sais.
302

 

Assim como na Lusitana, o ponto de partida de toda exposição da Farmacopeia 

Tubalense era a Farmácia Galênica. A química medicinal foi apresentada mais como evolução 

do argumento galênico do que inovação científica. No entanto, diferente de Dom Caetano, 

Manoel Coelho buscava definir a química, para além da Iatroquímica, buscando desde a 

etimologia da palavra. De acordo com Coelho, a palavra “química” vinha de “sumo” e 

“fundir”, em grego. Tratava-se da ciência que ensinava “a separar as substâncias mais puras 

do misto, a que costuma chamar „sumos‟, e dá o modo de fundir as coisas mais duras”.
303

  

Se o foco da Tubalense era a demonstrar a aplicação dos princípios nas receitas, a 

Lusitana exemplificava melhor sobre o que os processos tratavam. Para reprimir os efeitos 

malignos e aumentar os benignos dos medicamentos era necessário dominar os atos de 

cozimento
304

, lavação
305

, infusão
306

 e trituração
307

. Em contrapartida, na Tubalense, as noções 

de método, instrumentação e fundamento aparecem com mais nitidez se comparado com a 
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Lusitana. Coelho explicitava que mais do que elementos, virtudes e aplicações, a 

convergência entre as ciências médicas e o conhecimento químico redimensionava 

concepções de métodos, processos e princípios da arte farmacêutica.
308

 

Ao mesmo passo que começava a introduzir-se a química, a gama farmacológica 

portuguesa setecentista também se enriquecia com os conhecimentos obtidos acerca dos 

medicamentos originários dos mundos coloniais. As farmacopeias de Portugal e de toda 

Europa iam gradualmente incorporando os registros de experimentos com as drogas da 

América e Ásia, principalmente. Seções sobre “os simples mais versados no uso médico que 

das Índias, América, e demais parte nos vem a esse reino”, como na Tubalense, apresentaram 

noções mais globalizadas de impérios e conquistas.
309

 Além da listagem de fármacos e seus 

usos em todo mundo, na seção destinada as medidas da Farmacopeia Tubalense havia tipos 

delas de várias partes do planeta, bem como a forma como eram utilizadas em várias 

temporalidades. Na Lusitana, de modo diferente, só discorreu-se sobre as medidas e formas 

portuguesas.
310

 

Dom Caetano de Santo António, inspirado em máxima de Paracelso, já afirmava desde 

o início dos setecentos que a diferença entre e o remédio e o veneno é que “no medicamento, 

ainda que nele haja alguma porção venenosa, depois de preparado conforme as regras da arte, 

fica muito salutífero e ajudador da natureza.”
 311

 Desde Galeno, os autores das artes médicas e 

farmacêuticas preocupavam-se com os vários medicamentos que tinham propriedades 

venenosas e com os “venenos” que tinham qualidades medicamentosas. Já na Antiguidade 

manifestava-se a noção de que o sucesso ou o fracasso da aplicação de um medicamento 

estava nos detalhes.
312

 Nesse sentido, um dos fatores que diferiam os medicamentos dos 

venenos era justamente a dosagem. A exatidão requerida, pelo menos em tese, nas medidas 

dos medicamentos, também era grande preocupação na medicina química. 

Assim como em todas as atividades comerciais, todos os anos os farmacêuticos 

deveriam aferir os pesos e medidas de seus produtos de acordo com os padrões determinados. 

A diferença era que na compra e venda dos fármacos respeitavam-se não as medidas civis, 

como em qualquer outro tipo de comércio, mas as médicas, específicas a essa profissão.
313

 

Em Portugal, as variações entre o sistema civil e o medicinal eram pequenas. Em relação aos 
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valores conferidos entre as medidas medicinais no QUADRO 9, no sistema civil, uma libra 

valia 16 onças, 128 oitavas, 384 escrópulos e 9216 grãos, seguindo as demais medidas a 

mesma progressão matemática.
314

 

 

QUADRO 9 – Medidas medicinais, segundo a Farmacopeia Geral
315

 

Medida 

medicinal 

Símbolo Nas receitas Equivalência Gramas 

Libra 

 
 

12 onças 344,19 

Onça 

 
 

8 oitavas 28,68 

Oitava 

 
 

3 escrópulos 3,58 

Escrópulo 

 
 

12 grãos 1,19 

Grão 

 

 

Um grão de cevada 0,04 

Gota 

 

 

Grão ponderal - 

Meia medida 

 

 

- - 

Pugilo 

 

 

O que se pega com as 

pontas dos dedos 

- 

Manípulo 

 

 

O que se cabe em uma mão 

cheia 

- 

Fontes: Farmacopeia Geral do Reino e domínios de Portugal. Lisboa: Oficina Tipográfica, 1794; p. 7-

11./Receitas encontradas nas ações cíveis do 1º e 2º do AHCSM. 
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No caso dos remédios sólidos, pesava-se em oitavas, onças, escrópulos e grãos. Para 

aferir os líquidos, as balanças das boticas eram referenciadas pela libra mensural, sistema 

parecido com o de tara. Havia três tipos de pesos, geralmente em prata e latão, que serviam de 

comparativo no momento de pesagem do fármaco. Isso era feito para ponderar o peso do 

medicamento aviado de acordo sua forma e volume.
316

 Por exemplo, a libra ponderal deveria 

ser “mais pequena para as águas, porque são mais pesadas que os óleos, e a terceira hão ser 

mais pequenas que as duas ditas porque os xaropes e méis são mais pesados que as águas e 

óleos”.
317

 

 Nos séculos XVIII e XIX, outros países seguiam o mesmo sistema de medidas 

medicinais, com pequenas variações de equivalência de peso. Enquanto em Portugal um 

escrópulo continha 24 grãos, na Inglaterra, Espanha e Prússia pesava-se com apenas 20 

grãos.
318

 Apesar da escala de medidas próprias para a medicina, a libra civil, também 

chamada de arrátel, tinha grande uso entre os boticários, cirurgiões e médicos no Império 

Português. Quando o fármaco simples ou composto era receitado, a fabricação do 

medicamento deveria seguir a libra medicinal. Contudo, em caso de vendas não prescritas por 

médico ou cirurgião, muito se utilizava a libra civil, em especial na comercialização dos 

simples e compostos de grande fama. 

Por último, havia as medidas imprecisas, que não eram exatamente quantificadas. 

Manoel Rodrigues Coelho, na Tubalense, as chamava de “medidas secas”. Segundo o 

QUADRO 9, no caso do manípulo ou pugilo, podia-se ter noção aproximada da quantidade 

desejada, ainda que com certa variabilidade. O autor ainda mencionou o fascículo, termo não 

encontrado entre as receitas de Mariana por nós analisadas. Este era utilizada para definir “a 

quantidade se pode recolher de qualquer planta de baixo de um braço, pondo para isto a ponta 

dos dedos na cintura”.
319

 Estes eram os casos em que os médicos ou cirurgiões deixavam as 

posologias “ao livre e exclusivo arbítrio do boticário”.
320

 Em Mariana colonial, conferimos 

que a cada dez receitas, aproximadamente, pelo menos um item era receitado acompanhado 

das expressões “o que se dê”, “o quanto baste” e “um bocado”, dentre outras formas vagas de 

quantificação dos remédios.  
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Na Modernidade, a inserção dos boticários nas redes de comércio tornou a precisão 

das medidas fundamentais ao cotidiano do ofício. Não apenas pela aplicação dos remédios 

nos doentes, que, de acordo com a dosagem, poderiam ser salutíferos ou fatais, mas também 

pela cotação do preço da cura. No caso dos boticários, mais do que cirurgiões e médicos, as 

medidas tinham especial importância, uma vez que os rendimentos da profissão viriam mais 

dos medicamentos comercializados do que do exercício de sua arte.
321

 

A racionalização das quantidades, dos pesos e volumes das substâncias seria 

fundamental à interlocução com os cirurgiões, desde os carregamentos navais até o varejo nas 

vilas e cidades da América. Não apenas no tocante aos pesos, mas em todos os outros 

aspectos abordados até então neste trabalho, as farmacopeias seriam parte essencial na 

padronização das artes de curar, sobretudo pela sua cientificização que tanto se ensejava no 

mundo português desde o século XVIII.
 322

 

Residia na Iatroquímica um avanço médico e uma tentativa de distinção entre os 

praticantes de cura de conhecimento livresco e os dos saberes populares, justamente no 

 

fato de conhecerem as relações múltiplas que se estabeleciam no interior do 

corpo – um corpo de tal maneira constituído que todas as suas partes se 

interpenetravam, numa dependência mútua que era de difícil 

reconhecimento. Os médicos não perdiam a oportunidade de acentuar, nas 

suas descrições, esse conhecimento, mostrando o corpo nas suas variantes e 

íntimas relações. Os curandeiros tinham um acesso mais fácil às relações que 

se estabeleciam entre os corpos e o universo, enquanto os médicos 

começavam a ter ao seu dispor essa capacidade decisiva de “entrar” nos 

corpos, podendo ver o que lá dentro se passava.
323

 

 

Chumbos, mercúrios, antimônios e sais diversos multiplicaram-se nas boticas de 

Portugal e Mariana, mas reduzido seria o público de profissionais capazes de ministrá-los. 

Nas últimas décadas de regulação e convenção portuguesa na arte boticária no Brasil, a 

Farmacopeia Geral, a primeira feita a mando de um governo português, realçou o discurso do 

progresso, dos métodos e das técnicas da arte farmacêutica científica como justificativas ao 

esforço restritivo das práticas curativas farmacológicas não convencionadas.
324

 

Em meio as já consolidas farmacopeias circulantes no Império Português, sendo maior 

parte delas adaptadas ao argumento químico-galênico, a Geral objetivava dar uniformidade às 
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práticas boticárias no Reino de Portugal. Segundo o que ela denunciava, a multiplicidade de 

autores, métodos e práticas colocava em “risco da vida, e saúde dos fiéis vassalos”. Não tinha 

autoria mencionada, contudo o escrito era atribuído a Francisco Tavares, médico da Casa Real 

e professor de Medicina da Universidade de Coimbra.
325

 Com estrutura quase regimental, 

apresentou noções mais nítidas de método, instrumentação, fundamento e objetos da arte. 

Afirmava que a arte farmacêutica era parte da química, mais do que pertencente à 

medicina.
326

  

Depois de sua publicação, as legislações tornaram sua propriedade obrigatória aos 

boticários. A partir do Regimento de 1810, virou base teórica dos exames de legalização de 

ofício farmacêutico, sendo requerido o seu domínio total. Além disso, “ficou proibido que os 

boticários preparassem qualquer medicamento com base em outra farmacopeia. Da mesma 

forma, nenhum médico ou cirurgião poderia receitar composição que não houvesse na 

Farmacopeia Geral”.
327

 O tom normatizador da Geral aumentaria os requisitos aos que 

quisessem legalizar-se perante as câmaras e autoridades médicas portuguesas. No entanto, 

concordamos com a ideia de que “nem todos aqueles que, ao longo da história, cuidaram do 

corpo eram eruditos, versados em latim ou mesmo detentores de excepcional literacia”.
328

  

Vimos no decorrer deste capítulo que Mariana era uma das maiores populações da 

importante região das Minas do Ouro no século XVIII. A densidade e diversidade 

demográfica, composta de indígenas, africanos e portugueses, conformaram intensa 

mestiçagem de saberes medicinais na localidade. Paralelamente, reconhecidos cirurgiões 

transformaram as Minas em laboratórios de observação e experimentação de suas curas, sendo 

a antiga Vila do Carmo/cidade de Mariana cenário de algumas delas.
329

  

Tal desenvolvimento da tratadística médica e da gama farmacológica portuguesa no 

século XVIII fez com que os doentes tivessem mais alternativas para além da limpeza 

flebotômica de sangue.
330

 Ao mesmo passo, o conhecimento da química e a restrição dos usos 

da sangria tentavam concentrar a legalidade das práticas medicinais aos cirurgiões, médicos e 

boticários de conhecimento literário atualizado, que passara a ser exigido em regimento no 

início do século XIX.
331
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Nesse sentido, a partir da proposição da historiadora Palmira da Costa, buscaremos 

nos próximos capítulos “destrinçar a importância dos livros na articulação entre as doutrinas e 

o exercício concreto e singular da arte médica”.
332

 Para tanto, dividiremos as análises 

atinentes ao conhecimento livresco em duas partes. No próximo capítulo trataremos do perfil 

de posse de livros dos praticantes de cura. Analisaremos a importância dos livros aos 

praticantes entendendo-os enquanto posse material e instrumental de ofício. Num segundo 

momento, este trabalho se dedicará a analisar não apenas a recepção das farmacopeias e dos 

tratados médicos em Mariana no século XVIII, mas sua influência direta na prática dos 

oficiais de cura que na “Leal Cidade” atuaram em todo século XVIII e início do XIX. 
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CAPÍTULO 2 – OS LIVROS E AS BIBLIOTECAS  

 

 

2.1 – Os testamentos e inventários post-mortem 

 

O cultivo da erudição era um atributo desejável aos praticantes de cura. O 

conhecimento literário era buscado, sobretudo, pelos médicos doutores. Todavia, despertava 

também o interesse dos cirurgiões, barbeiros sangradores, boticários e agentes dos demais 

ofícios. Ter e/ou ler um livro tratava-se de uma possibilidade a mais de aprendizado, bem 

como de uma manifestação de capacidades intelectuais e habilidades técnicas.
333

  

O conhecimento advindo dos diversos autores e obras não seria necessariamente um 

elemento permissivo ou proibitivo até meados do século XVIII. Em outras palavras, ter livros 

das artes não era um critério para o exercício da prática da cura. Em muitos casos, o prestígio 

da posse ou conhecimento livresco poderia ser indiferente aos pacientes, que somente 

quereriam seus males curados, sem maiores preocupações com métodos e erudições. Ainda 

assim, no contexto do crescente empirismo e do pensamento ilustrado, em que os saberes 

médicos estavam em constante modificação, seriam os livros os principais veículos 

mediadores entre as tradições e inovações que se ensejavam, resistiam e se rearranjavam.
334

  

Nesse sentido, inspirados nas proposições de Palmira da Costa, buscaremos 

compreender qual era a importância da posse livresca aos oficiais da cura em Mariana. Se de 

fato era significativa ou não, e, se sim, quando, como e em quais circunstâncias passava a ser? 

Ainda de acordo com Costa, 

 

obviamente, uma resposta mais ou menos eficaz a estas questões, e que 

mesmo assim será sempre parcelar, só pode ser obtida analisando contextos 

históricos específicos. Mesmo assim, a onipresença dos livros ao longo da 

história da medicina é um dado incontornável e, por si só, bastante 

significativo.
335

 

 

Para tanto, tomamos como base alguns dos principais registros das bibliotecas do 

passado. Inventários, testamentos e demais documentos de posse e comércio da Era Moderna 

demonstram que os profissionais das curas primavam “pelo número e pela diversidade de 
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títulos”.
336

 No caso das Minas do século XVIII, em específico, os praticantes de cura, assim 

como os clérigos e advogados, destacavam-se na posse de livros concernentes às suas 

ocupações. Segundo o historiador Luiz Carlos Villalta, havia estreita relação entre a 

composição das bibliotecas e “a condição social e os ofícios dos seus proprietários. Aqueles 

que se dedicavam a ofícios, na maioria das vezes, possuíam livros relacionados às suas 

carreiras”.
337

 Concordantes com isso e seguindo também as proposições de Thábata 

Alvarenga, analisamos os dados referentes aos impressos buscando, de início, “reconstituir a 

história dos livros como objetos materiais”.
338

  

Nos inventários e testamentos dos praticantes de cura na Mariana colonial, 

perseguimos as seguintes informações: autores, títulos, volumes/tomos, tipo de 

tamanho/encadernação, idioma, assunto, preço de cada item
339

, valor somado da biblioteca, 

estado de conservação e esporádicas ressalvas dos inventariantes e falecidos proprietários 

sobre essa parte dos bens.  

Em nossa pesquisa no acervo da Casa Setecentista de Mariana, encontramos 

inventários de somente 31 dos praticantes. Entre os indivíduos que tiveram testamento, ao 

todo, apuramos 48, havendo alguns desses nomes entre os que também faleceram com 

inventário. De todos, 19 (61,2%) tinham pelo menos um livro entre seus espólios.
340

 

Conseguimos, a partir daí, traçar o perfil médio de posse de livros dos praticantes de cura de 

Mariana. Foram tabulados os dados relativos aos indivíduos que constavam ter pelo menos 

um título. Ao mesmo tempo, relacionamos os tomos e volumes ao universo material dos 

praticantes como um todo. Acerca do livro enquanto objeto material, num viés econômico, 

norteamo-nos pelo seguinte questionamento: qual a importância do valor dos livros dentre os 

montantes totais dos espólios? Na via da ciência e da técnica, perspectivando os livros 

enquanto “instrumentos” de ofício, perseguimos entender quais eram as relações e possíveis 

usos dos livros nas profissões de cura. 
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Nossos registros vão de 1753
341

 a 1839, tendo pelo menos uma biblioteca referente a 

cada década do período. Ao todo, apuramos 337 itens listados e precificados de acordo com 

as disposições dos inventariantes ou testadores. Esses itens desdobram-se em 605 tomos ou 

volumes. Em muitos casos, os inventários mencionavam somente a quantidade de itens de 

autoria de cada autor, sem maiores discriminações de obras ou divisões. Deste modo, em boa 

parte das listagens, não nos ficou claro quando as descrições referiam-se a títulos, edições, 

volumes ou tomos.  

Os inventariantes e avaliadores de bens normalmente usavam os designativos “tomos” 

e “volumes” ao quantificar as bibliotecas. No caso dos livros, ambos os termos tinham o 

mesmo significado.
342

 Entendia-se tomo ou volume por “um livro, ou uma parte das obras de 

um autor, separada de outras”.
343

 Todavia, em nosso caso, por lacunas identificáveis nos 

arrolamentos, presumimos que eventualmente cada volume também poderia significar um 

título diferente de cada autor. Ou, em outro caso possível, poderiam se tratar de exemplares 

repetidos da mesma obra, fossem de edições diferentes ou não.
344

 

 Ainda assim, conseguimos identificar, com maior certeza, a diversidade de 121 títulos 

de obras. Da mesma forma, tomamos nota de, ao menos, 115 escritores diferentes, sendo 85 

títulos e 90 autores de medicinas e temas correlatos. Em poucos casos coincidiam, na mesma 

descrição de item, a menção do título e seu escritor. Também era comum que não se 

mencionasse nem autor nem título do livro e designasse somente seu assunto. Foram muitos 

os itens descritos somente como “Tratado de Cirurgia”, “Cirúrgico”, “Farmacêutico”, 

“Anatômico” e similares, sem autorias nem títulos mencionados, o que tornou parte de nossas 

quantificações inconclusivas.
345

 

Quase inexistentes também foram os casos em que se detalhou as edições das quais se 

tratavam os livros. O único caso foi o da “Medicina Lusitana, da Segunda Impressão”, de 

autoria de Francisco “Mirandela” da Fonseca Henriques, que estava entre os pertences do 

cirurgião Antônio José Fernandes Machado. A subdivisão dos títulos em partes ou tomos foi 

denotada somente em outros três casos. Também nas prateleiras do cirurgião Machado, 

constava ter o Tratado do Óleo de Ouro e de Várias Observações, a quarta das 12 subdivisões 
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do Erário Mineral, de Luís Gomes Ferreira.
346

 O inventariante do boticário Francisco de 

Magalhães Canavezes acusou que havia somente a terceira parte da Farmacopeia Tubalense, 

de Manoel Rodrigues Coelho, entre sua modesta quantidade de livros.
347

 Já na descrição da 

frondosa biblioteca do cirurgião-mor Caetano Coelho Martins, as três partes da sua Tubalense 

também foram listadas e precificadas em separado.
348

 

As demandas editoriais portuguesas do período faziam com que algumas obras fossem 

subdivididas. Isso se daria pela praticidade de transporte e manejo dos livros. No caso da 

Tubalense, por exemplo, se fosse aglomerada em uma única encadernação, passaria das mil 

páginas. Ainda que se considerasse importante o saber de cor o conteúdo dos livros, pelo 

menos das receitas e procedimentos mais usuais, cremos que os livros médicos eram 

transportados e utilizados como ferramentas de consulta nas visitas aos domicílios dos 

doentes. Tal costume seria ainda mais recorrente com farmacopeias, como a Tubalense, e 

tratados voltados à medicina doméstica. Essas divisões livrescas, como já vimos nos casos das 

principais farmacopeias portuguesas do século XVIII, também ajudariam a agilizar a busca do 

leitor pelos diversos assuntos, tratamentos e doenças. 

 A forma de encadernação dos livros também era comumente desconsiderada. De 

todos os registros, encontramos apenas 38 (pouco mais de 10%) com menção ao formato, 

sendo 34 destes itens pertencentes somente à uma biblioteca, a do médico Luís José de Godói 

Torres. Tal cuidado foi denotado apenas em outros três inventários. Mesmo assim, em 

nenhum dos casos o total de livros de cada biblioteca tiveram seus formatos mencionados.  

In fólio, por exemplo, encontramos somente dois itens. Entre eles, o Ilustrado Método 

de Conhecer e Curar o Morbo Gálico, de Duarte Madeira Arrais, pertencente ao cirurgião 

Domingos Fernandes Chaves.
349

 Além do grande tamanho e difícil mobilidade, livros 

encadernados in fólio também tinham alto custo e por isso não eram tão comuns.
350

 Os 

formatos duodécimo
351

, oitavo e quarto eram as formatações “mais facilmente manuseáveis e 
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transportáveis, ao contrário dos in fólio, que precisavam de amplo apoio no momento da 

consulta”.
352

  

Os livros em quarto encontrados foram seis, sendo apenas um deles considerado 

conclusivo em título e/ou autoria: o Tesouro Apolínio, do franco-português João Vigier, 

pertencente ao cirurgião João Francisco Nogueira.
353

 Entre o que apuramos nesta pesquisa, 

todos os 13 livros em duodécimo e os 16 em oitavo eram pertencentes ao doutor Godói. 

Destacava-se, dentre as obras desses tipos de formato, as Instituições Médicas, do médico 

holandês Herman Boerhaave, e a Matéria Médica, do português Jacob de Castro Sarmento. 

Godói tinha ainda o único título em pergaminho
354

 encontrado em nossa investigação. 

Tratava-se de outro exemplar da Matéria Médica, do mesmo Sarmento.
355

  

Para contornar alguns detalhamentos deficitários dos inventários e testamentos, 

complementamos as informações dos autores e títulos portugueses através da Biblioteca 

Lusitana, de Diogo Barbosa Machado. Trata-se de um compêndio de referências de “toda a 

bibliografia produzida em Portugal até a segunda metade do Setecentos”.
356

 A compilação é 

dividida em autores em forma de verbetes. Barbosa Machado elencou os títulos completos e 

ano de publicação das obras. Constam também alguns comentários e críticas, cujas 

profundidades aparentemente eram medidas pela celebridade de cada escritor.
 357

 

No caso das publicações portuguesas do final do século XVIII e das obras 

estrangeiras, nos valemos dos sites do Google Livros
358

, da Biblioteca Nacional
359

, Biblioteca 

Digital do Senado
360

, Biblioteca Nacional de Portugal
361

, Biblioteca Nacional de España
362

, 

National Library of Medicine
363

 e The Royal Society of Medicine
364

.  Ainda assim, em razão 

das sobreditas descrições genéricas, não foi possível identificar com precisão 81 destes itens, 
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entre autores e títulos, encontrados nos inventários e testamentos. Em alguns casos, por 

inferência às identificações, foi possível pelo menos estabelecer os assuntos das obras, ainda 

que caibam desconfianças de que se os temas foram corretamente classificados pelos 

inventariantes. 

Mesmo auxiliados por essas ferramentas, por vezes foi difícil a tarefa de identificar-se 

com maior ou menor precisão o que era descrito nos róis de bens dos inventários e 

testamentos, haja vista o caso do cirurgião José Lopes de Oliveira. Além de praticante de 

cura, era sargento-mor e residente em Furquim. Seu inventário data de 1784 e no rol de bens 

apenas mencionou-se a existência de “33 livros entre grandes e pequenos de vários autores 

que valem 7200 réis”, não havendo especificação individual de cada item.
365

  

Podemos considerar o tamanho da biblioteca do cirurgião Oliveira notável para esse 

período, ainda que o somatório de 7200 réis fosse bem aquém do que normalmente valeriam 

esses 33 itens.
366

 Inferimos, por isso, que eram livros gastos, incompletos ou danificados, 

características estas comumente negligenciadas pelos inventariantes.
367

 Destacamos que nos 

escassos casos em que encontramos observações sobre o estado físico dos livros, 

identificamos apenas adjetivos genéricos, como “velho”, “muito velho” ou “trincado”. 

Na tabulação, tentamos contornar tais ausências de informações apurando a posse de 

livros também nos testamentos dos praticantes de cura. O que não foi, por exemplo, o caso do 

cirurgião José Lopes de Oliveira, que morreu sem testamento, ou abintestado, como 

comumente chamado na linguagem jurídica do período.
368

 

Acentuando-se o revés dos inventários, os testamentos mostraram-se ainda mais 

inconclusivos no que diz respeito à descrição da posse de obras literárias. Em quase totalidade 

dos casos em que os indivíduos tinham livros listados em seus inventários, estes eram sequer 

lembrados por eles em seus testamentos. A existência de livros foi denotada apenas em três 

das 48 referências de testamentos (ou seus traslados) investigadas. Para além do caso do 
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 AHCSM. Inventários, 1º Ofício, Códice 80, Auto 1691, ano de 1784. 
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 ANTUNES, Álvaro de Araújo. Op. cit., 2005; p. 172-179. 
367

 ALVARENGA, Thábata Araújo de. Op. cit., 2003; p. 64. 
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 Boa parte dos inventários apresentava as cópias anexadas dos testamentos dos inventariados, comumente 

chamados de traslados. A despeito de haver ou não a cópia do testamento anexada ao processo, os inventários 

indicavam, logo no seu início, se o inventariado falecera com testamento ou abintestado. Consultamos, todavia, 

os livros de registros de testamentos, que também se encontram sob a guarda do Arquivo Histórico da Casa 

Setecentista de Mariana. Vale ressaltar que os testamentos originais tampouco encontram-se nestes livros 

registros. Tratam-se de cópias integrais registradas em tabelionato, de forma similar ao que conferimos nos 

inventários. Não há testamentos originais no acervo da Casa Setecentista. Nem mesmo temos indícios bem 

fundamentados de onde documentos deste tipo estejam, visto que esses papéis ficavam em posse das famílias 

dos testadores. 
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cirurgião Sebastião Marques, que disse ter “livros de minha arte e demais”
 369

, e do boticário 

Paulo Rodrigues Ferreira, que mencionou ter “um livro de Farmácia”
370

, somente um caso 

merece realce no quesito detalhamento descritivo de posse de livros. 

No arrolamento de bens do inventário de Antônio José Fernandes Machado, cirurgião 

no Morro da Água Quente, mencionou-se a existência de “45 livros de cirurgia de vários 

autores pequenos e grandes em um caixão, avaliados em 84 mil réis”
371

. Assim como no caso 

do cirurgião José Lopes de Oliveira, chamou-nos à atenção a quantidade tão considerável de 

livros não receber discriminação melhor dos avaliadores e registradores de bens. 

Aprofundando o exame ao traslado de testamento do cirurgião Machado, anexado ao seu 

inventário, encontramos a listagem detalhada de seus livros, sendo sua biblioteca uma das 

mais numerosas  entre as apuradas. Machado dizia ter, em seu próprio ditar: 

 

três Abreu da Costa, em vinte e cinco oitavas; Dois Curvos, a Poliantéia e 

Observações Médicas, em oito oitavas; Mirandela, Medicina Lusitana, da 

Segunda Impressão, em quatro oitavas; Madeira, Ilustrado, em quatro 

oitavas; Castelos Fortes, em seis oitavas; Guadalupe, Medicina Prática, em 

três oitavas; Feliciano de Almeida, Cirurgia Reformada, em duas oitavas; 

Ferreira, de Cirurgia, em duas oitavas; Palácios, Farmacêutico, e a sua 

Palestra, em sete oitavas; Dom Caetano, Farmacêutico, em duas oitavas; 

Tratado de Cirurgia, em duas oitavas; Dez Feijós, Dois Sarmentos, Cinco 

Mañeres, que andam todos agregados e se não devem apartar, em vinte e 

cinco oitavas; Alvíssima Arte de Furtar, em meia oitava; Tesouro Apolinio 

em uma oitava; Dias de Cirurgia em uma oitava; Ribera Cirurgia Natural e 

Infalível, Cirurgia Metódica e Química, em três oitavas; Sarmento, uma 

oitava e meia; Luz da Medicina, meia oitava; Santucci, Anatômico, em duas 

oitavas; Antônio da Cruz, Cirúrgico, meia oitava; Livro Francês, Anatômico, 

meia oitava; Prática entre Arelito e Demócrito, meia oitava; Tratado do 

Óleo de Ouro e de Várias Orbservações, meia oitava
372

 

 

Os trechos extraídos das disposições derradeiras do cirurgião Machado também 

revelaram o apreço depositado em seus impressos. O testador pede, em suas vontades finais, 

que os dez volumes de autoria de Benito Jerônimo Feijó, os dois de Martín Sarmento e os 

cinco de Salvador José Mañer permanecessem juntos, quem quer que fosse o comprador ou o 

agraciado com essa parte da herança.
373
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 AHCSM. Livros de Registros de Testamento, 1º Ofício, Livro 54, fólio 167r, ano de 1779. 
370

 AHCSM. Inventários, 1º Ofício, códice 145, auto 3050, ano de 1800. 
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 AHCSM. Inventários, 1º Ofício, códice 18, auto 520, ano de 1781. 
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 Grifos nossos. AHCSM. Inventários, 1º Ofício, códice 18, auto 520, ano de 1781; fl. 14r. 
373

 A ausência dos títulos referentes aos três autores, todos tratadistas de vasta gama de assuntos das artes, 

ciências e religiosidade católica, torna nossa análise inconclusiva. Entre a obra dos três, sabemos por Jean Abreu 

que Jerônimo Feijó tinha interesse nas práticas curativas. Segundo Jean Abreu, “Feijó reprovava os charlatães 

por prometerem curar doenças incuráveis. Questionava também o valor dos remédios universais que 
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Um pouco mais adiante no seu testamento, Machado insistiu que não queria que 

nenhum de seus livros fosse separado. Advertiu ao seu testamenteiro para que “não aparte 

estes livros e faça a diligência possível pelos vender juntos. E sucedendo assim, os poderá dar 

junto com os ferros por noventa oitavas, ou por aquilo que for mais conveniente para a sua 

saída”.
374

 Teve sua vontade atendida, pelo menos até o desfecho do processo de partilha dos 

bens. Toda biblioteca foi herdada por sua viúva, Mariana da Silva Vieira.  

Outro bem do inventário do cirurgião Machado também despertou-nos interesse: afora 

escrivaninhas, candeeiros e castiçais, itens comuns no universo material da Mariana colônia e 

que poderiam auxiliar em leituras, Antônio Machado também possuía um par de óculos com 

aros de prata. Foi o único do tipo que localizamos entre a documentação investigada neste 

trabalho. Demais tipos de lupas ou lentes de aumento também não foram encontrados.
375

 

Tal diferenciação entre os detalhamentos de inventários e testamentos provinham da 

finalidade de cada tipo de fonte. Os inventários tinham “o objetivo de legalizar a transferência 

de bens após o falecimento ou perda das faculdades mentais de uma pessoa”.
376

 Testamentos 

demonstravam verve mais subjetiva dos testadores, a começar pela disposição dos bens. 

Como eram feitos e registrados ainda em vida do indivíduo, tudo era mencionado, ordenado, 

                                                                                                                                                                                     
propugnavam curar qualquer doença: „porque para conceder a algum purgante a alta prerrogativa de remédio 

universal, é preciso supor que todas as enfermidades procedam desse vício”. Também vale mencionar que os três 

travaram extenso debate na primeira metade do século XVIII. Benito Feijó considerava que seu trabalho estava a 

“serviço da ilustração do povo da Espanha”. As proposições iluministas de Feijó, chanceladas por Sarmento, 

eram objetadas por autores espanhóis contrários a Ilustração, em que o destaque no período recaía justamente na 

obra de Salvador José Mañer. Baseados principalmente na lógica e no experimentalismo, Feijó e Sarmento 

tinham seus argumentos associados aos “perigos do materialismo e ateísmo”. Visto isto, podemos inferir que a 

sugestão de Antônio José Fernandes Machado para que os volumes dos três autores não se apartassem podem 

demonstrar apreço, ou pelo menos certo conhecimento do cirurgião acerca do debate entre iluministas e contra 

iluministas, deveras intenso desde as primeiras décadas do século XVIII no mundo Ibérico. Cf. ABREU, Jean 

Luiz Neves. Op. cit., 2017; p. 127. Mais sobre o debate entre Feijó, Mañer e Sarmento, cf.: Tradução nossa do 

original em inglês. KLAEREN, George Alan. Encoutering the Enlightment: Science, Religon, and Catholic 

Epistemologies across the Spanish Atlantic, 1687-1813. 311f. Tese (Doutorado em Filosofia). University of 

Kansas, Lawrence, 2017; p. 158-198.  
374

 Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. Inventários, 1º Ofício, Códice 18, Auto 520, ano de 1781; 

fl. 14r. 
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 CHARTIER, Roger. Op. cit., 2011; p. 89-91. 
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 Dito de outro modo, nos inventários constavam as avaliações e precificações de imóveis e semoventes de 

acordo com o que era visível aos louvados em cada cômodo ou ambiente das propriedades do inventariado. Todo 

o processo seria de natureza mais objetiva e visaria a transmissão justa dos espólios. Exceto nos casos de 

inventário por demência ou sequestro de bens, sendo em ambos os casos os indivíduos dados como incapazes de 

administrar suas posses, eram sempre feitos poucos dias após o falecimento do inventariado. Cf. SANTOS, 

Raphael Freitas. O ouro e a palavra: endividamento e práticas creditícias na economia mineira setecentista. In: 

CARRARA, Ângelo Alves (Org.). À vista ou a prazo: comércio e crédito nas Minas setecentistas. Juiz de Fora: 

Editora UFJF, 2010; p. 77. 
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partilhado e, por vezes, precificado, de acordo com a vontade, apreço e memória do testador, 

como no caso dos livros do cirurgião Machado.
377

 

 

IMAGEM 1 – Contracapa do Ilustrado Método de Curar o Morbo Gálico, de Duarte 

Madeira Arrais 

 

 

Fonte: ARRAIS, Duarte Madeira. Ilustrado método de conhecer e curar o Morbo Gálico. Lisboa: Oficina de 

Antônio Pedroso Galram, 1715; p. s/n.  

 

Ainda assim, fossem ocultadas voluntariamente ou não, as informações ausentes em 

processos das duas tipologias transformaram-se num percalço de pesquisa, em quantificação e 

análise. Segundo Alvarenga, em Minas colonial, as diferenças entre um ou outro livro, tanto 

                                                           
377

 Normalmente, quase sempre o espaço entre a feitura do testamento e o falecimento do testador também era de 

poucos dias. Nesse sentido, não era raro o uso das expressões “por estar doente de cama e temendo-me da 

morte”, “muito enfermo rogando pela salvação de minha alma”, ou afins, para demonstrar a urgência da abertura 

dos processos. Filhos naturais, dívidas e todos os mais motivos de embaraço em vida eram comumente 

relembrados na iminência da morte com a esperança da salvação da alma através da demonstração dos 

arrependimentos. Cf. GROSSI, Ramon Fernandes. Op. cit., 2002; p. 50-58; ARIÈS, Philippe. Op. cit., 2012; p. 

266-267. 



111 

 

nos títulos quanto no formato, poderiam ser tão tênues à “percepção de camadas da população 

colonial, que, como os escrivães dos processos, optava-se pela generalização”.
378

 

As etapas de avaliação, cotação e listagem dos espólios poderiam tornar-se longas, 

durando até meses e tendo mais de uma adição de bens. Dependendo do cabedal do indivíduo, 

também eram diversificadas, sendo feitas em mais de um imóvel, propriedade ou localidade 

dos arraiais e freguesias de Mariana. Percebemos ao longo de nossa apuração que, por 

desconhecimento, displicência ou ânsia de terminar as avaliações, os inventariantes ou 

louvados designavam os livros por características rapidamente identificáveis. Se o título ou 

autor não estivesse visível nas capas e lombadas, uma rápida folheada, que também servia 

para examinar a condição do item, auxiliaria na identificação. 

Muitos itens foram listados de acordo com os títulos, subtítulos e sobrenomes dos 

autores destacados em caixa alta nas apresentações e preâmbulos das obras. Por exemplo, em 

sete dos nove inventários que se listou o Ilustrado Método de Curar o Morbo Gálico, de 

Duarte Madeira Arrais, a obra foi designada como “Madeyra Illustrado”, da forma como 

consta em sua contracapa, exatamente como vemos na IMAGEM 1. 

Todavia, vale mencionar que essas formas superficiais de descrição de bens não eram 

exclusividade dos livros. Investigando os inventários, conferimos que a diferenciação entre os 

diversos itens do universo material da Mariana setecentista dava-se basicamente entre o 

lavrado e o ordinário, o pequeno e o grande, o velho e o novo. Estas duas últimas condições, 

inclusive, poderiam denotar a frequência do manuseio do item. Um livro mais consultado, 

aberto, folheado, transportado, envelheceria mais do que um tratado pouco manejado. De todo 

modo, o cuidado era sempre maior com a cotação dos valores do que com o detalhamento dos 

objetos, e nisto os chamados louvados tinham papel central. Veremos mais sobre essas 

importantes figuras nas próximas páginas. 

 

2.1.1 – As bibliotecas 

 

Louvados eram os indivíduos encarregados das louvações, isto é, de avaliar os bens 

inventariados. A semântica do termo também remetia a idoneidade e imparcialidade do 

escolhido para tal tarefa.
379

 Conferimos, em duas ocasiões, solicitações para que fossem 
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 ALVARENGA, Thábata Araújo de. Op. cit., 2003; p. 87. 
379

 Em geral, tratava-se de entes, vizinhos e pessoas de confiança dos familiares dos falecidos e seus 

inventariantes. Organizavam-se em pequenas comissões, não passando de dois ou três e, quase sempre, deveriam 

dar conta dos bens de todos os tipos. Segundo o dicionário Bluteau, eram estes “os juízes que as partes escolhem 
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nomeados louvados especialistas para julgar o estado e os preços de livros. No primeiro, 

tratava-se de Ana Maria Simplícia de Jesus, inventariante, viúva e testamenteira do cirurgião 

mor Domingos Fernandes Chaves, falecido em 1839. Entre as petições do processo de 

inventário, a viúva solicitou que pelo menos um dos louvados fosse versado nas artes de 

curar. Isso fazia-se necessário para a avaliação dos livros e instrumentos cirúrgicos do 

falecido cirurgião Domingos Chaves. Não foi feita, contudo, nenhuma indicação de nomes 

preferenciais.
380

 

O Alferes José Feliciano Pereira da Silva, escrivão do juiz delegado e conselheiro do 

Cirurgião-Mor do Reino na Capitania, ficou encarregado de avaliar a biblioteca do falecido 

cirurgião Chaves. No quesito detalhamento do rol, surtiu efeito. Apesar de algumas poucas 

generalidades, quase todos os componentes tinham notificação de autor e/ou título. Nessa 

listagem, não nos foi necessário declarar nenhum como completamente inconclusivo.  

As prateleiras de Domingos Chaves tinham, ao todo, 22 itens, 18 títulos, 36 volumes e 

18 autores. Entre todos, destacamos as Observações sobre as Enfermidades dos Negros, do 

cirurgião francês Jean Barthelemy Dazille, traduzida para o português por Antônio José Vieira 

de Carvalho, Cirurgião das Tropas de Vila Rica.
381

 Outros títulos estrangeiros também 

constavam, como a Medicina Doméstica, do médico francês Guilherme Buchan, os 

Desenganos para a Medicina, do alemão Gabriel Grisley, e as Enfermidades dos Exércitos, 

do anatomista holandês Gerard Van Swieten.  

Mesmo com a notável presença de estrangeiros, os portugueses predominavam na 

maioria dos títulos do cirurgião Chaves, sobressaindo-se a presença de autores como João 

Cardoso de Miranda, na Relação Cirúrgica e Médica sobre o Escorbuto, Antônio Gomes 

Lourenço, com a Arte Flebotômica Médica e Cirúrgica, e as Observações Médicas, de João 

Curvo de Semedo. Visto o sortimento de autores e títulos das prateleiras do cirurgião Chaves, 

era compreensível que sua viúva requeresse um profissional para a louvação. Suas obras eram 

todas relacionadas às artes de curar, variando entre os temas da medicina, cirurgia e farmácia.  

Em nossa pesquisa, conferimos esta exclusividade de livros da profissão em metade 

dos casos. Das 16 bibliotecas de oficiais em que se havia mais de um título, ou que eles foram 

descritos, 8 eram somente compostas por obras das medicinas. De acordo com Luiz Carlos 

                                                                                                                                                                                     
para louvados devem ser homens de louvável vida e costumes”. Cf. BLUTEAU, Raphael. Op. cit., verbete 

“Louvado”, 1728; p. 190. 
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 AHCSM. Inventários, 1º Ofício, Códice 31, Auto 743, ano de 1839; fl.14r-15r. 
381

 A tradução para o português das Observações de Dazille foi publicada em 1801. Cf. NOGUEIRA, André 

Luís Lima. Universos coloniais e enfermidades dos negros pelos cirurgiões régios Dazille e Vieira de Carvalho. 

História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.19, 2012; p. 181. 
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Villalta, tal fator era comum nas livrarias de Mariana, não apenas no segmento dos praticantes 

de cura. Comparando também nossos dados numéricos aos de Villalta, vimos que as 

bibliotecas da cidade refletiam as médias de itens e volumes que se conferiam em outras 

porções da América Portuguesa.
382

  

Segundo Villalta, em Mariana setecentista, 8,34% dos inventariados possuíam livros. 

Entre as categorias de ocupação, os boticários estavam em terceiro entre os que tinham as 

maiores bibliotecas. Eles eram 0,87% do total de inventariados e 75% deles tinha livros. 

Cirurgiões eram 0,1% dos inventariados e 100% deles possuíam livros. Para Villalta, “isso 

leva à suposição de que para essas categorias o livro era um elemento essencial no exercício 

profissional”.
383

 No contexto de Mariana do século XVIII,  

 

a maior parte dos livros que compunham um número expressivo de 

bibliotecas referiam-se às áreas de atuação profissional dos inventariados. 

[...] O típico proprietário de bibliotecas em Mariana somava a posse de bens 

de raiz à dedicação ao sacerdócio, às atividades militares, à botica, à 

advocacia, ao comércio e à cirurgia; do que se supõe ser o livro usado, em 

grande parte, como fonte de conhecimento para o exercício profissional.
384 

 

Há também a hipótese de que a estratégia de nomeação de um louvado licenciado 

poderia se dar em função tão somente econômica. Em razão da baixa valorização na época, os 

impressos eram comumente considerados indignos de listar-se à parte. Além disto, o 

desconhecimento de causa, ou até mesmo o analfabetismo por parte de um avaliador leigo, 

poderia depreciar injustamente o valor dos itens. Solicitando avaliação especializada, a viúva 

Ana Maria poderia “alcançar uma cifra economicamente digna de alguma relevância”.
385

 Não 

foi bem o caso dos livros de seu falecido marido. A soma de toda biblioteca foi de 20$560. A 

quantia era ínfima, pouco mais de 0,6%, em relação aos 3:033$730 do monte-mor de 

Domingos Chaves. Esse baixo percentual do valor dos livros em relação aos espólios totais 

repetiu-se entre quase todos os praticantes inventariados, independente dos tamanhos das 
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 VILLALTA, Luiz Carlos. Reformismo Ilustrado, Censura e Prática de Leitura: usos do Livro na América 
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bibliotecas. Em nosso caso, essa equação resulta não apenas o baixo valor dos livros, mas 

também alguns elevados montantes de fortuna.  

 

QUADRO 10 – Percentual de valores de bibliotecas em relação aos montes-mores
386

 

# Nome O Ano QI QV VB MM % 

1 Antônio Pereira 

Fragoso 

C 1753 78 84 127$875 1:381$720 9,25 

2 Antônio José 

Fernandes Machado 

C 1781 28 44 84$000 1:939$882 4,33 

3 Francisco Monteiro de 

Aguiar 

C 1764 13 13 7$625 1:102$812 0,69 

11 Luís José de Godói 

Torres 

M 1824 40 80 24$990 20:000$840 0,12 

12 José Lopes de Oliveira C 1784 1 33 7$200 11:551$104 0,06 

13 Antônio Pedro Vidigal 

de Barros 

C 1839 8 12 3$000 42:492$467 0,01 

MG - - - 18,93 33,06 28$169 8:687$686 1,09 
O – Ofício; C – Cirurgião; M – Médico; QI – Quantidade de itens; QV – Quantidade de volumes; VB – Valor 

da Biblioteca; MM – Monte Mor; % – Percentual do valor da biblioteca em relação ao monte-mor; MG – 

Médias gerais considerando todos os inventários com bibliotecas. 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

 Além do inventário do cirurgião Domingos Chaves, já mencionamos que havia outro 

caso em que foi requisitado o auxílio de oficiais para a avaliação dos livros de medicinas. 

Trata-se de Antônio Pereira Fragoso, que aparece no QUADRO 10 como o indivíduo em que 

os livros tinham mais relevância econômica entre seus bens materiais. Antônio Pereira 

Picado, seu unigênito natural
387

, herdeiro e inventariante advertiu na listagem de bens que seu 

pai  

 

era morador no Arraial da Passagem, e lá tem todos os seus bens móveis, e 

semoventes e de raiz, os quais devem ser avaliados por pessoas lá 

moradoras, que dos mesmos tenham conhecimento; e os seus livros de 

cirurgia por algum professor
388

 da mesma arte, como também os ferros e 

instrumentos dela, e o que for avaliador para estes bens, o pode ser também 

                                                           
386

 O QUADRO 10 apresenta os três maiores, bem como os três menores percentuais de valores de livros em 

relação ao monte-mor de seus proprietários. A quantificação só diz respeito a 13 bibliotecas, pois, como já dito, 

em três dos inventários apresentam apenas um item, não configurando, assim, conjunto de livros. Soma-se isto 

ao fato de que também que não consta o monte-mor em três dos 16 inventários em que apuramos existência de 

bibliotecas. 
387

 Nessa época, chamava-se de “naturais” os filhos nascidos de uniões e conjunções carnais não reconhecidas 

pela Igreja Católica. Em seu testamento, Antônio Pereira Fragoso declarou ter sido solteiro em toda sua vida. Cf. 

AHCSM. Livros de Registros de Testamento, 1º Ofício, Livro 64, fólio 39r, ano de 1753. 
388

 O termo “professor” era empregado não somente para referir-se ao profissional que ensina matérias a outrem. 

Em nosso tema, é mais comum que o termo remeta ao indivíduo que professa determinada arte, prática ou 

profissão. 
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para os outros, desde já nomeia o suplicante pela sua parte ao Licenciado 

Bernardo da Costa, e a Manoel Esteves Prado para que vossa mercê deles 

aprove aquele que for servido.
389

 

 

 O pedido foi atendido. O Licenciado Bernardo da Costa ficou incumbido da tarefa de 

cotar os livros do cirurgião Fragoso, a maior e mais antiga biblioteca encontrada nesta 

pesquisa. Ao todo, eram 84 volumes divididos em 78 títulos. Os números da listagem do 

cirurgião não chegam, no entanto, nem próximos do que a historiografia já apurou sobre as 

maiores bibliotecas de Mariana no período colonial. A mais numerosa das livrarias, 

descortinada pelo historiador Álvaro Antunes, era a do doutor advogado José Pereira Ribeiro 

que, falecido em 1791, constava ter 211 títulos divididos em 476 volumes.
390

  

Num panorama acerca da posse de livros na Mariana colonial, o número de itens por 

inventário dos praticantes de cura estava aquém do que se conferia entre os advogados e 

clérigos. No entanto, isolando as bibliotecas dos médicos, cirurgiões e boticários, o índice de 

livros por biblioteca mostrou-se maior do que as médias gerais de posse de Mariana. Segundo 

Villalta. “na composição das bibliotecas marianenses havia um número médio de 16,48 obras 

e 26,72 volumes”.
391

 Entre os oficiais das medicinas, de acordo com o que vimos no 

QUADRO 10, a média geral é de 18,93 títulos divididos em 33,06 volumes. 

As bibliotecas dos praticantes de Mariana também eram avultosas em relação a outras 

localidades das Minas. Thábata Alvarenga apontou que a maior biblioteca dos oficiais de cura 

de Vila Rica era do cirurgião Domingos Ribeiro Guimarães, constando “13 obras distribuídas 

em 13 volumes”. As dos demais oficiais de cura de Vila Rica tinham números ainda mais 

modestos, não passando de 4 títulos e 4 volumes. Ainda segundo a autora, nas bibliotecas dos 

praticantes de Vila Rica, “a maior parte dos títulos identificados tinha um caráter 

essencialmente utilitário e referia-se a questões científicas, mais especificamente, médicas e 

jurídicas”.
392

 

Para além dos significativos números, a biblioteca do cirurgião Fragoso revela-nos 

outras nuances acerca do universo livresco setecentista de Mariana. A primeira delas é 

significância do conjunto de livros no universo material do inventariado, como já vimos no 

QUADRO 10. O percentual de valor em relação à soma geral dos espólios é quase dez vezes 

maior do que foi conferido na média geral. Entre os oficiais das medicinas, Fragoso tinha a 
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 AHCSM. Inventários, 2º Ofício, Códice 85, Auto 1826, ano de 1753; fl. 14. 
390

 ANTUNES, Álvaro de Araújo. Espelho de cem faces: o Universo Relacional de um advogado Setecentista. 

São Paulo: Annablume, 2004; p. 79-81; VILLALTA, Luiz Carlos. Op. cit., 1999; p. 281-304.  
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 VILLALTA, Luiz Carlos. Op. cit., 1999; p. 294. 
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 ALVARENGA, Thábata Araújo de. Op. cit., 2003; p. 117-118. 
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biblioteca mais cara e o segundo menor monte-mor. Além da utilidade de ofício, o valor de 

seus livros também tinha importância econômica em sua vida material. 

 

QUADRO 11 – Maiores bibliotecas dos praticantes de cura de Mariana colonial
393

 

# Nome Ofício TV TI VC IC VO IO Ano 

1 Antônio Pereira Fragoso Cirurgião 84 78 60 56 8 8 1753 

2 Luís José de Godói Torres Médico 80 40 60 29 1 1 1824 

3 Caetano Coelho Martins Cirurgião 79 34 76 32 1 1 1832 

4 Antônio José Fernandes 

Machado 

Cirurgião 44 28 21 21 19 6 1781 

5 Domingos Fernandes Chaves Cirurgião 36 22 36 22 0 0 1839 
TV – Total de volumes; TI – Total de itens; VC – Volumes de livros de práticas curativas; IC – Itens de livros 

de práticas curativas; VO – Volumes de livros de outros assuntos; IO – Itens de livros de outros assuntos.  

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

Nem sempre os homens mais ricos tinham as maiores bibliotecas, mesmo quando 

comparados a outros sujeitos das mesmas profissões.
394

 No caso dos maiores monte-mores 

neste estudo, os profissionais da cura tinham outras fontes de subsistência em outras 

atividades econômicas que não se relacionavam às medicinas. Mesmo Fragoso, de extensa 

atuação curativa no termo de Mariana, também era sócio de uma lavra de mineração no 

Arraial da Passagem. Ao mesmo passo, nem sempre os proprietários das maiores bibliotecas 

eram mais bem-sucedidos do que os tinham menos livros, tanto em riqueza econômica quanto 

em prestígio profissional.
395

 Conforme o QUADRO 10, a biblioteca de Antônio Pereira 

Fragoso era quase dez vezes maior do que a biblioteca do cirurgião Antônio Pedro Vidigal de 

Barros. Todavia, Vidigal faleceu quase 40 vezes mais rico do que Fragoso, além de ter 

ocupado o importante cargo de cirurgião-mor do Primeiro Regimento de Mariana, coisa que 

Fragoso nunca exercera, bem como outros empregos de prestígio similar.
396

 

Para além dos exames acerca dos perfis materiais das bibliotecas, que tem tido grande 

atenção da historiografia recente dos livros e leituras, traçaremos, doravante, alguns aspectos 
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 De acordo com o que será visto, algumas somas de itens de medicina e de outros assuntos não conferem com 

os valores totais de cada biblioteca. Isto deu-se porque em alguns casos, não foi possível identificar os assuntos 

dos itens, bem como quantifica-los. 
394

 ANTUNES, Álvaro de Araújo. Op. cit., 2004; p. 71. 
395

 Como exemplo acerca da prática advocatícia na Mariana setecentista, o foco de análise da dissertação de 

Álvaro Antunes, o Doutor Advogado José Pereira Ribeiro era bem menos sucedido que seu companheiro de 

advocacia, o Doutor Antônio da Silva e Souza. Ainda assim, Ribeiro tinha biblioteca mais volumosa. Cf. Ibid., p. 

71. 
396

 Consideramos em nossa inferência a grande diferença temporal entre 1753, ano de inventário de Antônio 

Pereira Fragoso, e 1839, ano de inventário de Antônio Pedro Vidigal de Barros. Todavia, ainda que feitas as 

possíveis correções econômicas, os valores ainda permanecem muito discrepantes.  
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que nos pareceram dar indícios de leituras dos praticantes de cura aos seus impressos. 

Perseguiremos entender, assim como sugeriu o historiador Daniel Roche, a posse do livro 

como “a primeira etapa de sua apropriação”. Apropriação, segundo Roche, é a operação que 

converge os atos de aquisição, leitura, concordância ou discordância, avaliação da utilidade e 

manutenção da posse (no caso de nosso estudo, até a morte). Ao adquirir um exemplar ou 

uma coleção de livros, o proprietário não somente constituía uma relação de indivíduo e 

objeto, mas também “revelava suas escolhas, seus interesses, suas paixões, bem como suas 

maneiras”.
397

 

Seguiremos ainda o exemplo da biblioteca de Antônio Pereira Fragoso. Um dos 

aspectos mais distintos da biblioteca do cirurgião, para além dos muitos exemplares, é a forma 

como foi descrita por Bernardo da Costa, o licenciado louvado para a tarefa. Além do maior e 

mais antigo, nenhum outro conjunto de livros foi tão bem listado quanto o dele. Entre os 78 

itens das prateleiras do cirurgião do arraial da Passagem, predominavam os livros de 

medicina, que eram 28 (35,8%). Depois, havia 20 de cirurgia (25,6%). Sobre botânica (3,8%) 

e farmácia (3,8%), tinha três de cada e mais dois de anatomia (2,5%). Havia ainda os que 

versavam sobre outros assuntos, como no caso dos dois títulos de teologia (2,5%), as duas 

gramáticas (2,5%), um religioso (1,3%), um de crônicas (1,3%) e um de poesia (1,3%).
398

 

Cerca de 71,5%, isto é, 56 dos 78 títulos do total do conjunto de Fragoso eram relacionados às 

artes de curar. Entre os praticantes de cura, as outras oito bibliotecas que não eram exclusivas 

de obras do ofício seguiam quase os mesmos percentuais. 

Entre todos os livros das bibliotecas dos oficiais das medicinas de Mariana, os itens 

sobre práticas curativas foram grossa maioria. Ao todo, apuramos 117 itens e 250 volumes de 

livros cujos assuntos eram ditos como de medicina
399

, o que significam 39,4% e 48,8%, 

respectivamente. Entre os de cirurgia, foram 65 itens (21,9%) e 86 volumes (16,8%). 

Seguindo a mesma ordem descritiva, os de farmácia foram 44 (14,9%) e 48 (9,4%). Oito itens 

(2,7%) em 10 volumes (2%) de anatomia. De botânica foram 7 itens (2,4%) e 9 volumes 

(1,8%). Em pouca recorrência tivemos 2 itens (0,6%) e volumes de parturição (0,3%) e 1 

(0,3%) de química dividido em 2 volumes (0,3%). 
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 ROCHE, Daniel. Op. cit., 1988; p. 47. 
398

 Há ainda 14 itens (17,9%) em que não pudemos concluir categoricamente de quais assuntos se tratavam. 
399

 É difícil discriminar medicina de cirurgia na tratadística deste período, visto que os dois tipos de obras 

mostram muitos assuntos e conteúdos em intersecção. Da mesma forma, era comum que os mesmos autores 

escreverem tratados das duas, ou mais, pautas. Nesse sentido, optamos por seguir o que dizia os títulos dos 

tratados. Quando estes não eram mencionados nos inventários e/ou não encontrados nas plataformas de pesquisa, 

seguimos as designações de assuntos dos inventariantes, ainda que demasiado genéricos.   
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GRÁFICO 3 – Percentuais de assuntos dos livros, divididos em itens e volumes 

 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do AHCSM. 

   

Na categoria “outros” do GRÁFICO 3 estão englobados livros cujos assuntos eram: 

religião, filosofia, artes, compêndios históricos e geográficos e linguísticos. No tema amplo 

religião, com percentual digno de nota, aglomeramos as hagiografias, os litúrgicos e os de 

teologia, que somaram 31 itens (10,4%) em 69 volumes (13,4%). O destaque numérico das 

obras religiosas, que só eram menos frequente do que as medicina, cirurgia e farmácia, 

ilustram como a crença estava entremeada no cotidiano da população de Mariana no século 

XVIII. Thábata Alvarenga mostra que tal popularidade dá nota de que esses impressos eram 

tidos como “instrumentos utilizados na leitura privada e que auxiliavam o indivíduo a viver e 

compreender sua fé”.
400

 Segundo Villalta, os livros de devoção estavam presentes em dois 

terços das bibliotecas de não clérigos em Mariana, índices muito mais expressivos do que 

conferimos nas prateleiras dos praticantes de cura.
401

 

 Apuramos ainda outras tipologias menos recorrentes, como os de filosofia. Destes, 

somaram-se 8 itens (2,6%) em 22 volumes (4,2%). Artes, crônicas e poesias foram 7 itens 

(2,3%) em 8 volumes (1,6%). Linguísticas, em que havia gramáticas e dicionários, foram 5 

itens (1,8%) em 5 volumes (1%). Por último, 2 itens (0,7%) em 2 volumes (0,4%) de 
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compêndios histórico geográficos.
402

 Esses números apontam que, de forma expressiva, 

82,2% dos itens e 79,4% dos volumes das bibliotecas dos praticantes de Mariana tocavam 

diretamente ou indiretamente em seus ofícios. Mesmo com avultosa livraria, podemos dizer, 

então, que Fragoso estava na média do perfil de posse de livros de medicinas entre seus pares.  

Diferente do que fizemos no GRÁFICO 3 com todos os conjuntos de livros, nos dados 

que apresentamos sobre os títulos da biblioteca do cirurgião Fragoso, não traçamos a 

diferenciação entre itens e volumes. É justamente nesse fato que reside o principal destaque 

de seu caso: a descrição quase que um por um dos seus títulos. 67 dos 78 itens foram 

apontados como em volume único. Conseguimos identificar e atestar 41 títulos diferentes, 

sendo os outros 26 inconclusivos em título completo ou autor. Dentre os inventários que 

apuramos, nenhuma outra biblioteca era tão diversificada. Além disso, essa apresenta-se como 

outra situação em que a expertise do avaliador foi fundamental, reforçando nossa hipótese de 

que outros conjuntos poderiam ser mais variados do que foi eventualmente registrado nos róis 

de bens.  

A biblioteca de Fragoso não era a mais diversificada no quesito autores, mesmo 

constando o expressivo número de 26. O médico espanhol Francisco Suarez de Ribera tinha 

predomínio absoluto no conjunto de livros. Ao todo, foram listadas 20 obras diferentes do 

autor
403

, não ocorrendo nada parecido com qualquer outro escritor em nenhum outro 

inventário que apuramos. Muito pelo contrário, ao que parece, era mais comum a 

aglomeração dos títulos dos mesmos autores como se tratassem de tomos diferentes de uma 

mesma obra.
404
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 Os números do GRÁFICO 3 são divergentes dos dados sobre as bibliotecas que já apresentamos nesta tese. 

Isso ocorreu porque em alguns casos não foi possível concluir autores e títulos, mas a forma como itens eram 

listados permitiu apontar quais eram os assuntos.
 
Tal fator também mostra-se importante na quantificação dos 

temas, pois louvados e inventariantes listavam muitos livros não por títulos, mas por inferência aos assuntos, em 

que destacamos o amplo uso de generalizações, como medicina, médico; cirurgia, cirúrgico; farmácia, 

farmacêutico. Na totalização dos números das bibliotecas, optamos por não quantificar o percentual dos 38 itens 

e 88 volumes de assuntos inconclusivos, o que somaria, respectivamente, 12,7% e 17,1% dos dados gerais 

apurados. 
403

 São elas: Cirurgia Invencível; Cirurgia Metódica e Química, em dois volumes listados separadamente; 

Cirurgia Natural e Infalível; Cirurgia Sagrada; Clavícula Regulina; Escola Médica; Escrutínio Médico; 

Febrologia Cirúrgica; Manifestações dos Cem Segredos do Doutor João Curvo de Semedo; Maravilhosos 

Inventos Físico-Médicos; Medicina Elemental; Medicina Ilustrada, em dois volumes listados separadamente; 

Ópera Médico-Cirúrgica; Reflexões Anticólica; Remédios de Deplorados, em dois volumes listados 

separadamente; Restauração da Medicina; Segredos Médicos Extraordinários; Segredos Revelados; Teatro da 

Saúde, em dois volumes listados separadamente; Tesouro Médico. 
404

 O cirurgião Caetano Coelho Martins, por exemplo, já foi mencionado nesta tese por ter três partes da 

Farmacopeia Tubalense listadas e precificadas em separado, o que nos apareceu somente esta única vez. Em 

compensação, listou-se entre seus bens dez volumes de autoria de Guilherme Buchan e mais sete de autoria do 

médico britânico Willian Cullen. Nenhum dos dois autores tinha livros divididos em tantos tomos. Ou seja, havia 

dois títulos diferentes, ou mais, de cada um dos autores. No mesmo inventário do cirurgião Martins, ainda 
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Não havia nenhum livro do escritor espanhol que o cirurgião Fragoso não tivesse, pelo 

menos não entre os títulos encontrados nos demais inventários. Vistos tantos exemplares do 

mesmo escritor, de acordo com o que sugeriu Luiz Carlos Villalta, tal aspecto indicaria a 

interação do cirurgião Fragoso com os escritos de Ribera como de leitura extensiva e 

intensiva. A primeira seria, segundo Villalta, a diversificação de leituras, mesmo que fossem 

de um mesmo tema ou autor. A segunda seria a prática de ler repetidamente os mesmos textos 

e/ou autores.
405

  

Assim como a incerteza da leitura, os tipos de fontes que consultamos em nossa 

pesquisa não nos permitem saber como Fragoso adquiriu a coleção de obras de Francisco 

Suarez de Ribera. Todos os volumes teriam sido comprados de uma só vez, ou aos poucos? 

Qual seria a ordem de aquisição do conjunto? Teria Fragoso, português do Bispado da 

Guarda, trazido os exemplares do Reino, ou os teria adquirido na América? Os percursos de 

obtenção de um conjunto de livros poderiam ser diversos nesse contexto e, por isso, não 

conseguimos responder a essas perguntas, ainda que as tenhamos perseguido. Podemos 

sugerir, todavia, que mesmo sem sabermos bem por quais motivos, Ribera era o autor favorito 

do cirurgião Antônio Pereira Fragoso. Toda essa dileção remete ao alinhamento, pelo menos 

teórico, do que era proposto pelo médico espanhol, conhecido por revisitar, em especial para 

criticar, com frequência obras de outros consagrados autores ibéricos dos séculos XVII e 

XVIII.  

Ao que era dito sobre as medicinas de segredo, principal alvo das críticas de Ribera, 

Fragoso concordava.
406

 Fragoso ficou conhecido como detrator de João Curvo de Semedo e 

do segredismo na medicina, de acordo com o que veremos com mais cuidado em capítulo 

próximo.
407

 Para além disso, Fragoso conheceria não só as proposições de Ribera, mas, 

através das revisões do espanhol, toda uma gama de práticas e matrizes de pensamento 

                                                                                                                                                                                     
existiam volumes aglomerados por assuntos, como os cinco de “Miscelânea do Curso de Medicina” e os quatro 

de “Cirurgia Prática”, ambos de autorias não mencionadas. Cf. AHCSM. Inventários, 1º Ofício, Códice 34, Auto 

801, ano de 1832. 
405

 VILLALTA, Luiz Carlos. Op. cit., 1997; p. 374. 
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 Congregando saberes empíricos, livrescos e até mesmo mágicos, as curas de segredo, como o próprio nome o 

diz, eram aquelas que os praticantes insistiam em manter o teor dos procedimentos e medicamentos em sigilo 

dos pacientes e pares. Segundo Júnia Furtado “o segredo era estratégia vital desses homens práticos, pois seu 

valor era medido não só pela capacidade de fazer diagnóstico correto, mas principalmente por aplicarem o 

tratamento adequado, o que lhes garantia o mérito da cura. Assim, granjeavam fama, angariavam novos clientes 

e conquistavam gratidão e a amizade dos que tinham sido curados. [...] Segredo, cura, amizade e clientelismo 

eram os mecanismos básicos do exercício dessa profissão”. Em momento mais oportuno deste estudo, veremos a 

questão do segredo à luz das práticas prescritivas dos oficiais de cura de Mariana. Cf. FURTADO, Júnia 

Ferreira. Op. cit., 2002; p. 15-16. 
407

 VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. Op. cit., 2017; p. 137-138. 
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médico do período, o que pode justificar parte do afã com tal escritor. Como as obras eram 

provenientes de vários momentos da extensa carreira do médico espanhol, Fragoso teria 

também acompanhado a evolução e o refinamento dos argumentos de Ribera. Temos, assim, 

de forma mais ou menos clara as operações de adquirir, ler, concordar, levar consigo, utilizar 

(ou considerar útil) e manter a posse até o fim da vida. Todos esses elementos convergem na 

definição de indicativos e apropriações sugeridas por Daniel Roche, que já mencionamos. De 

todo modo, vale ver um pouco mais da relação do cirurgião Fragoso com a tratadística de 

Francisco Ribera.  

 

2.2 – Autores portugueses e estrangeiros 

 

Antônio Pereira Fragoso tinha ainda em seu rol alguns dos autores mais recorrentes 

nas bibliotecas de Mariana, como Duarte Madeira Arrais, e seu Ilustrado Método de 

Conhecer e Curar o Morbo Gálico; Antônio Ferreira, escritor da Luz Verdadeira da Cirurgia 

e Recopilado Exame da Cirurgia. Também havia a Relação Cirúrgica e Médica sobre o 

Escorbuto, registro de autoria de João Cardoso de Miranda, além do próprio João Curvo de 

Semedo, com as Observações Médicas Doutrinais
408

. Entretanto, o espaço que os outros 

tratadistas ocupavam nas prateleiras de Fragoso nem se comparavam ao que era demandado 

pelas obras Francisco Ribera.  

Ao todo, encontramos 27 volumes divididos em 20 títulos de autoria do médico 

espanhol. De fato, outros autores não foram listados nem em tantos títulos nem em tantos 

volumes. Contudo, Ribeira apareceu somente em duas outras bibliotecas: a do boticário Luís 

dos Santos Gato, de 1774, e do cirurgião Antônio José Fernandes Machado, de 1781. 

Analisando o QUADRO 12, percebemos que, apesar dos consideráveis números concernentes 

no rol de Fragoso, Ribera não estava nem entre os dez autores mais recorrentes nas bibliotecas 

de Mariana.  
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 A afirmação de que se trata das Observações Médicas Doutrinais, de João Curvo de Semedo, pode ser 

inconclusiva. Das quatro vezes que as Observações de Curvo foram listadas, em três delas foi exatamente 

descrita como “Observações Médicas de Curvo”, o que nos levou a entender que realmente se tratava livro do 

médico português. Somente na biblioteca de Fragoso a obra apareceu como “Observações de Curvo”. Visto que 

Francisco Suarez de Ribera também tinha uma obra intitulada Observações do Doutor Curvo de Semedo, e 

sabido o apreço que Fragoso tinha com o médico espanhol, o item em questão tanto pode ser de autoria do 

médico português quanto do espanhol. Em nossas tabulações, preferimos seguir com o padrão metodológico de 

inferir a autoria do livro primeiramente pela denotação do escritor no inventário, seguindo o que normalmente se 

confere na documentação.  
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QUADRO 12 – Autores mais frequentes nas bibliotecas dos praticantes de cura em 

Mariana 

 Autor BC V TE OF RA 

1 Duarte Madeira Arrais 9 11 1 Ilustrado Método de 

conhecer e curar o 

Morbo Gálico 

1753-1821 

2 João Curvo de Semedo 7 13 2 Poliantéia Medicinal 1753-1821 

3 Manoel Rodrigues Coelho 7 10 1 Farmacopeia 

Tubalense 

1774-1832 

4 João Vigier 6 8 2 Farmacopeia 

Ulissiponense 

1753-1819 

5 Antônio Ferreira 6 6 2 Luz Verdadeira da 

Cirurgia 

1753-1821 

6 Dom Caetano de Santo 

António 

6 6 1 Farmacopeia Lusitana 1764-1821 

BC – Bibliotecas que constavam; V – Volumes; TE – Títulos encontrados; OF – Obra mais frequente; RA – 

Recorrência do autor nas bibliotecas dos inventários.  

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

Se os livros de Francisco Suarez Ribeira eram muito diletos por alguns, mas, ao 

mesmo tempo, eram pouco requeridos em Mariana, tal fator pode justificar-se pela barreira do 

idioma. Apesar de não ficar claro na documentação analisada, nas buscas que fizemos às 

plataformas de indexação de obras históricas, não encontramos nenhuma obra de Ribera com 

versões portuguesas.
409

 Assim, podemos inferir que maioria, ou quase nenhuma, das 

publicações do médico espanhol fossem traduzidas para o português.  Tal dificuldade de 

leitura e apropriação de escritos de outras línguas seria recorrente aos praticantes de cura de 

Mariana, ainda que houvesse formas de transpô-la. Segundo o historiador Keir Waddington, 

traduções orais instantâneas feitas por algum ente versado em outros idiomas seria a principal 

delas. De maneira análoga, adaptações escritas de fabricação doméstica também seriam de 

ajuda na interpretação dos escritos estrangeiros.
410

  

Em caso de desconhecimento total ou parcial de determinado idioma, a solução mais 

convencional seria o uso de dicionários. No caso de Mariana, foi encontrado somente um. O 

cirurgião Caetano Coelho Martins, inventariado em 1832, tinha um volume de um dicionário 

                                                           
409

 Entre bibliografia consultada por nós, somente o historiador Jean Luiz Neves Abreu encontrou uma das obras 

de Ribera em Português. Trata-se da Cirurgia Metódica e Química, de 1720. Além da biblioteca de Fragoso, esta 

obra também se encontrava entre os espólios de Antônio José Fernandes Machado. Cf. ABREU, Jean Luiz 

Neves. Op. cit., 2011b; p. 20. 
410

 WADDINGTON, Keir. Op. cit., 2011; p. 84-87. 
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de francês não nominado entre seus pertences. Fora o próprio dicionário, quatro
411

 dos 34 

itens de sua biblioteca foram categorizados como escritos em francês. Curiosamente, três 

destes quatro itens não eram de autores nativos do idioma francófono: à exceção do francês 

Guilherme Buchan, Arnaldo de Vila Nova era espanhol; Alexander Ivanovich, russo e; por 

último, havia Amato Lusitano, pseudônimo do médico português João Rodrigues de Castelo 

Branco.
412

 Arrolados de modo inconclusivo quanto à língua, havia ainda mais seis itens de 

autores naturais da França
413

 e Suíça
414

. 

 

QUADRO 13 – Livros de medicina publicados em Portugal ou por autores portugueses 

no século XVIII 

Ano Traduções (indicativo na imprensa) Total de publicações 

1700-1709 0 8 

1710-1719 0 14 

1720-1729 0 15 

1730-1739 0 16 

1740-1749 0 15 

1750-1759 0 10 

1760-1769 0 3 

1770-1779 3 7 

1780-1789 8 18 

1790-1800 15 33 

Total 26 124 
Fonte: DENIPOTI, Cláudio. Tradutores médicos e a ideia de tradução em Portugal em fins do século XVIII: o 

caso dos livros medicina. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.24, n.4, 2017; p. 915-916. 
 

As traduções francesas de obras escritas em outros idiomas tiveram grande circulação 

na América Portuguesa, em títulos de todos os assuntos. O historiador Cláudio Denipoti nos 

deu nota de que os livreiros do Brasil estavam repletos de obras originais ou traduzidas do 

francês. Além de sua produção própria, o desenvolvido mercado editorial da França assumiu a 

importante função de adaptar para o seu idioma obras de outras nações europeias. Um 

                                                           
411

 Descritos como em francês no rol de bens: Course de Medicine, de Arnaldo Vila Nova; Medicine 

Domestique, de Guilherme Buchan; e “mais três volumes do Monsieur Lusitano”; e “dois volumes de 

Ivanovich”. Cf. AHCSM. 1º Ofício, Códice 34, Auto 801, Ano de 1832. 
412

 Amato Lusitano era português de nascimento, mas radicou quase toda sua carreira fora de Portugal por ser 

considerado indivíduo de práticas judaizantes. Mais adiante veremos com mais cuidado a questão da perseguição 

dos médicos cristãos novos em Portugal, bem como alguns possíveis reflexos deste estigma nas bibliotecas dos 

praticantes de cura em Mariana colonial. Cf. COSTA, Palmira Fontes da. Op. cit., 2011; p. 25. 
413

 A Arte de Tratar a si mesmo das Enfermidades Venéreas, de Edme-Claude Bourru; Dicionário de Cirurgia, 

de Monsieur Sene; Manual de Medicina, de Pierre Hubert Nysten; e mais “Dez volumes de Buchan”.  
414

 Enfermidades Venéreas, de Guillaume Fabry de Hilden; e mais “Três volumes de Tissot”. 
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considerável montante das traduções de livros em inglês ou latim para o português era feito a 

partir do que já havia se traduzido dos originais para o francês.
415

 

De todo modo, os autores portugueses tinham predomínio nas bibliotecas dos 

praticantes da Mariana. Entendemos isso como um reflexo das demandas editoriais 

portuguesas do período, apesar das influências dos mercados livreiros estrangeiros. Em todo 

século XVIII, publicou-se em Portugal 124 livros que versavam sobre práticas médicas. De 

acordo com o que vemos no QUADRO 13, construído por Denipoti, os lançamentos dos 

originais em português deram-se desde a primeira década. Entretanto, as traduções 

começaram a ser publicadas somente na década de 1770, evoluindo a um número expressivo 

na última década dos setecentos.
416

 

 

GRÁFICO 4 – Nacionalidades de autores de livros médicos portugueses e estrangeiros 

nas bibliotecas dos praticantes de cura em Mariana, considerando os volumes 

 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. 

 

De início, é importante ponderar o que chamamos de livros médicos. Tal categoria 

engloba todos os assuntos que têm as práticas curativas como fim, como a cirurgia, anatomia 

e farmacêutica. A estes, também ajuntamos os itens cujos temas tinham ampla intersecção 

com as medicinas, como a botânica e a química.
417
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 DENIPOTI, Cláudio. Op. cit., 2017; p. 917-926. 
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 DENIPOTI, Cláudio. Op. cit., 2017; p. 915-916. 
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Apuramos 13 nacionalidades diferentes entre os autores presentes nas prateleiras de 

Mariana. De acordo com o que vemos no GRÁFICO 4, autores portugueses acumulavam-se 

em mais de um terço dos volumes nas prateleiras dos oficiais das medicinas de Mariana. Nos 

números totais, foram seguidos pelos franceses e pelos espanhóis. Essas três nacionalidades, 

juntas, correspondiam a 72% dos volumes das obras.  

Entre os títulos dos autores estrangeiros, estes de várias porções da Europa, 

evidenciou-se a dificuldade de se saber se os livros estavam em seus idiomas originais ou se 

tratavam de versões traduzidas para o português ou quaisquer outros idiomas. Por esse 

motivo, e também porque nos interessa a questão das traduções, preferimos, neste momento, 

quantificar o livro pela nação dos escritores e não pelo possível idioma em que estavam 

publicados.  

Partindo da premissa do historiador Robert Darnton, ao propor que o mundo editorial 

do século XVIII era “composto por impressores que não trabalhavam em suas línguas 

maternas, [com livros] vendidos por livreiros que operavam além das fronteiras nacionais, e 

lidos num idioma por leitores que falavam em outra língua”
418

, buscamos compreender a 

conexão dos praticantes de Mariana aos saberes livrescos globalizados, ou pelo menos o que a 

posse de livros desses indivíduos nos diz sobre isso.
419

 

Somente em alguns casos os louvados e inventariantes mencionaram em qual língua os 

impressos estavam escritos, quase sempre nos mesmos inventários. Além da já destacada 

coleção francesa do cirurgião Caetano Coelho Martins, o também cirurgião João Francisco 

Nogueira tinha entre seus espólios quatro livros em “castelhano”. O doutor Godói também 

tinha quatro volumes de uma (ou de mais de uma) tradução espanhola do médico escocês 

Willian Cullen. Entre outros títulos traduzidos pertencentes ao doutor Godói, um deles era 

uma versão francesa da Disertatio Inagurales, escrita em latim pelo britânico Jonathan 

Stokes. O médico tinha ainda a De Salubritat, do médico francês Pierre de Saint Lazare, e 

dois volumes de autoria do químico Jacob Spielmann, também em latim.  

De acordo com Cláudio Denipoti, só na primeira metade do século XVIII, Portugal 

quase dobrou a quantidade de livros traduzidos em todo século XVII, no tocante a todos os 

                                                                                                                                                                                     
anteriormente. Nessa parte, também discriminamos os 84 dos 337 itens em que não conseguimos identificar 

categoricamente a nacionalidade dos autores. 
418

 DARNTON, Robert. Op. cit., 1990; p. 130. 
419

 A plataforma do Google Livros nos ajudou na identificação das nacionalidades dos escritores. Certificamos a 

naturalidade dos portugueses também auxiliados pelo Compêndio de Diogo Barbosa Machado. 
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assuntos. Entre as obras médicas, 26 foram traduzidas para o português durante todo o 

setecentos, mas somente a partir da segunda metade.
 420

  

  

GRÁFICO 5 – Percentual de nacionalidades de autores dos volumes: variação por 

décadas
421

 

 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. 

 

GRÁFICO 6 – Percentual de autores portugueses e estrangeiros dos volumes: variação 

por décadas 

 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. 
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 Os escritos iam desde os originais em latim, francês e inglês, até as sobreditas 

adaptações em português de traduções francesas de outros idiomas. Dessa forma, 15% das 

traduções de Portugal, nessa época, foram de obras médicas. Entre todos os temas e assuntos, 

as práticas curativas ficaram somente atrás das obras religiosas e artísticas.
422

  

Para fins de clareza da exposição dos dados do GRÁFICO 5, aglomeramos na 

categoria “outros” todas as nações de autores que somaram menos de 4% do montante total de 

volumes. São elas: Alemanha, Áustria, Grécia, Holanda, Polônia, Rússia, Suécia e Suíça. 

Entre os autores dessas nacionalidades, há alguns nomes que foram de grande importância no 

cenário médico da Era Moderna, tendo influências na medicina portuguesa, bem como 

presença em algumas bibliotecas de Mariana.
 
Destacam-se o suíço Samuel Tissot e o holandês 

Herman Boeerhave.
 
 

Podemos ver que nas décadas de 1750 e 1760, a influência literária da medicina de 

Mariana era, sobretudo, portuguesa e espanhola. Até a metade do século XVIII, a presença 

dos franceses era mínima. Salienta-se que a biblioteca do cirurgião Fragoso fez com que 

fossem acrescidos os números da Espanha. Todavia, como baseamo-nos na quantificação de 

volumes, e não necessariamente de seus autores e títulos, podemos inferir, ainda assim, que a 

literatura médica espanhola dividia fortemente com a portuguesa a atenção dos praticantes de 

Mariana. Além da proximidade entre os idiomas e os territórios fronteiriços, os dois países 

tinham grandes semelhanças históricas e culturais.
423

 

Contudo, como vemos nos GRÁFICOS 5 e 6, as nacionalidades foram se 

diversificando no decorrer do século. A Espanha, de forma progressiva, perde espaço nas 

prateleiras de Mariana, à medida que autores de outras nações ascendem. A França, por 

exemplo, teve crescimento constante em todo século XVIII. Tal fator pode mostrar que a 

reorganização editorial que o país engendrou teve seus reflexos também nos interiores da 

América Portuguesa, caso de Mariana.  

Com o avançar do século XIX, os volumes de autoria dos francófonos já tinham 

ligeira maioria das estantes do Termo. Segundo o historiador Jean Luiz Neves Abreu, 

 

a tradução de textos estrangeiros, em particular os franceses e ingleses, 

revela o esforço de apropriação dos letrados luso-brasileiros no movimento 

de renovação do conhecimento científico alicerçada pelas Luzes. Traduzir 

esses textos era uma forma dos letrados luso-brasileiros se colocarem em 

diálogo com a literatura internacional. Não se tratava somente de uma 
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 DENIPOTI, Cláudio. Op. cit., 2017; p. 915-917. 
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apropriação passiva dos textos, na medida em que esses homens de ciência 

buscavam adaptar os conhecimentos às condições locais do mundo 

colonial.
424

 

 

Nesse sentido, a atuação de cientistas estrangeiros aos interiores da América precisa 

ser compreendida também no âmbito do Reformismo Ilustrado português. Tal incremento das 

atividades literárias estava em consonância com esforços de Portugal em adaptar aos seus 

domínios à cultura das Luzes. Temos destaque disso na reformulação da Universidade de 

Coimbra, em 1772, e na criação da Academia Real das Ciências de Lisboa, em 1779. O 

desenvolvimento desses e de outros importantes veículos de divulgação científica 

diversificaram o menu literário da população luso-brasileira e consolidaram Portugal no 

circuito globalizado da Ilustração.
425

 

 

2.3 – Conhecimento globalizado na tratadística e nas bibliotecas 

 

No caso dos autores franceses e demais nacionalidades francófonas, a medicina 

doméstica tinha destaque. Essa foi uma importante corrente da literatura médica, ganhando 

força a partir de meados século XVIII. As obras, ao mesmo tempo em que apresentavam 

noções de racionalismo e empirismo aos moldes das Luzes, visavam transmitir noções de 

medicina e de higiene à população. Isto, segundo alguns dos tratados, deveria ser feito através 

de linguagem clara, para melhor instruir sobre os “procedimentos fundados na auto-aplicação 

de medidas preventivas e terapêuticas, de modo a difundir conselhos para a conservação da 

saúde”.
426

  

Entre os estrangeiros que escreveram sobre medicina doméstica, Guilherme Buchan 

foi o que mais teve inserção em Mariana. Os cirurgiões Caetano Coelho Martins, Antônio do 

Couto Godinho, Domingos Fernandes Chaves e José Luís de Brito tinham pelo menos um 

volume do autor em suas estantes, fossem em português ou no original francês. Entretanto, 

segundo os inventários analisados, a famosa Medicina Doméstica de Buchan começou a 

figurar nas prateleiras dos praticantes de Mariana somente a partir de 1819, mesmo o autor já 

tendo reconhecida obra desde a década de 1760.  

                                                           
424

 ABREU, Jean Luiz Neves. Tratados e construção do saber médico: alguns aspectos dos paratextos nos 
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Apesar de também ser apontado como um dos grandes expoentes da tratadística 

medicina doméstica, a aparição do suíço Samuel Tissot nas bibliotecas de Mariana foi ainda 

mais modesta. O mesmo Caetano Coelho Martins, ao que parece, bastante interessado neste 

tipo de literatura médica, tinha três volumes do autor suíço. O doutor Godói não tinha 

Buchan, mas tinha dez volumes de Tissot. Em nenhum dos dois inventários foi notificado o 

título das obras em questão. Poderia se tratar do Aviso ao povo acerca da sua saúde, de 1761, 

que a partir de 1786 ganhou tradução portuguesa. 

 Alguns portugueses de destaque também se propuseram a instruir de medicina a 

população que não era profissional dessas artes. Francisco “Mirandela” da Fonseca Henriques 

foi quem inaugurou tal tipo de literatura em Portugal. Ao lançar sua Âncora medicinal para 

conservar a vida com saúde, em 1721, Mirandela dizia que as obras de medicina de outrora, 

“aquelas foram para curar achaques e enfermidades. Esta [A Âncora Medicinal] é para não 

achacar nem adoecer”.
427

 

 Outro português notável dessa senda foi Antônio Nunes Ribeiro Sanches. No assunto 

da higiene e da saúde dos povos de Portugal, Ribeiro Sanches escreveu a obra de maior 

referência do século XVIII.
428

 Apesar de sua intensa produção desde a década de 1750, 

Ribeiro Sanches só apareceu entre as posses dos praticantes de Mariana uma única vez. 

Apuramos um único volume do Tratado da Conservação da Saúde dos Povos, de 1757, de 

novo, na biblioteca do cirurgião Caetano Coelho Martins.  

Ainda que a tratadística de Ribeiro Sanches também objetivasse instruir às populações de 

Portugal contra o adoecimento e a medicina mal procedida, os projetos do autor iam além da questão 

higiene individual. Com destaque, da mesma forma que o Tratado da Conservação aconselhava 

aos povos acerca dos melhores tratos dos corpos, alimentos, águas e ares,  também propunha 

formas de articulações políticas entre conhecimento médico e Estado, visando “fornecer 

condições objetivas para a manutenção da saúde, como a criação e divulgação de pedagogias 

e do controle dos elementos na prevenção de enfermidades”.
429

 No prólogo de seu Tratado, 

Ribeiro Sanches dizia que o maior objetivo da obra era mostrar aos governantes 

 

a necessidade que tem cada Estado de leis, e de regramentos para preservar-

se de muitas doenças, e conservar a Saúde dos súditos; se estas faltarem toda 
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a Ciência da Medicina será de pouca utilidade: porque será de impossível 

aos Médicos, e aos Cirurgiões, ainda doutos, e experimentados, curar uma 

Epidemia, ou outra qualquer doença, numa cidade, onde o Ar for corrupto, e 

o seu terreno alagado. Nem a boa dieta, nem os mais acertados 

conhecimentos nestas artes produzirão os efeitos desejados; sem primeiro 

emendar-se a malignidade da atmosfera, e impedir os seus estragos.
430

  

 

O assunto da medicina doméstica seria outro exemplo de que o aumento da 

diversificação dos autores nas bibliotecas, entre portugueses e estrangeiros, mostram-nos 

intersecções e influências mútuas de interesses entre médicos escritores de Portugal e de 

outras partes da Europa. Cada vez mais popularizada desde a metade do século XVIII, a 

medicina doméstica não deixou de sofrer críticas, nem com os autores portugueses nem com 

estrangeiros. A resistência aos manuais domésticos vinha de autores que acreditavam que a 

escrita acessível e voltada ao grande público, ao invés de defender os povos dos charlatães e 

inexperientes, acabaria por colocar ainda mais a medicina nas mãos dos inaptos e dos 

curiosos.
431

   

Temos visto neste capítulo algumas das formas como parte da tratadística do século 

XVIII tentava monopolizar os saberes médicos somente aos seus agentes. Nesse ponto, há 

uma diferenciação importante entre os que os tentavam restringir o conhecimento criticando 

manuais populares, como os de medicina doméstica, e os que condenavam as práticas de 

segredo. No primeiro caso, receava-se que, ao invés de precaver os povos da tênue linha que 

haveria entre o segredismo e a charlatanice, os livros acabassem por fomentar ainda mais a 

curiosidade dos ímprobos. No segundo, pairava-se desconfianças acerca das (in)eficácias de 

remédios cujos experimentos e evidências eram mantidos em sigilo por seus produtores.
432

  

Em ambos os sentidos, supostamente a preocupação maior era que os praticantes mais 

prejudicassem do que ajudassem os doentes. Todavia, é sabido que muitas das obras de 

medicina, escritas por médicos, eram direcionadas aos cirurgiões, com o objetivo de instruí-

los de noções básicas das práticas dos doutos. Percebemos, assim, a crença comum que se 

tinha da carência de assistência dada como adequada, isto é, de médicos formados, em 

algumas regiões dos impérios coloniais. Demarcava-se também  a hierarquia de saberes, tendo 
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os médicos como professores de uma ciência maior, a qual os próprios selecionavam o que 

deveria ser divulgado e ensinado aos praticantes de ofícios menores e aos pacientes.
433

 

Não conseguiríamos medir aqui o quanto foram frutíferos os esforços de 

popularização de preceitos básicos de medicina e higiene. Tampouco poderíamos inferir sobre 

o quanto foi efetiva a resistência dos escritores médicos ao alegarem que a medicina pertencia 

somente aos praticantes legalizados. É certo que as disseminações e suas resistências faziam 

parte das disputas das ciências que tinham como norte preceitos da Ilustração, como o 

empirismo, o racionalismo e o utilitarismo. De toda forma, historiadores, como Vera 

Marques, postulam que os envios de manuais de medicina doméstica da Europa para o Brasil 

foram cada vez mais requisitados, não apenas por médicos, cirurgiões e boticários, mas por 

chefes de domicílio, fazendeiros, clérigos e professores.
434

  

Sobre o caso específico do utilitarismo em Portugal, além do incremento das traduções 

nos mercados editoriais, na virada dos séculos XVIII e XIX, teríamos ainda o destaque do 

projeto editorial do Arco do Cego, como parte do esforço de modernização e divulgação de 

literatura técnica aos moldes do Iluminismo na América Portuguesa. A iniciativa era liderada 

pelo Frei José Mariano da Conceição Veloso e contava com a chancela de Dom Rodrigo de 

Souza Coutinho. Em sua significativa, porém curta existência, de 1799 a 1801, publicou mais 

de 80 títulos impressos que versavam sobre a medicina, botânica, agricultura e mineralogia.
435

  

Iniciativas como a do Arco do Cego fomentaram a universalização da cultura das 

Luzes do mundo para a América e vice-versa. Acompanhado dos ideais de empirismo e 

racionalismo, desenvolveram-se, ao mesmo passo, perspectivas científicas amplamente 

voltadas aos usos e ações práticas dos conhecimentos construídos. Reconhecidos cientistas do 

Brasil, como o naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira, afirmavam que se media o grau de 

importância de uma ciência por sua aplicação cotidiana.
436

 

As publicações, nesse sentido, tinham em mente a ciência pragmática, que ganhou 

força nos meios administrativos do Império Português depois das reformas da década de 

1770. As memórias e os estudos costumavam exaltar “o cientista como o homem prático e de 

ação: caberia a eles construir a felicidade dos homens com inventos e descobertas úteis ao 

bem-estar e à saúde e ao proveito da sociedade”. Tendo como norte a utopia do bem-estar 
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universal, visava-se o uso concreto das ciências em prol da liberdade e felicidade humana.
 

Colocava-se o progresso material e o desenvolvimento das nações como consequentes ou 

complementares ao próprio bem-estar das populações.
437

 Segundo Maria Odila Dias, no 

utilitarismo, a pragmática seria uma política ilustrada de Estado, que  

 

preocupada com os problemas concretos, não se limitaram esses intelectuais 

à leitura das obras dos philosophes. Voltaram-se para a experiência colonial 

das outras nações europeias; procuraram traduzir estudos referentes aos 

trópicos, sempre em busca de uma lição aplicável ao Brasil. [...] 

Particularmente ilustrativa desse intuito foi a criação da Casa Literária do 

Arco do Cego, que se destinava a divulgar a traduções, focalizando 

principalmente a agricultura nos Estados Unidos e nas Antilhas inglesas e 

francesas.
 438

 

 

Visava-se integrar a América à cultura científica ocidental. Contudo, ao mesmo tempo, 

pretendiam-se aproximações entre os “estudiosos brasileiros com os interesses materiais da 

elite rural brasileira”, bem como “promover um renascimento da agricultura para compensar 

as oscilações dos rendimentos do quinto [do ouro]”. Produtos como a cochonilha, o anil e o 

cânhamo ganhavam atenção dos médicos cientistas, pelas propriedades curativas, e dos 

fazendeiros, pelas potencialidades de comercialização.
439

 

Em sua maior parte, os livros do Arco do Cego eram escritos com base em estudos 

realizados na natureza da América. Expedições, coleções e seus relatos, muitas vezes feitos 

por nascidos no Brasil, eram remetidos ao Reino, onde ocorria o processo de editoração. 

Posteriormente, “os livros eram enviados ao Brasil para venda”. Além dos títulos de autorias 

luso-brasileiras, destacavam-se também as traduções de originários de outros países da 

Europa. O principal objetivo das publicações e, sobretudo, de suas divulgações era 

(re)produzir a cultura racionalista no mundo colonial.
440

 

Entre as traduções, a mais célebre do assunto das práticas curativas foram as 

Observações sobre as doenças dos negros, do cirurgião francês Jean Barthelémy Dazille. O 

original da obra data de 1776 e foi escrito com base nas experiências de Dazille curando 

tropas militares francesas e escravarias na colônia de São Domingos. As Observações foram 

traduzidas para o português pelo também cirurgião das tropas de Vila Rica, Antônio José 

                                                           
437

 Ibid., p. 40. 
438

 Ibid., p. 80. 
439

 Ibid., p. 48-50. 
440

 WEGNER, Robert. Op. cit., 2004; p. 134-139. 



133 

 

Vieira de Carvalho, em 1801. Autor e tradutor tinham em comum a mesma experiência 

profissional.
441

 No prefácio do livro, dizia Vieira de Carvalho que 

 

a tradução da obra visava diminuir a mortalidade dos escravos e o impacto 

negativo sobre a economia. As enfermidades dos escravos levavam à 

sepultura o „melhor dos cabedais daquela e de outras colônias da América; 

enterrando com eles o mesmo ouro, que os seus braços haviam desenterrado, 

e secando assim na sua origem um dos primeiros mananciais das riquezas da 

Coroa e do Estado‟. Ao traduzir o tratado francês, Vieira de Carvalho se 

colocava como vassalo fiel com o propósito de que sua obra fosse útil a 

„mais desvalida população do senhorio da América‟.
442 

 

Nessa época, algumas obras similares também foram produzidas e traduzidas para 

outros contextos coloniais, como Jamaica e Suriname. Estava demarcada, através da literatura 

médica, a conexão de interesses em comum de agentes de diferentes impérios europeus. 

Ensaios e tratados sobre as doenças que acometiam os escravos nas lidas de trabalho 

demonstravam que a salubridade desses indivíduos era vista como uma estratégia de 

rentabilidade econômica da escravidão, um dos pontos vertebrais dos antigos sistemas de 

colonização.
443

  

Não necessariamente de orientação iluminista, outros tratadistas muito abordados pela 

historiografia das doenças dos escravos tiveram baixa recorrência na posse livresca dos 

praticantes de Mariana. De Luís Gomes Ferreira, e seu Erário Mineral, só tivemos nota uma 

única vez, mesmo assim, só a quarta parte do livro. José Antônio Mendes, e seu Governo de 

Mineiros, e João Ferreira da Rosa, médico português, autor do Tratado único da Constituição 

Pestilencial de Pernambuco, não foram mencionados em nenhuma ocasião. João Cardoso de 

Miranda foi a única exceção entre os mais conhecidos. Sua Relação Cirúrgica e Médica sobre 

o Escorbuto apareceu em duas ocasiões, nos inventários dos cirurgiões Antônio Pereira 

Fragoso, em 1753, e Domingos Fernandes Chaves, em 1819. Há ainda três menções de 

Cardoso de Miranda inconclusivas quanto aos títulos das obras. Poderia se tratar da Relação 

Cirúrgica, ou da Prodigiosa Lagoa, conhecido tratado sobre as propriedades medicinais das 

águas da lagoa de Congonhas do Sabará, nas Minas.
444

 Quanto a Jean Barthélemy Dazille, 

entre as bibliotecas dos praticantes de Mariana, encontramos as Observações do cirurgião 

francês em duas ocasiões. Uma em um único volume nos espólios do Cirurgião Domingos 
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Fernandes Chaves, de acordo com o que já elucidamos. A outra no rol de bens do doutor 

Godói, dividida em três volumes, todos eles em francês.  

Entendemos, assim, que a dificuldade do idioma poderia ser só um dos empecilhos, 

frente às diferenciações da cultura popular e científica de cada país. As diversidades 

manifestavam-se também nas concepções e tratos com os corpos, doenças e práticas curativas. 

Nesse sentido, talvez este tenha sido um dos maiores legados de políticas editoriais como as 

do Arco do Cego: através das traduções e originais luso-brasileiros, os homens de ciência da 

virada do século XVIII para o XIX aproximavam experiências coloniais distintas, tendo vetor 

para isto o utilitarismo propalado nos textos Iluministas.
445

  

Tradutores e escritores, baseados no racionalismo, experimentalismo e na utilidade 

global de suas obras, apresentaram novos rigores à tratadística médica do período. Contudo, 

havia mais elementos impostos nas regras de escrita, traduções ou reedições. Autores e 

tradutores viviam na Europa um contexto de intensa perseguição de censores, fossem régios 

ou religiosos. Vigiava-se todo e qualquer tipo de argumentação que poderia fugir ao que era 

permitido pelas mesas censórias. Cremos, nesse sentido, que a busca dos autores pela 

adequação à censura literária, simultaneamente aos fatores científicos e editoriais do período, 

conformaram as bases para escrita, posse livresca, leitura e práticas médicas setecentistas.
446

  

 Existiam, segundo Palmira da Costa, “indicações explícitas de censores portugueses 

sobre o potencial subversivo do saber médico”. De acordo com o que advertia o padre José 

Agostinho Macedo, censor lusitano entre os séculos XVIII e XIX, os livros de medicina eram, 

“conjuntamente com os das artes de governar o mundo, os que mais o desassossegam, já que 

podem facilmente acolher e despoletar ideias materialistas e ateístas”.
447

 

No segmento editorial, os países apresentavam diferentes e múltiplas estruturas 

censórias das produções, traduções e distribuições de obras literárias. No caso da medicina de 

Portugal e da Espanha, a censura divergia em relação à medicina de Paracelso. Ao oposto do 

caso português, sobretudo na farmácia, “as obras médicas que mais foram alvo de repressão 

na Espanha nos séculos XVI e XVII foram as paracelsianas”. Mesmo o aparato censor sendo 

parecido em ambos os casos, sobretudo pela influência da Igreja Católica, as autoridades civis 

e eclesiásticas da Espanha viam maiores ameaças à fé cristã no experimentalismo de 

Paracelso do que as portuguesas.
448

 O paradigma paracelsiano manifestou-se muito nas 
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práticas prescritivas dos oficiais de cura em Mariana em todo o setecentos. Veremos mais 

adiante nesta tese, à luz das receitas médicas, que Paracelso e sua teoria da iatroquímica foram 

de extrema influência no circuito médico literário português nos séculos XVII e XVIII.  

Nessa época, a censura portuguesa repercutia “especialmente na circulação de obras 

médicas estrangeiras em Portugal”. Escritos oriundos de países não católicos tinham atenção 

especial dos repressores portugueses. Além disso, as vigilâncias da Mesa Censória e 

Inquisição tinham reflexos mercadológicos dos livros, isto é,  

 

no controle das alfândegas e dos portos, nas livrarias, das tipografias e das 

bibliotecas. Ainda que houvesse licenças especiais para posse e leituras de 

livros proibidos, normalmente concedidas a membros do clero e aristocracia, 

todo o aparato censório português fez com que determinadas obras tivessem 

suas publicações atrasadas e dificultou desenvolvimento de estratégias 

alternativas que permitissem o seu acesso.
449

 

 

Assim como alguns estrangeiros, autores importantes de Portugal tiveram pequena 

recorrência nas bibliotecas de Mariana. Parte disso pode explicar-se pelo estigma de cristãos 

novos que recaía em autores como Amato Lusitano, Jacob de Castro Sarmento e Antônio 

Nunes Ribeiro Sanches. Conhecidos nas historiografias brasileira e portuguesa da medicina, 

todos esses médicos autores tiveram obras censuradas por serem supostamente indivíduos de 

práticas judaizantes. Nos três casos, e em épocas distintas, chegaram ao limite da fuga ou 

exílio de Portugal.
450

 

Conferimos a existência de volumes de Amato Lusitano em dois inventários. O 

cirurgião João Francisco Nogueira tinha um das Observações Especulativas. Como já 

mencionamos, Caetano Coelho Martins tinha seis obras não especificadas de Monsieur 

Lusitano, sendo três delas em francês.
451

 Jacob de Castro Sarmento, e sua Matéria Médica, 

apareceu em quatro de nossas bibliotecas de análise. De extensa obra, Sarmento ficou 

conhecido por ser o introdutor do paradigma mecanicista em Portugal no início do século 
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XVIII. Inspirados nas proposições de Isaac Newton, autores médicos dessa tradição, como 

Sarmento, enxergavam o corpo humano como se fosse “uma arquitetura de ossos e de 

músculos” cujas partes eram interdependentes. Na virada entre os séculos XVII e XVIII, tal 

concepção ganhou força, à medida que iria se preterindo a visão microcósmica organismo 

humano, esta baseada na concepção de que o corpo era um reflexo das disposições cósmicas 

do universo.
452

  

O mais famoso dos cristãos-novos, Antônio Nunes Ribeiro Sanches, só apareceu em 

uma biblioteca entre os oficiais de Mariana. Constava, novamente, na biblioteca do cirurgião 

Caetano Coelho Martins, inventariado em 1832, um único tomo do Tratado da 

Conservação.
453

 Além de defensor do estreitamento entre médicos e Estado em prol da 

salubridade pública, o escritor foi um dos maiores expoentes portugueses da reformulação do 

ensino da Universidade de Coimbra em 1772. Nesse assunto, as pressões de Ribeiro Sanches 

recaíam em especial na necessidade de modernização do ensino de anatomia, o que o médico 

considerava o ápice do empirismo do curso de Medicina. Pedia que fosse construído o teatro 

anatômico, a exemplo do que outras universidades europeias já haviam estabelecido há 

décadas. Evidenciava, com outros entusiastas, a importância da instalação e melhoramento de 

herbanários e laboratórios de história natural. Segundo o que já se discutia na época, além do 

benefício à formação racionalista que se ensejava aos alunos, a botânica e a mineralogia eram 

formidáveis observatórios das potencialidades econômicas das vastidões naturais do Reino de 

Portugal na época. Vale dizer que Jacob Sarmento também fazia coro com as críticas aos 
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modelos pedagógicos da Universidade de Coimbra e, desde a primeira metade dos setecentos, 

também clamava por reformulações no ensino médico português.
454

  

Se no século XVII em Portugal os clérigos tiveram grande importância no 

conhecimento da botânica medicinal, no século XVIII, padres como Luís Antônio Verney 

foram fundamentais à disseminação das Luzes no país. Em seu Verdadeiro Método de 

Estudar, de 1746, Verney já mostrava descontentamento com o modo de ensino das ciências 

médicas em Portugal.  Suas críticas incidiam com mais severidade ao “ódio dos galênicos à 

anatomia” e ao desconhecimento dos métodos empíricos de observação da natureza. Todavia, 

a resistência de grupos mais conservadores da Igreja, como os jesuítas, dificultou maior 

contribuição dos clérigos adeptos ao experimentalismo.
455

  

Com o passar do século XVIII, seria crescente em Portugal as publicações de literatura 

iluminista estrangeira no meio editorial.
456

 O peso do catolicismo e do pensamento escolástico 

português na primeira metade do XVIII teria feito com que os cientistas do mundo luso 

buscassem inspirações em outras nações da Europa.
457

 Nessa época, a tratadística médica 

portuguesa tinha forte base no galenismo, ainda que com alto grau de incorporação de 

argumentos químico-galênicos de autores estrangeiros.  

Apesar da censura inquisitorial que, no caso de Sarmento, Ribeiro Sanches e Lusitano, 

recaía mais nas práticas religiosas do que nas proposições científicas, os três tiveram 

proeminências editoriais, que se deram graças às proximidades que possuíam com 

determinados monarcas e ministros. De forma específica, Sarmento e Ribeiro Sanches tinham 

como característica argumentativa a marca principal do Reformismo Ilustrado e do 

Pombalismo vigente no período. Em outras palavras, criticavam com afinco o dito atraso 

econômico e científico português sem, contudo, questionarem o regime do absolutismo 

monárquico. Todo e qualquer projeto aventado no sentido de superação de tais reveses, não 

deveriam colocar à autoridade da Coroa como parte do problema.
458

 

Os tipos de fontes que fundamentam esta tese não nos permitiriam interpretações sobre 

a consciência dos donos das bibliotecas em relação aos debates do Iluminismo, da 

Iatroquímica, da Censura e de tantas outras categorias que aqui abordamos. Encontramos em 

apenas um caso, o do cirurgião Antônio José Fernandes Machado, passível de inferir-se que o 
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proprietário dos livros demonstrava conhecimento do debate iluminista e contra-iluminista 

dos teólogos Salvador Mañer, Benito Feijó e Martin Sarmento. Além disso, havia também o 

descontentamento do cirurgião Antônio Pereira Fragoso com Curvo de Semedo e sua 

Medicina de Segredo. 

É importante destacar, no entanto, que os registros dos livros nos inventários dos 

indivíduos são capazes de revelar “aspectos de ordem pessoal, social, necessidades 

profissionais, de formação intelectual”, enfim, relações dos indivíduos com seu cotidiano e 

com seu tempo. Entretanto, ter livros listados entre os bens não seria comprovação cabal da 

leitura dos mesmos. Da mesma forma, a não evidência entre os espólios, não eximia outras 

possibilidades de leitura.
 
Vendas, empréstimos, furtos, descartes e todos os tipos possíveis de 

extravio poderiam acontecer aos indivíduos e suas bibliotecas.
459

 

Entre as ações de cobrança, somente duas contendas diziam a respeito de valores de 

livros. Em 1764, o cirurgião José Pinto de Souza deu entrada num processo contra o 

licenciado João Batista de Brito. Souza requeria em juízo o valor de 24 oitavas, procedentes 

de “6 livros de cirurgia e uma maleta de prata”. O acordo da dívida previa seis meses para seu 

cumprimento, mas, em pouco mais de um ano Souza não havia recebido uma parcela sequer 

do montante.
460

 O também cirurgião Pedro Ogea, que dentre tantos outros créditos, faleceu 

devendo ao boticário “Paulo Rodrigues Ferreira 14 oitavas de ouro procedidas de um catre, 

um baú e quatro livros”. Como tentativa de minimizar essa parte da dívida, alegou que tinha 

um livro seu emprestado com o mesmo boticário, até então sem devolução.
461

 

Tendo em mente que existiam vários motivos para aquisições e descartes de livros, em 

nosso entendimento, conservar a posse de um exemplar até o fim da vida seria uma primeira 

evidência de leitura.
462

 Dissemos neste capítulo que perseguiríamos a relação dos praticantes 

de cura e suas posses livrescas a partir das proposições de Daniel Roche. Apesar de seguirmos 

a mesma trilha, a princípio, relutamos em repetir, literalmente, a pergunta que Roche fez 

sobre a biblioteca de um dos maiores livreiros da França setecentista: “seria uma biblioteca 

um estado da alma?” 

Neste caso, o termo “estado”, particípio do verbo estar, serve-nos para pensar as listas 

de livros aqui analisadas enquanto representações ou retratos. Como quem vê à sua frente 

uma estante de livros de outrem, tentamos conjeturar sobre os interesses dos praticantes de 
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Mariana a partir dos títulos e assuntos mais significativos. Seguimos a premissa de que os 

inventários eram registros da composição material da vida de um indivíduo, mas que se 

referiam somente ao instante específico da abertura do processo, isto é, as semanas ou dias 

próximos à morte do inventariado.
463

 Mesmo os testamentos, escritos no tempo da vontade 

dos indivíduos, normalmente variavam poucos anos, quando muito, entre as feituras dos autos 

e os falecimentos dos testadores. 

Quanto à busca da alma das bibliotecas, não proporíamos nada de novo. Álvaro 

Antunes já havia retomado esta provocação ao analisar a biblioteca do Doutor Advogado José 

Pereira Ribeiro, a maior de Mariana setecentista, tendo como ponto de partida as semelhanças 

semânticas entre os termos “alma” e “ânimo”.
464

 Segundo o historiador, na acepção filosófica 

da época, “alma é o que dá vida, anima”. Além do proposto por Antunes, acrescentaríamos 

ainda a palavra animal, igualmente derivada do latim aenima (alma).  

Outro termo caro à nossa discussão teria, pelo menos na pronúncia francesa, idioma de 

Roche, parecida com a expressão latina: inimigo (ennemi). Nas predileções com determinados 

autores e assuntos expunha-se as paixões: a alma. Os temas dos livros nos mostram os 

possíveis usos: o ânimo. A literatura médica da Era Moderna revela-nos que havia 

preocupações em comum entre os homens, bem como o afã de conhecer-se mais sobre o 

funcionamento e as limitações de seus corpos: o animal.
465

 Ainda que entendamos a posse de 

livros como primeiro indicativo de leitura, também compreendemos que ler não seria 

necessariamente concordar. A quantificação permitiu-nos traçar alguns perfis de posse, 

interesses, autores e matrizes técnicas e científicas em comum. Contudo, seria possível supor, 

sobretudo nos conjuntos maiores, que entre tantos itens que inspiravam seus proprietários, 

houvesse também os que lhes causavam discordância: o inimigo?  

Deste modo, o que mais nos motivou neste capítulo, seria também o principal 

percalço. Seguindo duas das inúmeras variáveis que o termo aenima tem nos idiomas latinos, 

se a busca pela alma das bibliotecas foi o que deu movimento à nossa análise, ao mesmo 

tempo, temos como inimigo o risco de sua incompletude. A impossibilidade das certezas 
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demonstra o quanto um tema tão amplo como este é inesgotável. Torna-se, assim, um convite 

a novas abordagens em terrenos ainda áridos. 

Um dos resultados que mais nos chamou a atenção nessa parte da investigação foi a 

ausência de bibliotecas de praticantes que não fossem boticários, cirurgiões ou médicos. 

Entretanto, acreditamos que os registros derradeiros de propriedade fossem indicativos de 

conhecimento literário, mas não os únicos. Primeiro, ressalvamos que não se trata somente de 

ausência de posse livresca de barbeiros sangradores, parteiras e de maioria dos boticários, 

cirurgiões e médicos, mas de lacunas de inventários e testamentos entre indivíduos desses 

grupos sociais.  

Ao mesmo tempo, ainda que não tenhamos subsídios para afirmar, mas partindo da 

premissa que “a oralidade é uma atitude diante da realidade e não a ausência de uma 

habilidade”
466

, também acreditamos que “a oralidade e a publicidade da leitura, embora 

comuns entre os letrados, representavam sobretudo uma alternativa para os analfabetos”, bem 

como aos que não tinham possibilidade de adquirir esse tipo de bens materiais.
467

 Deste 

modo, nem mesmo “a quantidade de títulos que as [bibliotecas] constituíam, nada conseguiu 

abalar fortemente a predominância da oralidade na cultura”.
468

 

Entre os boticários, numeroso grupo em Mariana, as livrarias mostraram-se 

relativamente poucas se comparado com a quantidade de indivíduos inventariados. Quanto a 

estes, bem como às farmacopeias, retomaremos de forma mais detida no próximo capítulo. 

Acerca da posse livresca dos cirurgiões e médicos, que consiste a maior parte dos nossos 

dados, conferimos houve diversificação com o passar do século XVIII. Se na primeira 

metade, as prateleiras dividiam-se basicamente entre escritores portugueses, espanhóis e 

italianos, a partir do último quartel dos setecentos a gama de nacionalidades de autores 

acresceu de modo considerável. O destaque recai na tratadística francesa, principalmente a de 

cunho iluminista, que, no início do século XIX, passou a predominar entre as preferências dos 

praticantes de Mariana.  

Acreditamos que não seria somente o perfil da posse livresca que iria mudando com o 

passar dos setecentos e oitocentos em Mariana. A forma como seus proprietários enxergariam 

seus impressos também se modificaria com o tempo. Muitas dessas livrarias podem ter 

demorado décadas para serem compostas (ou descompostas), pautando-se, assim, a forma de 
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ler os novos e reler os velhos títulos. O acúmulo de experiência nas carreiras profissionais, os 

avanços científicos e tecnológicos, as modificações nas sociedades e nos indivíduos; todos 

esses fatores desencadeariam exercícios de confrontação e comparação entre os saberes lidos 

e os vivenciados. Isso posto, destaca-se que tentamos aqui nos valer da premissa de que se 

estivéssemos diante das vastas prateleiras, como as do doutor Godói ou do cirurgião Fragoso, 

não teríamos a garantia de que tudo fora lido; “corretamente” entendido; concordado e 

aplicado profissionalmente. Como vimos, nos seriam observáveis os interesses em comum 

entre os indivíduos, determinados por seus apreços pessoais, por suas posições sociais e pelas 

necessidades de suas profissões. Lançando foco sobre o conteúdo dos livros, percebemos que 

as formas de leitura e apropriações eram inúmeras e imprevisíveis. No entanto, os autores 

determinavam, de forma declarada, as motivações de publicação de suas obras, isto é, suas 

possíveis utilidades aos práticos e às populações da Europa e seus vastos domínios.
469

 Nesse 

sentido, é na senda dos usos, ou das representações deles, que nos enveredaremos nas 

próximas páginas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
469

 ABREU, Jean Luiz Neves. Op. cit., 2013; p. 22-23. 



142 

 

CAPÍTULO 3 – AS RECEITAS MÉDICAS 
 

 

3.1 – Práticas de escrita 

 

Possuir livros impressos e manifestar seus usos eram formas de sinalização de saber e 

poder dos indivíduos na Era Moderna.
470

 No que tange ao caso da medicina em Portugal, 

acreditamos que também seriam veículos de mediação atribuídos de “perspectiva relacional 

na qual participam vários atores que, em conjunto, determinam o seu significado”.
471

 Assim, 

interessa-nos analisar neste capítulo, sobretudo, as significações profissionais dos impressos 

de medicina que circularam em Mariana. 

Roger Chartier advertiu que “com maior frequência, o único indício do uso do livro é 

o próprio livro”.
472

 A leitura de uma obra, isto é, a utilidade implícita do livro, poderia ser 

múltipla, criadora, inventiva e, habitualmente, desviante do sentido desejado pelos autores e 

editores.
473

 Por isso, reconstituir leituras cotidianas e profissionais de séculos passados não é 

tarefa fácil, “pois são raros os que, não sendo profissionais da escrita, confidenciaram qual era 

sua prática do livro”.
474

 

Por sua vez, ler, segundo o historiador Jean Marie Goulemot, seria “fazer emergir a 

biblioteca vivida, quer dizer, a memória de leituras anteriores e dados culturais”.
475

 A leitura, 

nesta concepção, não seria apenas um ato pontual entre leitor e objeto lido. Seria, em especial, 

um conjunto de operações que envolvem o cotidiano do indivíduo, as experiências literárias 

anteriores e os sentidos constituídos na soma desta complexa equação. Por mais que autores e 

editores deixassem claros seus objetivos aos consumidores, o ato de ler seria sempre “uma 

revelação pontual da polissemia de um texto literário”. Assim, a principal maneira de dar 

vida, ou sentido, aos livros e seus conjuntos, seria a exteriorização dos textos. Isto ocorreria, 

nas maneiras mais comuns, na reedição, cópia, vocalização e todas as possíveis formas de 

reprodução.
476

 Aqui, a saber, interessa-nos a representação escrita nas práticas curativas.  
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De início, é preciso estabelecer que ler e escrever são consideradas duas capacidades 

distintas. Diferente do modo de recepcionar-se um texto, no ato de escrevê-lo observam-se 

operações “repousadas em uma dupla estratégia de escrita: inscrever no texto as convenções, 

sociais ou literárias, que permitirão a sua sinalização, classificação e compreensão”.
477

 

Portanto, os domínios dessas duas capacidades apresentam-se como dois dos elementos 

garantidores da fluidez relacional entre partes envolvidas numa assistência médica.  

Todavia, numa sociedade marcada pelo letramento deficitário, os conflitos envoltos na 

prática prescritiva eram latentes. Entre os pacientes, o analfabetismo seria o menos urgente 

dos problemas. Afinal, se os doentes confiavam seus corpos aos praticantes, confiar a letra e a 

palavra seria mera extensão disso. Porém, as relações de confianças eram constantemente 

quebradas e os alfabetizados tinham oportunidades de prevalecerem-se em quem não era 

minimamente familiarizado com os grafemas. Ainda que acreditemos que abusos dessa 

natureza tenham acontecido com mais frequência, tal tipo de conflito apareceu de forma mais 

nítida em poucas contendas.  

Em 1774, o boticário Manoel Pereira Carneiro abriu processo contra o preto forro 

Miguel Pinto Alves e sua filha, a crioula forra Luiza Pinto Martins. Todas as partes eram 

moradoras no Arraial da Passagem. A cobrança dizia respeito a vendas fiadas de 

medicamento feitas no ano de 1771. Segundo o autor, a dívida chegou a somar “pelo 

regimento setenta e três oitavas de ouro”, mas que “o réu entrou a capitular com o autor para 

lhe fazer algum rebate. E, algumas pessoas, por medianeiras, conseguiram que ficasse em 

quarenta oitavas de ouro”. Ainda segundo os autores “por segurança da dita quantia, lhe 

ofereceu a ele, réu e sua filha, Luiza Pinto, umas casas, de que lhe passaram o papel ficando 

devedores das casas nele declaradas”.
478

  

Na réplica, além de negarem a existência da dívida, os réus protestaram quanto a 

sobredita hipoteca das casas. Segundo Luiza Pinto e seu pai, houve um conluio entre “o autor 

e seus apaixonados”, isto é, os entes próximos que figuraram como testemunhas da escritura. 

Luiza Pinto acusou que, como era “preta, rústica, ignorante, alheia nos termos de justiça e 

fácil de ser enganada”, foi maliciosamente induzida a assinar sobre um conteúdo ao qual não 

tinha pleno conhecimento.
479
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De fato, a escritura de penhor foi apensada no processo. Segundo consta, a assinatura 

foi feita a rogo
480

, sendo firmada por um dos indivíduos que estavam supostamente 

mancomunados com o autor. Na promissória mencionou-se que os réus comprometeram-se a 

não 

 

reclamar as ditas casas, o que fazemos de nossas livres vontades sem 

constrangimento de pessoa alguma. E, queremos que valha este como 

instrumento público. [...] Por não sabermos ler, nem escrever e ter passado 

referido na verdade pedimos, e rogamos ao Padre Antônio Pinto Alves de 

Oliveira para este que por nós fizesse e como testemunha nesse e nós 

assinamos como nosso sinal costumado que é uma cruz.
481

 

 

A sentença foi favorável ao autor, não tanto pela materialidade dos testemunhos, mas 

pela “desistência e confissão” dos réus.
482

  

Assim como Luiza Martins e seu pai, 2,5% dos réus das cobranças analisadas nesta 

pesquisa disseram que não sabiam ler e escrever. Além desses, 1% informaram que somente 

conseguiam assinar seus próprios nomes. Entre todos, 21% afirmaram que tinham habilidade 

de ler e escrever. Em outros 16,8% dos processos encontramos pelo menos uma assinatura 

dos cobrados. Na grossa maioria dos casos, os réus não alegavam de maneira categórica sobre 

suas capacidades com as letras. Com isso, informações desse tipo foram inconclusivas em 

58,7% dos processos.
483

   

De todo modo, é verificável que em torno de 40% dos réus tinham um mínimo de 

traquejo com as letras, fosse o básico reconhecimento dos grafemas ou o desenho de suas 

assinaturas. Especificamente sobre os réus, o índice de letramento apurado por nós se mostrou 

um pouco aquém do que foi encontrado em outras pesquisas. Álvaro Antunes aferiu que em 

torno de 50% dos clientes dos advogados de Mariana na segunda metade dos setecentos 

                                                           
480

 Chamava-se assinatura a rogo quando a parte estava ausente ou quando sequer tinha a capacidade de conduzir 

a pena em forma de cruz. Assim, costumava-se solicitar que algum indivíduo de confiança assinasse o papel em 

questão, sendo normalmente feito com testemunhas e reconhecimento das partes envolvidas. Cf. ALMEIDA, 

Carla Berenice Starling de. Op. cit., 2013; p. 65-68. 
481

 AHCSM. Ações Cíveis, 1º Ofício, códice 413, auto 8995, ano de 1774; fl. 3r. 
482

 AHCSM. Ações Cíveis, 1º Ofício, códice 413, auto 8995, ano de 1774; fl. 35r. 
483

 Esses dados dizem respeito somente às cobranças que envolviam práticas curativas. Se considerássemos as 

contendas dos praticantes relativas a outros assuntos, os números se alterariam para: 6,5% de réus que não 

sabiam nem ler nem escrever; 4% que diziam somente assinar seus nomes; 21,4% que liam e escreviam; 

encontramos assinaturas de 13% dos que não mencionaram sobre suas capacidades letradas e 55,1% dos 

processos foram completamente inconclusivos no que se refere a esse assunto. Algumas pessoas apareceram na 

condição de réu mais de uma vez, todavia, conferindo esses casos, vimos que não houve alteração na condição 

de letramento. 



145 

 

demonstravam capacidade com escritos. Na revisão bibliográfica de sua investigação, o 

mesmo Antunes mostra que 

 

partindo dos registros de assinaturas de 163 inventários de Mariana, Luiz 

Carlos Villalta apurou um percentual de 63,2% de assinaturas. Marco 

Antônio Silveira, tomando as devassas entre 1750 e 1769, constatou um 

índice de assinaturas de 84,6% das 206 testemunhas que moravam em Vila 

Rica e 64,5% das 121 que moravam nas freguesias. Esses altos índices, 

como conjeturou Silveira, poderiam indicar um amplo acesso ao aprendizado 

das letras.
484

  

 

Ainda segundo Antunes, o historiador Renato Venâncio, em pesquisa sobre o 

letramento em irmandades religiosas na primeira metade do XVIII, apurou índices que 

variavam dos 25% aos 90% em Mariana. Venâncio chegou a esses números sem considerar as 

pessoas que noticiavam saber somente “desenhar” as próprias assinaturas.
485

 Também 

acreditamos que tal prática não demonstrava o nível de domínio da linguagem escrita. No 

entanto, dentro do interesse de nossa pesquisa, revelam que os indivíduos tinham capacidade 

de afiançar seus negócios através da própria letra, mesmo se demonstrassem parco 

conhecimento acerca delas. 

Aos oficiais de cura, a inabilidade com as letras tomaria um tom mais prejudicial. Por 

isso, como era de se esperar, nenhum dos praticantes apurados nesta pesquisa afirmou ser 

completamente iletrado
486

. Dentre os casos analisados, 30% disseram, em pelo menos um 

processo, que estavam escrevendo “por sua letra e sinal”, expressão da época que denotava 

capacidade de escrever textos, assiná-los e, assim, torna-los autênticos.
487

 Obtivemos pelo 

menos um registro de assinatura de 40% deles em receitas, procurações, promissórias e 

processos, etc. No entanto, nestes, não se encontrou menções explícitas de que tinham 

capacidade de escrita para além do próprio sinal público. Os outros 30% dos nomes foram 

tidos como inconclusivos no que diz respeito ao letramento. As inconclusividades deram-se, 

em especial, em razão de processos incompletos ou pouco detalhados. 

De início, perseguimos às autoafirmações dos indivíduos acerca de suas condições de 

letramento. Na falta disso, verificamos a existência de assinaturas ou prováveis atestações de 

capacidade. Mas, ainda assim, há de se inquirir essas informações.  Para fazer um exercício 
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preliminar, retomemos um certame anteriormente abordado nesta tese, que tinha o cirurgião 

José Pinto de Souza como autor. Em pelo menos nove processos o cirurgião Souza dizia ter 

capacidade de escrever e assinar. Prescreveu 114 receitas entre os anos de 1754 e 1791. 

Destas, 14 prescrições contêm citação de livros médicos e de sete autores diferentes.  

Ao que tudo indica, o cirurgião Souza era versado em ler, escrever, prescrever e 

assinar. Contudo, em 1780, teve uma cobrança negada por José Gomes Cardoso e Ana Felícia 

de Jesus, testamenteiros e herdeiros da falecida Felícia Ângela de Jesus, também por motivos 

relacionados à sua habilidade de escrita. Os réus alegaram que a falecida mãe nunca havia 

sido curada por José Pinto de Souza, sendo seus médicos costumados os doutores Francisco 

do Couto Godinho e Matias de Francisco de Albuquerque, além do cirurgião Francisco José 

Alves da Silva. Solicitaram ainda que se apresentassem receitas assinadas por Souza, para fim 

de comprovar que o cirurgião prestou as assistências.
488

 

Em sua tréplica, Souza alegou que realizou curas na ré em conjunto com os sobreditos 

nomes mencionados pela defesa. Por isso, ele não teria receitas assinadas em seu nome, pois 

 

quando nos ajuntamos, sempre em junto se manda escrever pelos mais 

modernos. E eu, como por inferior na letra, sempre mandava escrever pelos 

companheiros. E, juntamente foram as receitas para várias boticas.
489

 

  

Haveria, ao que nos parece, uma dubiedade na expressão “eu, como por inferior na 

letra”. A hipótese mais plausível é de que Souza estivesse admitindo, de fato, sua capacidade 

deficitária de escrita. Contudo, ele também poderia estar se referindo somente a sua prática 

prescritiva, talvez inferior em relação aos conhecimentos medicinais “pelos mais modernos”. 

Afinal, acompanhavam-no nas assistências dois médicos doutores. Neste momento, as duas 

possibilidades nos interessam.  

Como já vimos nesta pesquisa, eram comuns as assistências coletivas, constando mais 

de um oficial para tratar de um mesmo doente e numa mesma visita. Em conjunto, médicos e 

cirurgiões trocariam impressões sobre os casos e definiriam vereditos sobre diagnósticos e 

formas de tratamento. Mesmo não obtendo verificação cabal, acreditamos que muitas das 

querelas, como esta, poderiam revelar também a marca da oralidade do conhecimento 

literário. Assim, cirurgiões médicos e boticários não estariam discutindo somente sobre suas 
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observações e técnicas acerca dos achaques e seus sintomas, mas também vocalizando suas 

noções livrescas sobre tradicionais e modernas formas de tratamento.  

De acordo com Edward Thompson, “as tradições se perpetuam em grande parte 

mediante a transmissão oral, com o seu repertório de anedotas e narrativas exemplares”. Em 

ofícios com menores formalidades de aprendizado, como alguns de cura, essas narrativas 

exemplares teriam importante caráter de convergência entre o conteúdo livresco e o saber 

prático. Autores e suas receitas se fizeram conhecidos através de plataformas impressas, mas 

seus escritos também tinham realçadas características de linguagem oral. Ao mesmo tempo 

em que narravam casos e situações pontuais das experiências curativas, também discorriam 

sobre temas do vocabulário das ciências, como experimentação e empiria. Através “dessas 

técnicas particulares, dava-se igualmente a transmissão de experiências sociais ou da 

sabedoria comum da coletividade”.
490

 Tais fatores também podem dar nota do porquê de 

alguns desses tratadistas permanecerem tão significativos nas bibliotecas por décadas e 

séculos e igualmente presentes nas práticas prescritivas. 

Segundo Robert Darnton, a leitura poderia ser de intenso silêncio e segredo, mas 

também “era frequentemente feita em grupo e voz alta”.
491

 Sendo que muitos dos livros 

médicos eram baseados em relatos de práticas de seus escritores, acreditamos que os próprios 

tratadistas tivessem a intenção de que as narrações dos casos em estudo fossem feitas de 

forma oral e pública. Em situação de assistências em conjunto, os conteúdos livrescos 

suscitados seriam constantemente colocados em comparação e confrontação com as 

experiências de seus locutores e ouvintes, assim como às sensações e sintomas apresentados 

pelos doentes. De toda forma, a leitura ou citação em voz alta de textos “possibilitava o 

ingresso de não leitores no mundo das letras e lhes permitia adquirir conhecimentos e técnicas 

diversas pelo ver e pelo ouvir”.
492

  

Não seria exagerado imaginar que muitos dissimulassem a habilidade de ler e 

escrever, integralmente, no caso de possíveis analfabetismos completos, ou apenas mais do 

que era sabido. Inabilidades dessa natureza poderiam permanecer ocultas por vidas inteiras, 

visto que nas artes de curar a experiência teria maior relevância em relação à estrita instrução 

livresca.  

Para além dos aspectos atinentes aos saberes curativos, os oficiais das medicinas eram, 

de todo modo, homens que viviam de seus negócios. Neste contexto, a palavra e a honra 

                                                           
490

 THOMPSON, Edward Palmer. Op. cit., 1998; p. 18. 
491

 DARNTON, Robert. Op. cit., 1990; p. 127. 
492

 ALMEIDA, Carla Berenice Starling de. Op. cit., 2013;  p. 56-57. 



148 

 

seriam os bens mais preciosos de um negociante.
493

 Posto de outra forma, ainda que o não 

letramento não fosse impeditivo de exercício de nenhum tipo de comércio, ser capaz de pelo 

menos assinar em seus compromissos seria também a capacidade de demonstração da 

honradez, até mesmo em caso da ausência física.
494

 

Ao que parece, o próprio cirurgião Souza coloca o conhecimento dos “modernos” não 

tanto como sinônimo de avanço científico, mas talvez enquanto linguagem de interlocução 

entre pares.
495

 Tal fator demonstra que haveria certos saberes médicos compartilhados entre 

mais de um figura no momento da assistência e a capacidade de escrita tinha grande 

importância nesse ciclo comunicacional. Como consequência, a interpretação do que foi 

escrito e lido também era parte essencial da equação. A competência da leitura seria mais 

evidente aos boticários, pois eram esses os responsáveis pelas preparações do que era 

prescrito nas receitas, em todos os graus de detalhamento. Todavia, cirurgiões e médicos eram 

responsáveis pela legibilidade do conteúdo escrito.
496

 Se algum dos atores não agisse de 

acordo com o que se esperava, o doente sairia prejudicado. 

Carla Starling de Almeida afirma que o conhecimento livresco fazia parte do cotidiano 

dos praticantes de cura das Minas setecentistas desde o aprendizado de ofício, mesmo entre os 

não letrados. Conteúdos de livros originados da Europa e da América eram “recitados 

repetidamente para garantir a aprendizagem do que era apreendido também pela observação”. 

O saber pelo ver na prática e pelo ouvir o que era lido, ambos amparados na fixação pela 

repetição, poderiam ter inserido e mantido muitos indivíduos no mercado da cura nas Minas 
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colonial.
497

 Ainda assim, as funções escritas mostraram-se como elemento importante de 

convergência entre os saberes curativos. Cirurgiões poderiam receitar medicações tanto 

quanto os médicos nesse contexto. A comercialização de remédios, por sua vez, estaria 

concentrada nos boticários. Pelo menos dentro limites que as legislações pretendiam impor, o 

mercado da cura era interdependente entre os oficiais. Dessa maneira, as receitas seriam o 

centro dessa trama, tanto nos parâmetros da técnica quanto nos do comércio.
498

 

No que diz respeito aos saberes livrescos, identificamos, através dos pequenos papéis, 

um profícuo observatório dos usos de livros dos principais médicos, cirurgiões e 

farmacêuticos escritores da Era Moderna. Conferimos que alguns praticantes de Mariana eram 

conhecedores atentos de fórmulas de autores estrangeiros e portugueses, sendo muitos destes 

de larga presença nas bibliotecas analisadas no capítulo anterior deste estudo. 

Nesse sentido, perseguiremos compreender o ato que chamaremos, doravante, de 

citação. Esta, na prática prescritiva medicinal, tem o sentido literal do termo. Tratava-se, pelo 

que vemos na documentação, da recomendação do agente de cura que esta ou aquela fórmula 

devesse ser preparada segundo preceitos de determinado autor ou tratado. Ainda que tal ação 

possivelmente fosse mais frequente em leituras ou menções literárias orais, conferimos seu 

amplo uso na parte do cotidiano dos ofícios na forma escrita. Deparamo-nos com notificações 

de escritores, obras e até de paginações nas receitas. Assim, seguiremos, de início, a ideia de 

que tais ações são patentes indícios de leitura e de usos do conhecimento livresco, 

representados na forma da citação literária prescritiva.
499

 

Dentre as tipologias documentais levantadas nesta pesquisa, consideramos que estas 

foram as mais capazes de ilustrar as circularidades relacionais entre praticantes de cura e 

doentes no momento do adoecimento. Dividiremos a análise deste corpus documental em dois 

momentos. Primeiramente, ilustraremos o quanto o conhecimento literário médico, assim 

como a demonstração da autoridade médica de alguns escritores e suas fórmulas, estava 

imbricado nas práticas curativas dos oficiais das medicinas de Mariana.  
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3.2 – As práticas prescritivas 

 

Anexados, sobretudo, como forma de comprovação de dívidas provenientes de 

práticas curativas, os pequenos papéis são capazes de dar nota sobre como agiam os oficiais 

de cura e os enfermos nos momentos de enfrentamento das doenças. Chamadas ainda de 

bilhetes, récipes ou somente papéis, foram encontradas, ao todo, exatamente 3400 prescrições 

com os mais variados tipos de remédios e suas fórmulas. Os bilhetes estão presentes em 

135
500

 dos 1026 processos cíveis examinados nesta pesquisa, variando de uma a 492 receitas 

em cada auto.  

Os boticários e comerciantes de remédios eram os que mais tinham costume de 

apensar os pequenos papéis em suas contendas judiciais. Dos 69 indivíduos que de alguma 

forma comercializaram medicamentos em Mariana/Vila do Carmo, pelo menos 36 

apresentaram récipes em juízo com finalidade de validar suas cobranças. As receitas 

encontradas são datadas entre os anos de 1718 e 1830.
501

  

O uso dos bilhetes era prática corriqueira entre os que vendiam a prazo. Tratava-se de 

recibos, pedidos, recados e, dentro do interesse desta tese, receituários medicinais. Os 

pequenos papéis comprovavam, mediante assinatura da parte interessada, que os remédios 

haviam sido mandados a contento. Em geral, estavam especificados os fármacos, as 

quantidades, as posologias, o preço total dos aviamentos e, em maior parte casos, os 

cirurgiões e médicos responsáveis pelas prescrições. Também tinha-se os pedidos em primeira 

pessoa, as assinaturas, os preços e, algumas vezes, as proposições de formas de pagamento 

entre os envolvidos, bem como pedidos de urgência de envio.  

A partir desses pequenos pedaços de papéis, em tamanhos mínimos, que muitas vezes 

eram folhas reutilizadas, obtivemos informações não apenas das formas de prescrição, 

comercialização e envio (aos doentes) das várias drogas, dos preparados e das ervas que 

comumente receitava-se em Mariana colonial. Através da prática prescritiva também foi 
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 Entre ações de cobrança, de alma, justificações e execuções foram apuradas 135 referências que constavam 

récipes. Em caso único, também foi encontrado o montante de 36 receitas anexadas ao inventário do Cirurgião 

Mor Antônio do Couto Godinho. Nesse caso, as receitas não foram aviadas pelo cirurgião Godinho, mas para 

ele. Os récipes foram anexados pelo inventariante de Godinho, Silvério de Santana. Além dos remédios 

demandados no tratamento da “grave enfermidade” que acabou o levando cirurgião mor à morte, há também 

alguns bilhetes e recibos de compras de alimentos. Cf. AHCSM. Inventários, 1º ofício, códice 8, auto 331, ano 

de1833. 
501

 Nossa pesquisa leva em consideração os indivíduos que se legalizaram nos ofícios de cura ou que atuaram em 

Mariana até 1828, ano da extinção da Fisicatura-Mor, última instituição de regulação médica portuguesa atuante 

em solo brasileiro. Todavia, alguns dos praticantes continuaram executando cobranças de dívidas até meados do 

século XIX. 



151 

 

possível construir noção de algumas das relações de parcerias e desavenças entre praticantes 

de cura e pacientes. Por vezes, estes conflitos mostraram-se ilustrativos de como os 

procedimentos aconteciam, ou pelo menos deveriam acontecer em circunstâncias ideais.  

Vejamos o imbróglio ocorrido no ano de 1759, em Mariana, entre o boticário Antônio 

Gomes Mafra, autor de uma cobrança de remédios, e Antônio Lopes de Morais, o réu. Ainda 

que em todo processo estivesse anexada apenas uma receita, trata-se de um caso de grande 

nível de detalhamento do percurso do récipe; da prescrição do cirurgião; perpassando o 

aviamento do boticário até, finalmente, o envio dos medicamentos ao doente.  

Em1759, o cirurgião Francisco José Alves da Silva fez prescrição de quantidade não 

mencionada da recorrente “água antiescorbútica de Cardoso”
502

. O récipe também não foi 

precificado. Só sabemos que o valor cobrado na contenda judicial era de sete oitavas. 

Exatamente uma semana depois da dívida contraída, o sobredito não pagamento da receita foi 

parar na justiça. De todos os processos judiciais em que sabemos as datas de acordo dos 

créditos, nenhuma cobrança judicial foi tão rapidamente aberta. Apesar do baixo valor em 

trâmite, o processo arrastou-se por sete meses, com algumas acusações, réplicas e tréplicas.  

A teima não era para menos. As partes já haviam se confrontado em outra disputa na 

justiça alguns anos antes da querela supracitada. O processo de outrora era referente ao 

penhor de um escravo, estando Mafra, dessa vez, na condição de réu. A partir dessa sentença, 

que foi ao seu desfavor, o boticário Mafra passou a se considerar “inimigo capital do réu, por 

[essas] dívidas e pendências que entre si tiveram”. Ainda por causa do entrevero acerca do tal 

penhor do escravo, tinham chegado ao ponto de “se pegar um com o outro na mesma 

botica”.
503

  

O infeliz engano colocou-os frente a frente em juízo novamente. Dessa vez, não houve 

troca de sopapos, mas os ânimos permaneciam acirrados entre os dois.
504

 Ao tomar 

conhecimento da receita em audiência, Antônio Morais protestou. Alegou que a dívida já 

havia sido quitada e que estava sendo maliciosamente cobrada pela segunda vez. Disse ainda 

que o aviamento da receita era por pedido seu e dos medicamentos, de fato, foi dado uso. No 

entanto, Morais afirmava que, por razões evidentes, a receita não havia sido endereçada à 
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botica de Mafra e que toda a sequência de erros deu-se por intromissão do próprio boticário. 

Morais revelou ainda que os remédios sequer eram para ele, mas para a doença do escravo de 

um amigo seu. Seria ele, assim, apenas o fiador do pagamento da receita.
505

  

Afiançado por Antônio Lopes de Morais, o escravo do amigo, cujo nome também não 

foi mencionado no processo, foi à casa do cirurgião Francisco José Alves da Silva para 

consultar de seus achaques.  

 

Este [o Licenciado Francisco José Alves da Silva], lhe fez a receita e, depois 

de feita, a botou para uma parte do sobrado onde estava deitado, ou sentado, 

dizendo ao escravo que pegasse ela e a levasse para onde costumava. Neste 

tempo, se abonou o autor [o boticário Mafra] da dita receita, pegando dela, e 

dizendo que aquela receita era para sua botica. Sem embargos de o dito 

escravo repugnar, dizendo que não era para a sua botica, e pedindo-lhe, não 

quis abnegar, e a trouxe consigo contra a vontade do mesmo escravo, sem 

que o réu de tal soubesse
506

  

 

A despeito dos protestos do próprio escravo e, em especial, por desconhecer o fiador 

do récipe, Mafra apoderou-se do papel e preparou o medicamento. Em sua tréplica, justificou 

a intromissão dizendo que era costume o cirurgião Alves mandar todas as suas receitas para 

que fossem aviadas em sua botica e por isso tomou-a de maneira abrupta.
507

 Resignado à 

confusão em que o haviam metido e apressado em ter seu achaque curado, o escravo acabou 

por aceitar o medicamento. Tal conduta não o livrou de outros apuros, principalmente da 

iminência do castigo físico. Em sua defesa, o réu jogou toda culpa no escravizado ao alegar 

que 

 

o dito escravo não disse nada ao réu quando veio para casa. Pela razão de 

que mandando buscar em outra ocasião antecedentemente à botica de 

Valentim De La Torre, donde o réu costumava gastar remédios que lhe eram 

necessários, o dito escravo por engano foi buscar aquele remédio à botica do 

autor. E, encontrando o réu o mesmo escravo na rua quando vinha como o 

remédio, e pergutando-lhe de onde trazia, por ver que não vinha da botica do 

dito Valentim para onde o mandara, e dizendo-lhe o mesmo escravo que 

vinha da botica do autor, o repreendeu o réu fortemente, e esteve em termos 

de castigar com rigor, o motivo [era] porque lhe não disse nada do que 

sucedeu em casa do dito Licenciado [Alves] a respeito da receita na forma 

dela nada.
508
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Assim, segundo Morais, para tentar contornar a situação, mandou “pagar ao autor o 

importe do mesmo remédio pelo Reverendo Padre Martinho Lopes Maciel, que, com efeito, 

pagando-lhe este lhe entregou o autor a receita, e o mesmo Reverendo Padre levou ao réu”. 

Tal alegação foi desmentida pelo autor. A defesa do réu ainda insistiu na argumentação de 

que, mesmo com a intromissão e erro do autor, a receita já havia sido resgatada, e que a 

prescrição que estava apensada ao processo tratava-se de outra semelhante à original.
509

  

O processo continuou a estender-se. Testemunhas foram chamadas por ambas as 

partes para que respondessem pelas questões levantadas nos libelos, contrariedades e 

tréplicas.
510

 As poucas que compareceram, basicamente, confirmaram os questionamentos 

levantados pelos advogados de acusação e defesa. Por fim, ao escrever o veredito, expedido 

sete meses depois da abertura, o juiz José Antônio Pinto demonstrou irritação com o 

delongado certame. Usando de ironia, sentenciou que 

 

especialmente sendo estas partes inimigas, como se justifica pelo acima, 

conjuntamente se podia presumir ânimo no réu de não querer que o autor lhe 

ministrasse semelhante remédio, o qual havia de ser muito bem preparado, 

como feito por um inimigo. Como assim esta tragédia, que assim se pode 

chamar a esta demandada foi já dita entre o réu, Francisco José Alves, e o 

negro, que não é do réu, a que culpa tem este dar com várias que aqueles 

tiveram, para lhe pagar [a quantia] a que o autor pretende, não sendo 

semelhante modo [culpado] daquelas [cobranças].
511

 

 

Assim, no fechamento da “tragédia”, de acordo com as palavras do próprio juiz, 

Antônio Lopes de Morais foi inocentado e o boticário Antônio Gomes Mafra foi condenado 

somente a arcar com as custas dos autos.
512

 

O primeiro ponto que chamou a atenção foi a anedótica situação que deu origem ao 

processo: a liberdade do boticário Mafra de tomar para si a receita do cirurgião Alves, mesmo 

sem que houvesse pedido nem do licenciado nem de qualquer outra parte. Segundo as receitas 

apuradas nesta pesquisa, Francisco José Alves foi o cirurgião com mais extensa atuação nas 
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medicinas de Mariana no período colonial, tendo 597 prescrições por ele assinadas entre os 

anos de 1749 e 1794.  

Em 1759, ano da sobredita disputa judicial, temos registros de outras 10 receitas 

assinadas pelo cirurgião Alves e em nenhuma foi possível identificar o nome do farmacêutico 

a quem foram destinadas.
513

 Visto que cerca de três boticários disputavam o mercado da sede 

do Termo de Mariana nesse período, não descartamos a possibilidade de parte delas, ou 

mesmo todas, serem realmente endereçadas a Antônio Gomes Mafra. A tamanha proximidade 

entre os negócios de Mafra e Alves também não foi desmentida em juízo por nenhum dos 

envolvidos. Tal exemplo pode indicar que o jogo de associação econômica, ou pelo menos de 

privilégio mútuo, entre cirurgiões, médicos e boticários fosse corriqueiro. 

O segundo destaque recai no papel dos escravos nas atividades prescritivas dos 

oficiais. Na imputação aqui abordada, o escravo foi ao mesmo tempo o paciente e o 

responsável por buscar sua medicação. Em situações diferentes como esta, em que os 

escravizados não eram necessariamente os medicados, a logística seguia quase sempre a 

mesma. O licenciado realizava a consulta na própria casa ou em domicílio do doente e a 

prescrição era feita. Depois, o papel era entregue a um escravizado, que ia a botica, repassava 

a receita ao boticário. Este último aviava o medicamento, que era levado de volta pelo próprio 

escravo para ser aplicado no doente, com ou sem a necessidade de assistência do licenciado 

que prescreveu. Em algumas receitas, nos deparamos com menções diretas do tipo “mande 

pelo negro”, “vai meu negro buscar”, “envie pelo portador”, dentre outras expressões 

parecidas. 

Visto o caminho que com frequência uma receita percorria do diagnóstico à aplicação 

do seu conteúdo, nos deteremos, doravante, à um aspecto importante da receita da sobredita 

contenda: a citação de João Cardoso de Miranda. Desde o início da pesquisa, esse tipo de 

fonte mostrou-nos possibilidades de análise da recepção da tratadística farmacêutica, médica e 

cirúrgica nos domínios americanos de Portugal. Deparamo-nos com 464 prescrições que 

tinham menção do autor a ser seguido na preparação dos medicamentos. O número 

corresponde a 14% do total de 3400 receitas. Na documentação estudada, as receitas datam de 
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1718 a 1830. Entre elas, encontramos citações de autores ou obras médicas entre os anos de 

1718 a 1827, sendo mencionados 42 escritores diferentes. 

 

IMAGEM 2 – Uma loja de boticário, segundo o pintor Jean Baptiste Debret 

 

Fonte: Jean Baptiste Debret, Boutique D‟apothicaire, gravura, s/d. 

 

Como no exemplo da “água antiescorbútica de Cardoso” aviada pelo boticário Mafra, 

na quase totalidade dos casos em que havia citação livresca, os cirurgiões e médicos 

mencionavam somente os sobrenomes dos autores na prescrição das receitas (“de Cardoso”, 

“de Vigier”, “de Curvo”, como exemplo), sem especificar de qual obra estavam se valendo. 

Algumas farmacopeias foram as únicas exceções, sendo citadas por seus títulos mais do que 

por seus autores. 

De todo modo, não podemos afirmar que a recorrência relativamente baixa das 

citações quer dizer que os livros eram pouco utilizados nas práticas prescritivas e 

farmacêuticas. Percebemos que as receitas eram comumente inconclusivas não somente 

acerca das influências literárias. Mesmo as doenças a serem curadas, bem como as formas de 

aplicação dos fármacos normalmente não eram escritas por quem prescrevia. Na maioria dos 

receituários, encontramos apenas os fármacos e as medidas de peso a serem aviadas. A forma 
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de preparação, assim, ficaria em maior parte a critério do boticário, podendo este seguir o 

tratado, a farmacopeia ou a técnica que mais lhe conviesse.  

 

QUADRO 14 – Autores mais citados nas receitas
514

 

# Autor Citações PRC PTR Período 

1 João Curvo de Semedo 121 26,1% 3,5% 1731-1798 

2 João Cardoso de Miranda 45 9,7% 1,4% 1751-1827 

3 Giovanni de Vigo 38 8,2% 1,2% 1718-1804 

4 Frei Manoel de Azevedo 35 7,6% 1,1% 1738-1791 

5 Francisco “Mirandela” da Fonseca 

Henriques 

25 5,4% 0,8% 1732-1780 

42 Galeno 1 0,2% 0,1% 1754 
PRC – Percentual entre as receitas com citação; PTR – Percentual do total de receitas. 

Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

Quatro dos cinco autores mais influentes na prática prescritiva de Mariana eram 

portugueses. Portugal também tinha o maior número de autores citados, quase metade do total 

de nomes. Ao todo, apuramos 19 portugueses contra 23 de outras sete nações. Entre os 

estrangeiros, predominavam os da França, com sete escritores diferentes.
515

 Eram, em sua 

maioria, autores da Era Moderna, com número equilibrado de cirurgiões, médicos e 

farmacêuticos.
 
 

Os números relativos às receitas eram menos diversificados em relação à posse 

livresca, vista no capítulo anterior. Se considerados apenas os autores de livros sobre práticas 

curativas e assuntos correlatos, encontramos 90
516

 tratadistas diferentes entre as prateleiras 

dos oficiais de cura de Mariana. É mais do que o dobro do que foi conferido entre os récipes. 

Comparando com o que já vimos no GRÁFICO 4, os escritores citados nas prescrições 

também provêm de número menor de nações em relação às bibliotecas, 13 contra oito. 

De modo parecido com o que quantificamos nas bibliotecas, há somente um 

estrangeiro entre os cinco mais citados em Mariana. Entre os livros, foi o francês João Vigier. 

Nos receituários, o italiano Giovanni de Vigo. Com menos de um terço de relevância 

numérica em relação ao escritor mais citado, Vigo foi recorrido basicamente por causa de uma 
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única fórmula. O pó de Joanes (versão aportuguesada do nome “Giovanni”) foi receitado em 

37 das 38 fórmulas de Vigo vistas nos bilhetes. Tratava-se de um composto a base de 

mercúrio purificado, ácido nitro e muriático.
 
Era aplicado de modo tópico e tinha amplo uso 

contra “chagas e úlceras venéreas”.
 517

 

Comparando os QUADROS 14 e 12, este referente aos tratadistas mais frequentes nas 

bibliotecas dos praticantes, o único que se repete é o médico português João Curvo de 

Semedo. Todos os outros têm menor influência prescritiva. Duarte Madeira Arrais, predileto 

nas livrarias, não figura nem entre os dez mais citados, com somente 12 recorrências. A 

Farmacopeia Tubalense, conferida nas prateleiras de sete praticantes, foi mencionada de 

forma literal em apenas 13 prescrições. Menos recorrida ainda foi a Lusitana, com somente 

duas menções literais. João Vigier e Antônio Ferreira, também entre os seis autores mais 

frequentes nas bibliotecas, foram citados somente uma vez cada um. 

O único que teria se mantido expressivo tanto na posse livresca quanto nas citações 

prescritivas foi o médico português João Curvo de Semedo. No mínimo sete oficiais de 

Mariana constavam ter ao menos um livro de Curvo entre seus bens materiais, sendo o 

segundo escritor mais estimado. Já nos receituários, foi de longe o autor mais mencionado. 

Seu sobrenome estava em 121 receitas (de 3400, no total, e 464 das que têm menções 

livrescas). Suas citações vão de 1731 a 1798, indicando uma das maiores longevidades de 

influência entre os praticantes. Curvo de Semedo também foi o escritor que teve o maior 

número de oficiais prescrevendo suas fórmulas, sendo 28, entre cirurgiões e médicos. Entre os 

boticários e droguistas que aviaram seus remédios, foram 14.  

Os números tornam-se mais significativos se considerarmos somente a quantidade de 

oficiais que prescreviam e, principalmente, dos que faziam menções literárias. Dos 214 nomes 

e sinais públicos de praticantes vistos nesta pesquisa, encontramos registros prescritivos de 

88. Os mais atuantes na escrita de récipes foram os cirurgiões Francisco José Alves da Silva 

(597 receitas), Alexandre Martins Franco (195) e Caetano Coelho Martins (172). De todos os 

nomes levantados em nossa investigação, apuramos registros de menções literárias em 

receitas assinadas por 57 deles.
518
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QUADRO 15 – Praticantes de cura com mais citações literárias nas receitas 

# Nome Ofício RC AD TR AC NC 

1 Francisco José Alves 

da Silva 

Cirurgião 125 21 597 João Curvo de Semedo 32 

2 Domingos Fernandes 

Chaves 

Cirurgião 21 6 79 João Cardoso de 

Miranda 

10 

3 João Gonçalves 

Gomide 

Cirurgião 20 12 112 Frei Manoel de 

Azevedo 

3 

4 Alexandre Martins 

Franco 

Cirurgião 20 2 195 João Curvo de Semedo 18 

5 Francisco do Couto 

Godinho 

Médico 18 10 70 Frei Manoel de 

Azevedo 

5 

57 Luís José de Godói 

Torres 

Médico 1 1 1 Farmacopeia Geral 1 

RC – Receitas com citações; AD – Autores diferentes citados; TR – Total de receitas; AC – Autor mais citado; 

NC – Número de citações do autor mais citado. 

Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º ofício do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

Além do avultoso número de prescrições, o cirurgião Francisco José Alves da Silva foi 

o oficial com mais citações. Quase um quarto de suas prescrições tinha pelo menos uma 

fórmula com indicação livresca. Também demonstrou maior variedade de autores 

mencionados, 21. Mesmo com gama ampla de conhecimento literário, predominava a 

inspiração curviana nas práticas do cirurgião Alves. 

No QUADRO 15, verificamos a predileção literária dos praticantes de Mariana vista 

no QUADRO 14, no qual o destaque recai mais uma vez em João Curvo de Semedo. Autor de 

Observações Médicas Doutrinais, de 1707; Atalaia da Vida, 1720, e Poliantéia Medicinal, de 

1697, não teve nenhuma citação que mencionasse de modo direto os títulos de seus livros. 

Quando citado, aparecia como “Curvo” e seus medicamentos como “curvianos”. Ao todo, 

encontramos 24 tipos de fórmulas medicamentosas diferentes que, segundo os praticantes de 

Mariana, deveriam seguir os ditames de João Curvo de Semedo. 

Os Bezoarticos, a fórmula curviana mais famosa na Mariana colonial, foram prescritos 

40 vezes por, no mínimo, 10 cirurgiões e médicos diferentes. Eram oriundos da pedra bezoar, 

“uma espécie de cálculo intestinal que se formava no estômago e nos intestinos dos 

quadrúpedes”. De acordo com o historiador Serge Gruzinski, “toda Europa do Renascimento 

era apaixonada por ela [a pedra bezoar]”. Também figurava como objeto de adorno, sozinha 

ou lapidada em ourivesaria, mas seus usos principais eram os curativos. Nos continentes 

orientais, era utilizada no combate a males de toda sorte, “como envenenamentos e „doenças 

de melancolia, tipos de sarna, lepra e comichões, ou ainda com fins afrodisíacos, „para 
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aumentar a potência nos jogos de vênus‟”.
519

 Sérgio Buarque de Holanda, por sua vez, lançou 

a suspeita de que os bezoares eram de amplo emprego medicinal por parte dos indígenas, 

mesmo antes do contato de alguns dos povos com os europeus. Segundo Holanda, relatos de 

jesuítas no século XVIII já davam nota acerca dos usos curativos das concreções que os 

nativos retiravam “nas entranhas dos ruminantes”, com destaque para a pedra do porco-do-

mato.
520

 

 

IMAGEM 3 – Retrato de João Curvo de Semedo 

 

Fonte: SEMEDO, João Curvo de. Polianteia Medicinal: notícias químicas e galênicas repetidas em três tratados. 

3ª impressão. Lisboa: Oficina de Antônio Pedroso Galram, 1716; s. n. 
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De acordo com o próprio Curvo, esse fármaco seria um vigoroso remédio contra os 

males da bexiga, doenças venenosas, além de confortativo dos espíritos vitais. Começou a ser 

testado por ele pelo menos 50 anos antes da primeira publicação em livro, em 1697.
521

 Em sua 

versão solutiva, deveria ser preparado com semente de cidra azeda, raiz de escorcioneira, 

folha de sene e açúcar rosado de Alexandria. Era tudo misturado em água comum e, quando 

fervido, dissolvia-se a pedra bezoar moída de forma bem fina. O medicamento era utilizado 

no combate às “febres malignas”. Suas virtudes eram diaforéticas, isto é, provocavam 

sudorese, e também purgativas.  O efeito desejado era que o paciente tivesse em “seis horas [o 

tempo de intervalo entre as doses] quatro ou cinco cursos [defecações]”.
522

 

O uso desse composto farmacológico mostrou-se de grande popularidade. As fórmulas 

aplicadas não eram somente as de Curvo de Semedo, sendo somente a versão solutiva de sua 

exclusiva autoria. Três dos cinco autores mais citados no receituário tinham remédios 

próprios à base de pedra de bezoar, demonstrando a popularidade do uso do tipo de 

medicamento não só em Mariana, mas possivelmente em todo Império Português. Em todas 

as suas versões, o medicamento foi prescrito pelo menos 153 vezes em Mariana colonial. 

Por esse motivo, muitas vezes os bezoarticos já ficavam prontos nas boticas de 

Mariana. Encontramos sete róis de botica entre os inventários dos boticários. Ao todo, 

conferimos 1788 remédios arrolados entre os espólios. Em 40 (3%) dos itens compostos e 

químicos conferidos, havia menção literária, isto é, composições já prontas, feitas segundo 

ditames de determinado autor. Novamente, João Curvo de Semedo e seu bezoartico 

predominavam. Ao todo, apuramos nove itens curvianos, divididos em quatro fórmulas e em 

quatro lojas diferentes. Os pós de Giovanni de Vigo e o antiético de Pedro Potério, que 

veremos com mais cuidado à frente, também tiveram relativo destaque.  

Com menor recorrência, se comparados a Curvo, Vigo e Potério, apuramos preparados 

segundo arte e estilo de outros 11 autores diferentes. Três escritores não conferidos nem nas 

bibliotecas nem nos receituários foram vistos nos róis de botica. Osvaldo Crólio, formulador 

de um emplastro estíptico (adstringente), Atanásio Kircher, autor de um cozimento não 

especificado, e Johann Glauber, que tinha um sal de virtude desconhecida sob sua assinatura, 

são os exemplos que se enquadram nesse caso. 

Tal fator dá a entender que o potencial de mercado de alguns remédios estimulava que 

os farmacêuticos os já deixassem preparados. Isso poderia agilizar as vendas e pôr habilidades 
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técnicas em evidência e, provavelmente, sem muitas chances de prejuízo ou desperdício de 

ingredientes. Em alguns casos, os volumes mostraram-se maiores. O boticário Feliciano de 

Souza Azevedo faleceu em posse de duas libras (aproximadamente 689 gramas) dos pós de 

Vigo, remédio que era normalmente receitado em dosagens de uma oitava (pouco menos de 

quatro gramas).
523

 Francisco de Magalhães Canavezes teve registrado em seu rol de bens 

outras duas libras do bezoartico de Curvo, que era comumente prescrito em pesos que 

também não passavam de uma oitava.
524

 

Entre os carregamentos de fármacos direcionados à Mariana apurados neste estudo, 

encontramos quatro menções de remédios prontos segundo estilo de autor, dentre um total de 

1496 itens. Em um dos casos tratava-se da pílula antiácida de Curvo, enviada em 1780 ao 

boticário Paulo Rodrigues Ferreira em quantidade relativamente pequena, quatro onças 

(pouco mais de 114 gramas).
525

 Outras três recorrências referiam-se ao bezoartico curviano, 

reafirmando o amplo uso do fármaco. Seus envios variaram entre quatro onças para a botica 

de Antônio de Matos Pereira em Guarapiranga, em 1749,
526

 até 11 libras (quase quatro quilos) 

para Paulo Rodrigues Ferreira, em 1780.
527

 

Além dos Bezoarticos e suas variações, destaca-se também a Pílula Absorvente entre 

as preparações curvianas mais populares, segundo o que conferimos no receituário. Também 

chamadas de antiácidas, tinham como finalidade “curar por modo de milagre os azedumes do 

estômago, e todas as enfermidades e dores que procederam dos humores azedos ou 

corrosivos”. Todas as fórmulas originaram-se, de acordo com Curvo, de “segredos 

particulares que inventou a minha curiosidade, e preparo por minhas mãos, para curar 

algumas doenças que as medicinas ordinárias não podem vencer”.
528

   

Curvo de Semedo demarcava a existência de medicinas, no plural. Nelas, residiriam as 

intervenções médicas científicas, empíricas, domésticas e também as fantásticas. O “milagre” 

como elemento curativo e os “segredos particulares” das invenções medicinais, como 

mencionado pelo doutor, fazem parte do imaginário mágico das práticas de medicina de 

segredo setecentista.
529
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A medicina segredista tinha grande aceitação em Portugal setecentista. Atrelada ou 

reconhecida como medicina mágica, rústica ou fantástica, aparecia com frequência nos relatos 

e argumentos dos tratadistas do período. Reforçadas pelas religiosidades, as medicinas de 

segredo conseguiam congregar práticas e concepções de diagnóstico, tratamento e 

convalescença de matrizes espirituais europeias, indígenas e africanas.
530

 

Tais concepções aproximavam-se do ideário medicinal do período, pelo menos até 

meados do século XVIII. Assim como na medicina oficial, na mágica o praticante de cura era 

o ministro das forças da natureza e das vontades divinas. Tudo isso sugeria que a ação médica 

humana seria secundária, visto que toda a cura já estaria pré-determinada pelo princípio 

essencial de que existia equilíbrio harmônico entre os organismos e o “objetivo supremo” das 

obras de Deus e da natureza.
531

 

Não era raro ver médicos e cirurgiões atestando a eficácia das curas mágicas em seus 

relatos na tratadística do período. Esses autores objetivavam revestir de veracidade e caráter 

racional tais concepções fantásticas, sem, todavia, adequarem-se com clareza às noções da 

época de método e empiria. Tratadistas a exemplo de Curvo e Ribera, ainda que fossem 

divergentes em certos aspectos, congregavam igualmente concepções e formas 

argumentativas diversas que, em muitas vezes, intercalavam entre “o segredo particular que 

inventou minha curiosidade” e “a verdade/o verdadeiro método”
532

. Esses fatores também 

faziam com que a medicina segredista gozasse de legitimidade entre os variados extratos da 

sociedade do período, inclusive, entre os intelectuais. Segundo o historiador Henrique 

Carneiro, tais fatores faziam com que “a fronteira entre as duas medicinas [a fantástica e a 

científica], se é que existia, se tornasse extremamente difusa”. Em diferentes momentos do 

século XVIII, bem como em matrizes de pensamento científico e temas de interesse, 

escritores das medicinas alternavam entre os argumentos do experimentalismo iluminista e à 

atribuição de virtudes fantásticas a medicamentos de origens animal, mineral e vegetal.
 533

 

Esse tipo de magismo contava com certa permissividade das autoridades civis, 

eclesiásticas e científicas do período. Osvaldo Crólio, médico paracelseano do século XVI e 
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uma das inspirações de autores como Curvo de Semedo e Luís Gomes Ferreira, defendia que 

existiam dois tipos de mágica. A dita magia negra, “profana, infame, diabólica, perigosa”, ao 

mesmo passo que haveria também a magia branca, que permitia “conhecer as profundezas e 

os mistérios mais difíceis, pela observação da simpatia e antipatia”.
534

 

Estudos como os dos historiadores Laura de Mello e Souza, André Nogueira e 

Timothy Walker, por sua vez, mostram-nos que tal condescendência com o magismo não 

acontecia com os curandeiros e ilegais de Portugal e das Minas no século XVIII. O avanço do 

racionalismo europeu do século das Luzes fez com que também crescesse o número de 

acusações de crime de magia perante as autoridades eclesiásticas.
535

 Com muitos estigmas e 

pré-julgamentos manifestados, os depoimentos das testemunhas eram repletos de descrições 

de fumigações, caldeiradas e apalpamentos no trato com os doentes. Bastante se falava 

também de danças, percussões e vocalizações, em que quase sempre pairavam ilações acerca 

das entidades invocadas nos rituais, divinas ou demoníacas, e até mesmo se tinham intenções 

de salvar ou acabar de matar o enfermo.
536

 Desse modo, o peso da repressão católica incidia 

com veemência entre os feiticeiros, calunduzeiros e benzedeiros. Esses eram, em sua maioria, 

escravos, negros, mestiços e alforriados que, entre tantas outras ocupações, também viviam de 

dar diagnósticos e prescrever curas de cunhos mágicos e espirituais. As denúncias e 

investigações mostram que as práticas e ritos desses indivíduos seriam mais perseguidos pelo 

desvio ao catolicismo do que pelo risco à saúde dos pacientes.
537

 

Mesmo sem tanto estigma social e repressão católica, com o passar do século XVIII, 

os medicamentos de segredo vão se tornando cada vez mais mal vistos entre a tratadística 

médica europeia e as legislações portuguesas.
538

 Isso ocorria não somente pelas ressalvas com 

os elementos mágicos, mas pelo caráter de ocultação dos saberes experimentados e adquiridos 

nas curas. Entre os oficiais de Mariana, o cirurgião Antônio Pereira Fragoso, já mencionado 

neste estudo, ganhou fama ao criticar a medicina de segredo. Segundo o que se confere na 

carta que endereçou ao célebre cirurgião João Cardoso de Miranda em 1741, Fragoso tinha 

João Curvo de Semedo como um dos alvos de suas objeções. A correspondência acabou 
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tornando-se parte dos prefácios da Relação Cirúrgica e Médica sobre o Escorbuto, de autoria 

do dito Cardoso de Miranda. Segundo Ana Carolina Viotti, Fragoso repudiava 

 

os médicos e cirurgiões “que inventaram remédios quase infalíveis para 

várias enfermidades, e escrevendo por negócio, manifestaram palavras e 

ocultaram remédios quase infalíveis para várias enfermidades, sabendo que 

só com eles se curam as enfermidades, não como ornatos eloquentes, e 

figuras de retórica”. Acreditava ele que “revela Deus os remédios aos 

professores da Medicina para utilidade das criaturas, e depois de provados 

pela experiência, tentados pela ambição os sepultam no abismo de sua 

avareza, tiranizando os pobres e lhes vendendo a peso de dinheiro o que 

receberam de graça”. [...] Tão lido e referendado doutor Curvo de Semedo, 

“faleceu sem publicar a composição de seus segredos”, gerando inúmeras 

falsificações de suas fórmulas, “de que tem resultado muitas mortes, que 

naturalmente se poderiam evitar”.
539

  

 

Como visto em capítulo anterior, o cirurgião Antônio Pereira Fragoso tinha uma 

notável coleção de livros do médico espanhol Francisco Suarez Ribera, tratadista famoso por 

ser detrator do segredismo das práticas curativas. Não conseguimos constatar, de forma 

assertiva, que as críticas de Fragoso tecidas a João Curvo de Semedo e sua medicina mágica 

eram de inspirações advindas de Ribera.
540

 De todo modo, é verificável o interesse de Fragoso 

e Ribera em expor João Curvo de Semedo enquanto exemplo da reprovável medicina de 

segredo.  

Nesse sentido, uma das obras de Ribera encontradas na biblioteca de Antônio Pereira 

Fragoso merece destaque: as Manifestações dos Cem Segredos do Doutor João Curvo de 

Semedo, uma das mais conhecidas do médico espanhol. Além desta, específica sobre Curvo, 

havia outras em que o tópico do segredo também era assunto. Entre os itens de Fragoso 

estavam os Segredos Médicos Extraordinários e Segredos Revelados, ambas de autoria de 

Ribera.  

A despeito do provável, João Curvo de Semedo foi o autor mais recorrido por Fragoso 

em sua prática prescritiva. Entre as sete receitas do cirurgião que constam citações de autores, 
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contundente ao reprovar o fato do “Doutor Curvo pôr tanto desvelo em fugir das revelações que embaraçam a 

busca pela verdade; e o fez muito bem, porque agindo eu contra isso, não consigo encontrar outro detrimento da 

verdade e da utilidade da República”. Grifos nossos. Cf. RIBERA, Francisco Suarez de. Manifestacion de cien 

secretos del doctor Juan Curvo Semmedo: experimentados y ilustrados por el Doctor Rivera. Madrid: 

Imprenta de Domingos Fernandez, 1732; p. s/n.  
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quatro apresentam preparados curvianos. Fragoso receitou, inclusive, a água antipleurítica
541

, 

medicamento designado pelo próprio Curvo como de segredo, e um dos que mais causava 

orgulho ao escritor português.
542

  

Tal fator tornou-se mais destacado ao apurarmos que Fragoso não fez nenhuma 

menção literária a Ribera em suas prescrições. Assim como Curvo de Semedo, os outros 

autores mencionados pelo cirurgião em suas receitas, o médico português Duarte Madeira 

Arrais
543

 e o italiano Giovanni de Vigo
544

, pouco aparecem em sua biblioteca. Enquanto tinha 

no mínimo 20 obras diferentes de Ribera, de Curvo, Madeira e Vigo, havia apenas um título 

de cada. 

Visto tal descompasso ocorrido no caso de Fragoso, enveredamo-nos ao exercício de 

entrecruzar a posse livresca dos praticantes com suas práticas prescritivas. Objetivamos 

verificar possíveis representações de leituras de livros registrados nos inventários através das 

citações literárias conferidas nas receitas. De antemão, realçamos que o volume de 

informações sobre as bibliotecas em relação às receitas é desmedido. Só obtivemos dados 

relativos à posse livresca de 19 praticantes, apurando-se conjuntos discriminados em apenas 

13 casos. De modo oposto ocorreu com as prescrições, que foram 3400, de 88 indivíduos, 

com dados referentes à quase todo o recorte temporal de nosso estudo.   

Feitas ressalvas, ainda foi possível tecer algumas considerações. De todas as 

bibliotecas de praticantes apuradas, nove eram de médicos ou cirurgiões. Todos eles tinham 

prescrições com suas assinaturas. Os nove também fizeram citações literárias em pelo menos 

uma receita. Em cinco deles, o entrecruzamento entre bibliotecas versus receitas foi frutífero.  

O cirurgião Antônio José Fernandes Machado tinha a Polianteia e as Observações 

Médicas de Curvo entre seus espólios. Talvez por inspiração de seus livros, prescreveu 

medicamentos curvianos em duas ocasiões. Tratava-se de um Bezoartico e um Cordial 

Solutivo, ambos endereçados a Bento da Silva Ferreira.
545

 O cirurgião João Francisco 
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Nogueira tinha os mesmos sobreditos livros de Curvo e prescreveu as mesmas fórmulas 

curvianas, também em dois tratamentos distintos.
546

 

O cirurgião Caetano Coelho Martins, que possuía um volume não discriminado de 

João Cardoso de Miranda, receitou a fórmula de água teriacal do escritor em um tratamento 

de sua responsabilidade.
547

 Por último, o mesmo João Cardoso de Miranda, e sua Relação 

Cirúrgica e Médica, também estava presente nas prateleiras do cirurgião Domingos 

Fernandes Chaves. Só que nesse caso, a inspiração das fórmulas de Cardoso ficou mais 

evidente na prática prescritiva. Chaves receitou preparações de Cardoso em 10 curas, 

prevalecendo o uso da sobredita água teriacal.
548

 O cirurgião Chaves tinha ainda dois itens 

não nominados de Curvo de Semedo e, fazendo jus, receitou o castelinho triangular roxo 

curviano em uma ocasião.
549

  

Os números do entrecruzamento entre bibliotecas e citações foram modestos. Em 

apenas cinco casos conseguimos fazer inferências mais sólidas de práticas de leitura de livros 

de autores possuídos, apropriações dos saberes propostos e aplicação no cotidiano 

profissional. No notável caso do desacordo do cirurgião Fragoso com o segredismo curviano, 

os impasses nos ficaram mais evidentes. Poderíamos acreditar que as críticas não eram 

direcionadas à Curvo, mas à premissa em que ele era expoente, a do segredo. Também é 

provável, vistas tantas obras de comentadores de Curvo entre suas posses, que ele tenha se 

apropriado do conhecimento curviano de forma indireta. Se confirmada esta hipótese, seriam 

verificáveis as leituras e apropriações a partir dos revisores de Curvo, em que se destaca 

Ribera, sobrenome proeminente de sua biblioteca. Tentamos, à frente, contornar algumas 

inconclusividades parciais com mais dados quantitativos acerca das prescrições. 

 

3.3 – Autores estrangeiros nas receitas 

 

Ainda que os resultados da correlação entre autores e citações não nos permitam 

maiores atestações, verificamos que João Curvo de Semedo e João Cardoso de Miranda foram 

novamente os autores mais significativos em termos numéricos. Nesse quesito, também há 
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predominância de autores portugueses. Quanto aos estrangeiros, assim como no QUADRO 

14, somente Giovanni de Vigo foi citado por um praticante que tinha um livro seu, 

novamente, o cirurgião Fragoso. 

 

QUADRO 16 – Autores estrangeiros mais citados nas receitas 

CG Autor Nação Citações PR FD Período 

3 Giovanni de Vigo Itália 38 10 2 1718-1804 

6 Francisco Suarez de Ribera Espanha 24 8 14 1743-1792 

6 Marie Fouquet França 24 7 5 1738-1792 

8 Pedro Potério Espanha 22 8 2 1738-1794 

9 Nicolau Florentino Itália 19 9 2 1736-1788 
CG – Colocação no ranking geral de autores citados; PR – Praticantes que receitaram; FD – Fórmulas 

diferentes. 

Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

Como já mencionamos, Vigo parecia ser mais significativo por causa de uma única 

receita, os seus pós para doenças venéreas. O medicamento era recomendado nos principais 

compilados farmacêuticos do século XVIII. Talvez isso também justifique a sua longevidade 

registrada entre as receitas, de 1718 a 1804, uma das maiores conferidas. Mais do que isso, 

Vigo conseguiu o notável feito de associar um medicamento de ampla recorrência diretamente 

a seu nome. Farmacopeias de diferentes momentos dos setecentos, como a Lusitana, a 

Tubalense e a Geral, mostram que tanto o uso, quanto a forma de se mencionar perpassou-se 

em todo o século. Isso faz com que haja certa dubiedade em se afirmar que esses casos 

enquadram-se como citações e não somente associações instantâneas entre medicamento e seu 

formulador. De todo modo, seguindo com o nosso padrão metodológico, os tomamos como 

menções livrescas. Além do mais, entendemos que, mesmo que de maneira indireta, as 

preparações dos remédios estariam demarcadas segundo proposições de escritores específicos 

que eram, a princípio, verificáveis em livros.   

Vimos algo parecido com o médico espanhol Pedro Potério, também presente no 

QUADRO 16. De suas 22 menções, em 20 receitava-se o “Antiético de Potério”. O líquido 

tinha esse nome porque combatia as febres éticas. Também chamadas de febres lentas, eram 

entendidas como aquelas que não eram provenientes de infecções, mas causadas por 

“obstruções do fígado ou baço”.
550

 O medicamento era preparado com antimônio, nitro em pó 

e mercúrio depurado, sendo usado no tratamento de doenças tísicas dos pulmões, estômago e 
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útero.
551

 Lembrando que, nessa época, o termo tísica não dizia respeito somente à 

tuberculose, como ficou comum a partir século XX. Utilizava-se para designar todos os 

achaques que faziam o enfermo definhar rapidamente.
552

   

A pequena variação de fórmulas também pode ser conferida nas citações do médico 

italiano Nicolau Florentino. Sua única receita registrada nas prescrições de Mariana era o 

“xarope de Nicolau”. Dividia-se em duas versões, a simples e a composta. Tratava-se de um 

xarope à base de chicória misturado com 12 folhas, quatro raízes e duas sementes diferentes, 

cozido em água com açúcar e clara de ovos. A Tubalense dizia que se tratava de um tipo de 

“xarope hepático e esplenético, por ser composto de ingredientes aperitivos”. Era tomado por 

via oral para “descoagular as obstruções que tapam os pequenos vasos do fígado e do 

baço”.
553

 Não encontramos nenhum registro de livros de Florentino e Potério entre as 

bibliotecas de Mariana. Tudo indica que o conhecimento de suas célebres receitas dava-se 

através das farmacopeias.  

O segundo estrangeiro mais citado foi Ribera, que tinha tradição literária mais 

frondosa. Encontramos registros de 14 fórmulas diferentes do autor espanhol, sendo 

receitadas por oito médicos e cirurgiões de Mariana. De longe, o medicamento mais 

recorrente era o pó de gutteta. Os ingredientes eram raiz e semente de peônia, díctamo branco 

e visco quercino. Era utilizado contra os achaques de epilepsia (Gutteta era o termo francês 

utilizado na época para designar-se a doença ou sintomas típicos dela).
554

 Entre outras 

fórmulas de Ribera, destacavam-se ainda o uso do Bezoartico Estribo, do Sal Martis e de um 

cozimento cordial de virtude não especificada, mas que era remetido ao autor. 

É verificável que a recorrência dos estrangeiros estava bem aquém em relação aos 

portugueses. Fora Portugal, os países dos escritores mais citados concentravam-se 

basicamente em quatro. A presença dos autores franceses, espanhóis e italianos mostrou-se 

quase igualmente significativa em termos numéricos. No GRÁFICO 8, discriminamos as 

citações por décadas. Conferimos que os percentuais são compatíveis com os dados das 

posses livrescas. Assim como nos resultados do GRÁFICO 5, as oscilações mantêm-se 

próximas da casa dos 60% para os portugueses e 40% de estrangeiros. No entanto, entre o 

período temporal que foi possível comparar, a partir da década de 1750, percebemos algumas 
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diferenças importantes. Vemos no GRÁFICO 8 que, de forma distinta do 5, os estrangeiros 

nunca predominaram na prática prescritiva. As maiores discrepâncias encontram-se nas quatro 

primeiras décadas, justamente na faixa em que não é possível comparar os sobreditos 

gráficos. De todo modo, a predominância estrangeira da primeira metade do XVIII pode ser 

justificada em razão do volume menor de informações obtidas para esse período, 171 das 

3400 receitas. Se isolássemos somente as décadas de 1710 e 1720, período em que 100% dos 

registros são de citações de estrangeiros, teríamos apenas seis prescrições quantificadas. 

 

GRÁFICO 7 – Nações dos autores citados nas receitas 

 

Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º ofício do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

GRÁFICO 8 – Percentual de citações de portugueses e estrangeiros: variação por 

décadas 

 

Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º ofício do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. 
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Também fizemos o exercício de comparar o GRÁFICO 7 com o 4, referente à posse 

livresca total de autores portugueses e estrangeiros. De início, vale lembrar que apuramos 13 

nações de escritores entre as prateleiras dos praticantes, cinco a mais do que as oito que foram 

identificadas nas receitas. Ainda assim, a significância portuguesa acresce muito nas 

prescrições em relação à posse livresca, de 37% para 60%. Por sua vez, a presença francesa é 

consideravelmente menor nos récipes do que nas prateleiras, de 21% para 12%, abrindo 

margem para maior equilíbrio percentual em relações a outras nações.   

Depois dos autores portugueses, as receitas seguindo fórmulas de tratadistas italianos 

foram as mais numerosas, ainda que com proximidade às dos franceses e espanhóis. Além dos 

sobreditos Vigo e Florentino, Carlo Musitano, Giuseppe Quercetano e Rolando de Parma 

completam a lista dos ítalos. Entretanto, os três últimos somam menos de dez receitas entre o 

material que apuramos. Assim, podemos afirmar que não havia necessariamente influência 

italiana nas práticas em Mariana. Não segundo as receitas, pelo menos. O que acontecia, nos 

parece, era a grande recorrência de dois medicamentos formulados por médicos da Itália: o pó 

de Giovanni (Joanes) de Vigo e o xarope de Nicolau Florentino. 

Da Espanha conferimos quatro autores. Além dos já mencionados Francisco Ribera e 

Pedro Potério, citou-se também o médico Luís Aldrete y Soto e o farmacêutico Félix Palácios. 

Os dois últimos somam apenas três receitas. Potério, o mais indicado, foi mais recorrido 

quando se necessitava de seu antiético. Se pudéssemos dizer que havia influência espanhola 

nas prescrições analisadas, tal afirmação recairia somente em Ribera. 

De acordo com Palmira da Costa, em toda Era Moderna foi grande o trânsito de 

autores, obras e argumentos médicos entre Portugal e Espanha.
555

 Contudo, já vimos nesta 

tese que o argumento de Paracelso era perseguido pelos censores espanhóis. Em caminho 

oposto, a ciência portuguesa era uma das mais receptivas a Paracelso e seus tributários nesta 

época. Nesse sentido, os paracelsianos espanhóis, caso de Ribera, encontrariam boa seara em 

domínios lusos.
556

  

A abertura que Portugal tinha com o argumento paracelsiano também pode ser 

explicação plausível para a influência francesa nas estantes e receitas de Mariana. De modo 

genérico, podemos separar a gama autores franceses conferidas nas receitas em dois grupos: 

os tributários de Paracelso, tendo obras situadas entre os séculos XV e XVIII, e os iluministas, 

mais notáveis a partir da segunda metade dos setecentos. O segundo grupo foi mais evidente 
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nas bibliotecas do que nas prescrições. Ainda assim, temos de ressalvar que os escritores ditos 

ilustrados começaram a figurar com maior frequência nas livrarias de Mariana no início do 

XIX. A partir daí, autores como Guilherme Buchan, Jacob Reinbold Spielmann e Edme 

Claude Bourru passaram a dividir espaço das prateleiras com parecelsianos, como Nicolas 

Lemeri e João Vigier. Entre os récipes, só encontramos um único registro de citação de autor 

tido como iluminista. Tratam-se das “pílulas de tártaro de Buchan”, receitadas pelo médico 

Francisco do Couto Godinho. O medicamento era normalmente utilizado para curar “as más 

cores, as febres intermitentes e para as hidropisias”.
557

   

De todo modo, a influência científica de outras nações manifestava-se de maneira 

considerável nas farmacopeias e na tratadística de Portugal. Mesmo numericamente 

secundária em relação às menções dos autores portugueses, havia outros destaques quanto à 

literatura de outras nações. Os estudos do franco-português João Vigier, como exemplo, 

foram marcos introdutórios da química farmacêutica em Portugal.  O farmacologista dedicou-

se não apenas a ensinar sobre a preparação dos medicamentos, mas, sobretudo, a descrever e 

ilustrar os equipamentos que comumente compunham os laboratórios de química do 

período.
558

 Francês de nascimento, Vigier graduou-se em Medicina na Universidade de 

Coimbra e viveu em Lisboa até sua morte, em 1723.
559

 Em Portugal, teve intensa atuação na 

Medicina e em seus meios intelectuais, políticos e comerciais. Além de autor dos livros 

Farmacopeia Ulissiponense e Tesouro Apolíneo, foi Físico-Mor no reinado de Dom João V. 

Também foi um dos principais negociantes do abastecimento de drogas entre Portugal e 

conquistas no início do século XVIII, em especial de remédios típicos da iatroquímica.
560

 

Mesmo não sendo um dos escritores mais mencionados nas receitas de Mariana, 

Vigier era o quarto mais recorrente nas bibliotecas apuradas por nós. Sua Farmacopeia 

Ulissiponense e seu Tesouro Apolínio foram arrolados em seis inventários de cirurgiões, 

médicos e boticários.  A Ulissiponense era a terceira farmacopeia mais circulante em Portugal 

dos setecentos e, segundo nossos dados, também estava entre as três mais adquiridas em 

Mariana.
561 

Conferida em duas livrarias, a Farmacopeia de Vigier só foi menos recorrente do 

que a Lusitana e a Tubalense.   
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Por ser francês radicado em Portugal, Vigier estaria no grupo dos estrangeirados, que 

começariam a multiplicar-se por Portugal já na primeira metade do século XVIII.
562

 Parte da 

historiografia portuguesa e brasileira do século XX refere-se assim aos cientistas de origem 

ou formação lusa que tinham inspirações estrangeiras, saindo ou não de Portugal. Tratava-se 

de um grupo heterogêneo, com membros da aristocracia, intelectualidade e Igreja. Baseavam-

se na premissa de que Portugal era cientificamente atrasado em comparação as outras nações 

europeias. Para combater tal descompasso, os estrangeirados teriam como objetivo difundir 

no mundo luso o ideário da Ciência Moderna Ilustrada, que segundo alguns deles, era mais 

consolidado em outros países, como França, Alemanha e Itália, do que em Portugal.
563

 O 

papel dos “estrangeirados” tem sido, porém, revisto por parte da historiografia recente do 

pensamento ilustrado português do século XVIII. Além de colocar Portugal dos séculos XVII 

e XVIII em patamar de isolamento cultural em relação às outras nações europeias, o termo é 

apontado como pejorativo ao mundo luso, por minimizar a intelectualidade portuguesa apenas 

à receptividade da modernidade estrangeira. Como se culturas científicas se dividissem 

apenas entre “atrasadas” e “avançadas”, as argumentações baseiam-se na ideia de que 

sociedades que sofriam influências científicas externas seriam, necessariamente, dependentes 

do progresso estrangeiro para superação de defasagens culturais internas.
564

 Na perspectiva da 

globalização da Ilustração, tal argumento pode ser tido como equivocado porque “desvirtua, 

acima de tudo, o universalismo que caracteriza o comércio de ideias no século XVIII” e a 

própria concepção de Progresso das Luzes.
565

 Segundo historiadores da senda de Ana Cristina 

Araújo, Tiago Miranda, Luiz Villalta e Álvaro Antunes, torna-se, assim, controverso tributar 

os avanços das ciências apenas às inspirações estrangeiras, bem como os atrasos somente à 

tradição escolástica na intelectualidade portuguesa do período.
566

  

De todo modo, ressalvamos que essa discussão ganha maiores contornos no último 

quartel do século XVIII, quando ficaram realçados os projetos distintos que cada nação tinha 

com o desenvolvimento e disseminação do conhecimento Iluminista. No que diz respeito à 

medicina, as nuances eram menos perceptíveis nas primeiras décadas dos setecentos. O 

intercâmbio de ideias e cientistas foi comum na Europa desde o início da centúria, fazendo 
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com que as medicinas e paradigmas de cada país fossem bastantes parecidas. França, Itália, 

Portugal, dentre outras regiões, compartilhavam a influência de Paracelso e Galeno e, ao 

mesmo tempo, suas intelectualidades médicas resguardavam certas permissividades ao 

segredismo, magismo e às simpatias.
567

 

O francês Nicolas Lemeri, também parecelseano e uma das maiores inspirações de 

João Vigier, foi o 12º autor mais recorrente entre as receitas de Mariana no século XVIII. 

Citado por cinco oficiais diferentes, entre os anos de 1752 e 1789, sua fórmula mais receitada 

foi a Pílula Marcial. Pílulas, nesse período, eram fármacos compostos ou químicos 

aglutinados para serem consumidos “engolindo-os inteiros, sem se mastigarem”. Chamavam-

se assim “porque eram redondas como pelotas”. Os medicamentos eram prescritos nessa 

forma com o objetivo de “se dilatarem no estômago, e possam atrair, e purgar os humores das 

partes mais remotas, o que não se podem os medicamentos que se tomam em forma líquida ou 

branda”.
568

 Por sua vez, marcial era todo medicamento que continha riqueza em ferro. Feitas 

de azebre, crocus martis (sulfato ferroso), escamoneia, amoníaco depurado, açafrão e tártaro 

vitriolado, as pílulas de Lemeri tinham como efeito curativo “purgar e gastar as obstruções, 

excitar a conjunção mensal [menstruação] e curar as más cores.”
569

 

O próprio Paracelso foi mencionado em oito das receitas que encontramos. Trata-se, 

no entanto, de apenas uma fórmula: o elixir proprietati. Em todos os récipes, o medicamento 

foi prescrito por apenas um cirurgião, Francisco José Alves da Silva. Também foi curto 

espaço de tempo de aviamento, de 1782 a 1789. Vale ressaltar que sete das oito receitas do 

elixir de Paracelso estavam no mesmo processo. Os destinatários eram o Guarda Mor João 

Teixeira de Matos, e sua irmã, Caetana Maria da Silva.
570

 

O elixir proprietati era um medicamento a base de enxofre, vinho tártaro, azebre 

sucotrino, mirra e açafrão. Feito o cozimento, reservava-se o líquido num vidro em calor 

brando por dois ou três dias, até que se conseguisse depurar o “licor mais claro por 

inclinação”, e este último era o que se consumia. Segundo a Farmacopeia Tubalense, era “um 
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excelente preservativo da Peste, serve no escorbuto, nas febres, desmata as lombrigas [...] 

promove o suor, purga suavemente o ventre”.
571

 

Assim como tantos outros esculápios consagrados da Antiguidade, Medievo e 

Modernidade, Paracelso foi lembrado em Mariana somente por uma única fórmula. Sua 

presença no receituário mostrou-se incompatível com o quanto era comumente reverenciado 

na tratadística do período.  O mesmo pode se dizer das farmacopeias, repletas de receitas 

atribuídas ao tratadista e tantos outros expoentes da medicina e da farmácia no período.  

Nas próximas páginas, veremos mais aspectos acerca da importância dos compilados 

farmacêuticos na prática prescritiva. Não conferimos nenhum tipo de tratado das medicinas 

que possuísse padrões editoriais tão objetivos e orientados à feitura dos récipes. Nesse 

sentido, acreditamos que tão significativo quanto quem receitasse os medicamentos, seriam os 

responsáveis por aviá-los. A interlocução entre doentes, assistentes e farmacêuticos deveria 

ser inteligível à todas as partes, mas se fosse necessário pender para um lado, que fosse ao dos 

“cozinheiros dos médicos”. Vejamos algumas das principais características desse tipo 

livresco, bem como os usos de seu principal público alvo: os boticários. 

 

3.4 – As prescrições e as farmacopeias 

 

Os conteúdos dos principais tratados médicos, de várias épocas da história e lugares do 

mundo convergiam nos compilados farmacêuticos da Era Moderna. Direta ou indiretamente 

aludidas, farmacopeias como a Tubalense, Ulissiponense e a Lusitana tinham grande 

importância na divulgação de autores portugueses e estrangeiros na América Portuguesa, bem 

como suas matrizes científicas e fórmulas medicinais.  

No receituário analisado em nossa investigação, apenas quatro farmacopeias foram 

diretamente citadas: a Lusitana e a Tubalense, em destaque, a Geral e a Portuense, em menor 

relevância numérica. Sete médicos e cirurgiões diferentes as citaram em seus récipes. Entre as 

prescrições dos praticantes que tinham compilados farmacêuticos entre seus bens, não 

encontramos nenhum registro de citações das mesmas obras.  

Nas bibliotecas os números se mostraram mais significativos do que no receituário. 

Encontramos oito farmacopeias distintas entre os bens de nove indivíduos, entre médicos, 

cirurgiões e boticários. O maior colecionador delas, Feliciano de Souza Azevedo, boticário na 
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sede do termo, tinha quatro títulos diferentes entre seus espólios: a Farmacopeia Dogmática, 

a Geral, a Lusitana e a Tubalense.
572

   

Visto tal descompasso entre posses e citações, passamos a averiguar mais detidamente 

a forma como as fórmulas eram descritas nesse tipo livresco, bem como eram referidos os 

autores e obras dos saberes medicinais. De início, percebemos que os récipes seguiam a 

mesma forma descritiva de ingredientes, quantidade e medidas encontradas nas farmacopeias. 

O modo com que se referenciava os autores nos bilhetes também se assemelhava ao que 

conferimos nas compilados. Casos como os que serão exemplificados nas IMAGENS 4, 5 e 6 

mostrarão que o conhecimento das farmacopeias era parte importante aos ofícios dos 

boticários, cirurgiões e médicos, a despeito da quantidade de vezes em que foram 

categoricamente aludidas. Prescrições como as dos cirurgiões Pedro Ogea, João Gonçalves 

Gomide e Antônio Torres, os que prescreveram as receitas registradas nas sobreditas imagens, 

mostraram outra possibilidade de interpretação das citações livrescas, focada não tanto nas 

obras e autores citados, mas na forma como as receitas eram apresentadas nos compilados 

farmacêuticos.  

Principiemos com o caso do cirurgião Pedro Ogea e sua menção à Farmacopeia 

Lusitana. 

 

IMAGEM 4 – Receita do cirurgião Pedro Ogea para o boticário Paulo Rodrigues 

Ferreira 

 

Fonte: AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 468, auto 15180, 1779; Bilhete 88. (Imagem feita pelo autor) 
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A receita acima diz: 
573

 

 

Para minha casa <Dezembro 30 de 1772 | 182> | Récipe Sal catártico [uma 

onça] maná [duas onças] dissolva em que se | dê de água junte e venha já 

que quero dá-la ao negro | Item tisana contra morbo de Dom Caetano [três 

libras], ajunte de mais sene [uma onça] esta é para tomar depois de amanhã 

e é necessário 24 de infusões os aleire fármacos | [Ogea] | 1/8 ¾
574

 

 

Trata-se de um caso de receita escrita pelo cirurgião Pedro Ogea em causa própria. Era 

endereçada ao aviamento do boticário Paulo Rodrigues Ferreira. Sete anos depois da feitura 

do récipe, Ogea teve a dívida postumamente cobrada em seu testamento. O boticário Paulo 

Rodrigues Ferreira pedia aos legatários mais de 367 oitavas que Ogea lhe deveu em vida. 

Nesse detalhado processo consta, ao todo, 137 bilhetes prescritos e aviados entre os anos de 

1751 e 1779.  Como Ogea prestava assistências em interesse próprio, as prescrições têm 

níveis de detalhamento sobre as preparações e aplicações dos fármacos maiores do que foi 

comumente visto.  

O exemplo da IMAGEM 4 ilustra o que foi visto na maior parte dos bilhetes por nós 

analisados. No plano principal da imagem, a lista de fármacos. Primeiro o nome do 

medicamento, depois a dose, sempre nessa ordem. Eventualmente empregavam-se expressões 

típicas da arte, como o “o que se dê” visto na imagem acima. Essas expressões eram 

notificadas por abreviaturas de padrões mais variáveis do que as utilizadas para se referir aos 

remédios. Isso vale também para a sinalização das unidades de medidas, como já vimos no 

QUADRO 9. As quantidades eram demarcadas por algarismos romanos emendados aos sinais 

de posologia. Quase sempre no canto direito inferior, fazia-se o sinal público do oficial que 

realizou a visita e a prescrição. Em alguns casos havia ainda a rubrica do boticário que aviava 

os medicamentos, funcionando como um visto do papel ou notificação de despacho dos 

produtos. Por último, sempre às margens dos papéis, mas não menos importante, a datação, 

numeração e precificação da receita.  

Via de regra, os cirurgiões, médicos e boticários, tampouco os pacientes, não 

descreviam as doenças a serem tratadas. De início, pensamos que tais lacunas pudessem se 

tratar da relação de sigilo entre quem prestava e contratava a assistência, como se a doença 
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fosse eventualmente dita ao paciente, mas não se via interesse ou necessidade de notificar em 

papel. Chegamos também a aventar a possibilidade de que essas informações eram omitidas 

para que não se agravassem as angústias do paciente. Todavia, conforme diz Philippe Ariès, 

até meados do século XIX, as particularidades e causas das doenças não eram 

necessariamente de interesse do doente. A ocultação do quadro como tentativa de conforto 

“não se teria tido no século XVIII e menos ainda no século XVII”. Ainda que este estudo dê 

enfoque a um considerável número de processos em que a condição da doença e o tratamento 

fossem questionados pelos pacientes, concordamos, em partes, com Ariès, ao dizer que em 

boa parcela das situações “sofria-se, prestava-se ao tratamento do médico e do cirurgião, mas 

não lhe pediam nenhuma informação, mesmo se fosse possível, com bom senso, deduzir do 

diagnóstico e a evolução do mal”.
575

  

De todo modo, apenas em 169 (5%) dos 3400 papeis citou-se a enfermidade a ser 

combatida com os medicamentos aviados. Nas receitas apuramos, ao todo, 37 designativos 

diferentes de doenças. Em alguns casos seria possível aglomerar as patologias de acordo com 

os sintomas a serem combatidos, independente da precisão do diagnóstico. Isso pode ser 

conferido no caso do termo genérico vermes, o mais visto nos récipes, que poderia ter o 

mesmo significado do também recorrente lombrigas. O morbo gálico (sífilis)
576

, caso da 

IMAGEM 4, foi o terceiro mais descrito, sendo mencionado em 16 prescrições. Este também 

era estreitamente associado à gonorreia e às boubas, que apareceram em menor número.
577

 

Em alguns casos, tendo as boubas e as febres como melhores exemplos, não fica muito claro 

se estava mencionado a doença, o sintoma ou algum sinal físico proveniente.
578
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QUADRO 17 – Doenças mais mencionadas nas receitas 

 Doença/Sintoma Receitas 

1 Vermes 45 

2 Escorbuto 30 

3 Morbo Gálico 16 

4 Lombrigas 13 

5 Febre 9 

37 Espinhela Caída 1 

- Total: 169 
Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º ofício do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

 

As informações também eram dispersas em relação aos doentes, como no caso do 

tratamento do escravo de Pedro Ogea, em que não se citou o seu nome, a idade, nem a sua 

origem.
 
Os medicamentos eram quase sempre destinados aos chefes de domicílio ou entes que 

intercediam pelos adoecidos. Tal fator não quer dizer que os tratamentos eram 

necessariamente para eles, mas que seriam eles os responsáveis pelas dívidas. No caso da 

IMAGEM 4, assim como em alguns outros, nomeou-se o real destinatário do tratamento, 

ainda que de maneira vaga. Casos de escravizados doentes, como o de Pedro Ogea, repetiram-

se pelos menos 76 vezes (2,3% todos os récipes), isso se consideradas apenas as receitas 

médicas apuradas.  

Para o tratamento do escravizado, Ogea solicitou que o boticário Paulo Rodrigues 

Ferreira preparasse a tisana contra morbo “de Dom Caetano”. Ou seja, o medicamento deveria 

ser aviado segundo a Farmacopeia Lusitana, de autoria de Dom Caetano de Santo António. 

As tisanas, também chamadas de apozemas, eram “o cozimento forte ou infusão de muitos 

símplices”.
579

 Havia duas receitas de tisanas do tipo na Lusitana.  Uma das fórmulas, ao que 

parece, era do próprio Dom Caetano. Feita com pau santo, salsaparrilha, raiz da China, 

sândalos, canela, erva doce, cremor tártaro, sene e almeirão, era tida como eficaz contra o 

“gálico e gonorreias antigas”. Deveria ser aplicada em doses diárias no desjejum durante nove 

dias.
580

 

A segunda receita era formulada por Marie Fouquet. A Madame Fouquet, como foi 

chamada na própria Lusitana, foi a terceira autora mais relevante entre os estrangeiros, haja 

vista o QUADRO 16. Vinte das 24 citações de Fouquet feitas pelos praticantes de Mariana 
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referiam-se a seu medicamento contra o morbo, similar ao que vemos na IMAGEM 4. 

Segundo consta na Lusitana, a “tisana era maravilhosa para toda casta de gálico”. O remédio 

tinha a mesma base de ingredientes, contudo, diferente da fórmula de Dom Caetano, não 

levava raiz da China, canela e os sândalos, e adicionava-se vinho ao cozimento. A tisana de 

Fouquet pedia que as doses fossem tomadas “pela manhã em jejum, e depois de jantar três ou 

quatro horas; se é necessário continua o remédio dez ou doze dias.” Se seguidos os ditames de 

Fouquet, seriam tomadas as mesmas 24 doses de infusões que Ogea solicitou em seu 

récipe.
581

  

A América Portuguesa tinha atenção especial dos tratadistas no que diz respeito à 

gonorreia e o morbo gálico. Os escritores costumavam afirmar que esse tipo de doença era 

causado em especial pelos vícios e comportamentos pecaminosos dos povos do continente.
582

 

Entre os bilhetes analisados, a tisana contra o morbo foi receitada em Mariana por pelo menos 

25 vezes em todo século XVIII, prevalecendo as que deveriam seguir os ditames de Fouquet.  

As farmacopeias, em geral, não descreviam as causas das doenças e com raridade 

discorriam sobre os sintomas. Os compilados davam foco nas várias formas de tratamento das 

mesmas doenças, segundo o maior número de escritores que fosse possível. Segundo o 

historiador Claude Mossé, tal diversificação de experimentações curativas era fundamento 

próprio da medicina moderna de inspiração hipocrática, isto é, 

 

esta preocupação de reunir o maior número possível de observações atesta 

também o „modernismo‟ da escola hipocrática: cada doente, de fato, é um 

caso especial, e como tal deve ser tratado; e, se a atitude do médico consiste 

em descobrir as leis gerais da evolução das doenças, é-lhe também 

necessário ter em conta os seus aspectos específicos.
583

  

 

Para os autores dos livros farmacêuticos, era critério de erudição e estilo referenciar 

dos antigos aos modernos, além de demonstrar conhecimento empírico sobre as fórmulas.
584

  

Havia também os tratadistas que buscavam a intersecção entre os livros médicos e 

cirúrgicos, que traziam as causas e diagnósticos das doenças, e os farmacêuticos, que reuniam 

fórmulas e tratamentos mais famosos. Esses tratados eram comumente chamados de 

recopilações ou palestras. Seus autores eram normalmente versados nas várias habilidades de 
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curar, conjugando atuações em meios governamentais e universitários. Entre os pertencentes a 

esse grupo, os mais significativos em Mariana colonial foram João Vigier, já mencionado 

aqui, e o espanhol Félix Palácios. As obras do espanhol estavam presentes em quatro das 

bibliotecas apuradas por nossa investigação. Entre as receitas, foi mencionado somente uma 

vez. Contudo, o récipe é digno de nota em razão da precisão literária pretendida pelo cirurgião 

que o prescreveu. 

 

IMAGEM 5 – Citação do autor farmacêutico Félix Palácios 

 

Fonte: AHCSM, Ações Cíveis. 2º ofício, códice 610, auto 23520, ano de 1802; Bilhete 24. (Imagem feita pelo 

autor) 

  

O papel da IMAGEM 5 diz: 

 

<24 | Janeiro 27 de 1797> | Récipe Ptisana anticólica solutiva de Palácios | 

Faça Segundo Arte [uma libra e meia] | Veja à folhas 59, ou 69 | Vicência 

Maria Alves [Gomide] | 13 ½ 3v | ¾ 3v
585

 

 

João Gonçalves Gomide receitou a tisana à Vicência Maria Alves. O boticário José 

Rodrigues de Carvalho foi o incumbido de aviar. Comparando as paginações dos títulos de 

Palácios, inferimos que a citação era possivelmente referente à Palestra Farmacêutica, obra 

mais célebre do farmacologista espanhol. As páginas sugeridas estariam contidas na segunda 

divisão do livro, dedicada aos medicamentosos líquidos. Todavia, trata-se de uma parte do 

texto onde não há indicação de fórmulas, mas sim conceituação de aspectos da arte 
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boticária.
586

 A página 59, primeira tentativa de Gomide, diz respeito aos mênstruos
587

. Na 69, 

encontra-se um quadro dos medicamentos simples sem aplicabilidade aparentemente definida. 

Nessa listagem da Palestra de Palácios, estão as quatro sementes frias menores, cujo 

composto fazia-se uma emulsão, e as cinco raízes aperientes, em que se fazia cozimento.
588

 

Tanto as fórmulas das raízes frias (também chamadas de frescas), quanto os preparados com 

cinco raízes, foram de grande recorrência de prescrição no receituário de Mariana. 

Ainda que as tisanas tratassem da mesma classe de medicamentos das sobreditas 

fórmulas, a citação não se mostrou precisa. Não sabemos ao certo se a paginação era 

compatível com alguma das edições não encontradas da Palestra, ou mesmo se trata de outra 

obra de Palácios em que também não tivemos acesso. Cabe destacar que as receitas de 

Palácios aparecem poucas páginas depois do que foi proposto pelo cirurgião Gomide, mais 

especificamente na 76. Ainda assim, nenhuma das duas receitas elencadas pelo espanhol 

eram, a princípio, utilizadas para combater as cólicas.  

Assim, o trecho “veja à folha 59, ou 69” demonstraria a pontualidade do cirurgião 

Gomide, mas também poderia revelar a incorreção de seu conhecimento, ainda que de poucas 

páginas. A forma como o termo tisana está escrito, no latim ptisana, exatamente como 

conferido na Palestra, seria um outro indicativo de que a consulta ao tratado havia sido, de 

fato, realizada. O sublinhado no “69” pode demonstrar a confirmação de quem prescreveu ou 

quem aviou. Este tipo de cotação de datas e preços indicam que aquele fármaco, ou similar, 

teria sido enviado ao destinatário. De todo modo, se citado corretamente ou não, todos os 

elementos mostram a centralidade da figura dos boticários nas assistências curativas no século 

XVIII, bem como o conhecimento livresco que se esperava deles.  

Na equação entre o que o doente necessitava e o que assistente indicava, torna-se 

necessário levar em conta os saberes, as preferências literárias dos farmacêuticos, ou mesmo a 

disponibilidade de ingredientes na fabricação dos medicamentos. Acreditamos que, na prática, 

os usos dos remédios poderiam ser mais diversos dos que os próprios tratadistas defendiam 
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em seus escritos. Mais comumente entre os simples, mas também extrapolando aos compostos 

e químicos, um mesmo fármaco poderia ser misturado, fabricado e aplicado de diferentes 

formas.
589

 

O elemento literário conferido das receitas, ainda que por vezes pretendesse a exatidão 

de páginas, representava somente uma etapa da cura. Ainda assim, as citações não se faziam 

menos importantes. Mais do que demonstrações de erudição ou de distinção profissional, elas 

objetivavam estreitar a comunicação entre os atores de um mesmo tratamento e a mediação 

entre seus diferentes saberes.
590

  

Outro caso em que havia menções exatas de páginas foi o de duas receitas 

consecutivas do cirurgião Antônio Torres endereçadas ao boticário Antônio Vaz de Carvalho. 

Datadas de janeiro de 1766, os remédios eram destinados a tratar doença não especificada do 

alferes Sebastião Corrêa Galas. Na primeira delas, o cirurgião Torres solicitou ao boticário 

Antônio Vaz que aviasse um eletuário de ruibarbo e especificava que “este é da 3ª parte de 

Tubalense, página 441”.
591

 A acuidade do cirurgião Torres, que requeria até mesmo a 

exatidão da parte e página da farmacopeia, era justificada. A Farmacopeia Tubalense possuía 

31 receitas diferentes de eletuários com os mais diversos ingredientes e usos.
592

  

Eletuários eram composições líquidas a base de ópio. Também chamados de opiatas 

ou confeições, eram utilizados para “corrigirem a acrimônia e mordacidade de alguns 

símplices; e para aumentarem e exaltarem a virtude de outros”.
593

 O ópio, base principal dos 

eletuários, era um fármaco de primeira necessidade na Era Moderna.
594

 Junto com as papoulas 

e dormideiras, era um dos medicamentos mais utilizados na suavização dos gostos e efeitos 

colaterais dos remédios, principalmente por suas virtudes soníferas e narcóticas.
595

 

A segunda receita de Torres era de uma “emulsão da 3ª parte da Tubalense, à página 

464, e seguir a descrição de Geoffrey”.
596

 Mais uma vez, detalhou-se a exata página da receita 

na Tubalense, mas agora mencionando também o autor da fórmula listada na farmacopeia.  
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IMAGEM 6 – Receita do cirurgião Antônio Torres para o boticário Antônio Vaz de 

Carvalho 

 

Fonte: AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, Códice 432, Auto 13186, 1766. (Imagem feita pelo autor) 

  

O bilhete diz: 

 

<24> 12 | Récipe emulsão arábica pela receita do Doutor | Geoffrey [três 

libras] – Além repita a emulsão | para noite; pela receita de ontem | [Torres] | 

Para o Senhor Alferes Sebastião Corrêa <em | janeiro de [17]66 | Esta 

emulsão acima é da 3ª parte Tubalense, a página 464 a seguir | da receita da 

descrição de Geoffrey = | 660 réis> 365 

 

Trata-se da emulsão arábica segundo fórmula do médico francês Etienne-François 

Geoffrey. Não encontramos nenhum livro do escritor francês entre as bibliotecas dos 

praticantes. A reprodução conferida na IMAGEM 6 também foi sua única citação. Quanto aos 

fármacos, em bilhetes de datas anteriores conferimos que emulsões já estavam sendo 

receitadas anteriormente ao Alferes Sebastião Corrêa, com ou sem menções livrescas. 

Emulsões eram leites (sumos) retirados de amêndoas e sementes misturadas em cozimentos 

com dormideiras e xaropes (adoçantes). Tinham a propriedade de “umedecer e dulcificar a 

acritude do peito, excitar o esputo [escarro], tirar tosse e provocar sono.”
597

  

Ao que parece, em razão das virtudes soníferas presentes na emulsão e no eletuário, as 

receitas agiriam em complementaridade na mesma doença ou na rigorosidade do tratamento 

do alferes Galas.
598

 Todavia, o destaque do segundo exemplo recai nos pós-escritos, 

sinalizados na transcrição pelos símbolos < >. Comparando as escritas e assinatura do 

cirurgião Torres, percebemos que na terceira linha foi o próprio quem notificou a necessidade 
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de a emulsão ser formulada segundo os conselhos de Geoffrey. Já na nona linha, quando 

aparece mais detalhada a parte da Tubalense, a página e, de novo, o nome do autor Geoffrey, 

trata-se de outra letra.  

Não se pode concluir com precisão, mas é provável que se trate da letra do próprio 

boticário Antônio Vaz de Carvalho. Como já abordado por nós, os bilhetes eram guardados 

pelos boticários e anexados as ações de cobrança porque serviam de comprovação das 

dívidas. Os cirurgiões e médicos apenas prescreviam as medicações. Já os boticários, para fins 

de controle das dívidas, as datavam, cotavam e, no caso acima, colocavam detalhes extras 

sobre os remédios. Tal prática foi conferida na maioria dos pós-escritos encontrados nas 

receitas.  

Neste caso, além das notificações de data e preço do bilhete, o boticário Carvalho 

também teria realizado correções da menção literária feita pelo cirurgião Torres, tanto no 

autor suscitado, quanto na paginação. Não foi possível saber se o conhecimento literário por 

parte do cirurgião Torres mostrava-se impreciso, bem como a consulta e conferência na 

Tubalense por parte do boticário Carvalho foi fidedigna. De todo modo, nessa situação, 

verifica-se que foi suscitado um “conjunto de códigos escritos em que saberes e poderes eram 

intercambiados e se reproduziam”.
599

 Seguindo formalidades das artes curativas e da escrita 

ou não; acertando as paginações de modo preciso ou impreciso; ou mesmo recorrendo ou não 

aos autores mais indicados para determinadas fórmulas, a leitura e sua aplicação prática fazia 

parte do cotidiano dos profissionais de cura em Mariana. Aos cirurgiões e médicos, as 

citações serviriam para tentar eliminar o máximo possível as dubiedades interpretativas dos 

boticários antes da preparação dos remédios. Aos farmacêuticos, o conhecimento literário 

poderia aperfeiçoar a prática, agilizar o tempo de aviamento e otimizar o uso dos ingredientes. 

Aos doentes, significaria uma esperança a mais de sucesso e rapidez na recuperação.  

Soma-se isso ao fato que se introduziam em Mariana tratamentos deveras aplicados 

em todo mundo. Ainda que os portugueses predominassem nos números, as compilações de 

receitas de tratados e farmacopeias estavam repletas de elogios a autores estrangeiros e 

experimentações de suas fórmulas pelos quatro continentes. Assim, os praticantes de cura 

buscariam novos conhecimentos através das leituras e, ao mesmo tempo, os reafirmariam nas 

aplicações os saberes obtidos na experiência com os doentes. Essas ciências e técnicas, 

arraigadas nos costumes locais, nas condições naturais, no arbítrio das autoridades, no 
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mercado, dentre tantas outras variáveis, conformavam a multiplicidade de sentidos que uma 

determinada leitura poderia ter.
600

 

Perseguimos, neste capítulo, o uso dos livros e leituras médicas pelos praticantes de 

Mariana, isto é, a apropriação do conhecimento livresco e sua aplicação no cotidiano 

profissional. Para tanto, foi necessário mostrar os aspectos formais das práticas de escrita de 

cirurgiões, médicos e boticários tomando como base as receitas. Buscamos, de outro modo, 

compreender a importância da prática prescritiva na intermediação entre praticantes e os 

doentes. Também nos foi possível perceber a prática prescritiva como representação de 

leituras.  

Mostramos uma nova forma de abordagem acerca dos livros das medicinas, mas 

sabemos que tantas outras, já exploradas pela historiografia, apontam outros acessos de 

entendimento das apropriações das leituras médicas na Era Moderna. A potencialidade de 

algumas dessas interpretações, acabam por realçar alguns de nossos percalços de análise. 

Primeiramente, porque nosso exame recaiu nos aspectos formais das práticas curativas. O que 

se confere nas receitas, ainda que com muitos desvios e incorreções, são os padrões esperados 

do exercício das medicinas no século XVIII. Do contrário, esses receituários sequer poderiam 

ser apresentados em justiça. Isso vale também para os livros nos inventários, os títulos que 

não eram permitidos, dificilmente apareceriam nos róis, sob risco de complicações a 

familiares, legatários e inventariantes. Desse modo, nosso exame, que partiu dos 

questionamentos “ter é ler?”, “ler é concordar?”, “concordar é aplicar?”, acabou se deparando 

com outros em contraste: “não ter é não ler?”, “não aplicar é discordar ou desconsiderar?” e, 

fundamentalmente, “não demonstrar a leitura é não aplicar?”.   

O estudo dessas representações e circularidades muito nos revelaram sobre as inter-

relações entre conhecimento livresco e os indivíduos no momento da cura. Mas, ao mesmo 

tempo, chamou-nos a atenção o fato de que alguns conhecidos nomes da medicina das Minas 

pouco apareceram na documentação investigada. Não foi encontrada nenhuma referência nas 

bibliotecas e receitas acerca de José Antônio Mendes e seu Governo de Mineiros. Mesmo o 

célebre Luís Gomes Ferreira, e seu Erário Mineral, por exemplo, apareceram de forma ínfima 

nas bibliotecas e foi ausente nas citações que aqui apuramos. Ainda assim, não acreditamos 

que a inspiração de seu Erário não tenha sido significativa entre os oficiais de Mariana. Muito 

pelo contrário, tantos outros trabalhos da historiografia nos mostram, por outras vias, que Luís 
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Gomes Ferreira era lido e elogiado por médicos, cirurgiões, farmacêuticos e cientistas em toda 

a América Portuguesa.
601

 Assim como no exemplo das farmacopeias, alguns dos remédios de 

autores citados nas receitas podem ter sido aprendidos em leituras dos tratados do Erário.
602

 

Ainda que não possamos constatar, isso poderia ter sido o caso de Ferreira, a quem usamos 

como exemplo pela sua notabilidade, mas também de muitos outros tratadistas, obras e 

fórmulas.  

Dentre os infinitos aspectos relacionais do momento do adoecimento e tratamento, os 

receituários são capazes de representar uma parte crucial deles, a saber: a relação entre 

doentes, assistentes e medicação, quando havia necessidades de se empregar fármacos na 

cura. Nesse primeiro momento, posicionamos nossa lupa na percepção geral do que 

significava uma receita no cotidiano profissional dos diversos tipos de praticantes de Mariana. 

Ainda que nosso enfoque tenha recaído de forma mais incisiva na questão dos livros e suas 

aplicações, buscamos construir a noção geral das prescrições escritas, bem como suas feituras, 

formas, importância e sentidos. Vimos que os récipes tinham sua dimensão formal própria e 

eram produzidos para circunstâncias específicas, quase sempre sendo orientados a uma única 

situação de doença. Além das pujantes sendas de interpretação das práticas curativas, a partir 

dos récipes, também nos ficaram evidentes as possibilidades de análise da configuração de 

uma parte do mercado das curas. 

Doravante, inspirados nas proposições de Carlo Ginzburg sobre os sinais das 

representações, que revelam suas formas protocolares nos planos principais, mas deixam 

despercebidos os sentidos implícitos nos planos secundários, passaremos a outra interpretação 

das receitas.
603

 Em seus planos principais, conferimos que os escritos traziam ensejos de 

interlocução e racionalização das práticas médicas que, muitas das vezes, envolviam mais de 

um agente. No entanto, no plano secundário, às margens dos papéis, em letras pós-escritas 

quase apagadas, observamos funcionalidade comercial dos receituários, igual ou ainda maior 

que a dimensão médica. O uso como recibo seria a principal finalidade dos récipes? É sobre 

alguns aspectos do mercado das práticas curativas em Mariana colonial que trataremos nos 

próximos capítulos. No primeiro momento, ainda continuaremos a tratar das receitas. 
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CAPÍTULO 4 – A ESCRITURAÇÃO DAS DÍVIDAS 

 

4.1 – As práticas prescritivas e o mercado 

 

Médicos e cirurgiões exerciam o trabalho de assistência ao doente e de escrita das 

receitas. Por sua vez, a responsabilidade pela aquisição das medicações era dos pacientes 

junto aos farmacêuticos. Se o pagamento pelas receitas fosse combinado a prazo, como de 

“estilo e costume nestas Minas”, os récipes ficavam em poder dos boticários até a 

remuneração dos produtos vendidos. Quando as quantias eram saldadas, os bilhetes eram 

imediatamente resgatados pelos contratantes ou seus fiadores. 

A prática prescritiva tinha sua trama de funcionamento e exigia certa sincronia entre 

os agentes envolvidos. Não eram raros os casos de receitas subscritas com encarecidos 

pedidos de urgência. Para além do drama do adoecimento e do anseio pela recuperação, 

revelaram-se outros possíveis conflitos das partes, em geral, entre oficiais, pacientes e demais 

sujeitos que de alguma forma participavam da circularidade dos pequenos papéis.  

Através dos bilhetes, boticários, médicos e cirurgiões demonstravam seus artifícios, 

conhecimentos e alternativas farmacológicas de enfrentamento das doenças, mas também se 

protegiam de injustiças e calotes. Segundo Júnia Furtado, procedimentos de registro em papel 

eram corriqueiros, 

 

especialmente nas Minas, onde a escassez de moedas e a proibição de 

circulação de ouro em pó impuseram a proliferação de um sistema de 

empréstimos baseado em recibos e letras de crédito, a palavra escrita tornou-

se muito importante, e em especial a escrituração comercial.
604

 

 

Bilhetes, receitas e recibos tinham função importante no processo de expansão 

econômica engendrado na América Portuguesa a partir do século XVIII. Por esse tipo de 

documento também se reproduziam os laços sociais e comerciais entre os indivíduos. Como 

consequência, teciam-se as redes de reciprocidade, dependência e conflito.
605

 

 De início, vale destacar a forma como os papéis eram comumente chamados por seus 

produtores e detentores. Quando mencionadas em certame, os termos mais utilizados, tanto 

pelos praticantes, quanto pelos advogados e juízes, eram receita e bilhete. Com menor 

frequência, conferimos os genéricos letra, papel e crédito. No próprio receituário, quase que 
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exclusivamente só encontramos o termo récipe, escrito com a abreviatura R.ce. No entanto, ao 

que conferimos, o termo não se mostrou comum nem mesmo na tratadística das medicinas. 

No dicionário de Raphael Bluteau, cujas edições começam em 1712, também não consta a 

palavra. Um século depois, em 1813, o dicionarista Antônio Morais Silva definiu “récipe” 

sucintamente, como a “receita de médico”.
606

 

No verbete receita, Morais Silva define o significado como “os remédios com as doses 

e modo de os preparar, e dar, que o médico prescreve por escrito”, e também por “o ato de 

receber dinheiro” ou “o dinheiro ou renda que alguém tem para sua despesa”.
607

 Ou seja, ao 

mesmo tempo que os praticantes prescreviam “um remédio ou medicina ao doente por 

escrito”, acabavam por também “lançar alguma soma, e carrega-la no livro de receitas”.
608

 

Assim, os termos mais corriqueiros congregavam significados entre os vocabulários das 

medicinas, do comércio e da economia.  

Num panorama geral, entendemos que trabalhar com pagamentos a prazo seria mais 

do que uma alternativa aos praticantes de cura, mas uma condição. Assim como a outros 

ramos de negociantes, trabalhar com préstimos e vendas fiadas seria uma forma de expandir 

clientela. A própria Coroa via vantagens nas estruturas de endividamento que se conformava 

nas América. Segundo Furtado, isto se dava porque os créditos que os homens de negócio 

conseguiam acumular “permitiam que grande parte do ouro extraído nas Minas se transferisse 

para as mãos dos comerciantes, sendo mais facilmente tributada”.
609

  

Ainda segundo Furtado, havia três tipos de comerciantes. Em patamar superior 

estavam “os negociantes de grosso trato, aqueles cujas atividades estavam ligadas ao grande 

comércio e às atividades financeiras”. Entre esses, interessa-nos os carregadores de remédios, 

aos quais conseguimos mapear parte da atuação e que trataremos em momento mais oportuno 

nesta exposição. Logo abaixo, diferenciando-se basicamente pelo trato direto com o 

consumidor final, estavam os intermediários, “que vendiam a varejo, em geral proprietários 

de lojas onde as mercadorias eram vendidas a retalho”, em que se enquadram os boticários e 

droguistas. Por último, na faixa mais baixa da escala, havia os mascates. Nessa categoria, 

além dos autônomos, havia os empregados de grandes casas comerciais. Vendiam seus 
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produtos de forma “ambulante, apregoando mercadorias baratas e bugigangas de lugar em 

lugar, de porta em porta”.
610

  

Segundo o historiador Aldair Carlos Rodrigues, ainda que o termo “homens de 

negócio” fosse autodenominação corriqueira entre os que viviam de comércio em Mariana, a 

generalização do termo tratava-se de uma estratégia retórica de distinção. Desde o início do 

século XVIII, contudo ganhando força no período pombalino, tentava-se estabelecer bem as 

diferenças e hierarquias entre os tipos de comerciantes. Pelo menos em tese, haveria os que 

vendiam a grosso trato, que por se situarem no topo das cadeias de comércio, estes, sim, 

poderiam se denominar homens de negócio; e os que comercializavam a retalho e varejo, tidos 

como inferiores pela proximidade com os ofícios mecânicos e demais qualidades sociais 

indesejáveis na época.
611

 

Alguns profissionais, como os cirurgiões, os barbeiros e as parteiras eram de atuação 

itinerante, mas com a diferença de que eram prestadores de serviços e não vendedores de 

produtos.
612

 Entre os nomes apurados nesta pesquisa, não conseguimos identificar relações 

empregatícias de um praticante com outro em nenhum caso. Uma possível exceção recai 

somente entre alguns boticários proeminentes, como Paulo Rodrigues Ferreira e José 

Rodrigues de Carvalho, que mencionaram contar com préstimos de caixeiros e ajudantes. 

Havia também os homens de carregações de remédios. Esses, em sociedade, comissão ou a 

soldo, necessitavam contratar indivíduos para conduzir os comboios de drogas, distribuir os 

produtos entre as boticas e cobrar dos boticários providos.  

Vimos, em nosso levantamento inicial, que os farmacêuticos eram os maiores 

cobradores. A princípio, isto ocorria porque eram eles os proprietários das lojas que tinham 

maior fluxo de atividades comerciais. Nos casos de alguns droguistas, por exemplo, os 

fármacos sequer eram suas mercancias principais. Este setor teria mais controle, sobretudo em 
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aparato comprobatório das dívidas, o que facilitaria a procura pela justiça formal.
613

 Para isso, 

as receitas tinham importante função na lucratividade do negócio. Através delas, se teria certa 

garantia que as vendas pudessem se amparar na ferramenta do endividamento com menores 

riscos aos comerciantes.  

Os récipes tinham itens, pesos, preços, datas e precificação. Constava também as 

assinaturas de partes não litigiadas, como dos cirurgiões e médicos. Os praticantes que 

prescreviam os medicamentos, se chamados a juízo para testemunhar, teriam de reconhecer 

suas assinaturas. Envolvidos de forma direta ou não entre os ganhos e prejuízos, seria difícil 

mentir ou negar conhecimento de causa se defrontados com seus próprios sinais públicos. 

Havia ainda o risco de imputações penais em eventuais suspeições e falsos testemunhos.
614

 

 De todo modo, mesmo com o amparo que as receitas poderiam trazer às cobranças, 

elas não estavam imunes a questionamentos. A contenda entre o boticário Antônio Pereira 

Carneiro e David da Silva Braga ilustra alguns aspectos acerca da importância comercial que 

elas possuíam. Em agosto de 1744, Carneiro, que tinha sua loja na Vila do Carmo, abriu 

processo contra David Braga, morador no Morro de Santana. Carneiro cobrava o valor de 34 

oitavas referentes 28 receitas que aviou ao réu entre fevereiro de 1743 e maio de 1744. O réu 

não negou a existência da dívida, mas deu o valor como indevido. Segundo Braga, tudo 

somava somente 27 oitavas. Com isso, para afirmar sua razão, o autor convocou ao juízo os 

boticários André de Freitas Belo e Manoel Peixoto Sampaio, que atestaram a fidedignidade do 

preço dos medicamentos. Já os louvadores convocados por Carneiro disseram que o valor era 

ainda maior do que o que foi inicialmente pedido por ele, valendo, “segundo o Regimento, 

sessenta e duas oitavas e um quarto de ouro, fazendo contas próximas a oitava e quarto cada 

frasco”.
 615

  

Braga não deixou por menos. Solicitou reavaliação e contou com nova louvação, agora 

do também boticário Vitorino da Costa Oliveira. Em defesa do réu, Vitorino da Costa 

discordou dos seus pares. Segundo ele, o acordo “pactuado entre autor e réu naquela de 27 

oitavas, segundo a sua confissão” era o que determinava o valor justo da causa.
616

 Entre 

indivíduos dos mesmos saberes e profissões, tínhamos, de um lado, os especialistas 

amparados no discurso regimental e na comprovação escrita. De outro, a defesa do 

apalavramento e do acordo firmado entre as partes.  
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Havia a possibilidade de cobradores e cobrados convocarem apreciações de 

especialistas licenciados para atestarem ou negarem os valores requeridos. No entanto, esse 

foi um dos poucos casos encontrados em que o recurso foi utilizado tanto pelo réu quanto pelo 

autor no mesmo processo. Pela complexidade da situação, a contenda arrastou-se por mais de 

um ano. Também pudera, visto que a discordância entre os avaliadores não seria somente em 

razão das perspectivas sobre o que deveria ser considerado nas dívidas de David Braga. 

Intepretações acerca de leis que regiam o cotidiano do comércio e das medicinas também 

estavam sendo consideradas.  

Em maio de 1744 foi expedido o Regimento dos preços porque os Boticários do 

Estado do Brasil hão de vender os medicamentos. O conjunto de leis fixava o preço dos 

principais remédios comercializados na América.
617

 Antes disso, os farmacêuticos 

comercializavam os medicamentos seguindo os padrões de preço do Reino. Segundo o que a 

própria disputa judicial sugere em alguns momentos, esses valores não eram muito bem 

observados. Mencionou-se em certame mais de uma vez que era comum que prevalecesse o 

costume e o “preço porque de ordinário se vendem nesta Vila, nas casas chamadas 

vulgarmente de drogas”.
618

 

Carneiro queria cobrar os valores atualizados dos fármacos, maiores do que havia 

acordado. O desaviso dele próprio sobre as novas leis justificaria, inclusive, o erro de seu 

cálculo em quase metade do que, segundo o novo regimento, lhe seria devido. Por sua vez, 

Braga negava-se. Continuava a se amparar, com chancela de seu louvado, na validade do trato 

inicial, a despeito de leis e renovações regimentais. A origem da dívida deu-se no período de 

transição de ordenamentos. A resistência, o desconhecimento, a incompreensão e tudo mais 

que abriria margem para interpretações divergentes da nova regulação manifestaram-se nas 

posições do autor, do réu, dos avaliadores, dos advogados e do juiz.   

A sentença fez jus ao enredamento da contenda. Em agosto de 1745, o juiz José 

Caetano Galvão precisou de quatro fólios para justificar sua decisão, sendo que esses 

pareceres não costumavam demandar mais do que meio. A causa acabou saindo favorável ao 

réu. Foi condenado somente às 27 oitavas que admitia dever. Segundo deliberação do 

magistrado, 

 

pelo que conforme o merecimento dos autos, deve este autor ser condenado 

nas custas exordiais, e estas devem ser em dobro porque demandou em efeito 
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e maliciosamente ao réu, como se verifica do termo de confissão dos 

embargos. E como os mesmos autos indicam, quando o dito réu teve justa 

razão de litigar e não fez resistência alguma.
619

   

 

Em casos tão delongados quanto esse, as custas processuais poderiam até superar os 

valores principais das causas.
620

 Carneiro ainda foi penalizado com o acréscimo do valor por 

ser, segundo o juiz, cobrador maldoso. Como era devedor e não negava, e por isso ter sua 

parcela de culpa, Braga pagou um quinto das custas, aliviando um pouco os dispêndios de seu 

detrator. Ainda que divergentes, os pareceres dos oficiais foram preponderantes para a 

decisão, admitindo o juiz que “julgou o arbítrio dos louvados para a sentença”.
621

 

De acordo com o que já mencionamos, a cotação das receitas era quase sempre pós-

escrita pelos farmacêuticos. Eventualmente alguns réus manifestavam desconfiança acerca 

desse tipo de procedimento. Em uma contenda que tinha o boticário Paulo Rodrigues Ferreira 

como cobrador, o alferes Francisco da Mata Del Rei, o cobrado, alegou que “não podia jurar 

nem confessar ser devedor de quantia certa que não era sabedor”. Mata Del Rei recorria de 

uma sentença que o havia condenado a pagar 96 oitavas de ouro de receitas que Paulo 

Rodrigues havia lhe aviado. O réu protestava sobre o valor, ao qual considerava elevado, e 

negava a quantidade de receitas. Em sua defesa, solicitou ao juízo “louvados para se saber o 

preço delas conforme o Regimento”.
622

 

Não encontramos os récipes apensados ao processo e não nos ficou claro se o pedido 

de avaliação do réu foi atendido. Na tréplica, o advogado de Paulo Rodrigues, o doutor Jorge 

de Abreu Castelo Branco, citou as Ordenações Filipinas
623

 para defender que “poderia o réu 

embargante jurar a presente ação, e a quantia nela pedida, sem porque se lhe apresentar as 

próprias receitas, somadas pelo Regimento”.
624
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Por mais que cada setor de trabalhadores tivesse seus regimentos específicos, as 

Ordenações Filipinas eram soberanas a todos eles. Inclusive, os códigos específicos, como os 

do Físico-Mor ou dos Boticários, eram elaborados tomando como balizas as imposições do 

código filipino.
625

 A parte das Ordenações retomada pelo advogado Castelo Branco, 

especificamente o sexto parágrafo, do título 59, do livro terceiro, dizia que 

 

quando a parte que é demandada, e não quis jurar, é a parte principal, que 

tem razão de saber a verdade no que lhe demandam. Porque se for herdeiro, 

que seja demandado por coisa que fosse posta em guarda e depósito a seu 

antecessor, ou a outra pessoa, que não tenha razão de saber o que lhe 

demandam, se o réu jurar que tal coisa não tem nem sabe o que se dela fez, 

seja absoluto da demanda. E não ficará [absolvido] no juramento do autor, se 

não tiver outra prova bastante e necessária para o tal caso. E se o réu não 

quiser jurar, poderá referir o juramento ao autor, e não querendo o autor 

jurar, será o réu absoluto da demanda.
626

 

 

Mata Del Rei acabou por ter outro parecer em seu desfavor. O juiz Silvério Teixeira 

manteve a condenação e o réu teve cavalos e vacas penhorados para saldar a dívida com o 

boticário Paulo Rodrigues.
627

 

A sentença foi pouco detalhada. Tudo indica que o juiz tenha avaliado que o réu não 

apresentou provas ou testemunhos que o desagravassem da primeira condenação. Ainda que 

sua defesa nos pareça lógica, a tréplica do advogado do boticário tocou num ponto fulcral. Se 

a premissa suscitada por Mata Del Rei fosse sempre levada ao limite, de que não se poderia 

jurar sobre um valor incógnito, testamenteiros, inventariantes, herdeiros e demais tipos de 

legatários teriam sempre o subterfúgio do desconhecimento para negar-se as dívidas. De todo 

modo, o ato de convocação de avaliadores das receitas mostrou-se mais frequente quando os 

devedores originários eram cobrados pós-morte. Nesse tipo de cobrança, além da precificação 

posterior à contração da dívida, haveria ainda outro problemático ponto de divergência entre 

autores e legatários: as terças partes. 

 Terças partes eram a fração equivalente a um terço dos espólios dos indivíduos. Esta 

porção da riqueza era a única inteiramente repartida de acordo com as vontades derradeiras do 

testador. Os outros dois terços eram, por lei, destinados aos enviuvados e filhos na América e 

em Portugal. Na falta desses, era possível que parentes de graus mais distantes fossem 
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beneficiados.
628

 Segundo a historiadora Carla Chamon, geralmente a terça era distribuída 

pelos testadores “em missas, sufrágios para sua alma ou para alma de parentes, amigos e 

escravos, podendo também ser usada para alforrias e casar órfãos”.
 
Tal valor só era calculado 

depois de saldadas todas as pendências dos falecidos. Em caso de débitos do testador não 

mencionados em testamento e posteriormente cobrados, descontavam-se tais valores dos 

despojos dos legatários.
629

 

Tal prática era regulada pelas Ordenações Filipinas e geralmente resguardavam-se as 

vontades dos requerentes. Por vezes, os testadores dispunham a própria alma como herdeira 

dos bens destinados à terça. A Igreja Católica, instituição incumbida de salvar a alma dos 

pecadores do Purgatório e do Inferno e elevá-las ao Paraíso, era a principal contemplada desse 

tipo de doação. Não era incomum que terças fossem deixadas pelos testadores para pagar 

centenas ou milhares de missas na América e Portugal em consignação da salvação do próprio 

espírito e de entes próximos. Construções de capelas e igrejas também costumavam ser 

encomendadas aos testamenteiros e herdeiros.
630

 Quando o inventariado falecia sem 

testamento, “o juiz de órfãos mandava aos partidores que retirassem líquido do monte-mor a 

tercinha”. Dava-se esse nome a uma espécie de terça parte de um terço da riqueza deixada 

pelos indivíduos, também passada à Igreja e destinada à salvação da alma.
631

  

Retomando brevemente, os testamenteiros eram os responsáveis pelo proceder das 

derradeiras vontades dos testadores. Os inventariantes ficavam incumbidos da avaliação e 

transmissão justa dos espólios.
632

 Mesmo quando uma mesma pessoa exercia as duas funções, 

erros de interpretação sobre a questão da terça no abatimento dos récipes pendentes de 

pagamento manifestavam-se.  

Em 1736, o Capitão Antônio de Oliveira Paes, tutor dos órfãos de Gaspar Loureiro de 

Barros, viu-se às voltas com uma volumosa cobrança do boticário João de Almeida e Faria. 

Tratava-se de uma apelação de sentença. O boticário Faria cobrava mais de 200 receitas 

aviadas ao antecessor do réu entre os anos de 1730 e 1736. A causa somava 435 oitavas, uma 
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das maiores quantias conferidas nesta pesquisa. Como não era o devedor originário, o réu 

pôde apelar para o argumento do desconhecimento da dívida.  

O Capitão Paes se negava a pagar os récipes sem assinatura de médico ou cirurgião. 

Também dizia que o boticário Faria não estava descontando a quantia da terça parte do 

montante total da dívida. Como de costume nesse tipo de disputa, duvidou-se da idoneidade 

do cobrador. Afirmou, chancelado por testemunhas, que João de Almeida e Faria era 

publicamente conhecido pelo “costume de cobrar novamente por receitas que já haviam sido 

pagas anteriormente”.
633

 Nesse caso, não houve necessariamente louvação das receitas, 

todavia, havia praticantes de cura da Vila do Carmo arrolados entre as testemunhas de ambos 

os lados.  

Em sua defesa, Faria disse que seria difícil encontrar “outros boticários que não 

despendam nem se expedem remédios purgativos sem serem pedidos por receitas de médicos 

ou cirurgiões, talvez porque, do contrário, resultariam em consequências prejudiciais”.
634

 

Quanto à terça, alegou que “semelhante abatimento é voluntário aos ditos boticários, e não 

obrigatório, como se determinou na Razão do Estado”.
 635

 

A apelação delongou-se por mais dois anos. No parecer final, o juiz José Pereira de 

Moura manteve a condenação das receitas prescritas por cirurgiões ou médicos, mas abateu o 

valor das receitas não assinadas, pois “semelhantes receitas se fazem suspeitosas e não 

merecem crédito, o qual só merecem as assinadas por médico e cirurgião, e só poderiam ser 

atendidas se o autor especificamente provasse”. O magistrado deferiu, sem muitas 

explicações, que “se abaterá a terça parte na forma do estilo”.
 636

 

A terça fazia parte dos últimos esforços do testador de demonstração de bondade 

terrena e busca pela salvação da alma na eternidade. Até meados do século XVIII, o Estado 

português não intervia nas disposições das terças. Só a partir das Reformas Pombalinas que 

esse quadro iria se modificar. A “Razão de Estado” mencionada na defesa do boticário Faria, 

ainda que não especificada, demonstra ações precedentes a Pombal no sentido de separar as 

disposições espirituais com as obrigações terrenas.
637
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De todo modo, não seria apenas a legitimidade da terça a ser questionada, mas, 

também, a obrigatoriedade do credor também fazer abatimentos no que lhe seria devido pelo 

falecido testador. De fato, era um cálculo complexo, sobretudo no caso do Capitão Paes, que 

era tutor dos órfãos do falecido Gaspar Loureiro de Barros. Nessa posição, ele teria mais 

obrigações a cumprir com a gestão dos bens dos espólios do que com as disposições 

testamentárias.   

Em 1739, Manoel José Pereira Carneiro, boticário no arraial da Passagem, mandava 

cobrar dos herdeiros do Sargento Mor Manoel Ferreira do Couto 191 oitavas de ouro 

procedidas de remédios aviados em sua botica. Nesse processo, Luiz Teixeira da Costa, 

boticário na Vila do Carmo, foi convocado para avaliar o valor das 47 receitas apensadas ao 

processo. Confirmou a quantia considerando a terça parte. De novo, mesmo com sentença a 

seu favor, o autor duvidou da obrigatoriedade de tal abatimento. Segundo o boticário 

Carneiro, era “necessário que o escrivão das execuções lhe pass[ass]e certidão com o teor do 

acórdão da Relação do Estado, pelo qual se julgou não serem os boticários obrigados a fazer 

abatimento da Terça Parte do importe das receitas que se lhe encomendam”.
638 

Em razão da 

incompletude do processo não foi possível saber os desdobramento da causa, mas, outra vez, 

pairou entre as partes envolvidas a dubiedade acerca das modificações das legislações civis 

sobre a terça testamentária, bem como sua aplicação na questão dos récipes médicos.  

Em 1742, Sebastião da Silva Brandão, boticário em Vila Rica, cobrava de Francisco 

Alves Vieira, testamenteiro do Padre Antônio de Souza Pereira, a quantia de 254 oitavas de 

ouro de receitas. Quando o Padre Souza era morador em Vila Rica, costumava mandar aviar 

medicamentos na botica de Brandão. Como o testamenteiro era morador na Vila do Carmo, 

para lá foi enviada e julgada a notificação. A existência da dívida não foi questionada, 

somente o elevado valor e a possibilidade de abatimento da terça. O mesmo boticário Luiz 

Teixeira da Costa foi chamado para verificar a fidedignidade do valor. Ele confirmou a 

quantia e o juiz José Pereira de Moura deu sentença favorável ao autor, mas mandando abater 

o valor da terça.
639

 

De todo modo, faz sentido a discordância dos autores e réus quanto à obrigatoriedade 

da terça. Quando o testador mencionava a doação em suas disposições, os legatários dividiam 
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os dois terços restantes dos espólios, mas somente depois de descontados todos os débitos 

deixados pelo antecessor em vida. Em muitos casos, dívidas como as dos receituários não 

eram previstas nos testamentos e inventários. Ou seja, se judicialmente notificados depois de 

divididas as heranças, como nos casos supracitados, teriam os testamenteiros, tutores e 

herdeiros que arcar com os pagamentos a partir dos valores líquidos de seus despojos. Na 

outra via, seria pouco aceitável aos boticários comprometer considerável fatia de seus ganhos 

por causa das desorganizações contábeis de seus devedores ou com a salvação da alma alheia. 

Semelhante problema aconteceu seis anos depois, em 1748, com Francisco Xavier de 

Souza, boticário na sede do Termo de Mariana. Xavier entrou com um processo de 

justificação contra Dionísio José Rodrigues de Lima, testamenteiro e tutor dos órfãos menores 

de Domingos Alves da Costa. O boticário Xavier já havia ganhado 56 oitavas de ouro 

referente a uma primeira disputa judicial do valor. No entanto, o juiz havia mandado abater o 

a terça na sentença. Xavier pedia uma revisão de tal parecer, alegando que  

 

a sentença que manda abater a terça parte das receitas justificadas se deve 

reformar, porquanto [não há] nenhuma obrigação com o justificante. Nem o 

costume ou Regimento a isso o obriga, mas, antes o contrário: se tem julgado 

na Relação da Bahia e se acha a sentença que assim o determina no cartório 

das ditas execuções, por cujo motivo quando pudesse ter lugar o abatimento 

da terça parte se deve mandar proceder a avaliação nas ditas receitas. Do 

contrário, a sentença se deve reformar, condenando-se aos réus no pedido.
640

 

 

Menciona-se, outra vez, as modificações sobre as terças partes ordenadas pelo 

Tribunal da Relação da Bahia, que nas outras defesas sobreditas chamaram de “Relação do 

Estado” ou “Razão do Estado”.
641

 Do período que abarca nossa pesquisa, nas décadas de 1730 

e 1740 concentram-se quase todos os pedidos de reavaliação das receitas. Acreditamos que os 

impasses de interpretação dessa lei tenham se dado mais vezes, como em alguns casos com 

pedidos de revisão por motivações não especificadas. 

O Tribunal da Relação da Bahia foi uma das principais instituições de observância das 

ordenações de administração e justiça portuguesa na América, do início do século XVII até a 

metade do século XVIII. Segundo Stuart Schwarcz, “o procedimento da Relação no Brasil 

assemelhava-se ao dos modelos da metrópole”, tendo inspiração no Tribunal Real de Portugal 
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e fundamentando-se nas Ordenações Filipinas.
642

 Não encontramos, no entanto, o regimento 

específico que causava tantas dúvidas entre autores, réus, advogados e magistrados de 

Mariana. Ainda que os estudos de historiadores como Stuart Schwarcz e Cláudia Rodrigues 

tenham nos fornecido algumas pistas, não foi possível apurar de maneira direta a 

documentação produzida pelo Tribunal da Relação da Bahia. No século XVIII, as primeiras 

leis sobre a questão testamentária e das terças que conseguimos apurar datam de 1766, e 

encontram-se nos aditamentos do livro quarto das Ordenações Filipinas. Todavia, as revisões 

eram posteriores à época das querelas que encontramos em Mariana, que, como já dito, 

variavam entre as décadas de 1730 e 1740.  

Segundo Cláudia Rodrigues, as reformas das leis antigas colocavam em questão a 

legitimidade do ato de dispor-se a alma como herdeira, visto que não se precisaria de recursos 

financeiros na Eternidade. Ao mesmo tempo questionavam também as próprias faculdades 

mentais dos indivíduos no momento de feitura dos testamentos. Quase sempre muito doentes 

e na iminência da morte, seriam vulneráveis a influências de figuras interessadas na terça, 

especialmente de pessoas ligadas aos cleros locais. Ao que nos pareceu, reclamações, alvarás 

e demais tipos de conjuntos avulsos e pontuais de leis conformaram a reformulação de 1766. 

Isto é, “a certidão com o acórdão da Relação da Bahia”, solicitada na contenda entre o 

boticário Manoel José Pereira Carneiro e os herdeiros do Sargento Mor Manoel Ferreira do 

Couto, pode ser um desses exemplos.
643

 

Autores, réus e advogados demonstravam certa falta de consenso acerca do que a 

legislação estreitamente mandava. Inferimos isso pelos pedidos de vistas dos teores das leis 

que ordenavam sobre a terça e sobre como os boticários deveriam proceder nesse tipo de 

cobrança. Dessa forma, como sugeriu Júnia Furtado, ao dizer que “uma nova legislação sobre 

o mesmo assunto não anulava a anterior, mesmo quando lhe era oposta, permitindo diversas 

interpretações”, também nos parece que havia largas brechas para decisões parciais dos juízes 

que avaliavam os casos.
644

 Quando questionados os récipes sem assinatura, a leitura das 

arregimentações mostrava-se relativamente bem explicada pelos magistrados. No caso da 

obrigatoriedade do abatimento das terças, o argumento do “costume e estilo geralmente 

praticado” sequer requereria justificativas mais refinadas sobre as decisões.
645
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Conforme temos visto, os impasses sobre as opiniões dos louvados, as cobrança e os 

descontos testamentários das receitas eram apenas uma parte de tantos outros conflitos que 

pairavam sob o universo da escrituração de dívidas. As cobranças envolvendo somente 

pessoas vivas também demonstraram suas interpretações divergentes. Para além das 

contendas convencionais, isto é, entre credores e devedores originários, tínhamos hipóteses e 

perseguimos situações em que as receitas figurassem como “cartas ou papéis de valor”. 

Entretanto, não nos deparamos com quantidade de casos que nos permitisse inferir que cedê-

las, trespassá-las e repassá-las, a não ser por herança, era procedimento corriqueiro entre os 

que acumulavam os récipes.  

Tudo indica que havia alguns impeditivos para que as receitas se tornassem objeto de 

venda e troca viáveis entre boticários e demais negociantes. Visto os casos abordados, 

acreditamos que a questão dos descontos testamentários fossem um dos principais 

atrapalhadores. Outro revés residiria nos regimentos específicos das artes curativas, que 

poderiam ser pouco inteligíveis a outros tipos de negociantes. Esses, dentre outros aspectos 

que nossas fontes são incapazes de ilustrar, poderiam ser fatores que as fizessem não circular 

por muitas mãos para além dos devedores originários. De todo modo, exploraremos nas 

próximas páginas algumas outras formas de endividamento escriturário, bem como seus 

conflitos. Além disso, também analisaremos como alguns tipos de escritura tinham valor e 

circulação comercial em localidades como Mariana. 

 

4.2 – As práticas creditícias e o endividamento escriturário 

 

Apresentamos, há algumas páginas, a contenda entre o boticário Paulo Rodrigues 

Ferreira e o alferes Francisco da Mata Del Rei. No processo, Mata Del Rei, o réu, negou jurar 

o pagamento de receitas que, segundo ele, nem sabia qual valor somavam. O advogado do 

autor, o doutor Castelo Branco, suscitou livro, título e parágrafo específicos das Ordenações 

Filipinas para defender que tal tipo de procedimento era amparado pela justiça. O título das 

Ordenações em questão, o 59 do livro terceiro, era todo dedicado às “provas que se devem 

fazer por escrituras públicas”. O extenso título regulamentava  

 

todos os contratos, avenças, convenças, pactos, composições, compras, 

vendas, escambos, permutações, dotes, arras, doações, estipulações, 

promissões, aforamentos, arrendamentos, empréstimos, encomendas, 

guardas, depósitos e quaisquer outros contratos de qualquer natureza e 

condição que sejam, assim perpétuos, como a certo tempo, e por qualquer 
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nome por Direito ou costume dos nossos Reinos. [...] E em estes casos, em 

que segundo disposição desta lei se requere escritura pública.
646

 

 

 Essa parte das Ordenações versava sobre as negociações e cobranças que envolviam 

documentação comprobatória. Quando judicializadas, essas situações nem sempre requeriam, 

pelo menos de início, atestações de testemunhas, como vimos em alguns casos acerca das 

receitas. O ônus da prova recaía quase sempre ao cobrador. Todavia, não era incomum que os 

réus apresentassem suas contraprovas escrituradas. 

A forma mais comum, e talvez a mais segura, era registrar compras, vendas, trocas, 

associações e doações nos livros de notas. As notas eram feitas em casa de tabelião, oficial 

designado para escriturar e atribuir autenticidade aos registros. Os acordos eram comumente 

firmados por assinaturas das partes envolvidas e contavam com reconhecimento de 

testemunhas. Uma cópia era passada a cada um dos interessados e a original ficava registrada 

no livro do tabelião. Nesses volumosos códices constavam as atestações de negociatas de toda 

sorte. Na documentação investigada por nós, só encontramos menção de escriturações desse 

tipo quando houve vendas, tratos e destrato de sociedade em lojas de botica. 

Entre as muitas cobranças que José Rodrigues de Carvalho fazia a Paulo Rodrigues 

Ferreira em processo datado de 1785, pedia também o valor de uma botica que havia vendido 

ao réu. Anexada ao processo, encontra-se a cópia da escritura de venda de uma loja na Rua 

Nova de Mariana, negociada em 1752. Os 13500 cruzados (aproximadamente 12:656$250) 

pedidos pela “botica, remédios e mais trastes” era apenas uma parte do avultoso montante que 

Paulo Rodrigues faleceu devendo a José Rodrigues de Carvalho.
647

  

O autor, antigo sócio e contratante do réu, acabou tornando-se seu maior cobrador e 

um dos responsáveis pelos apuros financeiros dos negócios de Paulo Rodrigues no final de 

sua vida. A sociedade dos dois iniciou no início da década de 1750, e foi oficialmente desfeita 

em 1782, conforme também registrado em livro de notas de tabelião. O boticário José 

Rodrigues de Carvalho era grande negociante de comboios de remédios entre o Rio de 
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Janeiro, onde também foi morador, e os interiores da América. Tinha como maior sócio seu 

irmão, Antônio Rodrigues de Carvalho, também droguista.
648

 

José Rodrigues de Carvalho foi um dos maiores cobradores entre os nomes por nós 

investigados. Depois de sua morte, seu filho, Francisco Rodrigues de Carvalho, executou 

judicialmente vários devedores do pai, além de também ter prosseguido com os negócios da 

família em Mariana. Veremos no próximo capítulo mais dessa longa e conflituosa relação 

entre os irmãos Rodrigues de Carvalho e Paulo Rodrigues Ferreira. Mesmo após as mortes de 

ambas partes, as contendas continuaram se arrastando através de seus filhos herdeiros. 

De início, podemos perceber como as relações de parentesco e amizade estavam 

entrelaçadas aos circuitos comerciais dos pequenos e grandes negociantes. Segundo o 

historiador Maximiliano Menz, 

 

se é verdade que as relações entre os comerciantes do império dependiam do 

conhecimento direto entre eles, incluindo, algumas vezes, relações de 

parentesco, na minha opinião, isto é tomar o acessório por essencial. A 

inexistência de um mercado „impessoal‟ não inviabiliza uma racionalidade 

plenamente „capitalista‟ (num sentido weberiano); basta ler a 

correspondência entre os homens de negócio e a escrituração de seus livros 

para notar que tudo era calculado, precificado, racionalizado e os processos 

de falência e de cobrança judicial de dívidas estão aí para comprovar isto. 
649

 

 

Concordamos com a ideia central do argumento de Menz, mas nossas fontes não 

permitem verificar a assertividade com que afirma que o conhecimento pessoal era menos 

importante que a seguridade escriturada. Preferimos seguir a pista de que as duas formas de 

relação eram complementares. De todo modo, quanto maior fosse a cadeia de atuação 

comercial e a rede de contatos do indivíduo, mais seria necessário a organização e o registro 

autenticável das movimentações econômicas, fosse por (des)confiança ou por controle. O 

cálculo, a racionalização e a impessoalidade nas relações seriam as melhores formas de se 

evitar calotes e prejuízos.
650

  

 Apesar da seguridade, escrituras tabelionadas não eram comercializáveis. Em caso de 

negociações cancelas ou de bens repassados, era necessário aparecer “ao diante tabelião”, 

como no jargão da época, para desfazer as antigas notas e escriturar as novas. Habitualmente, 

esse recurso era utilizado para atestar acordos mais onerosos e duradouros, como comércio e 

                                                           
648

 AHCSM. Ações Cíveis. 2º Ofício, códice 511, auto 17753, ano de 1803. 
649

 MENZ, Maximiliano Mac. O crédito e a economia colonial: século XVIII. In: CARRARA, Ângelo Alves 

(Org.). À vista ou a prazo: comércio e crédito nas Minas setecentistas. Juiz de Fora: Editora UFJF, 2010; p. 24-

25.  
650

 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2006; p. 24-25. 



202 

 

alforrias de escravos, vendas de imóveis e propriedades. Em contraste, também havia em 

Mariana setecentista todo um universo de vendas a prazo de mercancias menos valiosas, 

empréstimos e prestações de serviço.
651

 

Esses acordos eram firmados de modos mais simplificados, em pedaços de papéis não 

oficiais e de maneiras que, por vezes, poderiam ser interpretadas como descuidadas. Porém, 

era formas instantâneas de contrato, constando todos os elementos necessários para 

autenticação. É todo esse conjunto de procedimentos escritos que estamos chamando de 

escrituração. Entendemos que não se tratava somente de registrar para lembrar e controlar os 

fluxos de caixa. A proteção judicial seria o maior objetivo da produção desse tipo de 

documento. Havia datas, valores, prazos de pagamento, assuntos, nomes, assinaturas e, 

quando mais detalhadas, testemunhas. Em algumas situações, a figura do fiador também era 

mencionada. Segundo Fabiano Gomes da Silva, “a fiança foi ato cotidiano nas relações entre 

as pessoas e as instituições na cidade de Mariana”. Em alguns acordos em que credores e 

devedores se desconheciam, fiadores eram convocados por uma ou ambas partes. Estes 

colocavam a própria palavra e sinal como garantia de cumprimento da negociação, sob pena 

de serem imputados por eventuais prejuízos.
652

  

Outra característica desse tipo de acordo era o seu alto grau de comercialização. 

Negociantes, sobretudo ligados aos setores mais versáteis, tinham como prática comum 

adquirir essas comprovações de dívidas. Como o endividamento em Mariana poderia formar 

longas cadeias de envolvidos, os credores de uns poderiam ser os devedores de outros – e 

geralmente o eram. Nesse ciclo, seria de se esperar que os papéis que controlavam essas 

práticas creditícias por vezes fossem utilizados como moedas de troca.
653

 

Devedores poderiam oferecer seus créditos escritos como forma de abater dívidas com 

seus próprios credores. Esse tipo de cessão de dívidas era comumente chamado de trespasse. 

Mesmo com a chance de eventuais prejuízos, seria conveniente a todos os envolvidos. 

Primeiro, a quem oferecia, pois seria uma forma de ser indiretamente “ressarcido” de dívidas 

a receber, que poderiam ter anos e anos de existência. A quem adquiria, essa alternativa 

também poderia parecer interessante, em especial nos acordos onde pairasse a desconfiança 

das idoneidades e a resignação quanto aos pagamentos em sua forma regular.
654

 Aos credores 
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haveria, talvez, o trabalho de perseguir os devedores originais, que poderiam ser pessoas 

desconhecidas ou de localidade longínquas. No entanto, trabalhos de historiadores como Júnia 

Furtado e Fabiano Silva apontam que tais dificuldades não repeliam indivíduos dos âmbitos 

comerciais nas Minas setecentistas de valerem-se desses procedimentos. Além disso, de todo 

modo, quem adquiria esses papéis tinha ainda a oportunidade de cobrá-los, ou repassá-los 

adiante, com acréscimos de juros do valor inicial da aquisição.
655

 

Dos 1026 processos judiciais analisados nesta pesquisa, 107 (9,8%) tratam-se de 

cobranças de dívidas adquiridas. Todavia, somente 26 (2,5%) desses eram relacionados ao 

comércio de produtos e práticas curativas. Como certa parcela dos vendedores de remédios 

também era ligada à venda de outros gêneros, grande maioria delas não era de créditos 

relacionados à cura, haja vista o caso do droguista Antônio de Almeida e Castro. Nenhum dos 

nomes apurados por nós realizou esse tipo de cobrança mais do que ele. Castro, como em 

algumas outras trajetórias vistas, tinha na venda de remédios somente uma parte de seus 

negócios. Das 63 cobranças de Castro, 13 eram relativas às dívidas em que ele não era o 

credor originário. Vendas de escravos, aluguéis de casas e cargas de secos e molhados são 

alguns dos exemplos que estavam entre os assuntos das promissórias de terceiros que tinha 

em seu poder. Somente uma dizia respeito a curas. O réu era José Pereira dos Santos, que 

devia medicamentos que havia comprado a prazo. O credor originário era o boticário Manoel 

das Neves Colaço, que tinha sua loja na sede do termo. O processo foi aberto em 1758 e o 

compromisso de pagamento tinha sido firmado havia pouco mais de um ano, em 1757.
656

 

 Como já dissemos, receitas não eram muito trespassadas como meio de abatimento de 

dívidas. Num panorama geral, segundo nossos dados, os próprios praticantes adquiriam 

poucos créditos relacionados a medicamentos e tratamentos. Alguns dos nomes que mais 

realizaram cobranças de débitos repassados não tinham um sequer relativo a curas. O 

boticário Antônio Corrêa Burgos e o droguista João Teixeira da Costa enquadram-se nessa 

condição. Sete dos 49 processos abertos por Burgos eram créditos adquiridos, sendo que 

nenhum tratava-se de práticas curativas. Nove das 32 contendas abertas pelo boticário João 

Teixeira da Costa eram de dívidas de trespasses. Entre empréstimos, venda de produtos de 

fazenda e aluguel de muares, nenhuma tinha as medicinas como assunto. 

Em ponto alto da pirâmide do mercado de medicamentos em Minas, José Rodrigues de 

Carvalho foi o que mais cobrou créditos trespassados relacionados a práticas curativas. 
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Apuramos 37 ações judiciais que tinham Carvalho como autor. Entre os que constavam 

dívidas em que não era credor originário, somam 11. Destas, seis eram relativas a tratamentos 

e comércio de fármacos. O mais destacado deles é o caso em que devedor e credor originários 

eram oficiais de cura. Em 1749, José Rodrigues de Carvalho deu entrada ao processo que 

tinha o cirurgião Antônio de Souza Carvalho como réu. Rodrigues de Carvalho cobrava do 

cirurgião quantia de 39 oitavas referentes a compras de medicamentos. Quem produziu a 

promissória foi o boticário Vitorino da Costa Oliveira, que havia vendido os remédios ao 

cirurgião três anos antes.
657

  

Vitorino da Costa foi era procurador bastante do réu e do autor. Procuração bastante 

era “o poder dado por escritura a alguém para tratar dos negócios de quem lhe dá”.
658

 

Normalmente esta faculdade era concedida a indivíduos de confiança, com laços de amizade, 

parentesco ou sociedade. Os advogados também poderiam assumir esse papel, sendo o mais 

corriqueiro entre os processos que analisamos. Além do prestígio social que os defensores 

geralmente tinham, eram indivíduos versados nos trâmites jurídicos, sempre necessários no 

cotidiano dos homens de comércio. Em outros processos investigados, Vitorino da Costa 

também aparece como representante de José Rodrigues de Carvalho.
659

 O boticário Vitorino 

da Costa ainda tinha relação constituída com o cirurgião Antônio de Souza no momento da 

abertura da contenda, três anos depois. Com José Rodrigues de Carvalho, Vitorino da Costa 

teria afinidade ainda mais duradoura. Mesmo que não saibamos qual seria o grau de 

proximidade entre os três, percebemos que o ato do repasse de dívidas não seria 

necessariamente tido como reprovável por nenhuma das partes. Nesses casos, sentimentos de 

resignação poderiam ser mais latentes do que os de ressentimento.  

 Ainda que os dados dessa parte do corpus da investigação sejam pouco volumosos, 

vale mencionar um aspecto que chamou atenção: nossas tabulações mostraram Vitorino da 

Costa Oliveira como o praticante que mais repassou créditos, em três ocasiões. Além dos 

medicamentos que vendeu ao cirurgião Carvalho, na mesma época teve valores de remédios a 

ver com Pantaleão Guedes Zuzarte.
660

 Também emprestou, sem receber de volta, sete marcos 

de prata a José Alves Ripado.
661

 Todos os três créditos acabaram chegando às mãos de José 

Rodrigues de Carvalho e por ele foram levados à justiça. Não sabemos ao certo se as 
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promissórias passaram por mais mãos antes de sua ponta final, mas dada a proximidade de 

negócios como Vitorino da Costa, é provável que tenham sido ajustados diretamente entre os 

dois. 

 Dos processos cobrando por trespasses, somente 19 (14,7%) mencionavam o 

acréscimo de juros. Apenas cinco entre estes eram relacionados à curas. A grossa maioria dos 

casos de recorrência de juros estava nos créditos em que se envolvia empréstimo de dinheiro 

ou ouro em espécie. Temos a hipótese de que esse número era maior, no entanto a usura só 

nos foi verificável nos casos em que credores e devedores originários firmavam tal prática no 

acordo inicial. 

Considerando somente os casos de trespasse, o percentual dos que havia cobrança de 

juros mostrou-se pequeno. Ampliando a análise para todos os tipos de contendas, a 

porcentagem apresenta-se ainda menor. Dos 1026 processos consultados, 85 (8,3%) 

apresentaram acordos ou acréscimos usurários. Desses, 23 (2,2%) eram relativos a práticas 

curativas e comércio de medicamentos. Assim como conferimos entre os créditos adquiridos, 

a cobrança de juros em empréstimos também foi maioria entre todos os processos de nossa 

investigação. 

Em estudo sobre a economia creditícia da Comarca do Rio das Mortes no século 

XVIII, o historiador Raphael Santos deparou-se com dados parecidos com os nossos. Apenas 

7,6% das ações cíveis analisadas pelo pesquisador mencionavam cobrança de juros. Com 

impressões parecidas, Santos diz que “os juros eram cobrados principalmente nos casos dos 

empréstimos e quando do descumprimento dos prazos estipulados nas letras e créditos”. 

Santos sugere ainda que “apesar do silêncio em relação à cobrança de juros, não é absurdo 

supor que no preço final acordado entre as partes poderia haver juros embutidos”.
662

 

Entre os praticantes de cura de Mariana colonial, os boticários Antônio Borges 

Rodrigues, Antônio Corrêa Burgos e o droguista João Teixeira da Costa foram os mais 

recorrentes, cada um com oito processos constando cobrança de juros. Ainda que haja 

registros de cirurgiões que também se valeram de usura em seus negócios, os farmacêuticos 

eram os mais familiarizados com essa prática. Segundo nossos dados, pelo menos 19 

indivíduos envolvidos com o comércio de remédios aplicaram acréscimos de juros em seus 

devedores. Como já dissemos, por serem donos de lojas, boticários eram os indivíduos mais 

interconectados entre os vários setores de comércio. Dos atuantes no grosso trato aos 

varejistas, eram eles que tinham certo poder de acúmulo para investir e arriscar capital em 
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créditos a juros. De todo forma, pelo menos em teoria, a prática usurária traria maiores 

seguridades nos cumprimentos dos prazos acordados. Na mesma perspectiva, Júnia Furtado 

aponta que  

 

vários comerciantes afirmaram que tinham devedores “por réis a juros”, 

pois, além das provisões que comerciavam, dedicavam-se a negociar 

dinheiro, atividade muito rendosa nas Minas. A usura era investimento 

seguro, mas ao mesmo tempo, tecia relações de subordinação com os 

financistas.
663

 

 

Até meados do século XVIII, as Ordenações Filipinas mandavam que os juros não 

ultrapassassem os 6,25%
664

 do montante inicial dos capitais. A partir de 1757, um aditamento 

das mesmas Ordenações regulamentou o acréscimo em no máximo 5%. Tanto nas antigas, 

quanto nas atualizadas taxas, este tipo de estipulação valia para empréstimos e vendas de todo 

tipo, inclusive no caso de dívidas herdadas ou trespassadas, conforme já apontamos.
 665

  

Vejamos um caso de complexo enredamento, mas que ilustra alguns dos impasses 

acerca das cobranças usurárias e, ao mesmo tempo, dos créditos adquiridos. Por se tratar de 

uma dívida iniciada no período de transição de uma taxa para outra, no ano de 1758, algumas 

interpretações acerca das justiças e injustiças desse tipo de cobranças foram manifestadas 

pelos autores, réus e seus advogados.  

Em meados de 1792, Gervásio Gonçalves de Souza comprou uma botica em Mariana 

dos herdeiros do recém falecido boticário João Gonçalves Bragança. Como era de costume, os 

compradores não adquiriam apenas os imóveis, remédios e mobiliários, mas também as 

dívidas a receber dos antigos proprietários. Em vida, Bragança, além de uma loja na sede do 
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 Ainda segundo a autora, comerciantes usurários corriam o risco de serem denunciados e investigados pelas 
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cit., 2006; p. 119-129. 
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termo de Mariana, também havia sido proprietário de uma botica em Vila Rica. 34 anos antes, 

em 1758, Bragança havia se desfeito dos negócios em Vila Rica, vendendo-os aos irmãos 

Antônio e Domingos Vaz de Carvalho. Depois disso, os controles de dívidas a receber da loja 

de Vila Rica foram transferidos para Mariana, onde continuou com seus negócios. A 

transação de outrora, a da botica de Vila Rica, havia sido acordada em 896$750, e o valor 

deveria ser pago em três parcelas anuais consecutivas de 298$917.
666

 
 

Em caso de inadimplência com os pagamentos, o acordo inicial previa a aplicação dos 

juros nas parcelas. Os irmãos Vaz de Carvalho seguiram regularmente com os pagamentos 

somente até a segunda parte, havendo falha na terceira. Assim que assumiu os novos 

negócios, Gervásio Souza tratou de cobrar na justiça a quantia a ser vista. Assim como em 

casos supracitados, a existência da dívida não foi questionada, no entanto, as discordâncias 

pairavam na taxa dos acréscimos e em como ela deveria ser calculada. 

O acordo foi firmado entre as partes em abril de 1758, prevendo, em caso de 

inadimplência, “a estipulação de juros de 6 e 1/4 por 100 na sua conformidade” até o 

pagamento total. Todavia, como bem observado pela defesa dos réus, já eram “reprovados 

semelhantes juros, e só permitidos os de 5 por 100, pela Extravagante de janeiro de 1757, e 

por conseguinte, é usurário o dito crédito, e se requerem as suas penas, e por elas protesta”.
 667 

A Extravagante em questão era o aditamento das Ordenações que previa os novos 

procedimentos a serem observados em negociações envolvendo juros. A partir de sua 

publicação, estava proibido “dar-se dinheiro a juro senão a cinco por cento anualmente”.
668 

A situação tinha agravantes. Atrasado o pagamento da quantia, houve tentativa de um 

novo acordo dos irmãos Vaz de Carvalho com Bragança, em abril de 1775. Nesse ano, 

dúvidas quanto à taxação usurária prevista por lei já seriam pouco justificáveis, mas, ainda 

assim, os acréscimos permaneceram firmados em 6,25%. Bragança continuou sem 

ressarcimento, nem de juros nem do restante da quantia principal. Segundo a defesa dos réus, 

a quantia não foi quitada na segunda combinação porque Bragança, com “malícia e trapaça”, 

teria fraudado a certidão, escrevendo posteriormente o valor da taxa de juros a ser empregada. 

Ainda segundo os irmãos Vaz de Carvalho, Bragança queria fazer parecer que os réus 

concordavam com a cobrança, mesmo que fosse além do que a lei permitia.
669
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Gervásio Gonçalves de Souza, comprador de uma dívida alta e que se arrastava há 

décadas, pouco tinha a ver com incorreções dos réus ou desonestidades de seu antecessor. 

Insistiu com a apresentação dos atestados dos dois acordos, o de 1758 e o de 1775. A despeito 

de falsificações ou desobediência das leis de usura, ambos estipulavam os juros de 6,25%. 

Temos visto nesta tese que as escriturações e acordos iniciais das dívidas tinham grandes 

chances de ser bem consideradas pelos juízes, independente do que diziam as leis, em especial 

em situações de transição de legislações. Daí em diante, a defesa dos réus passou a reprovar 

também a interpretação de Gervásio Souza acerca das práticas usurárias. Segundo os irmãos 

Vaz de Carvalho, passadas tantas décadas, fosse a 5% ou 6,25%, de todo modo, a correção 

financeira “dobra[va] o dito [valor] principal, e isto não pode ser. É usura e trapaça manifesta; 

proibida e reprovada por todos os Direitos”.
670

 

 O protesto acerca da usura não seria, nesse sentido, da cobrança dos juros, mas da 

prática feita de modo abusivo. Condenável seria somente a “trapaça proibida e reprovada” de 

cobrar mais do que era justo para ambas as partes. O juiz do caso, Antônio dos Santos 

Ferreira, seguiu a mesma linha de raciocínio. Quase que se isentando da complexidade da 

contenda que durou dois anos, eximiu o boticário Gervásio Souza da acusação de usura. Ao 

mesmo tempo, definiu que não podia se considerar o acréscimo 

 

dos juros a seis e quarto por cento, atento às modificações do Alvará que os 

regulou a cinco um ano e alguns meses antes da originária obrigação e, 

poderiam ainda ao tempo desta não julgar-se extintas. Posto que, contudo, só 

se deviam julgar os juros à razão dos ditos cinco. Portanto, e mais dos autos 

condeno o réu no principal e juros de cinco por cento, que liquidamente 

restar, feita a conta aos recebimentos.
671

 

 

Retomaremos o assunto dos juros mais adiante nesta tese. Em momento mais 

oportuno, colocaremos as práticas usurárias sob perspectiva da questão dos lucros nos ofícios, 

bem como dos protestos dos pacientes e devedores.  

Tem destaque na contenda o tempo em que a dívida foi protelada: 34 anos. O valor 

mostra-se avultoso, quase um conto de réis de início, e isso sem considerar-se o cálculo dos 

juros. Chamou-nos a atenção também o fato de que não havia registro da transação em 

tabelionato. Não foi mencionado, em nenhum momento da extensa contenda, a existência de 

escrituração em livro de notas. Se houvesse, talvez seria evitada boa parte dos dispêndios com 
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o delongado certame. Assim, as certidões foram consideradas legítimas pelo juiz, ainda que 

sob algumas suspeições e discordâncias dos réus.  

No século XVIII, a par do florescimento da economia mineradora, desenvolveu-se nas 

Minas setecentistas uma grande variedade de práticas creditícias. Negociações desse tipo, 

mesmo que não firmadas em notações públicas, produziam certidões que davam caráter de 

autenticidade aos acordos. Ainda que sob protestos de partes contrárias, comprovações não 

previstas pelas leis, ou mesmo que extrapolavam os limites delas, contavam com aceitação 

dos magistrados. De acordo com Raphael Santos, “venda a crédito, a cessão de dívida, as 

coartações, os empréstimos a juros, os empenhos e algumas formas paliadas de usura” 

estavam ancoradas em relações de conhecimento pessoal e confiança da capacidade do 

devedor honrar suas dívidas.
672

  

Entendemos que havia uma ampla gama de formas de comprovar-se dívidas no 

mercado da cura de Mariana. O que diferenciava o grau de seguridade de uma prática e outra 

seria a solidez da prova se caso necessitasse ser apresentada em juízo. Assim, a manutenção 

desse tipo de mercado também estaria assentada nas capacidades dos indivíduos de registrar e 

organizar os controles de seus devedores e credores. Vejamos adiante algumas formas de 

organização e impasses da dívida escriturária no cotidiano dos praticantes de cura de Mariana  

 

4.3 – Controles e cobranças das dívidas 

 

Era comum que os comerciantes deixassem suas dívidas, a cobrar e receber, em 

testamento. Em geral, também mencionavam que tinham cadernos ou controles escriturários 

de seus devedores e credores. Em alguns autos, os testadores deixavam explicado aos seus 

testamenteiros onde estavam e como estavam organizados os valores as dívidas e os nomes 

dos devedores. Os inventários post-mortem também cumpriam essa função e eram 

comumente mais elucidativos do que testamentos, “devido ao esforço dos testamenteiros em 

acertar as contas em nome dos herdeiros”.
673

 

Em 26 dos 48 (54%) testamentos por nós analisados, os praticantes mencionaram em 

suas derradeiras disposições que tinham débitos a serem recebidos de outras pessoas. 

Dezessete dos 31 (55%) inventários tinham registros de dívidas pendentes, de outros para com 

eles. Nossa tabulação de dados também apontou que as dívidas a receber significavam de 

                                                           
672

 SANTOS, Raphael Freitas. Op. cit., 2010; p. 71. 
673

 O mais comum era que testamenteiros também fossem inventariantes dos mesmos testadores/inventariados. 

Cf. FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2006; p. 108-110. 



210 

 

mínimos 2% a expressivos 86% das somas totais das riquezas dos praticantes. Entre todos os 

inventariados, o percentual geral de débitos a receber em relação aos valores dos monte-mores 

se mostrou de 31%.  

Em investigação nos inventários dos homens ricos da Comarca de Vila Rica, 

jurisprudência civil a qual Mariana fazia parte, Carla Almeida apurou que, entre 1750 e 1779, 

a média de dívidas a receber nos espólios era de 64,4%. De 1780 a 1822, o percentual 

decresceu para 43%, sendo a média dos dois recortes temporais de 57,7%. No balanço 

bibliográfico de sua pesquisa, Almeida conferiu que outros pesquisadores apuraram referente 

ao mesmo período, de 1750 a 1822, 19,9% em quantias a receber entre os inventariados do 

Rio de Janeiro. No Rio Grande do Sul, no mesmo período, o percentual significava 19,5%. Os 

dados apresentados por Almeida não são referentes à quantidade de processos que 

mencionavam dívidas a serem ressarcidas, mas, sim, aos percentuais das riquezas que eram 

baseadas em práticas creditícias.
674

 

Alguns inventários possuíam, em separado, as somas das partes relativas aos créditos a 

pagar e receber. Os devedores e credores eram listados, bem como as quantias a serem 

saldadas. Ao final desta parte do rol, somava-se todo o montante. Entretanto, na maior parte 

do recolhimento de dados, chegamos ao número de devedores, ou entradas, contando item por 

item dos inventários. Os somatórios poderiam ser apresentados em oitavas ou réis. Nesta 

parte, para fins de tabulação, padronizamos todos os valores em réis, considerando o preço da 

oitava de ouro em 1$500, o valor máximo que alcançou no decorrer do período colonial.
675

 

Dentre os praticantes de cura que apuramos nesta pesquisa, o cirurgião João Francisco 

Nogueira foi o que mais acumulou dívidas a receber. Seu inventário, aberto 1770, mostra que 

o cirurgião dividia sua atenção com outras atividades econômicas. Era morador no Arraial 

São Sebastião, onde tinha terras de minerar. Também possuía roças, das quais fazia pequeno 

comércio dos produtos e mais lavras de mineração, estas na circunvizinha Freguesia de São 

Caetano. Dezessete escravos estavam divididos entre suas unidades produtivas.
676
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QUADRO 18 – Percentual de dívidas a receber por inventário 

# Nome Ofício PVR VR MM ND Ano 

1 João Francisco 

Nogueira 

Cirurgião 

86% 6:082$256 7:056$649 45 

1770 

2 Francisco Esteves Cirurgião 84% 5:895$000 6:985$500 15 1745 

3 João Ferreira de 

Mesquita 

Boticário 

68% 4:256$121 6:226$089 277 

1778 

15 Antônio Pereira 

Fragoso 

Cirurgião 

9% 133$875 1:381$720 15 

1753 

16 José Lopes de Oliveira Cirurgião 

8% 990$332 11:551$104 25 

1784 

 

17 Francisco Monteiro de 

Aguiar 

Cirurgião 

2% 21$000 1:102$812 1 1764 
PVR – Percentual do monte mor relativo a dívidas a receber; VR – Valores a receber (em réis); MM – Monte-

mor (em réis); ND – Número de devedores declarados em inventário. 

Fonte: Inventários e Testamentos do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. 

 

 

O cirurgião resguardava, entre seus espólios finais, um estojo de barbeiro e um boticão 

de tirar dentes. Sua biblioteca tinha 17 livros médicos, considerável para os parâmetros de 

Mariana. Mesmo contando com bom instrumental teórico e prático, a atuação curativa de 

Nogueira era mais modesta. De todas as 3400 receitas apuradas nesta pesquisa, assinou 

apenas seis, entre os anos de 1751 e 1758. Foram bem poucas se comparadas a outros oficiais 

atuantes na mesma época. Entretanto, ainda assim, há de se dar destaque ao detalhamento das 

substâncias e medidas com que Nogueira escrevia as prescrições e às citações que fazia de 

fórmulas curvianas.
677

  

Entre as dez ações de cobrança de autoria de Nogueira encontradas em nosso 

levantamento, somente uma era relativa a “curativos que havia feito”. O réu era o doutor João 

Lopes Camargo, testamenteiro e irmão homônimo do Capitão João Lopes Camargo. Nogueira 

aproveitou a abertura do processo, em 1745, para cobrar valores de empréstimos que também 

havia feito ao falecido capitão. Tudo somava mais de 80 oitavas de ouro e não havia 

especificação sobre o quanto da quantia era referente aos curativos.
678

 A mesma 

inconclusividade refletiu-se nas descrições do seu expressivo montante de mais de seis contos 

de réis de créditos a serem recebidos.  

Tais indefinições fizeram com que quantificássemos todas as dívidas dos praticantes, 

mesmo que na maioria delas não pudéssemos concluir exatamente se eram provenientes de 
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assistências medicinais ou não. Não é de todo prejudicial, afinal, neste momento interessa-nos 

ilustrar o quanto as práticas creditícias e o endividamento faziam parte do cotidiano dos 

oficiais de cura, tanto em suas medicinas, quanto em outras atividades econômicas.
679

 Nesse 

caso, a culpa das descrições deficitárias não era apenas dos louvados ou inventariantes. Ao 

que parece, nessa parte do processo, os responsáveis pelos róis limitavam-se a copiar para os 

inventários as anotações e controles pessoais dos inventariados.  

Normalmente, as datas de aquisição das dívidas mostraram-se bastante negligenciadas. 

O mesmo acontecia com os assuntos. Não conseguimos concluir ao certo o porquê, mas há 

indicativos de que tais displicências objetivavam agilizar as avaliações. Ademais, a parte da 

descrição dos créditos dos inventários teria, ao nosso ver, pouco poder comprobatório em 

caso de judicialização das dívidas listadas. De fato, como temos visto no decorrer deste texto, 

boa parte desses casos foi parar na justiça civil de Mariana, tendo como réus inventariantes e 

testamenteiros. Todavia, não conferimos em toda investigação, um só processo em que se 

utilizasse partes, ou cópias de inventários, enquanto comprovação de dívidas a receber ou 

negação de débitos a pagar.   

Nesse sentido, o caso do boticário João Ferreira de Mesquita merece destaque. 

Inventariado em 1778, Mesquita foi um dos que mais comprometeu sua fortuna com 

empréstimos, vendas e serviços prestados a prazo. Nenhum outro tinha tantos registros de 

entradas provenientes de créditos a receber: 277 ao todo.
680

 Tal volume de cobranças a serem 

feitas exigiu certo grau de organização de seus inventariantes. Mesquita não tinha roças nem 

lavras de minerar. Ao que parece, sua atividade econômica era basicamente comercial. Era 

dono de uma botica no Morro de Santana, onde era morador, e sócio de Tomás Gonçalves 

Gomide em outra botica, em Guarapiranga. Também atuava timidamente no comércio de 

madeiras e aluguel de escravos.
681

 

Os inventariantes de Mesquita discriminaram detalhadamente o que eram dívidas 

provenientes de suas atividades farmacêuticas e o que não era. Ao todo, os herdeiros do 

falecido boticário teriam 4:256$121 a receber de seus antigos devedores. Referente às receitas 
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e remédios das boticas do Morro de Santana e de Guarapiranga, havia 2:115$784 divididos 

em 234 registros. As dívidas das boticas significavam um terço da riqueza de Mesquita e 

quase a totalidade dos devedores anotados. Vale mencionar também o sortimento das lojas, 

bem como o extenso instrumental da arte farmacêutica que conferimos nos róis de bens.
 682

 

Muito nos admirou o fato de que nenhuma das 3400 receitas vistas nesta pesquisa o 

tinha Mesquista como responsável pelo aviamento. Todos os mais notáveis farmacêuticos 

tiveram pelo menos um récipe apensado em juízo, a fim de comprovarem remunerações 

devidas.  Cruzando dados do inventário com as receitas e com as ações judiciais de autoria de 

Mesquita, percebemos que tal fator era, ao que parece, de sua preferência.  

Dos 277 devedores de Mesquita, nenhum teve suas dívidas detalhadas. Só sabemos 

que 234 deles tinham ônus com suas boticas porque, como já dissemos, foram listados 

separadamente. Ao que tudo indica, ao invés de acumular maços de récipes, Mesquita 

controlava seus negócios em cadernos, livros e borradores (como eram comumente chamadas 

as cadernetas de anotações comerciais). Diferente do que sabemos de outros boticários de 

Mariana, ele não contava com ajudantes ou caixeiros para auxiliá-lo nas contas. Tinha 

somente seu sócio, Tomás Gomides, na loja de Guarapiranga, o que, por possíveis 

desconfianças, poderia ser um motivo a mais para o rígido controle.  

Papéis avulsos, borradores e receitas ajudariam os oficiais de cura a recobrarem a 

memória de dívidas que perduravam anos ou, por vezes, décadas.
683

 Há alguns exemplos que 

podem ilustrar outras formas de organização de finanças.  Aos boticários e droguistas, a opção 

seria guardando as receitas. As gavetas dos mostradores de remédios estavam repletas delas, 

segundo o que anexações nos processos judiciais nos mostraram com um pouco mais de 

clareza. Vale mencionar que elas também tinham certa utilidade aos inventariantes. Ainda que 

seja pequeno o número, ressaltamos que apenas 36 das receitas por nós apuradas estavam 

apensadas em inventários. No caso desse tipo documental, o procedimento era feito também 

para comprovar as dívidas do inventariado ou prestar contas de gastos dos tutores com a 

saúde dos órfãos. 

Em alguns poucos casos foi possível inferir que os inventariantes listaram créditos de 

boticários e droguistas a partir de receitas, e não de cadernetas. Temos um bom exemplo disto 

no inventário do boticário Paulo Rodrigues Ferreira, um dos maiores cobradores entre os 

nomes desta pesquisa. Além de dezenas de autos judiciais em que era autor, o boticário 
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Ferreira, proprietário de lojas em Mariana e no Inficionado, foi o farmacêutico que mais aviou 

receitas. Em seu inventário, foi mencionado, com frequência e certo padrão, termos como 

“deve por receitas”, “por resto de receitas” e “de receitas e créditos”. Ao que tudo indica, a 

avaliação teria se dado em contato direto com os récipes referentes a 114 devedores 

diferentes. Na nossa interpretação, as receitas seriam aglomeradas por Ferreira em um maço 

para cada devedor, sendo a mesma lógica seguida por seus inventariantes nos somatórios 

dessa parte dos espólios. Seria improvável, como exemplo visto no rol, que o Tenente 

Bernardo Vasco Cardoso devesse a Paulo Rodrigues Ferreira 1:252$862 de poucas 

prescrições. Sabendo-se que habitualmente elas não passavam de 2$000, deveriam se tratar de 

dezenas de récipes, e de várias épocas diferentes.
684

 

 Em menor número, em relação a Paulo Rodrigues, conferimos a mesma prática nos 

inventários dos boticários Antônio Pereira Carneiro
685

 e Francisco de Magalhães 

Canavezes
686

, com 23 e 4 devedores de remédios, respectivamente. Entre os cirurgiões, 

conferimos cuidado parecido somente em um único caso. Tudo indica que o cirurgião 

Antônio Pereira Fragoso utilizava-se de anotações em caderneta em suas visitas e assistências. 

Ainda que fossem somente sete créditos, em seu inventário também estão descritos as 

localidades e os tipos de tratamento empregado em seus pacientes. Como exemplo, temos o 

curativo que fez na escrava courana de Felipe Pereira, morador da Água Limpa, ou os dentes 

que cuidou de Francisca Ferreira, do Arraial do Padre Faria.
687

 

Para o cirurgião João Francisco Nogueira, que foi um dos maiores credores no Termo 

de Mariana, ao que parece, só interessava o nome do devedor, a quantia e se a dívida envolvia 

acordo de juros. O que não era por menos, já que as correções usurárias eram o caso de 

muitos de seus créditos arrolados. Provavelmente, os rascunhos de Nogueira não fugiam 

muito à regra.  

No caso de outro cirurgião, Francisco Esteves, em que expressivos 84% de seus 

espólios acumulados durante a vida eram baseados em dívidas a receber, conferimos algo 

parecido. Inventariado em 1745, Francisco Esteves não tinha registros de outras atividades 

econômicas, apesar de seu avultoso monte-mor. Entre os bens de raiz, havia uma morada de 

casas com terras na Rua Direita de Mariana. Tinha 11 escravizados, sendo eles, ao que tudo 

indica, destinados a serviços domésticos. Sua riqueza estava concentrada nos seus muitos 
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pertences de ourivesaria e nas atividades creditícias que desenvolveu durante a vida.
688

 

Mesmo seus créditos eram de poucos devedores, apenas 15.
689

 Também não se mencionou 

registros de atividades curativas no inventário. Entre as ações de cobrança, não apuramos 

nenhuma de autoria de Esteves. De suas práticas curativas, só temos notícia de cinco receitas, 

datadas entre os anos de 1737 e 1738.
690

 Ainda assim, possuía estreitas ligações comerciais e 

sociais com outros oficiais de cura de sua época. Sua casa da Rua Direita foi comprada do 

licenciado Luiz Teixeira da Costa, por volta do ano de 1731.
691

 Nessa época, Esteves tinha o 

também boticário Francisco Freire Lamego como seu vizinho de parede. Talvez por isso, 

Esteves acabou virando fiador do boticário Lamego em algumas negociações.
692

 Tais enlaces 

fizeram com que Lamego fosse o maior devedor entre os 15 registrados no inventário de 

Esteves. Ainda que mesmo relações de dívidas pudessem ser duradouras e igualmente 

amigáveis, Esteves faleceu com mais de 500 mil réis a receber de Lamego, quantia 

significativa para época.  

Em relação ao cirurgião Nogueira, a atividade creditícia de Francisco Esteves parecia 

mais controlável. Enquanto o primeiro tinha 45 créditos a serem cobrados, o segundo tinha 

15. O número de devedores nos inventários talvez não queira dizer que um foi de atuação 

mais extensa do que o outro. Não desconsideramos a possibilidade de tratar-se justamente do 

oposto: quanto mais um oficial fosse controlado com suas contas, mais eficientes poderiam 

ser suas cobranças, menos elas perdurariam e, sobretudo, menos elas requereriam o auxílio da 
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justiça formal. Nesse aspecto, a organização de dívidas seria benéfica não apenas aos 

cobradores, mas também aos devedores.  

 

QUADRO 19 – Tempo de duração das dívidas até o início dos processos 

 Percentual TC PP 

Cobrados em vida 88% Em até 1 ano 8% 

2 a 5 anos 8% 

6 a 10 anos 5,5% 

11 a 15 anos 3,3% 

16 a 20 anos 2% 

21 a 39 anos 2% 

Inconclusivo 59,2% 

Cobrados após 

morte 

12% Testamento 8,5% 

Inventário 0,5% 

Herança 3% 
TC – Tempo entre a aquisição da dívida e a abertura do processo judicial de cobrança; PP – Percentual de 

processos. 

Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. 

  

O QUADRO 19 diz respeito somente aos processos judiciais de cobrança que 

envolviam práticas curativas. Todavia, ainda que se considerássemos as contendas relativas a 

outros assuntos das vidas profissionais e pessoais dos praticantes, os percentuais não se 

alterariam substancialmente. Nosso cálculo foi feito com base nos processos em que havia a 

data de início da dívida por escrito, o que foi possível em aproximadamente 40% deles. 

Obtivemos essas informações através promissórias que eram feitas no momento de firmação 

dos acordos. As notações começavam sempre com a expressão “devo que pagarei” e 

relatavam o motivo do endividamento; as formas de pagamento (geralmente as parcelas e seus 

valores); os prazos para a quitação e o nome dos envolvidos. Colocava-se, na maioria dos 

casos, a palavra e os bens como fiança da honradez do devedor. Esses papéis eram guardados 

pelos credores e, se a razão fosse paga, eram resgatados pelos endividados. Do contrário, 

eram anexados às peças judiciais no momento da abertura ou nas demais etapas, se requerido 

fosse.
693

 

Com frequência também jurava-se pela própria alma como garantia de que os 

compromissos seriam cumpridos. A alma, bem como tudo o que ela significava, poderia ser o 

último recurso do devedor. Tais juramentos eram corriqueiros nas instâncias judiciais de 

Mariana. Colocar a própria alma em penhor era tão válido quanto à comprovação documental, 
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mesmo se valores altos estivessem em jogo.
694

 À época, nada seria mais caro à reputação de 

um indivíduo do que sua palavra e alma.
695

 Apenas colocá-las em fiança, jurando em juízo 

com a mão direita sobre a Bíblia, já seria vexação suficiente. Esse tipo de juramento mostra 

que o constrangimento da dívida começava em sua aquisição e aprofundava-se nos 

procedimentos judiciais.
696

  

Em quase 60% dos casos não foi possível saber a quanto tempo as dívidas estavam 

sendo proteladas. Isso ocorreu porque deparamo-nos com grande volume processos mal 

detalhados, incompletos ou que não constavam as sobreditas promissórias de ressarcimento. 

Em alguns deles, as contendas eram abertas, os réus eram citados
697

, mas, pelo visto, não 

compareciam em juízo. As citações eram feitas por juízes comissários, que se dirigiam aos 

domicílios dos réus e apresentavam as convocações. Os oficiais instruíam os acusados 

brevemente acerca dos nomes dos cobradores e dos valores das cobranças, nem sempre 

ficando muito claro se os assuntos também eram mencionados. Feito isto, os acusados 

deveriam comparecer na casa de Câmara em até dez dias para serem feitas as acusações 

formais, juramentos e possíveis acordos.
698

 

 Os processos inconclusivos foram considerados como cobrados em vida dos réus. 

Quantificamos assim quando não havia a data da dívida, tampouco menção de que as 

cobranças estavam sendo imputadas a herdeiros, inventariantes e testamenteiros, isto é, após a 

morte dos devedores originários. Maior parte destes débitos era judicializado logo no primeiro 

ano. As promessas de pagamentos, envolvendo uma ou mais parcelas, em geral, não 

passavam de dois anos, mesmo quando se tratava de valores altos. Na grossa maioria, 

devedores prometiam que as quitações seriam feitas de seis meses até um ano.  

Se os réus fossem convocados e não comparecessem em juízo no prazo estipulado, 

corriam o risco da condenação à revelia.
699

 Se apresentada justificativa plausível, os réus 

poderiam protelar a apresentação até quando estivessem aptos. Ausências por motivos de 

viagens e trabalho eram as alegações mais comuns. Nesse aspecto, nos deparamos com alguns 
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casos em que os réus solicitavam extensão do prazo de comparecimento por motivos de 

doenças. Estes atestados de inviabilidade deveriam ser redigidos e assinados por oficiais de 

cura, fossem particulares ou designados pelas câmaras.  

Vejamos a contenda em que José dos Santos Maia era cobrado pelo boticário José 

Francisco Paes. Poucos dias após a instrução do réu, o cirurgião Manoel Ferreira de Barros 

enviou certificação ao juiz dizendo que “José dos Santos Maia se acha enfermo de cama por 

causa de uma chaga sórdida no paladar, que estou curando e corre grande risco de sua vida se 

sair fora de casa”.
700

 Em outro certame e situação semelhante, o cirurgião Antônio Teixeira 

Cíver destacou o desconforto que causaria a seu paciente a viagem de Guarapiranga até 

Mariana para prestar juramento. Cíver confirmou que estava assistindo “José de Almeida 

Costa, ao qual olhei com uma dor grande no ouvido. Certifico como estas dores são muito 

contumazes em obedecer aos remédios, e muito mais [para] se montar a cavalo, pela viagem 

ser violenta na longitude”. Em outra situação, José de Almeida Costa era réu num processo 

contra o licenciado Inácio Mendes de Vasconcelos. Seu atestado foi aceito, mas tardou menos 

de um mês para que fosse apresentado outro. Dessa vez, o mesmo cirurgião Cíver alegou que 

padecia “José de Almeida Costa de uma moléstia escorbuto e gálico, [e] que está de cama 

tomando vários remédios pela dita moléstia”.
701

  

Nossas fontes não nos permitem concluir se os réus também eram cobrados por vias 

informais antes, durante ou depois às aberturas das ações judiciais. Segundo Marco Antônio 

Silveira, tratava-se de uma ambiência em “que a burocracia se tornava incapaz de atender à 

complexidade dos litígios cotidianos”. Deste modo, a justiça caía “em descrédito ao passo que 

se valorizavam os acordos pessoais”.
702

 Também compartilhamos da suposição de que boa 

parte das contendas era resolvida extrajudicialmente. Tal fator justificaria, inclusive, os 

processos pouco detalhados, a não observância de alguns procedimentos jurídicos e a grande 

ausência de pareceres finais dos magistrados.
703

  

O QUADRO 19 mostra-nos que os percentuais de cobranças vão diminuindo à medida 

que as faixas de tempo vão aumentando. Mesmo com dívidas durando até expressivos 39 anos 

sem cobranças formais, vemos que os praticantes de cura acionavam seus devedores logo que 

legalmente o podiam fazer. Seria mais prudente. Além da necessidade da remuneração, 
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quanto mais fresca na memória a dívida estivesse, mais constrangedor seria ao acusado 

recusá-la ou postergá-la. 

Por perdurarem tantos anos, muitos registros eram comumente negados pelos réus. 

Com frequência era necessário que se confrontasse em juízo os controles pessoais das dívidas, 

sendo, é claro, passivo de avaliação de veracidade. Réus, advogados, testemunhas e juízes 

atentavam-se, primeiro, à autenticidade dos registros. Todavia, também debatiam se eles não 

estavam sendo indevidamente executados, ou mesmo se estavam sendo cobrados mais de uma 

vez. 

Nem sempre as formas de registro e controle das assistências feitas ou remédios 

vendidos eram inteligíveis a outras pessoas que não fossem os próprios praticantes. No caso 

de uma contenda envolvendo Francisco Gonçalves Carvalhais, sequer acreditamos que o 

cirurgião tinha intenções comprobatórias com seu controle de assistências um tanto peculiar. 

Em ação aberta em 1775, Carvalhais dizia ser atuante de cirurgia no termo de Mariana havia 

mais de 50 anos. Vangloriava-se, além de sua boa reputação, dos conhecimentos que tinha de 

Gramática, Filosofia e Cirurgia, aprendidos na cidade de Braga, Portugal, onde viveu sua 

mocidade.
704

 No entanto, não demonstrava muitos constrangimentos ao mencionar em juízo 

que “não tinha livro nem borrador de semelhantes assentos, nem nunca o teve, e só riscou na 

sua estante as visitas que fez ao réu declaradas nos ditos artigos”.
705

  

O réu em questão era Gregório Matias Neves. Em sua defesa, questinou não apenas o 

controle deficitário do cirurgião, mas também de sua capacidade visual. Gregório Matias 

colocou em debate, desde as declarações iniciais, o fato de que “sendo o autor cego, como 

podia fazer assento por riscos na estante, e que lhe ficassem certos?”.
706

 Se fosse verdade a 

cegueira do cirurgião, tal impeditivo de atuação acabaria por desmentir a suposta dívida do 

réu. Entretanto, vale dizer que o recurso utilizado por Carvalhais não nos parece tão ilógico. 

Afinal, na dificuldade de enxergar registros escritos, os relevos dos riscos da estante, sentidos 

pelo tato, lhes seriam mais proveitosos do que cadernetas e borradores. Ao mesmo passo, 

apesar de que a observação atenta dos sintomas físicos fosse bastante valorizada aos 

cirurgiões, boa parte dos tratamentos baseava-se nos testemunhos dos próprios doentes acerca 

dos males que lhes afligiam.
707

 É bem possível que as décadas de experiência do cirurgião 

Carvalhais lhe tivessem aflorado a capacidade de ministrar curas ainda que sua visão fosse 
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deficitária. De toda forma, ciente de sua delicada deficiência e já com meio século de atuação 

e boa fama, Carvalhais poderia se permitir esse tipo de controle pouco apropriado. Defendeu-

se dizendo que 

 

sem embargo de viver carecido por ter perdido a vista, é tão desinteressado e 

de tão boa consciência, que cura de graça a muitas pessoas que o chamam. E 

àquelas a quem no princípio da sua assistência ou por amizade, ou por 

pobreza, diz e promete não lhe levar coisa alguma e cumpre inteiramente. 

Porque depois que conseguem saúde lhe não pede paga das visitas que lhe 

fez, nem a seus herdeiros e testamenteiros, se morrem
708

 

 

Como afirmado pelo cirurgião Carvalhais, as dívidas perduravam independente se 

recuperada a saúde, se cobradas aos próprios doentes ou a seus legatários, ou se os processos 

eram abertos em pouco ou muito tempo depois dos tratamentos. Sendo assim, a maioria dos 

oficiais deveria manter a organização financeira de seus negócios em dia.  

Em um dos casos extremos de perduração de dívidas de medicinas vistos na pesquisa, 

o destaque recai não apenas pelo tempo de 39 anos até que a cobrança formal fosse realizada. 

Nesse detalhadíssimo auto, consta uma interessante disputa em que a ré se negava a pagar o 

que, segundo ela, não lhe era devido. Fato que requereu de ambas partes a contratação de 

advogados, apresentação e apreciação de provas, libelos e depoimentos de testemunhas. 

Acusações, réplicas e tréplicas, entre intrigas e maldizeres, revelaram-nos alguns aspectos do 

endividamento por adoecimento em Mariana colonial. 

Em 1802, o cirurgião José Pinto de Souza abriu processo judicial cobrando 70 oitavas 

de ouro de Vicência Maria Alves, procedidas de mais de 20 assistências, curas, sangrias e 

cirurgias que havia lhe prestado. Segundo o cirurgião Souza, ele passou alguns anos 

atendendo aos chamados da ré e seu ex-marido, curando diarreias, malinas (malária), gomas 

(erupções cutâneas sifilíticas) e erisipelas dos familiares, escravos e até mesmo doenças de 

animais.  Dona Vicência era moradora e proprietária de venda no Morro de Santana. Na 

ocasião, Souza era morador na sede do Termo de Mariana.
709

 

A argumentação do autor e de seu advogado, o Doutor José dos Santos de Azevedo e 

Melo, iniciou enaltecendo o caráter generoso e a perícia profissional de José Pinto de Souza. 

Segundo citado, como cirurgião-mor, cirurgião do partido da Câmara de Mariana e do 

Hospício da Terra Santa, era “muito farto e cheio de caridade, [dando] tanto de comer a quem 
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se aparecia, e curava os pobres de graça". Ao mesmo passo, depreciava a condição social da 

ré, que por ser divorciada do marido, era sumariamente associada ao desvalimento e à 

pobreza. A acusação chegou a mencionar certa visita em que Souza teve que cuidar por uma 

noite inteira da ré, em razão dela “estar fora de juízo”, a fim de colocar em dúvida até mesmo 

a sanidade mental de Dona Vicência.
710

 

Nas argumentações do cirurgião Carvalhais, vista nos parágrafos anteriores, e também 

na de Souza, destaca-se a questão da generosidade de se curar gratuitamente os necessitados. 

Em Minas do século XVIII, a vadiagem e desocupação eram mal vistas, ao passo que a 

pobreza “deveria ser assistida, ser a possibilidade da manifestação da bondade”. Oferecer 

préstimos e recursos a outrem como esmola, sobretudo nas aflições do adoecimento, era 

prática que promovia certa distinção social e um ato de caridade com possíveis proventos no 

além-vida. Sendo “o pobre um intermediário entre o rico e Deus”, ao exercer atos dessa 

natureza, os indivíduos bondosos realçavam sua abastança, bem como a esperança da 

recompensa divina à benevolência terrena.
711

 Entretanto, a bondade, sempre anunciada por 

quem praticava, também poderia ser um “comportamento cuidadosamente estudado, [que] 

apesar de toda a sua aparente liberalidade, inseria e encarcerava os homens em redes 

hierárquicas de submissão”. Independente da forma de manifestação, a gratidão deveria ser 

“tida como um valor moral e os agraciados não deveriam ser econômicos nas formas de 

demonstra-la e retribui-la”.
712

 Demarcava-se, assim, outra faceta do poder que os praticantes 

tentavam impor aos pacientes, além da intervenção nos corpos.
713

 Tanto no caso de Souza, 

quanto no de Carvalhais, a caridade perdia seu caráter de espontaneidade ao ser lembrada em 

juízo, além do intuito de depreciar as mesmas pessoas em que outrora se estendeu a mão. Aos 

“beneficiados”, além dos riscos de serem indevidamente cobrados no futuro, pairaria a 

desconfiança de que se as curas gratuitas eram gestos de solidariedade ou estratégias de lucro 

e dependência por quem as “concedia”.
714

 

A linha de defesa de Dona Vicência seguiu pelo método do contra-ataque. Em juízo, 

pôs em dúvida a honestidade, a abastança e as habilidades profissionais do cirurgião, 

inclusive da capacidade de escrever. Em sua defesa, iniciou criticando a memória e os 

controles financeiros do cirurgião Souza.
 715

 A ré e seu advogado, o Doutor José Francisco de 
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Almeida Machado, demonstraram bom trato com os trâmites judiciais. Desde o princípio 

solicitaram provas materiais da quantia requerida e até mesmo da existência da dívida.  

Em sua primeira réplica, a ré e advogado alegaram que o autor fraudou a caderneta de 

assentos em que constavam as curas. Ainda disseram que, por tratar-se de uma cópia, não 

tinha validade perante juízo. A propósito, lembram-se que já mencionamos um processo em 

que a capacidade de escrita do cirurgião Souza foi questionada? Nesse outro caso, o cirurgião 

chegou a admitir em acareação contra José Gomes Cardoso e Ana Felícia de Jesus, 

testamenteiros de Felícia Ângela de Jesus, que era “inferior na escrita e sempre mandava 

escrever pelos companheiros”.
716

 Pois então, décadas depois esta acusação voltou a pairar 

sobre Souza.  

Dona Vicência e seu advogado insistiram, em tom maledicente, que Souza não 

escrevia bem. Por causa disso, o cirurgião teria pedido ao advogado Antônio Tomás de 

Aguiar que fizesse a falsificação do assento por ele. Segundo o que consta no auto, depois de 

solicitado, o autor apresentou os lançamentos originais. A ré e seu defensor insistiram na 

suposta inverdade dos registros, assegurando 

 

que professores de cirurgia não costumam ter livro, nem borrador para 

assento de suas visitas, porque não são negociantes e só costumam fazer 

suas lembranças em qualquer papel, por serem dívidas de pronta 

satisfação.
717

 

 

Em conjunto, anexaram receitas ao processo com a finalidade de mostrar que nenhuma 

delas era assinada pelo cirurgião Souza. De fato, nenhuma das 33 prescrições tinha qualquer 

tipo de subscrição ou sinal público de Souza. Os cirurgiões João Antônio Góis, Francisco José 

Alves da Silva, Manoel Coutinho da Silva, Francisco Gonçalves Gomide e Domingos 

Fernandes Chaves eram os que assinavam as receitas, sendo o último uma das testemunhas 

arroladas no processo.  

Tal estratégia mostrava-se um tanto controversa, visto que ré e advogado poderiam 

selecionar e apresentar em juízo somente os récipes que lhes conviessem, o que, aliás, foi 

observado na tréplica do autor. Souza e advogado também reforçaram que as prescrições 

diziam respeito apenas às décadas de 1780 e 1790. Segundo eles, nesta época, o cirurgião 

sequer morava em Mariana, fazendo-se questão de realçar que vivia no Arraial do Inficionado 

e atuava somente por aquela região. Segundo consta nos autos, Souza cobrava de Dona 
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Vicência por assistências que lhe prestava desde o ano de 1763 até meados da década de 

1770.
718

  

A argumentação e as críticas das provas por parte do autor pareciam sólidas, o que fez 

com que a defesa abandonasse a negação de que a dívida existia. Passaram a questionar se a 

quantia era tão avultosa. A ré alegou que não eram tantas as visitas que devia ao cirurgião 

Souza. Segundo ela e seu defensor, além dos cirurgiões que assinavam as receitas apensadas 

no processo, também era assistida pelos licenciados João Lourenço Marques e Caetano 

Coelho Martins. Como parte da estratégia, Dona Vicência ainda relembrou dívidas do 

cirurgião Souza com sua antiga venda no Morro de Santana, o que conforme ela solicitava, 

deveriam abater parte da quantia.  

O processo teve reviravoltas depois que Domingos Fernandes Chaves, um dos 

supostos cirurgiões de predileção da ré, foi chamado a depor. O depoimento do cirurgião 

Chaves não pendeu, segundo nossa interpretação, para nenhum dos lados. Ainda que 

confirmasse alguns pontos elencados pelo advogado da ré, dizendo que não era costume que 

cirurgiões usassem livros de assento e borradores, desmentiu-a em outros, alegando que  

 

em razão dele testemunha ser o próprio cirurgião-mor Domingos Fernandes 

Chaves, de que se trata o presente artigo, que no ano de 1778 em que veio 

morar nesta cidade, onde morava o autor, e que depois disso veio para a 

mesma Tomás Gonçalves Gomide e muito depois Caetano Coelho Martins
719

 

 

Ou seja, segundo o cirurgião Chaves, nem ele nem os outros oficiais mencionados nas 

receitas e testemunhos de Dona Vicência sequer moravam em Mariana na época em que disse 

ter sido tratada por eles.  

Assim como a apreciação das provas, os depoimentos das testemunhas eram os fatores 

de grande relevância aos juízes. Tudo que era respondido guiava-se pelos questionamentos 

dos libelos em que os advogados elencavam como relevantes. As testemunhas, convocadas 

pela acusação ou defesa, reportavam o que sabiam dos casos e da reputação das pessoas pelo 

que conheciam, viam e ouviam, resguardando-se o direito de não ser necessário responder a 

tudo o que era perguntado. Normalmente, não eram mais que dez tópicos a serem 

respondidos. Destaca-se que os pontos nem sempre diziam respeito apenas a questões 

fechadas às situações ou aos processos. Em uma sociedade marcada pela demonstração da 

honra e distinção e, em consequência, pela capacidade de fiar a própria palavra e honestidade, 
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os advogados primavam pelo ataque não somente das inverdades dos testemunhos, mas das 

infâmias da imagem pública dos envolvidos. 

No caso das alegações de Dona Vicência, o cirurgião Chaves desmentiu questões 

atinentes ao processo. Quanto ao cirurgião Souza, pôs em questionamento a fama do autor. 

Segundo Chaves, ele sabia  

 

pelo ver que o autor nos seus princípios que veio para esta cidade, e ainda 

em tempo dele testemunha, se tratava com decência, e não vivia necessitado. 

Porém, depois que o autor mudou para o Inficionado, e tornou a vir morar 

nesta cidade, caiu em tal indigência que ia comer ao Hospício da Terra 

Santa, onde morava o Frei João de Santa Rosa. E, a este ouviu, ele 

testemunha, dizer algumas vezes que lhe dava de comer pelo amor de 

Deus.
720

 

 

A pobreza não seria motivo que tirasse a razão nem da ré nem do autor. Todavia, foi 

elemento de acusação de ambos os advogados da causa. No caso do cirurgião Souza, recaiu 

com mais força, pondo-se em censura não tanto a condição de ser pobre, mas de ter 

empobrecido. Souza chegou a exercer os sobreditos postos de cirurgião-mor do Regimento 

das Tropas e cirurgião do partido da Câmara, prestigiosos ao seu ofício. Além disso, era 

alferes, foi vereador e procurador da câmara de Mariana, almotacé e juiz pela ordenação, 

cargos e patentes concedidos a indivíduos de distinção. 

Não nos ficou claro o motivo da mudança de Souza da cidade de Mariana para o 

arraial do Inficionado. No período em que esteve fora da sede do Termo, morou ainda no 

arraial da Passagem e em Vila Rica. Temos a hipótese de que o cirurgião buscaria as 

localidades mais prósperas e populosas da região para exercer o seu ofício. Metade de suas 

cobranças apuradas nesta pesquisa procedia das práticas curativas, o que nos parece indício de 

que Souza tirava seus maiores rendimentos de seu ofício e dos cargos públicos relativos à 

cirurgia. 

Das 35 cobranças de sua autoria, 19 datam de 1780 em diante, período mencionado 

por Dona Vivência e o cirurgião Chaves como de decadência econômica de Souza. 

Acreditamos, a partir disso, que o empobrecimento, pela dificuldade de ser viver apenas das 

artes de cura ou possíveis desventuras em outras atividades econômicas, fosse a maior 

motivação dos processos judiciais abertos por Souza. A chance da execução da dívida pelas 

vias judiciais, que maioria das vezes saía em menos de seis meses, seria uma sobrevida contra 

a pobreza e até mesmo à mendicância em que supostamente se encontrava. 
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Como deparou-se com ré e advogado bons de contenda, a incursão do cirurgião Souza 

foi, em parte, fracassada. A sentença lhe foi favorável, mas saiu mais de um ano depois da 

abertura do processo. Das 70 oitavas pedidas, o juiz Antônio José Duarte Alfonsín designou 

apenas 17 delas como lhes devidas de direito. Ao que parece, Alfonsín considerou somente as 

curas relativas às décadas de 1760 e 1770. A estratégia de menores danos adotada por Dona 

Vicência e o Doutor Machado foi bem sucedida, visto que a quantia a ser paga reduziu de 

maneira considerável.
 721

  

De todo modo, a condenação não seria menos trágica à ré, que segundo testemunhas 

do processo, vivia em condição de quase carestia. Para saldar a quantia da condenação, 

precisou de fiança de um amigo, outro cirurgião, José Luís de Brito, conforme foi citado nos 

autos. Algumas testemunhas ouvidas disseram que Dona Vicência vivia sob a tutela do 

sobredito Frei João de Santa Rosa, o qual a própria confirmou “que era seu patrocinador”, em 

troca de cuidados de casa. Além disto, apesar de viver separada de seu ex-marido, Antônio 

Pinheiro, por permanecer sua vizinha de fundos, também recebia algumas doações dele.
722

 

A angústia do adoecimento por parte da ré e seus entes, somada à resignação de uma 

economia dependente das práticas creditícias por parte do autor, levaria ambos à instabilidade 

do endividamento. Além disso, estavam postos aos riscos do constrangimento e às demandas 

pessoais e financeiras da justiça. Entre desorganizações escriturárias, esquecimentos e 

vinganças
723

, como de quem quer ferir a outrem pela desonra pública, a dívida foi arrastada 

por 40 anos, entre o momento do primeiro tratamento curativo ao parecer final do juiz. Não 

foi o caso desse processo, mas haveria ainda a chance de ter se protelado ainda mais, uma vez 

que a primeira sentença não era garantia de pagamento. Em muitos dos autos aqui analisados, 

as disputas arrastavam-se em outras instâncias, até depois das mortes de autores e réus.
724
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4.4 – Cobranças pós-morte 

 

Devedores já mortos não sofriam para arcar com os pagamentos. Credores falecidos 

não usufruíam das remunerações, que em muitas vezes eram consideráveis quantias. O fato é 

que tanto pior seria aos inventariantes, testamenteiros e herdeiros de cobradores e cobrados se 

as contas dos falecidos entes não estivessem minimamente em ordem. A falta de organização 

de finanças de autores e réus foi um dos fatores que mais deu subsídios à nossa pesquisa. 

Dívidas que poderiam ser executadas, ou negadas, mediante a apresentação de um único papel 

(receitas, promissórias, recibos, certidões, escrituras etc.), por vezes eram disputadas em juízo 

durante anos, demandando audiências, louvações e testemunhas, além de dispêndios com 

advogados e custas processuais. 

Segundo o QUADRO 19, 12% das dívidas judiciais que envolviam cura foram 

cobradas de herdeiros
725

, inventariantes e, sobretudo, de testamenteiros. Não se sabe ao certo 

o porquê de os últimos serem tão mais imputados do que os dois primeiros grupos. De todo 

modo, apuramos alguns casos em que as mesmas pessoas, além de herdeiras, eram 

responsáveis pelos testamentos e inventários de seus entes falecidos. Cônjuges enviuvados, 

parentes e sócios eram designados a essa função com frequência. Júnia Furtado menciona que 

a escolha do testamenteiro nem sempre seria guiada por parentesco ou amizade, apesar dos 

testadores fazerem questão de afirmar isso. Seria mais importante que o designado fosse 

figura importante da região, creditada de fama e honra, a quem se deveria mais fidelidade do 

que fraternidade.
726

 

Vejamos um caso em que autores e réus assumiram contas que eram de seus entes 

falecidos. Também à base de trocas de acusações de ordem pessoal, dois filhos 

testamenteiros, uma viúva e um herdeiro viam-se às voltas para tramitar sobre dívida, que 

além de não ser deles, era de 23 anos antes da abertura do processo. Entre promessas de 

pagamento, que nem sempre envolveram o uso do ouro ou moeda, muito mostrou-se acerca 

do endividamento escriturário em Mariana colonial. Na via das ciências e técnicas curativas, 

revelaram-se alguns aspectos dos conflitos manifestados nos limites e fronteiras entre os 

costumes, tradições e leis que regiam as práticas médicas no Império Português do século 

XVIII.  
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O doutor advogado Antônio Rodrigues Ferreira das Chagas
727

 e seu irmão, o padre 

Marcelino Rodrigues Ferreira, testamenteiros e herdeiros de seu falecido pai, o boticário 

Paulo Rodrigues Ferreira, cobravam de Simplícia Maria, processada na condição de viúva do 

quartel-mestre e carpinteiro José Francisco Alves. O filho do casal, Francisco Alves, também 

era réu da cobrança da quantia de 73 oitavas, referente a receitas e remédios aviados na botica 

de Paulo Rodrigues.
728

 

Os réus negaram prontamente a existência da dívida do falecido quartel-mestre. 

Assessorados pelo doutor advogado José Francisco Almeida Machado, Simplícia Maria e 

Francisco Alves, defendiam que todo o montante já havia sido inteiramente abatido por obras 

de carpinteiro que o devedor teria feito ao boticário. Por sua vez, os autores não negavam que 

os serviços de carpintaria teriam sido feitos, mas que a quantia cobrada levava em 

consideração os descontos relativos à dívida ainda maior.
729

 

Os autores foram amparados pelo advogado José da Silva Soares Brandão, apesar do 

doutor Chagas também ser advogado, formado pela Universidade de Coimbra. A linha de 

acusação iniciou-se pela materialidade das provas. Libelos, réplicas e tréplicas fazem menção 

a mais 50 receitas médicas que foram apresentadas em juízo, mas que não estavam anexadas 

ao auto.
730

 A linha de defesa também tentou se valer da comprovação escrita do abatimento 

das dívidas. O borrador de José Francisco Alves foi apensado ao processo.  
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IMAGEM 7 – Borrador do carpinteiro e quartel-mestre José Francisco Alves 

 

Fonte: AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 267, auto 6601, ano de 1807; fl.15r. (Imagem feita pelo autor) 
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Como vemos na IMAGEM 7, os riscos denotam jornais de José Francisco Alves e 

escravos em obras do “senhor Paulo da botica”, em Antônio Pereira, entre os anos de 1784 e 

1787. Mais uma vez, temos outro exemplo de que, por vezes, defensores e acusadores valiam-

se de provas que poderiam ser depreciadas como seletivas, parciais ou mesmo falsificadas. 

Lançando mão de ironia, a tréplica da acusação chamou os advogados e réus de “chicaneiros” 

e “cerebrinos”, ao mesmo tempo em que acusaram os registros apresentados de serem 

 

mendaciosa ficção. [...] Confusos de tanta forma, que neles se andou de 

diante para trás, e de trás para diante, como caranguejo, com erros nas obras 

de 1796 e 1795[sic], e acrescentaram riscos quantos quiseram, por dias, que 

só por si são capazes de oferecer desconfiança.
731 

 

De fato, o registro inicia-se com contagens do ano de 1784, passa ao de 1786 e retorna 

ao de 1785, depois, o de 1787, andando de trás para frente como um “caranguejo”, segundo os 

termos escolhidos pelo advogado Brandão. O assento, que para a defesa dos réus seria uma 

prova cabal de que a dívida seria anulada, logo foi esterilizado pela acusação. Mãe, filho e 

advogado ainda tentaram suscitar outros produtos e serviços que o carpinteiro havia vendido e 

prestado ao boticário, como um chapéu, pares de meia, fivelas, candeeiro, janelas, portas e até 

o caixão de Paulo Rodrigues, quando veio a falecer.
732

   

O entrevero acerca da veracidade dos assentos de José Francisco Alves logo 

demandaria testemunhas para atestação. Em seu depoimento, um dos autores, o doutor 

Chagas, tentou desqualificar a condição do falecido réu. Segundo ele, José Francisco Alves 

sequer tinha licença para exercer de carpintaria e quem se responsabilizava pelas obras era seu 

sogro, o carpinteiro Romão de Abreu.
 733

  

A partir do depoimento de Chagas, as concepções de indivíduos ligados ao Direito 

quanto aos costumes e limites da prática boticária começaram a entrar em cena. Foi reforçada 

a existência das receitas que comprovariam a dívida do falecido carpinteiro com o falecido 

boticário. Todavia, a defesa dos réus, usando dos mesmos artifícios, passa a questionar a 

fidedignidade dos récipes apresentados. Segundo o advogado Machado, a maior parte das 

receitas apresentadas estava sem assinatura de cirurgião ou médico. Isso, para ele, poderia 
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configurar falsidade por parte dos autores. Além disso, e igualmente condenável, Machado 

acreditava que Paulo Rodrigues poderia ter aviado medicamentos a José Francisco por sua 

conta, sem prescrição de cirurgião ou médico. O advogado afirmava que uma receita feita 

dessa forma,  

 

por não estar assinada por professor, como é mister na conformidade do 

Alvará de março de 1656, que vem no Livro Quinto
734

 das novas artes, o 

qual não vem de negar ação aos boticários, para poderem exigir simples 

receitas, como manda sejam punidos com grandes penas | Pelo citado 

Alvará, e está também determinado o que ele diz, que cirurgiões devem 

receitar as purgas, xaropes, e outras mezinhas que mandam tomar os 

enfermos em letra, signa ou vulgar deformidade que entendam todos, e não 

por cifra, pena de pagarem os médicos e cirurgiões de ações para os 

acordados a metade, e para o Desembargo do Paço outra. E os boticários 

perderão as medicinas para o Hospital de Todos os Santos de Lisboa, além, e 

como por ficar dito, de não poderem os boticários cobrá-las; em cujas 

circunstâncias se acham a maioria das receitas apresentadas.
735

 

 

A citação que o advogado fez do Alvará de 1656 foi quase integral. Os trechos 

estavam na Carta de Lei de 13 de março de 1656: Receitas de medicamentos sejam em letra e 

linguagem vulgar. Tratava-se de uma arregimentação curta, de dois parágrafos, que levava em 

conta somente a questão das prescrições médicas. Assim como suscitou o advogado Machado, 

as preocupações eram somente duas: de que apenas se fizessem receitas “pelos médicos e 

cirurgiões deste Reino e suas Conquistas em letra e língua vulgar” e que se prescrevesse “em 

linguagem portuguesa que as entendessem a todos, e o peso não se pusesse por cifra”.
736

 Ou 

seja, as receitas deveriam ser escritas em português legível e as posologias deveriam respeitar 

os sinais e medidas específicas da arte boticária, não sendo os medicamentos prescritos por 

preço, em moeda ou oitava de ouro. 

Na época desta contenda, as legislações da medicina do Império Português e do Estado 

do Brasil já tinham passado por consideráveis renovações. Regimentos como os do Físico 

Mor do Estado do Brasil, de 1742, e dos Boticários do Estado do Brasil, de 1744, teriam, 

inclusive, organizado alvarás e cartas leis de assuntos dispersos, como a de março de 1656, 
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em arregimentações unificadas.
737

 De toda forma, o foco de defesa do doutor Machado segue 

por um ponto que não consta, de fato, na lei que ele mesmo citou. Segundo a linha 

argumentativa, a cobrança das receitas apresentadas era indevida, pois a maioria delas não era 

assinada por médico e cirurgião. A carta de lei citada não tem nenhuma parte condizente ao 

protesto do advogado de defesa. De fato, o alvará diz que “os boticários que aceitarem as 

receitas em outra forma, incorrerão, outrossim, em perdimento das medicinas para a Botica do 

Hospital Real de Todos os Santos desta Cidade de Lisboa”.
738

 No entanto, tal imputação dizia 

respeito aos farmacêuticos que aviassem receitas fora das duas sobreditas conformidades 

descritas, sem, contudo, anular a existência dos valores da transação. O desenrolar das 

argumentações passa a ilustrar não apenas interpretações divergentes acerca das leis. Torna-se 

perceptível que também havia limites toleráveis de não observância das mesmas, em que as 

disputas deslocavam foco, doravante, para resoluções baseadas nas tradições.  

 

4.5 – “O costume faz lícito o que, aliás, não é”: autoprescrições e inobservâncias legais 

no comércio de remédios 

 

À exemplo 50 receitas mencionadas no processo dos irmãos Rodrigues Ferreira contra 

os herdeiros de José Francisco Alves, das 3400 apuradas por nós em toda pesquisa, 1054 

(31%) não constavam assinaturas de cirurgiões ou médicos. Ou seja, no mínimo um terço dos 

récipes apresentados em juízo em Mariana colonial não estava em conformidade com que 

mandava as leis das medicinas. Isto poderia se dar por causas diversas. Algumas delas assim 

estavam por descuido dos oficiais, que eventualmente esqueciam-se de assinar suas 

prescrições. Outras receitas poderiam ter sido feitas por agentes não legalizados, que deste 

modo não poderiam fiar suas práticas com seus sinais públicos.
739

  

De todo modo, em sua grossa maioria, tais récipes denotam a existência da cerceada, 

porém cotidiana, relação direta entre adoecidos e boticários, sem intermediação de cirurgião 

ou médico. Nesse tocante, durante o percurso de investigação dois aspectos nos pareceram 

mais palpáveis. O primeiro deles, o da automedicação, quando os doentes solicitavam 
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diretamente aos boticários remédios de suas preferências e conhecimentos. Segundo 

Waddington,  

 

doentes e seus familiares desenvolveram formas híbridas e plurais de 

automedicação que tomaram forma pelo amplo acesso de recursos, tradições 

e ideias, e pela disponibilidade e acessibilidade de remédios comerciais e 

naturais. Isso era adaptável às circunstâncias locais e crenças, e era passado 

adiante em tradição oral e fórmulas familiares e bibliotecas locais 

compartilhadas e, depois, através de textos médicos populares.
740

 

 

Conferimos considerável número de casos em que isso ficou mais claro, pois as 

receitas apresentavam expressões como “peço que me mande”, ou “peço que envie à minha 

casa”. De outro modo, no mínimo outras 223 (6,5%) apresentavam as substâncias cotadas em 

valores em ouro, e não em medidas próprias da arte farmacêutica. Por desconhecimento dos 

referenciais da arte, doentes pediriam que os fármacos fossem enviados em quantidades 

condizentes a preços fixados por eles próprios. Esses cálculos de valores poderiam ser 

aleatórios ou definidos de acordo com o que o doente poderia pagar por aquele tratamento, o 

que, de todo modo, era vetado por lei. O número pode ser ainda maior, visto que algumas 

unidades de medida, como as oitavas e quartas (ou quartilhos), tinham os mesmos nomes 

para usos comerciais e medicinais. Das 223 receitas com fármacos precificados em vintém, 

unidade de peso de ouro que não fazia parte do léxico farmacêutico, somente 11 delas contava 

com assinatura de médico ou cirurgião. Todo o restante pode ter sido solicitado pelos doentes 

diretamente aos boticários.  

 Nesse aspecto, conferimos dois aspectos que perspectivam centralmente o doente 

nesse tipo de comércio. O primeiro, diz respeito à produção de escrituras. Os clientes 

projetavam o modus operandi de seus outros tipos de negócios nos bilhetes e, assim como os 

agentes de cura, também produziam “recibos-receitas”. Em segundo, os saberes médicos dos 

pacientes também convergiam nas autoprescrições, mesmo que fossem preliminares, não 

passando, em maioria dos casos, de remédios simples de amplo conhecimento popular, assim 

como os compostos e químicos famosos e de reconhecida eficácia. 

Na contenda judicial em questão, tem destaque a hipótese que mais nos foi verificável 

para explicar tantas receitas não assinadas: boticários que prescreviam, e não somente 

aviavam, medicamentos aos doentes. Retomando a contenda, em sua sentença, o juiz acata o 
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argumento de defesa. Não com base na carta de lei citada pelo advogado dos herdeiros do 

falecido quartel-mestre, mas pelas Ordenações Filipinas, que segundo 

 

vistas as ditas receitas apensas, e inquirição dos réus, disposição do Direito 

na Ordenação [Filipina], Livro 4, Título 78, Parágrafo 1, segundo a qual não 

devendo fazer-se compensação da dívida de quantidade incerta, e não líquida 

à que é certa e líquida; e mostrando-se, e não duvidando os réus de certeza, e 

liquidação das receitas apensas das quais umas são assinadas pelo próprio 

antecessor deles réus, outras positivamente destinadas para seu uso, e por 

tais declarações pelo professor que as receitou seguindo as verbas que nelas 

se acham, menos a dita número 24, número 40; e os bilhetes número 41, 

número 49 e 50; que não são verificadas, e verificados pelo sobredito modo, 

e atendível. É visto que os autores dizem, aliás, haver dos réus as 

importâncias das demais receitas, sendo seus preços revistos por professores, 

e por eles verificada a liquidação.  [...] Portanto, e os mais dos autos, vista e 

as posições de Direito, [...] os condeno a pagar o mesmo saldo; ficando aliás 

absolvidas estas por da demais, pedida no libelo, e reconvenção. E paguem 

estas por as custas de por meio. Mariana, 29 de janeiro de 1808 | Manoel 

Pedro Gomes.
741

 

 

O título 78 do Livro 4 das Ordenações Filipinas, citadas pelo juiz Gomes em sua 

sentença, dizia respeito às dívidas e suas compensações. O parágrafo primeiro, que ele 

utilizou para basear sua decisão, também foi citado quase por inteiro. Ordenava o trecho que 

“se algum demandar certa quantidade que tenha dado em guarda e depósito, e outro disser que 

o outro lhe deve outra tanta, por outro algum título que não for semelhante, não haverá lugar a 

compensação.
742

 Ou seja, o juiz não aceitou a tréplica da acusação, que duvidava da 

veracidade dos assentos do falecido devedor originário e levou em consideração os valores 

apresentados. Ao mesmo tempo, descontou o valor pedido pelas cinco receitas que não eram 

assinadas por cirurgiões ou médicos.  

Em parte, a sentença cedeu ao argumento da defesa e conseguiu abatimento de valores 

do que foi comprovado por escrito. Por outro lado, todo o restante da dívida, que era a maior 

parte, foi garantido em justiça aos autores. O magistrado ainda repartiu igualmente o valor das 

custas dos autos aos autores e réus, o que normalmente era imputado somente à parte 

perdedora. Tudo isso, demonstra que o juiz Gomes valeu-se de orientação legalista ao expedir 

a sentença. Aliás, não nos parece muito claro se ele, de fato, deu alguma das partes como 

detentora da razão.   

                                                           
741

 AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 267, auto 6601, ano de 1807; fl. 51r-52r. 
742

 Código Filipino ou Ordenações e Leis do Reino de Portugal. Rio de Janeiro: Tipografia do Instituto 

Filomático, 1870. Livro 4; p. 893. Cf. https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242733. Último acesso: 

03/10/2019. 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242733


234 

 

A contenda, porém, não se encerrou no parecer final do magistrado. Como previsto 

pela legislação, as partes que se sentiam lesadas tinham dez dias de prazo para recorrer das 

decisões sem que os processos precisassem subir a outras instâncias judiciais.
743

 Ainda que a 

sentença tenha sido financeiramente favorável aos herdeiros de Paulo Rodrigues Ferreira, o 

artifício da apelação foi utilizado pelos autores. O doutor Brandão suscitou a tradição para 

contra-argumentar a defesa dos réus e a sentença do juiz. Segundo as partes da acusação, os 

réus não poderiam reclamar de receitas sem assinatura de médico ou cirurgião. Autores e 

advogados admitiram que realmente boa das prescrições não foram assinadas por cirurgiões 

ou médicos. Também confirmaram que cinco delas foram feitas pelo próprio boticário Paulo 

Rodrigues, mediante “muita choradeira e necessidade” do falecido José Francisco Alves.
744

 

Tanto a defesa quanto a acusação sabiam que esse tipo de conduta era vetada aos 

boticários.
745

 O advogado Brandão e seus representados tinham em mente que poderiam 

perder mais ainda da causa admitindo tais práticas do falecido boticário Paulo Rodrigues.
746

 

Todavia, Brandão vai além, ao defender que  

 

nestas Minas sempre se observam o costume irrepreensível e particular e 

fidelíssima experiência, naturalidade e humanidade, de se aviarem receitas 

particulares de medicamentos, ou remédios presentâneos, e já 

experimentados. Pela justa causa de socorrer-se a humanidade enferma, e de 

ser maior o número dos pobres, e necessitados, que não tendo, com que 

pagarem, ou por quererem poupar o que lhes costumam levar os professores 

de cirurgia e medicina, se valem das receitas particulares já experimentadas 

em iguais circunstâncias, ou graus de enfermidade, ou moléstias, que 

procuram medicar, algumas vezes com feliz sucesso, e em termos hábeis. O 

que é costume, se alguém nesta cidade e seu termo quisesse proibir ou 

desterrar inteiramente, por certo que morreria sem remédios a maior parte 

dos seus habitantes. [...] Procede de justa causa da necessidade, as receitas 

ou coisas feitas por necessidade, debaixo de nenhuma lei se compreendem. E 

o senhor julgador julgando contra este costume faz a demanda sua, como se 

julgasse contra a lei, pois, o costume faz lícito o que, aliás, não é. [...] E são 

os atos costumados, e ainda frequentemente praticados pelos sábios, e 

avisados valerem-se desta, ou daquela receita que algum professor fez, e 

aplicou, com bom sucesso e resultado a terceiras pessoas
747
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Brandão questionava não somente a postura do juiz e a sua desconsideração com a 

deficitária, segundo ele, assistência médica em Mariana colonial. Indiretamente, também 

colocava à apreciação suas discordâncias com concepções de Direito da época. Criticava a 

visão baseada apenas na comprovação e nos regimentos e chamava atenção para a tradição, 

alicerçada na resolução dos conflitos pelas vias dos costumes locais. 

Tal questão toma outras nuances ao levarmos em conta que, como pontuado por 

Edward Thompson, a órbita dos costumes e tradições também tinha suas disputas de 

perspectivas, interesses e vantagens, principalmente quando situadas nos campos da 

economia, leis e justiça.
748

 No mesmo sentido, Júnia Furtado disse, a esse respeito, que as 

legislações eram “instrumentos dinâmicos, que refletiam os embates enfrentados pela 

sociedade, e que procuravam enquadrar e se adaptar à realidade da capitania sempre em 

transformação”.
749

 Álvaro Antunes, por sua vez, considera que havia uma divisão entre os 

advogados de Mariana e suas concepções de advocacia. De um lado, havia os que se 

autodenominavam “velhos e experimentados”. Este grupo baseava suas práticas no 

conhecimento tratadístico e nas sustentações orais, repletas de adjetivações e recursos 

retóricos. Em rivalidade, havia os “letrados mais novos”. Estes eram os graduados em 

Coimbra posteriormente as Reformas Pombalinas e dos Estatutos da Universidade. Os 

egressos de Coimbra reformada tiveram “formação mais adequada aos interesses 

modernizadores e, no caso dos advogados, novas competências jurídicas”. Amparavam-se, 

sobretudo, nas leis e arregimentações portuguesas que regulavam os assuntos das contendas. 

Dessa forma, “no cotidiano dos auditórios, a relação de forças excedia o binômio 

imposição/resistência”.
750

 

Nas práticas advocatícias, os indivíduos alternavam suas estratégias discursivas pelas 

vias do tecnicismo e da retórica. Entretanto, profissionais que vicejavam o “moderno” 

também poderiam pactuar com o “velho”, de acordo com os interesses requeridos em cada 

tipo de causa. Na outra via, defensores apegados às tradições das “antigas” práxis, também se 

valeriam das estratégias dos “modernos”, se caso as demandadas exigissem. Assim, a partir 

das proposições de Antunes e em consonância com que percebemos nos processos 
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setecentistas, é de se supor que a vontade do convencimento do juiz e partes contrárias fosse 

maior que as convicções de cada indivíduo ou grupo ao qual se pertencesse.
751

  

No período colonial, a justiça era uma das formas de governar os povos. Governo, no 

Absolutismo Monárquico, era também a arte de dominar, à base do cálculo ou da aplicação da 

força. Dessa forma, “alegar que na Justiça praticada influía a força das pressões e conflitos 

sociais não seria despropositado na época”.
 
A construção dessas formas de dominação, as 

legais ou as tradicionais, eram mais intrínsecas do que costumava parecer.
 752

 

De acordo com o que foi aludido no certame, de fato, as arregimentações das práticas 

curativas na América Portuguesa, que se impunham desde meados do século XVIII, impediria 

que boticários receitassem e aplicassem medicamentos aos doentes. Também não poderiam 

aviar récipes não assinados por praticantes regulamentados e nem compactuar com qualquer 

tipo de autoprescrição. Leis como as que foram citadas pelos advogados e juiz faziam parte de 

um esforço maior de profissionalização dos campos de atuação dos praticantes. Tentava-se, 

desse modo, segmentar boticários, médicos, cirurgiões e sangradores em códigos de conduta 

ética e legal específicos de cada ofício, bem como enquadrar os adoecidos aos mesmos 

sistemas legais e mercadológicos.
753

  Entretanto, argumentações, como as do doutor Brandão, 

mostram-nos que práticas costumeiras de cura, ainda que extrapolassem limites legais, não 

eram vistas como arcaicas ou opostas à profissionalização dos ofícios. Ao mesmo passo, a 

própria observância rigorosa de leis e preceitos próprios de cada arte seria, em si, nociva à 

saúde dos povos de localidades como Mariana, apontada como carente de praticantes 

legalizados. Haveria, assim, manifestados na medicina, embates e coexistências de 

concepções que se referiam a toda ordenação de uma sociedade colonial. De um lado, as 

determinações ancoradas nas leis, organizadas em estruturas que pressupunham “hierarquia, 

formação profissional, funções e competências específicas”. De outro, soluções para os 

problemas cotidianos, bem como as “ordenações e poderes de mando herdados de tempos 

distantes; regras tradicionalmente recebidas”.
754

 

Entendemos, assim, que a tradição, a boa razão
755

 e os costumes locais estariam 

arraigados em todas as esferas do viver, e isso não seria diferente com as profissões, nem 
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mesmo com as concepções de adoecimento e assistência curativa. Partindo de definições 

propostas por Max Weber, podemos inferir que também as tradições e costumes curativos em 

sociedades como a de Mariana colonial se rearranjariam, adaptariam e permaneceriam como 

princípio estruturante das relações entre praticantes e pacientes por tempo que não se pode 

medir.
756

  

Podemos ver isso na contenda dos irmãos Rodrigues Ferreira, em que o advogado 

constrói os argumentos no tempo verbal presente em todo processo, mesmo se tratando de 

uma dívida iniciada mais de 20 anos antes. Ou seja, os problemas com a saúde dos povos, 

bem como os subterfúgios que os praticantes adotavam para contornar ou se beneficiar de tais 

reveses em 1784, ainda eram tidos como profissionalmente e judicialmente legitimáveis em 

1807. 

Conferimos que os inventários, testamentos e as ações judiciais mostram-nos que a 

prática creditícia, fosse a pagar ou a receber, era recorrente entre a sociedade de Mariana 

colonial. Pela via das ações de cobrança, conseguimos compreender as principais formas e os 

procedimentos de endividamento por parte dos pacientes. Através dos inventários e 

testamentos, conseguimos perceber que, num contexto de menor de circulação de ouro e 

moeda, profissionais como os de cura eram, em grande medida, dependentes das práticas 

creditícias.
757

 Transações em que não havia o uso de ouro ou moeda, como no caso da troca 

de serviços vista acima, eram utilizadas pelos trabalhadores e comerciantes de vários tratos no 

decorrer do século XVIII de Mariana. Mesmo tratando-se de práticas baseadas no 

apalavramento e na honradez pública, contavam com amplo respaldo judicial, demonstrando 

o quanto a justiça e a tradição estavam imbricadas nesse contexto.
758

 

Segundo Marco Antônio Silveira, “a dívida era generalizada, [e] os embates entre 

devedores e credores alimentavam boa parte das transgressões. Para além do âmbito 

estritamente econômico, a dívida reequacionava as relações sociais, tendo como base a 

„autoridade do credor‟”.
759

 Todavia, vimos que essa autoridade dos cobradores só seria 
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sustentada mediante aparatos comprobatórios que lhes dariam proteção judicial. A Justiça, 

mas principalmente a organização dos negócios dos que prestavam suas curas por pagamentos 

fiados, seriam os principais instrumentos garantidores da manutenção desse tipo de mercado, 

independente se nas negociações pairassem sentimentos de confiança ou desconfiança.  

Outro ponto a ser destacado é que nem sempre as disputas judiciais eram balizadas por 

caráter estritamente técnico, como vimos no caso da disputa dos irmãos Ferreira e os 

devedores de seu falecido pai. Assuntos como leis, regimentos, correções financeiras e 

ensejos de profissionalização dos ofícios nem sempre eram o mote das argumentações. 

Ofensas pessoais e ilações de todo tipo poderiam ser suscitadas. Numa ambiência social em 

que privado e público não tinham fronteiras muito rígidas, conferimos que a via da justiça não 

seria favorável nem a autor nem a réu. Talvez por isso algumas dívidas poderiam ser 

proteladas por décadas sem autuação judicial. Se encontrassem partes contrárias bem 

fundamentadas, os procedimentos jurídicos já seriam, em si, o início das punições.  

A vergonha, ainda que o sentimento nem sempre fosse demonstrado ou admitido, era 

tópico bastante realçado nas construções argumentativas dos pleitos. Autores imputavam aos 

réus a conduta reprovável de não arcar com os próprios compromissos. Acusados enfatizavam 

em seus acusadores a vil ganância de exigirem mais do que lhes seria devido, ou sequer seria 

devido. De acordo com o que vimos nos estudos de caso aqui suscitados, hábitos vexatórios, 

companhias de má fama, ignorância, empobrecimento e qualquer situação que ferisse a tão 

estimada honra de outrem poderia ser posto à tona em juízo público. Absolutamente tudo, 

ainda que pouco relevasse sobre os assuntos das contendas, poderia ser descortinado a fim de 

desqualificar as partes opostas como réus caloteiros ou cobradores desonestos. 

Dessa forma, tentamos ilustrar com os casos aqui explorados que pesquisar os 

mercados de cura não requer somente analisar as trocas de serviços e remunerações entre 

praticantes e enfermos nos momentos do adoecimento e tratamento. Mais do que os fatores 

econômicos, buscamos enfatizar os conflitos entre praticantes e pacientes, inerentes desde a 

contratação até os (não) pagamentos. Entendemos que isso torna-se possível quando passamos 

a enxergar os doentes como sujeitos ativos nas relações com seus médicos, cirurgiões e 

boticários. Isso, segundo nossa compreensão, também requer enxergá-los como indivíduos 

capazes de autodiagnosticar e autoprescrever, de analisar os níveis de complexidade de seus 

adoecimentos e, finalmente, de eleger os profissionais que melhor lhes conviriam. Nas 

próximas páginas buscaremos compreender a conformação mútua entre ciência, técnica e 

mercado da cura em Mariana colonial. De modo mais detido, buscaremos mostrar a faceta dos 
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“praticantes (licenciados ou irregulares) como mercadores, para se examinar como fatores 

sociais e comerciais influenciaram o conhecimento e a prática médica”.
760
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CAPÍTULO 5 – O MERCADO DAS PRÁTICAS CURATIVAS 

 

 

5.1 – Justiça, Direito e Lei 

 

Os aparatos de seguridade aos oficiais de cura propiciavam que parte do seu exercício 

profissional fosse amparada em práticas creditícias. Contudo, como já apontado, provas e 

escriturações de dívidas não eram isentas de questionamentos das partes contrárias. Segundo 

nossos dados, a justiça quase sempre pendia aos cobradores, sendo as cobranças, maioria 

vezes, sequer questionadas pelos réus. Quando havia contendas bem disputadas, no entanto, 

os agentes do Direito, de quem se esperava a imparcialidade, também viravam atores. As 

próprias leis, do Comércio e da Medicina, que deveriam resguardar a ordem à base do cálculo 

ou da imposição, estavam sujeitas à interpretação dos operadores da Justiça em Mariana 

colonial. Álvaro Antunes mostrou-nos o campo jurídico como o “lugar de concorrência pelo 

monopólio de dizer o Direito, que se dilatava e se retraía ao sabor de forças complementares 

ou concorrentes da sociedade e da Coroa”.
761

 

Dessa forma, Antunes coloca justiça e direito como categorias distintas, ainda que 

complementares. Jacques Derrida também nos ajuda a distinguir essas duas concepções, 

sobretudo em sua discussão acerca do conceito de lei. Para ele, a lei é o ponto de distinção da 

justiça, isto é, “a justiça como direito não é justiça. As leis não são justas como leis. Não 

obedecemos a elas porque são justas, mas porque têm autoridade.” Em outros termos, para 

Derrida, seria indissociável a compreensão de uma lei sem se pensar as suas formas de 

aplicação. Para o autor  

 

existem, certamente, leis não aplicadas, mas não há leis sem aplicabilidade, 

não há aplicabilidade da lei sem força, quer essa força seja direta ou não, 

física ou simbólica, exterior ou interior, brutal ou sutilmente discursiva – ou 

hermenêutica –, coercitiva ou reguladora, etc.
762

 

 

Essas formas de manifestação da força tida como legítima, no caso das da lei, seriam a 

própria realização do direito. O “direito é sempre uma força autorizada, uma força que se 

justifica ou que tem aplicação justificada. [...] Não há direito sem força”.
 
Assim, a ideia de 

aplicabilidade seria “a força essencialmente implicada no próprio conceito da justiça 
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enquanto direito, da justiça na medida em que ela se torna lei, da lei enquanto direito”.
763

 

Ressaltando, segundo o autor, não se pode compreender estritamente a justiça enquanto 

sinônimo de direito, ou seja, “o direito não é justiça. O direito é o elemento do cálculo. É justo 

que haja um direito, mas a justiça é incalculável, ela exige que se calcule o incalculável”.
 
A 

partir de tais proposições, entendemos que a principal virtude da justiça, embora nem sempre 

atingível na prática, seria atribuir a cada parte o que lhe era devido, conforme direito e lei, e 

garantir suas observâncias.
764

  

No caso português da Era Moderna, António Manuel Hespanha diz que o direito nem 

sempre teria a formalidade da lei positiva. Seguindo essa interpretação, poderíamos inferir 

que o que pautava muitas das contendas nesta tese vistas “não eram os códigos de lei; eram os 

livros de doutrina jurídica, aquilo a que então se chama o „direito comum‟”.
765

 Para 

Hespanha, ainda que as disputas judiciais seguissem procedimentos pretensamente positivos, 

isto é, “estribada em requerimentos, em papéis arrazoados ao estilo do direito, invocando 

direitos, usos e estilos, clamando pela Justiça”, o fundamento básico das argumentações era 

assentado no costume.
766

  

De acordo com Francis Bacon, citado por Edward Thompson, “como costume é a 

principal diretriz da vida humana, que os homens procurem ter bons costumes”.
767

 Ainda que 

o termo remeta a tradição, isso não quer dizer que nem um nem outro fossem tidos como 

imutáveis ou impassíveis de disputa. Dizer que algo era costumeiro, requeria invocar os seus 

sentidos implícitos ou torna-los claros a quem se interessasse. Ainda de acordo com 

Thompson, 

 

em sua maioria, esses costumes podiam ser descritos como „visíveis‟: 

estavam codificados de alguma forma, ou podiam ser justificados com 

exatidão. [...] No século XVIII, o costume constituía a retórica de 

legitimação de quase todo uso, prática ou direito reclamado. Por isso, o 

costume não codificado – e até mesmo o codificado – estava em fluxo 

contínuo.
768
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Pelas vias regimentais ou valendo-se do respeito aos costumes, os operadores da 

justiça em Mariana colonial com frequência viam-se em impasses. Segundo comumente 

abordado pela historiografia, tratava-se de uma ambiência demarcada pelos conflitos de uma 

sociedade múltipla e clivada. Estes litígios e desinteligências eram acentuados nas situações 

em que se envolviam trocas, quaisquer fossem elas. A assiduidade que se esperava dos 

pagamentos remontava ao próprio conceito de justiça da época. Segundo Bluteau, tratava-se 

de “uma das quatro virtudes cardinais; consiste em dar a cada um o seu; prêmio e honra ao 

bom; pena e castigo ao mau”.
769

 Em outras palavras, um negociante de palavra teria de ser 

honrado, justo e dotado da “pontualidade de entregar a cada qual o que é seu”.
770

 

Como já vimos, a justiça, assim como a honradez, tinha seus parâmetros desejáveis, 

mas também tinha seus espaços de disputas. Visto isso, partimos da compreensão de Mercado 

como espaço de conflito entre muitas partes. Concorrência de forças, monopólio e 

equanimidade, que Antunes e Derrida nos mostram como categorias do campo jurídico, 

também são da ordem da economia e do comércio. Os advogados ilustraram as concepções de 

ordenação da sociedade pelo costume e pela lei, ora antagônicos, ora complementares. Nas 

sentenças, os juízes nos mostraram a relação de forças, que muitas vezes eram definidas por 

critérios parciais e assentadas no localismo. Mais adiante neste capítulo, as execuções penais 

mostrarão a lei, sobretudo, como aplicação da força, ou das forças. 

 

5.1.1 – A Justiça e o Mercado das práticas curativas 

 

Temos insistido um pouco mais nos assuntos da justiça, pois o objetivo central da 

nossa pesquisa é mostrar que as práticas creditícias eram intrínsecas a conformação do 

mercado, bem como no cotidiano profissional dos praticantes de cura. De início, é preciso 

considerar que, no contexto em tela, um negócio fundamentado em vendas a prazo não seria 

menos desenvolvido ou lucrativo do que os que tinham maior fluidez monetária. Entendemos 

que tais práticas estivessem alinhadas à própria concepção de negócios da época. Segundo o 

dicionário Bluteau, o comércio consistia basicamente no ato ou efeito de “vender e comprar”. 

Por sua vez, comerciar era “comprar juntamente com outros. É fazer negócio com dinheiro ou 
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com mercancias que passam por muitas mãos”.
771

 Não só os medicamentos e serviços 

curativos eram “itens” de venda, compra e troca. Vimos no capítulo anterior que papéis e 

escrituras de dívida tornavam-se bens comercializáveis com certa frequência. Segundo 

Imannuel Wallerstein, desde o início da Era Moderna, “o capitalismo histórico incluiu a 

ampla mercantilização de processos – não só os de troca, mas também os de produção e de 

investimento”.
772

  

Os preços das práticas de cura e remédios não eram de livre arbítrio dos oficiais. Pelo 

menos em teoria, deveria se respeitar os valores ordenados nas arregimentações das artes de 

curar vigentes. De todo modo, não apenas o mercado da cura, mas todos os outros da América 

deveriam agir de acordo com as balizas do governo português e da economia mercantilista 

colonial. Governo, no dicionário de Morais Silva, era “o ato de governar, reger, administrar. 

[...] À guia, rédea, ou meio porque alguma coisa se rege e dirige para ir bem e se suster”. 

Governar, por sua vez, era tido como o ato de “dirigir física e moralmente, [...] regulando sua 

economia e administração”.
773

  

Já nas definições dos principais dicionários da época percebemos a relação entre 

regulação econômica e estreito arbítrio comercial. Acreditamos que estas seriam as 

compreensões basilares de mercado na América Portuguesa, mais especificamente o das 

medicinas, já tido como atividade primordial para o desenvolvimento das nações. Tratava-se 

de um contexto de acumulação primitiva de capital, característica elementar do sistema 

mercantil europeu moderno. Estamos chamando de capital todo e qualquer tipo “riqueza 

acumulada. [...] Não somente o estoque de bens consumíveis, de máquinas ou demandas 

reconhecidas (ou seja, que se expressam por forma de dinheiro)”.
774

 A expressão quer dizer 

que o acúmulo e aplicação das riquezas obtidas nos domínios ultramarinos portugueses 

ocorriam em Portugal. Isso implicava, nas palavras de Fernando Novais, “num processo de 

transferência de renda das colônias para as metrópoles, ou mais exatamente das economias 

periféricas para os centros dinâmicos da economia europeia”.
775

  

A historiografia recente tem produzido estudos que mostram que tais entraves da 

economia na América tiveram substanciais modificações, sobretudo o último quartel do 

                                                           
771

 BLUTEAU, Raphael. Op. cit., verbetes “Comércio” e “Comerciar”, 1728; p. 402. 
772

 WALLERNSTEIN, Immanuel. Capitalismo histórico & Civilização capitalista. Rio de Janeiro: 

Contraponto, 2001; p. 15. 
773

 SILVA, Antônio de Morais. Op. cit., verbetes “Governo” e “Governar”, 1813; p. 94. 
774

 Segundo Fernando Novais, “usamos a expressão „capitalismo‟ para nomear essa meta persistente e 

autocentrada do detentor de capital (a acumulação de mais capital) e as relações que ele tem de estabelecer com 

outras pessoas para alcança-la”. Cf. NOVAIS, Fernando. Op. cit., 1983; p. 13-14. 
775

 Ibid., p. 114. 



244 

 

século XVIII, quando o Brasil ganharia posição de destaque na balança mercantil atlântica.
776

 

Contudo, como salienta Fernando Novais, a condição colonial e julgo ao exclusivismo com 

Portugal não implicariam que “todas as manifestações da colonização da América Portuguesa 

expressassem diretamente aquele mecanismo; mas, mais uma vez, os mecanismos do sistema 

colonial mercantilista constituem o elemento básico do conjunto”.
777

 

 Desse modo, nos afastamos da ideia de que o mercado da cura na América Portuguesa 

seria autorregulável. Segundo definição de Karl Polanyi, a autorregulação seria um sistema 

econômico “dirigido pelos preços do mercado e nada além dos preços do mercado. Um tal 

sistema capaz de organizar a totalidade da vida econômica sem qualquer ajuda ou 

interferência externa”.
778

 Aqui, analisamos um ramo de negócios marcado pela intervenção do 

governo absolutista e suas instituições de observância dos preços e práticas. Todavia, tal 

separação não nos impede de avaliar a configuração do mercado da cura em Mariana colonial 

a partir de categorias que estariam, a princípio, presentes em qualquer tipo de teoria 

econômica, a saber: o próprio Mercado, enquanto modo como se opera a economia e 

comércio; levando em consideração a profissionalização, fiscalização, monetização, 

competição, infraestrutura disponível e o público contratante e consumidor. 

São muitas características a serem analisadas, fazendo-se necessária a advertência que 

não pretendemos esgotar nenhuma delas. Algumas, como as questões da profissionalização e 

fiscalização, já foram abordadas nesta tese, de modo menos ou mais aprofundado. Outras 

serão retomadas ou apresentadas com menor ou maior esforço, tendo foco na análise do 

mercado e comércio das medicinas enquanto campo de relação e, sobretudo, de conflito entre 

praticantes e pacientes. 
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Vejamos a primeira caraterística: a monetização do mercado. Carla Carvalho de 

Almeida afirma que a economia das Minas setecentistas era de “baixa liquidez e pequena 

circulação monetária”, mesmo tratando-se de uma “região cuja ocupação tivera na extração 

aurífera sua razão de ser”. Almeida chegou a essas conclusões em sua pesquisa sobre as 

unidades produtivas de Minas na segunda metade do século XVIII, período comumente 

abordado na historiografia como de diminuição da extração de ouro. Investigando os 

inventários dos mineradores, agropecuaristas e grandes comerciantes do período, Almeida 

conferiu que o percentual de moeda ou metais monetizáveis entre seus espólios não passava 

de 4,37%.
779

  

Entre os praticantes de cura de Mariana, apuramos registros de existência de moeda ou 

metais preciosos em sete dos 31 inventários encontrados. Um dos casos em destaque referia-

se a dinheiro emprestado a ser recebido. Tratava-se do inventário do licenciado João 

Francisco Nogueira, que faleceu com mais 160 mil réis de “dinheiro emprestado a Inácio 

Francisco da Silva”.
780

 Entre 48 registros de testamentos, a menção de espólios em dinheiro 

mostrou-se ainda menor, somente em três situações, todas elas de valores emprestados e não 

recebidos. Nas derradeiras disposições dos cirurgiões Antônio Ferreira
781

 e Domingos 

Fernandes Chaves
782

, dois dos casos, os valores exatos sequer foram mencionados. No 

testamento do licenciado João Azevedo Carneiro, consta que o cirurgião José de Oliveira 

Flores lhe era devedor de 14 mil cruzados (aproximadamente 13:125$000), alta quantia para 

época. 

Ainda que nosso volume de inventários analisados seja bem menor que o de Carla 

Almeida, nossos números não fugiram muito dos que foram encontrados pela autora. O maior 

percentual de dinheiro encontrado em inventários de praticantes de cura foi o do cirurgião 

Antônio Pedro Vidigal de Barros, 5,4%. O cirurgião faleceu com “2:200$000 em notas de 

dinheiro” e “114$000 de dinheiro em prata”. Vidigal era dono do maior monte-mor conferido 

em nossa investigação, mais de 42 contos de réis. O cirurgião-mor dividia suas atividades 

medicinais com sua fazenda de plantação e criação no Arraial de Pirapitinga, Freguesia de 

Guarapiranga.
783
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Foram consideradas nesse cálculo as listas que designavam quantias em moeda
784

, 

dinheiro
785

, réis
786

, cruzados
787

, ouro em pó
788

, ouro
789

 e prata
790

. Vale dizer que conferimos 

também a existência de joias e outros objetos de metais precisos, mas os desconsideramos 

enquanto monetizáveis. Apesar do grande valor de comércio, eram bens destinados a outros 

usos que não fossem estritamente trocas comerciais.  

Como possível justificativa de tal escassez de registros de moeda nos inventários, 

Carla Almeida destaca a concentração de dinheiro em espécie nas mãos de poucos 

inventariados. Segundo Almeida, na Comarca de Vila Rica “68,3% do total de moedas 

inventariadas estavam em mãos de não mais que 5 proprietários (1,9%)”, o que mostra “que a 

liquidez na economia de Minas Gerais nesse período era privilégio de poucos”.
791

  

Nossa amostragem é relativamente dispersa, o que dificulta argumentações mais 

conclusivas. Os casos encontrados em nosso levantamento não são homogêneos, tratando-se 

de baixos e altos valores em dinheiro, em posse de indivíduos de grandes e pequenos níveis 

de riqueza. As quantias deixadas em moeda vão dos $190 “de dinheiro de cobre” do cirurgião 
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dos cruzados, a qual mandou subir em peso e não em preço”. Cf. BLUTEAU, Raphael. Op. cit., verbete 

“Cruzado”, 1728; p. 623. Segundo Ângelo Carrara, nos períodos em que a oitava valia 1$500, “suas frações 

valeram o seguinte: um vintém de ouro = 46,875 réis; um cruzado de ouro ( = 20 vinténs de ouro) = 937,5 réis; 

um tostão ( = 5 vinténs de ouro) = 234,375. A partir de agosto de 1751 até 1823, valeu a oitava de ouro em pó 

1200 réis. Nesse momento, as frações das oitavas passaram a valer o seguinte: um cruzado de ouro = 750 réis; 

um vintém de ouro = 37,5 réis”. Cf. CARRARA, Ângelo Alves. Op. cit., 2006; p 73-74.  
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Amoedação e oferta monetária em Minas Gerais: as Casas de Fundição e Moeda de Vila Rica. Varia História, 

Belo Horizonte, v. 26, n. 43, 2010; p. 233. 
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José Luís de Brito
792

, aos somados 2:314$000 do também cirurgião Antônio Vidigal de 

Barros.
793

 Dos indivíduos que tinham dinheiro declarado entre seus espólios, os monte-mores 

variaram dos 1:247$677, deixados pelo boticário Feliciano de Souza Azevedo
794

 aos 

42:492$467, novamente do cirurgião Vidigal de Barros.  

Se nos valêssemos somente da comparação do que era deixado em créditos a receber e 

o que era deixado em dinheiro ou moeda, seria notório que as práticas creditícias eram mais 

usuais aos praticantes do que a monetização. Todavia, nesse aspecto, também nos deparamos 

com os registros deficitários de movimentações econômicas ditas de liquidez. Se a dívida 

pressupõem controle e registro, por sua vez, a moeda tem como princípio, pelo menos em 

teoria, a circulação. Além disso, vale retomar que as comissões dos louvados inventariavam 

os bens e registros que lhes eram apresentados ou com que se deparavam ao adentrarem nas 

propriedades. Por isso, também não desconsideramos a possibilidade de que esses valores 

fossem extraviados ou omitidos durante o processo de arrolamento dos espólios.
795

  

O historiador Ângelo Carrara advertiu que “a aparência de que as moedas de ouro 

jorravam em Minas – e, claro, no Brasil – é falsa”. Entretanto, isto não quer dizer que havia 

escassez monetária na Economia das Minas. O comércio de bens e serviços baseado nos pesos 

e valores de troca do ouro em espécie “– vale dizer, uma outra forma de moeda – ocorria 

intensamente antes de ir para as fundições”.
796

 

Em outros trabalhos de sua autoria, Carrara menciona que a compreensão de moeda na 

América dava-se, grosso modo, de quatro maneiras. Primeiro, as moedas de ouro fracionárias, 

cunhadas pela administração colonial, que eram “monopolizadas pelos grandes fazendeiros, 

mineradores, comerciantes, clero e ordens religiosas”. Já os ofícios menores, como 

carpinteiros, ferreiros, pedreiros, etc., tinham acesso reduzido a esse tipo de moeda. Também 

havia as moedas de conta, ou moedas escriturais, as quais temos abordado nesta tese, 

utilizadas pelas famílias proeminentes “nas compras de escravos, fazendas, minas e casas”. 

Destaca-se ainda “as „moedas da terra‟, facilmente confundíveis com a troca, que podiam ser 
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794
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alguns produtos” de extração e circulação local. Por fim, o ouro em pó, que veremos mais 

detidamente nos próximos parágrafos.
797

 

 

5.2 – As formas e acordos de pagamento 

 

Em nosso levantamento, conferimos que a racionalização dos valores das dívidas nos 

processos judiciais normalmente era feita em ouro. Nas sentenças, os magistrados também 

costumavam respeitar as unidades de medida estabelecidas nos acordos originários. As cifras 

eram padronizadas somente nos processos de execução de sentença, onde as quantias das 

penas eram convertidas de ouro para réis. Levando em conta as contendas referentes às 

práticas curativas de nossa investigação, conferimos que 87,5% de um total de 400 dívidas 

foram acordadas em ouro. 

 

QUADRO 20 – Formas de acordo e sentença das dívidas
798

 

Forma PP Tipo PA 

 

 

 

 

Ouro 

 

 

 

 

87,5% 

Ouro 82,3% 

Ouro, com preço de 1$500 a oitava 2,8% 

Ouro, com preço de 1$200 a oitava 0,5% 

Constando abatimentos em bens e produtos 1,8% 

Constando abatimentos em serviços 0,5% 

 

 

Moeda 

 

 

12,5% 

Réis 12% 

Cruzados 0,5% 

Constando abatimentos em bens e produtos 0,3% 
PP – Percentual dos processos de práticas curativas analisados; PA – Percentual de acordos. 

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM 

 

 Apesar de o ouro ser a principal matéria prima da produção das moedas e 

preponderante para a definição do valor, havia diferenças elementares nos usos comerciais 

deste ou daquelas. Mesmo ouro fundido em barras não tinha “as características fundamentais 

das „verdadeiras‟ moedas, especialmente a divisibilidade ou a garantia de homogeneidade”. 

Em outras palavras, as moedas eram contadas segundo valor cunhado, o ouro, em qualquer 

uma das formas, era valorado de acordo com seu peso. 
799
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799

 Mostra-se importante diferir o conceito dinheiro, em que Ângelo Carrara também nos esclarece. Ainda que 
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Normalmente mencionavam-se somente as quantidades de peso requeridas em cada 

contenda judicial. Em grossa maioria, o tipo de ouro em negociação também não foi 

especificado. Os formatos em que obtivemos menção foram em barra ou em pó, isso nas 

escassas vezes em que se explicitou. Do mesmo modo, de acordo com o que vemos no 

QUADRO 20, somente em 3,3% das situações se notificou a cotação da oitava do ouro, fosse 

a 1$200 ou a 1$500. Segundo Júnia Furtado, na falta de moedas, os mineiros pagavam com o 

produto de sua extração, o ouro, o principal fator que tornou a região das Minas atrativas.
800

 A 

intensidade das trocas do metal bruto “era atestada pela continuidade das medidas reais na 

tentativa de manter estável o volume de moedas nas Minas”.
801

 

Apesar de que quase todos os acordos apurados por nós fossem estabelecidos em ouro 

a ser pesado, isso não queria dizer que o metal sempre abundou no comércio das Minas 

setecentistas. O ouro por vezes se escasseava nas movimentações dos homens de negócios das 

Minas.
 
Ainda assim, as moedas eram ainda mais raras, o que o tornava uma alternativa de 

monetização comercial.
802

 Em meados do século XVIII, dizia o então governador da 

Capitania de Minas, Dom Rodrigo José de Menezes que  

 

a miserável moeda de ouro em pó tem aqui introduzido uma circulação tão 

irregular, é feito recorrer os particulares a tantos expedientes nocivos, e 

créditos involuntários, para evitar a perda que experimentam nela que para 

dizer em uma palavra, até as custas dos processos são fiadas.
803    

  

Segundo o historiador Fernando Novais, o ponto de partida do sistema colonial 

mercantilista aplicado na América era o metalismo. Ou seja, na competição econômica entre 

os países europeus, media-se o “nível de riqueza com o montante de metal nobre existente 

                                                                                                                                                                                     
reserva de valor, quanto como meio circulante e de pagamento. No sentido estrito de meio de circulação, é o que 

denominamos moeda, [e esta] uma forma particular da existência do dinheiro”. Cf. CARRARA, Ângelo Alves. 

Op. cit., 2010; p. 8-12. 
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BRAUDEL, Fernand. Op. cit., 2005; p. 404-407. 
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dentro de cada nação”, em que a extração portuguesa dava-se fundamentalmente no Brasil.
804

 

Novais indica que a ação colonizadora da Era Moderna tinha “natureza essencialmente 

comercial: produzir para o mercado externo, fornecer produtos tropicais e metais nobres à 

economia europeia – eis, no fundo, o sentido da colonização”.
805

 Assim, ainda que houvesse 

margens para desvios e contrabandos, muito abordados pela historiografia, o ouro extraído 

nas Minas tendia a ser rapidamente amoedado e direcionado para Portugal.
806

 

Revistos esses fatores, fazemos a ressalva de que quantificamos o que havia sido 

prometido nos momentos de contração das dívidas. Não pudemos verificar se os indivíduos 

dispunham e utilizavam de ouro ou moeda para saldar suas pendências depois de condenados 

por elas. Ainda que o percentual seja pequeno, vale mencionar os 2,6% dos casos em que se 

utilizou produtos ou serviços para se abater partes de débitos acordados em ouro ou moeda. 

Nos deparamos com alguns processos mencionavam o abatimento em troca de animais, 

alimentos, vestimentas, carpintaria, tapetes, escravos e trespasse de crédito de outros 

devedores.  

Mesmo que todos esses itens e serviços tivessem um valor de troca, fosse tabelado ou 

costumadamente aceito, o princípio da divisibilidade tornava as negociações por moeda a 

forma desejável. Ou seja, o cálculo dos valores de troca seguia mais ou menos a lógica do 

ouro ou dos réis, e o abatimento por produtos ou mão de obra ocorreria quando o modelo 

ideal não fosse possível. Setores importantes para o desenvolvimento da sociedade, como o 

das práticas curativas, como consequência, tiveram que se reconfigurar com o contexto de 

flutuações de disponibilidade de moeda. Segundo Carrara, tais períodos de menor 

monetização faziam com que a “maior parte das transações teria de dar-se necessariamente 

segundo um modelo de economia natural – troca de valores de uso”.
 807

  

Carrara afirma ainda que a própria “percepção da época de falta de moeda estava 

circunscrita em situações de crise e aumento de tensões estruturais entre os polos do sistema 

colonial”.
808

 De fato, em nossa investigação, não encontramos nenhuma queixa acerca desse 

assunto. De todo modo, a percepção ou desconhecimento da falta de moeda não é o ponto 

chave de nosso interesse. Importa-nos se os sujeitos entendiam que tinham recursos de 

qualquer tipo para saldar as dívidas. Parece-nos plausível considerar que muitos desses 
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indivíduos endividavam-se partindo da premissa que teriam dificuldades, ou até 

impossibilidades, de honrar com seus compromissos. Seria o adoecimento, segundo nossa 

compreensão, que dificultaria o grau de racionalidade de escolhas deste nível de urgência. 

Dessa forma, acordar um pagamento a ouro ou moeda não seria muito mais que o protocolo a 

ser seguido.  

Na contramão do que mostram os dados de nossa pesquisa e abordagens de parte da 

historiografia, um caso, muito em especial, mostrou-nos que a racionalização financeira, fosse 

por moeda ou troca, nem sempre pautavam negociações desse tipo. Vejamos o processo que 

tinha como autor José Joaquim do Vale, cirurgião da região da Freguesia do Sumidouro. O 

réu era Bento Martins Guedes, morador no arraial dos Pinheiros, na mesma freguesia. O 

cirurgião Vale requeria do réu 32 oitavas de ouro em razão de um parto que fez em uma 

escravizada do réu, chamada Rosa.  

Temos visto no decorrer desta tese que os proprietários frequentemente despendiam 

recursos financeiros com a saúde de seus escravizados. Entretanto, um parto não valeria nessa 

época todo este montante. Lembrando que, pelo menos por lei, os cirurgiões não cobrariam 

pelo tipo de tratamento empregado, mas por visita aos doentes. Ou seja, por essa assistência 

em que teria se dado o parto, o cirurgião Vale não levaria mais que uma oitava de ouro. Mas, 

nesse caso, o cirurgião Vale não cobrava por sua habilidade de partejar, mas pelo objeto de 

uma aposta: o filho da parturiente.  

Tudo começou quando o autor foi chamado à casa do réu para prestar assistência à dita 

escrava Rosa, em estado de gravidez delicada. Lá, Vale constatou que Rosa estava em 

situação “quase de partos. Vendo-a, o autor [o cirurgião Vale] lhe disse que ainda havia de 

lavar, e parir”. Na ocasião, Bento Guedes, o réu, mencionou que a escrava tinha histórico de 

gestações interrompidas por doenças, pedindo ao cirurgião “que só desejava que a curasse o 

mesmo autor, pois estava mais para morrer do que para viver. E, que não parindo ela no 

tempo que teve saúde, muito menos agora [haveria] depois da enfermidade”.
 
No calor da 

situação, Bento Guedes e sua esposa
809

 reforçaram o apelo. Prometeram ao cirurgião Vale que 

“se curasse a dita escrava, seria seu o primeiro filho que ela parisse”. Hesitante, o cirurgião 

Vale advertiu “que refletissem bem o que diziam. E, [réu e esposa] tornaram a repetir o 

mesmo que já tinham dito, de que pertenceria ao autor o primeiro filho que parisse a dita 

Rosa”.
 810 
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Até esse momento, seria somente uma promessa, como forma de gratidão pelo 

salvamento das vidas, ou pelo menos a de Rosa, no delicado momento. Quem transformou as 

súplicas em aposta foi o próprio Vale, ao ajustar “que se a dita escrava morresse ou sarasse, e 

não parisse, nada queria pela cura. Se ela ficasse boa, e parisse, seria seu o primeiro filho.”
 811 

Interpretamos a situação como tentativa do praticante em obter vantagens da angústia de seus 

clientes. Em caso de revés, os prejuízos de Vale seriam menores. Perderia seu tempo de 

assistência e deslocamento. No entanto, em caso de sucesso, se apossaria de uma criança 

escravizada, bem de considerável valor à época.   

O cirurgião salvou Rosa, mas não conseguiu salvar seu filho. A segunda parte de seu 

desafio previa essa possibilidade. Porém, algum tempo depois  

 

veio finalmente esta [a escrava Rosa] a ficar de todo sã da grave moléstia 

que padecia. Depois passados tempos, pariu um filho que se batizou com o 

nome de José, o qual se acha em poder do réu. [Mesmo] pertencendo ele ao 

autor, o não quer entregar o mesmo réu, não vindo-o fazer na forma do trato 

celebrado, visto que o autor nada levou da cura da dita escrava.
 812

 

 

José, a criança, já tinha em torno de oito anos de idade quando a contenda foi iniciada. 

Por incompletude do auto, não obtivemos o desfecho judicial da história. De qualquer forma, 

só a abertura de um processo deste tipo na justiça civil já seria digno de nota. Primeiro, em 

razão do valor arbitrado pelo cirurgião Vale: as 32 oitavas seriam referentes ao que valeria um 

escravizado da idade de José na época. Vemos, nessa situação, que a racionalização monetária 

apareceria também para corrigir acordos não cumpridos, fossem eles em ouro, réis, produtos, 

serviços ou pessoas. O segundo aspecto que chama a atenção é que, ao contrário do que 

intencionava parecer, não seria sempre por humanidade que os senhores pagavam pela cura de 

seus escravos. O apreço maior era com o investimento perdido em caso de morte, ou com a 

depreciação do valor do escravo adulto, em caso de doença irreversível. No caso de Rosa, do 

bebê perdido e de seu filho José, a banalidade das vidas foi jogada à sorte de seus 

proprietários e da autoconfiança do cirurgião Vale. Por fim, temos o fato de que mesmo 

apostas não sendo escrituráveis e até mesmo com os riscos de apuros com o Santo Ofício, que 

reprimia jogos de azar, autor e advogado
813

 não se intimidaram em levar a cobrança à justiça 

formal.  
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A grande produção e a diversificação de formas de escrituras pode ser um indício da 

resignação quanto ao pagamento em moedas. Isso e os índices de comercialização de dívidas 

podem mostrar que as escrituras, a materialização da dívida, eram tidas como bens de 

comércio, isto é, moedas de troca. Pelo menos ao que diz respeito aos praticantes das 

medicinas, concordamos com Carrara, ao mencionar que a compreensão desse tipo de 

comércio requer diferenciação entre as ideias de economia, no singular, fundada na circulação 

e acumulação monetária, e economias, no plural, “fundadas no autoconsumo e na troca de 

bens de uso”.
 814

 Nestas economias
815

 tudo poderia ser comercializado: bens, produtos, 

saberes, força de trabalho e vidas.  

Não era diferente com as dívidas escrituradas, que além de trocadas, trespassadas, 

descontadas e vendidas, também eram acumuláveis.
 
O QUADRO 19, acerca das ações cíveis, 

bem como o que conferimos nos inventários dos praticantes mostraram que, por resignações, 

pretensões ou fatores diversos, dívidas poderiam ser mantidas em poder de seus credores por 

décadas. Frequentemente perduravam até depois das mortes dos envolvidos, sendo herdadas 

como fortuna por uns e como infortúnio para outros.  

Os valores cobrados, ou créditos acumulados, eram normalmente altos ou baixos? 

Quais os ofícios tinham mais ou menos cobradores? Quantas vezes em sua carreira um 

praticante precisaria recorrer à justiça para obter seus pagamentos? Norteados por estes 

questionamentos, passamos a quantificar em quais faixas de valores as dívidas orbitavam, 

bem como a concentração de cobradores diferentes em cada uma delas.  

 

5.3 – Os valores das cobranças 

 

No QUADRO 21, para melhor apresentação, dividimos em cinco faixas de valores 

iguais todas as cobranças menores que 101 oitavas de ouro. As quantias mais altas que 

conferimos na pesquisa foram quantificadas em uma faixa única. Conferimos que o cálculo 
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254 

 

dos valores era prioritariamente em ouro, e assim optamos por seguir, mas também 

convertendo os valores em réis. Os casos em que as cobranças foram originalmente acordadas 

em réis, fizemos a conversão para oitavas, segundo o seu maior valor no período colonial, 

1$500.
816

 

 

QUADRO 21 – Faixas de valores das cobranças 

 Faixa de valores cobrados PC QPC MCP 

F1 0,5 a 20,75
817

 oitavas/$750 a 31$125 54,3% 56 3,9 

F2 21 a 40,75 oitavas/31$500 a 61$125 17,3% 31 2,9 

F3 41 a 60,75 oitavas/61$500 a 91$125 7,1% 18 1,5 

F4 61 a 80,75 oitavas/91$500 a 121$125 5,3% 9 2,1 

F5 81 a 100,75 oitavas/121$500 a 151$125 4% 12 1,1 

F6 Mais de 101 oitavas/151$500 12% 18 2,4 

 Variação: $750 a 18:253$213 

Média geral por cobrança: 165$180 

- Total: 
85

818
 

4,7 

F – Faixa de valores; PC – Percentual do número total de cobranças de práticas curativas; QPC – Quantidade de 

praticantes cobradores; MCP – Média de cobrança por praticante.  

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM 

 

O percentual conferido na coluna PC não é de valores, mas de quantidade de 

processos. Mais da metade das cobranças não somava mais do que 20 oitavas de ouro. 

Considerando-se somente as cifras menores que 10 oitavas, o percentual é de 40,5%. Também 

na Faixa 1 está o maior número de praticantes na condição de cobradores. Mesmo que 

relativamente abaixo da média geral de todas as cobranças por cura, nesse extrato também 

está a maior média de processos para cada autor.  

De acordo com a coluna MCP, os dados nos sugerem que, em média, maior número de 

praticantes cobrava em mais processos judiciais os menores valores. A partir disso, 

entendemos que a judicialização das cobranças era uma alternativa viável também aos 

praticantes que lidavam com as menores remunerações. Os percentuais de cobranças, vistos 

na coluna PC, só voltam a aumentar na sexta segmentação, porque, justamente por ser a 
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 Em somente dois processos mencionou-se que o preço da oitava deveria ser cotado em 1$200. Já vimos nesta 

tese que com a Criação da Casa de Moeda de Vila Rica e o regime de tributação por ouro circulante, entre 1725 e 

1751, o valor da oitava se alternou entre 1$200 e 1$500. Todavia, conferimos alguns casos que as dívidas eram 

iniciadas no período em que a oitava valia 1$500, mas cobrados na vigência dos 1$200, e vice-versa. Nessas 

situações não nos ficaram claro qual cotação era considerada nas cobranças, o que nos fez optar por considerar 

como 1$200 somente quando assim apareceu nos processos. Por serem poucos processos, os casos foram 

quantificados em suas faixas correspondentes, segundo o valor das cobranças calculado em réis. 
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 Utilizamos as numerações em valores não inteiros depois de vírgula para fins didáticos. Na documentação, 

como já visto nesta tese, utilizava-se valores em fração. Exemplo: 0,5 = ½ oitava; 20,75 = 20 ¾ oitavas.  
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 O número diz respeito somente aos praticantes que executaram cobrança relativas à venda de medicamentos e 

práticas curativas. Alguns oficiais levantados em nossa investigação, apesar dos indícios de atuação nas 

medicinas, não tem registros de cobrança judicial em razão de suas artes de curar. 
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última, cobre um extrato mais diversificado de valores. A queda mais vertiginosa é na Faixa 2 

em relação a Faixa 1. A quantidade de praticantes autores de processos também vai caindo ao 

passo que os valores das cobranças vão subindo, conferindo-se uma pequena variação na 

Faixa 5. Contrariando a progressão, há maior número de cobradores e queda na média de 

processos por autor. Não sabemos explicar o motivo, mas, nesta faixa, quase todos os 

boticários e cirurgiões só exerceram uma cobrança cada, bem diferente do que vimos em 

outras segmentações de valores. Na Faixa 5, apenas o boticário Paulo Rodrigues foi autor de 

mais de uma contenda (mesmo assim, apenas duas). Entre os maiores cobradores de cada 

extrato, destacamos Francisco Rodrigues de Carvalho, autor de 25 ações na Faixa 1. Na Faixa 

2, o mesmo figurou como cobrador 13 vezes. Já na faixa dos processos mais caros, o 

sobredito Paulo Rodrigues apareceu 16 vezes. Aliás, Paulo Rodrigues foi o único praticante a 

estar presente em todas as seções de valores de cobrança.  

Na outra via, temos visto que os doentes mostravam dificuldades de saldar até os 

débitos de baixo valor. Desse modo, as pequenas quantias devidas não seriam menos 

arriscadas de embaraços judiciais. Uma hipótese plausível é que os endividamentos de baixo 

valor fossem mais facilitados. Aos credores, quanto menor fosse o risco empenhado, menos 

seria necessário requerer certificações, fiações e demais entraves. Aos devedores, quanto 

menor os valores, maiores seriam as esperanças de quitar os compromissos com assiduidade. 

Boa parte das dívidas que se encontram nas faixas de cifras intermediárias tratam-se de 

somatórios de débitos menores entre mesmos credores e devedores, em que muitos deles 

foram se acumulando por anos ou décadas. Para nós, a razão desse tipo de endividamento 

seria a delicadeza da situação da doença. Nesses casos, as indisposições do corpo seriam mais 

urgentes do que a possibilidade de acertos com os credores.  

Vejamos o caso de Bartolomeu Pereira, morador em Mariana. Em 1775, sofrendo com 

apostemas (abcessos) e feridas pelo corpo, comprou $750 de remédios fiados com o boticário 

Fortunato Gomes Carneiro, também morador em Mariana. Trata-se da menor quantia cobrada 

que nos deparamos em nossa investigação.
819

 Ao que tudo indica, o caso era urgente. Autor e 

réu quebraram algumas praxes das leis das práticas curativas. Primeiro, negociaram 

medicamentos de 16 receitas sem prescrição de médico ou cirurgião. Tratavam-se, em sua 

maioria, de medicamentos simples ou famosas fórmulas de compostos. Quase todos récipes 

não tinha mais que um item, não havendo em nenhum dos bilhetes indicação de posologias, 

conforme preceito da arte boticária. Bartolomeu Pereira pedia que Carneiro aviasse os 
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remédios segundo valores em vinténs de ouro, o que, como já vimos, também era vetado. A 

substância mais solicitada por Bartolomeu Pereira foi o unguento Manus Dei.
820

 Por vezes 

referido como emplastro, o Manus Dei era feito de azeite comum, pedra imã, verdete e 

incenso. Os ingredientes misturados em cozimento tomavam forma de goma. Esperava-se 

secar e esfriar para então aplicá-los nas lesões cutâneas, a fim de aliviar as dores e combater 

infecções.
821

 

Para nosso infortúnio, os récipes não foram datados, o que nos impossibilitou de saber 

o quanto durou o tratamento, ou a quanto tempo a dívida se arrastava. Tampouco foram 

precificados por Carneiro, não ficando claro se o boticário de fato aviava as quantidades 

solicitadas. Só sabemos o valor total dos papéis mencionado na abertura da contenda. Cremos 

que se tratava de medicamentos de conhecimento e preferência do próprio doente, que 

escrevia os pedidos de próprio punho. O réu não sabia de todos os preceitos da prática 

prescritiva, mas sentia como ninguém as dores e ardências dos apostemas e das feridas. 

Bartolomeu Pereira solicitava diretamente a Carneiro, via bilhetes, por vezes com as 

promessas de “amanhã pagarei” ou “logo satisfarei”, referindo-se aos preços dos fármacos. 

Através de casos como o de Bartolomeu Pereira podemos verificar que parte do 

mercado das curas seria perpassado pela autoprescrição e automedicação. Segundo Keir 

Waddington, para além do limitado acesso a praticantes licenciados, “automedicar-se seria 

consideravelmente mais barato do que consultar um médico”.
822

 Quando não eram os próprios 

farmacêuticos que receitavam os remédios, tais práticas contavam com a permissividade dos 

comerciantes de remédios, que extrapolavam os limites das arregimentações para acrescer 

seus ganhos.  

Sem maiores constrangimentos, boticários e droguistas apresentavam os papéis à 

justiça civil. Se as leis fossem observadas com rigor, muitas contendas, como a de Fortunato 

Carneiro versus Bartolomeu Pereira, sequer poderiam ser abertas. Com pouca frequência 

inconformidades deste tipo eram questionadas. Juízes e advogados, por desconhecimento ou 

deliberação, desconsideravam o que mandava as leis das medicinas, sobrepondo-se o que 

dizia as Ordenações Filipinas. Estes, dentre outros fatores, talvez tenham corroborado para 

que as cobranças dos farmacêuticos fossem massiva maioria do que conferimos na 

investigação. 
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Também vemos no QUADRO 21 que a média geral das quantias das cobranças foi de 

165$180, um valor alto, visto que mais da metade de todas as contendas não tratava de mais 

de 30$000. A concentração de rendimentos, provenientes de dívidas a receber, fica mais 

nítida ao considerar-se que só 46 processos (11,5%) cobravam mais do que a média geral de 

nossa quantificação. Dos autos, 37 dos 46 diziam respeito ao comércio de remédios, fosse 

sobre aviamentos aos doentes ou ao provimento de boticas. Entre as maiores cifras, quase 

todos os praticantes não eram autores de mais de cinco ações judiciais, embora somente o 

boticário Paulo Rodrigues Ferreira estivesse na condição de cobrador de 16 delas. 

Acreditamos que, por vezes, os processos eram abertos nem tanto pelas quantias, mas pela 

tentativa de se impor publicamente limites aos devedores. Credores com fama de 

complacentes poderiam correr maiores riscos de não receberem o que lhes era devido de 

muitos dos inadimplentes.  

Num universo comercial em que boa parte das cobranças era pouco maior que os 

1$500, somente em uma contenda requeria mais de 18 contos de réis a um devedor. Além do 

avultoso valor, a ação cível toma nuances ainda mais interessantes ao vermos que os réus 

eram os herdeiros do já falecido Paulo Rodrigues Ferreira, o cobrador mais frequente de nossa 

investigação. A chave de compreensão dessa suposta contradição reside justamente na 

questão dos provimentos das boticas, que colocava os boticários em cadeias amplas de 

comércio e crédito. Como temos visto, isso lhes dava possibilidade de ganhos maiores em 

relação aos outros ofícios de cura. No entanto, esses indivíduos também assentavam seus 

negócios no endividamento. O não cumprimento dos pagamentos poderiam gerar sérios 

reveses e levar prósperos negociantes a apuros financeiros e até mesmo à falência. Iniciemos a 

compreensão da complexa questão com o GRÁFICO 9.  

Dividimos as categorias de serviços em três tipos, tentando respeitar ao máximo as 

expressões conferidas na documentação. As cobranças por remédios ou por receitas eram 

mais conclusivas de que se tratavam da comercialização de fármacos. Não tivemos a mesma 

facilidade com os processos relativos às “assistências”, “curas” e “visitas”. Pelos designativos 

demasiado genéricos, englobamos todos eles numa categoria só. Tais dubiedades podem ter 

sido refletidas na inconstância da linha B do GRÁFICO 9, em comparação com as demais. 

Visitas poderiam se tratar de longos processos de consultas ao mesmo doente no período de 

convalescência, sendo possível associar todo o conjunto a uma só cura ou uma só assistência. 

De modo parecido, uma cura ou uma assistência poderia demandar somente uma visita. Em 

poucos processos mencionaram-se as quantidades, bem como o tempo de duração desses 
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tratamentos. Todos esses fatores podem justificar a variedade de valores. De forma um pouco 

menos inconclusivas, aglomeramos as ações acerca de “cirurgias”, “sangrias” e “curativos”. 

Ainda que de forma não muito detalhada, remetem a incisões operatórias, típicas dos ofícios 

dos cirurgiões, barbeiros sangradores e médicos. Por último, quantificamos separadamente as 

disputas judiciais provenientes de vendas, sociedades e provimentos de botica. 

 

GRÁFICO 9 – Percentual de assuntos de processos em cada faixa de valores cobrados 

 

A – Cobranças relativas ao comércio de remédios; B – Cobranças notificadas como provenientes de 

“assistências”, “curas” e “visitas”; C – Cobranças notificadas como provenientes de “cirurgias”, “sangrias” e 

“curativos”; D – Cobranças provenientes de vendas e provimentos de boticas; Assim como no QUADRO 21: F1 

– Faixa de valores cobrados que vão de 0,5 a 20,75 oitavas; F2 – Faixa de valores cobrados que vão de 21 a 

40,75 oitavas; F3 – Faixa de valores cobrados que vão de 41 a 60,75 oitavas; F4 – Faixa de valores cobrados que 

vão de 61 a 80,75 oitavas; F5 – Faixa de valores cobrados que vão de 81 a 100,75 oitavas; F6 – Faixa de valores 

cobrados maiores que 101 oitavas; MG – Média geral entre todas as faixas. 

*A F2 soma 99,4%, e não 100%, pois apuramos nesta faixa uma cobrança de emolumentos de ofício de cirurgião 

do Partido da Câmara e outro processo envolvendo a cobrança de livros de cirurgia. Consequentemente, a média 

geral também totaliza 99,4%. 

Fonte: Ações cíveis do 1º e 2º ofício do AHCSM 

 

Para além da faixa das mais altas quantias, o GRÁFICO 9 mostra que os comerciantes 

de fármacos eram os maiores cobradores de todas as segmentações de valor. Não quer dizer, 

de fato, que era o mercado mais presente em Mariana colonial. Nossas fontes e os dados só 

permitem inferir que era o tipo de ofício com mais familiaridade com as práticas creditícias e, 

possivelmente, o que mais envolvesse valores circulantes. Entretanto, dizer que cobravam 

valores mais altos não quer dizer que exerciam a atividade mais lucrativa, não do ponto de 

vista do lucro em sua concepção mais comum: razão entre ganhos e investimentos. As 

despesas eram altas e esse era o único ofício que não cobrava por sua habilidade. Ou seja, não 

67,7 68,8 

58 

73,8 

47 

73,5 
67,5 

22,1 

15,6 

35,4 

13 

41,2 

13,2 

21,1 

10,2 
15 

3,3 

13,2 11,8 
5,7 

9,6 

0 0 
3,3 

0 0 

7,6 
1,2 

F1 F2 F3 F4 F5 F6 MG

A B C D



259 

 

se remunerava os boticários por sua técnica de interpretar as receitas e preparar os 

medicamentos. Ganhavam somente pela venda dos fármacos que comercializavam em suas 

boticas.  

A questão ganha mais complexidade ao retomarmos que os boticários foram os 

profissionais mais cobrados, segundo nossos dados. Dos 400 processos concernentes às curas, 

somente em 112 foram mencionadas as ocupações dos réus. Fora as patentes militares, que 

não eram necessariamente ocupações, mas títulos de distinção social, os boticários foram os 

que mais apareceram. Em 10 ocasiões estiveram na condição de réus ainda em vida. Em 

outras sete, seus legatários tiveram dívidas de seus antecessores cobradas. Como comparação, 

os outros profissionais (e seus sucessores) mais cobrados depois dos boticários foram os 

mineradores e cirurgiões, em sete e seis processos, respectivamente, confirmando a 

predominância dos farmacêuticos.
823

  

Uma chave de interpretação desse fator reside nos altos custos que envolveriam 

manter uma botica bem sortida de fármacos. Obtivemos registros de alguns boticários 

atuantes em Mariana que negociavam diretamente com os mercadores do Rio de Janeiro, o 

centro comercial da América Portuguesa, sobretudo depois da segunda metade do século 

XVIII. Segundo Fabiano Gomes da Silva, o historiador 

 

João Fragoso percebeu que, na praça carioca, as trocas econômicas corriam 

“através do adiantamento de mercadorias e de crédito, isto é, os negócios se 

faziam por meio de infinita cadeia de dívidas ativas e passivas”. [...] Em 

função da baixa liquidez e da ausência de fortes instituições fornecedoras de 

crédito na cidade, os negociantes mais bem posicionados na cadeia tanto 

controlaram crescentemente o crédito quanto passaram a viabilizar parte 

decisiva do custeio da economia na forma de autofinanciamento. O resultado 

social e econômico dessas cadeias de endividamento foi “o controle dos 

fluxos monetários por parte de uma pequena elite, profundamente envolta na 

atividade mercantil” e que ocupou o “cume de um sistema creditício a 

alimentar uma base capilarizada a entranhada em todos os setores sociais”.
824

 

 

O processo de interiorização dos negociantes e negócios coloniais caracterizou-se pelo 

desenvolvimento das casas e rotas comerciais, dos transportes terrestres e marítimos, 
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 Ocupações dos réus: Boticários (17 processos); Mineradores (7); Cirurgiões (6); Padres (4); Advogados (4); 
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400, o número de processos provenientes de práticas curativas, porque alguns réus disseram ter mais de uma 

ocupação ou título de distinção. 
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multiplicação das instalações portuárias e aumento da gama de ofícios envolvidos com as 

atuações mercantis, como os transportadores e caixeiros cobradores. Segundo Júnia Furtado, 

consequentemente, os sistemas de trocas e registros de informações também ampliaram-se, 

sobretudo pela “expansão do sistema de crédito, de juros, a necessidade de abastecimento de 

lugares cada vez mais distantes”.
825

  

 Como já mencionamos, o boticário Paulo Rodrigues Ferreira era autor de 16 das 46 

cobranças mais caras vistas em nossa investigação. Isso se dava porque Paulo Rodrigues 

conseguia acumular grandes montantes de dívidas a receber. Muitos desses créditos ficaram 

décadas em poder do boticário, que aparentemente escolhia os melhores momentos para 

judicializá-los. Outro fator que justificaria tal predominância de Paulo Rodrigues é que ele 

também era envolvido no ramo de provimento das boticas. Era sócio de um dos maiores, 

senão o maior, negociantes de medicamentos de Minas em todo século XVIII: José Rodrigues 

de Carvalho. Este foi o segundo maior cobrador da faixa 6, a de valores mais altos. Isto é, 

pelo menos em seu nome, uma vez que se somássemos a quantidade de cobranças que seu 

filho, Francisco Rodrigues de Carvalho, em que muitas contendas abriu na condição sucessor 

do pai, os processos superariam os de Paulo Rodrigues.   

 José Rodrigues de Carvalho é nome conhecido pela historiografia da medicina de 

Minas e Rio no período colonial. Os historiadores Carla Starling de Almeida, Danielle de 

Almeida e Ricardo Coelho apresentaram-nos sua importância no comércio de medicamentos e 

provimento de boticas em Minas no século XVIII.
 826

 Todavia, as movimentações judiciais de 

Rodrigues de Carvalho em Mariana são capazes de mostrar como funcionava a ramificação de 

seus negócios, que se estendiam desde Lisboa até os arraiais e freguesias das Minas, e não 

somente de Mariana. 

  

5.4 – O provimento das boticas 

 

De acordo com o que já abordamos neste estudo, os primeiros indícios que temos de 

atuação de José Rodrigues de Carvalho remontam da década de 1740. No que podemos 

chamar de início de sua trajetória, era dono de botica na Rua Nova de Mariana, primeiro 

administrando-a sozinho, depois em sociedade com Paulo Rodrigues de Ferreira. Tinha ainda 
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 ALMEIDA, Carla Berenice Starling de. Op. cit., 2010; p. 77; ALMEIDA, Danielle Sanches de. Op. cit., 
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outra botica em Guarapiranga, sem cessionários.
827

 Nessa época também já começava a atuar 

timidamente no provimento de fármacos no Termo de Mariana.   

José Rodrigues de Carvalho aproveitou-se de toda uma conjuntura econômica para 

prosperar em seus negócios. No século XVIII, o Rio de Janeiro ganhou status de principal 

praça mercantil do Império Português. Muito disso se deve a posição geográfica estratégica 

que a cidade tinha com o Atlântico, Portugal, África e suas rotas comerciais com outras partes 

do Império. Somado a isso, o crescimento da mineração e o desenvolvimento econômico, 

urbano e comercial das regiões mineradoras fez com que o porto do Rio de Janeiro se tornasse 

o principal escoadouro do ouro das Minas Gerais.
828

  

De acordo com o historiador Antônio Jucá de Sampaio, até a segunda metade do 

século XVII, a importância econômica do Rio de Janeiro era relativamente secundária, 

sobretudo em relação ao nordeste açucareiro. Tal quadro teria modificação somente depois 

das descobertas das jazidas auríferas na região das Minas. O porto carioca passaria a ser 

central à estratégia portuguesa de escoamento e abastecimento da região produtora de 

minerais preciosos. Tais fatores demandariam projetos que pensassem não só na logística de 

trânsito do ouro, mas também na configuração de um mercado consumidor em potencial na 

região de extração.
829

  

Segundo Júnia Furtado, até a primeira metade do século XVIII, os comboios de 

produtos de subsistência estavam organizados em muitos carregadores com viagens 

ocasionais. Nos registros de passagem da capitania, os nomes quase nunca se repetiam.
830

 

Além dos trajetos regulares, as autoridades das Minas viviam às voltas com a constante 

abertura de caminhos clandestinos. Rotas, trilhas e picadas evitavam os Registros da 

Capitania (os postos onde se controlava a entrada e saída de pessoas e mercadorias).
831

 Desde 

1725, a rota denominada “Caminho Novo” teria facilitado o trânsito e a tributação do 

comércio entre as duas capitanias. Antes de sua existência, havia basicamente duas rotas de 

principais de acesso: 

 

o mais antigo, o caminho da Bahia, ou dos Currais do Sertão, que em grande 

parte de sua extensão acompanhava o leito do rio São Francisco, foi alvo de 
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inúmeras restrições que buscavam controlar ou impedir a passagem de 

viajantes, por causa da geografia mais plana e da vegetação mais aberta. O 

caminho Velho, ou de São Paulo, ligava Santos às Minas pelo sul de Minas e 

consumia sessenta dias de viagem. O Caminho Novo, ou do Rio de Janeiro, 

finalizado em 1725, passando pela zona da Mata Mineira, encurtou a viagem 

para quarenta e cinco dias e passou a ser mais utilizado.
832

 

 

De toda forma, antes do Caminho Novo, o próprio comércio de drogas entre Europa e 

América ainda era incipiente. Segundo Vera Marques, esse tipo negócio, feito em cadeias 

mais amplas, só se consolidou em Portugal no final dos seiscentos. A irregularidade do 

mercado português refletiria no parco suprimento de medicamentos da América Portuguesa 

até meados do século XVIII. Apesar das trocas mercantis com outras partes do mundo, a 

maior parte dos fármacos era originária da Europa e chegava aos portos do Brasil via 

Lisboa.
833

 

Outra importante chave de compreensão é a expansão da colonização aos sertões e a 

valorização das áreas interioranas da América, como parte das políticas coloniais 

empreendidas pelo Pombalismo.
834

 No que diz respeito ao comércio de fármacos, entre os 

projetos de desenvolvimento econômico e científicos capitaneados por Pombal, uma das 

iniciativas mais drásticas foi a expulsão da Companhia de Jesus, na década de 1750. Por 

longo período, os Jesuítas foram os detentores oficiais das práticas médicas em Portugal. A 

Companhia de Jesus foi a maior produtora de conhecimento botânico medicinal e controlou, 

até a perseguição pombalina iniciada em meados do século XVIII, a circulação das plantas, o 

consumo das populações e as cadeias de trocas de fármacos.
835

 Sem os medicamentos da 

Companhia de Jesus para suprir a demanda por remédios, seria necessária conexão com o 

mercado de medicamentos dos centros mercantis.
836

  

Nessa ambiência, José Rodrigues de Carvalho passava a ascender no comércio de 

medicamentos entre a Praça Mercantil do Rio de Janeiro e Mariana. O boticário declarou-se 

morador nas duas cidades, entre as décadas de 1760 e 1780. Em Mariana, foi autor de dezenas 

de cobranças, como proprietário de botica ou como sócio de outros farmacêuticos. Paulo 

Rodrigues Ferreira foi seu principal comparte na cidade por cerca de 30 anos. Em maior parte 
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desse tempo, a sociedade ainda contou com a participação do sobrinho de Paulo Rodrigues, o 

também boticário Antônio Borges Rodrigues.
837

 

Conseguimos mapear 23 registros de carregamentos de fármacos e produtos de botica 

enviados do Rio de Janeiro a Mariana. Tratava-se de extratos detalhados em fólios grandes, 

constando, normalmente, as seguintes informações: data de envio da carga, destinatário, 

localidade e o condutor responsável pela travessia, além, é claro, da lista de remédios, suas 

quantidades e preços. Alguns incluíam o dia de chegada das encomendas, que orbitava em 

torno dos 50 dias, e a certificação de recebimento por assinatura ou sinal público. Além deles, 

temos nota de outras 21 carregações enviadas do Rio de Janeiro para Mariana, que possuem 

apenas as informações dos condutores, datas de envios e valores totais das cargas. Só sabemos 

acerca destas últimas por menções nas correspondências trocadas por Paulo Rodrigues 

Ferreira e José Rodrigues de Carvalho, estas anexadas alguns processos judiciais. 

No detalhamento das listas, cada item era individualmente discriminado, mas de forma 

aparentemente aleatória. Colocava-se o nome do fármaco, geralmente não abreviado, e seu 

preço de acordo com a unidade de recipiente, peso ou volume. A cotação respeitava as 

unidades de medidas portuguesas da época, já vistas no QUADRO 9. As mais utilizadas eram 

as mais significantes em peso. Libra, onça e oitava, nessa ordem, foram as referências mais 

encontradas nas listagens. Em cada produto, fazia-se a razão entre o preço tabelado e a 

quantidade enviada.
838

Ao final, somava-se o valor de toda carga, incluindo os custos de 

transporte e embalagens.
839

  

Diferente do que vimos no QUADRO 20, entre as escrituras relativas ao provimento 

de medicamentos, a cotação dos valores foi feita em réis em todas as listas apuradas. Isso se 

dava tanto na precificação individual de cada produto, quanto nos somatórios gerais. O 

controle dos valores em réis também se dava nas cobranças das cargas. Comboieiros e 

caixeiros registravam as quantias das barras de ouro segundo seu valor em réis. Esses 

procedimentos denotam maior profissionalização entre os que cobravam quantias maiores. 

Mesmo os que também tratavam no varejo, como Paulo Rodrigues, quando atuavam nos 

pontos mais altos da cadeia de comércio, pouco uso faziam das referências de ouro em peso. 

É importante destacar ainda que, entre todos os tipos de documentos comprobatórios 
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conferidos em nossa pesquisa, em nenhum outro caso encontramos nível tão cuidadoso de 

detalhamento. Isso se daria porque, segundo Júnia Furtado, 

 

as atividades comerciais e o sistema creditício que uniam as Minas aos 

portos do litoral e daí ao Reino eram complexos. Ali impunha-se um novo 

ritmo, ao sabor dos negócios e influenciado pela chega das frotas e pelo 

trânsito dos comboios pelos caminhos, que se refletia no ritmo dos negócios, 

como forma de permitir a troca de informações e compensar as distâncias, 

além de imprimir maior profissionalização à escrituração comercial. O 

domínio da palavra e de técnicas mais modernas de escrita era forma de 

notabilização dos negociantes, promovida em Portugal principalmente a 

partir da política pombalina. Palavra e comércio desenvolviam-se e 

completavam-se, um tornando o outro possível.
840

 

 

Todas as carregações foram remetidas por José Rodrigues de Carvalho. Segundo 

Danielle Almeida, nas Minas, José Rodrigues e seu irmão, Antônio Rodrigues de Carvalho, 

tinham predominância no mercado de remédios, apesar de concorrerem com alguns outros 

negociantes.
841

 Não podemos verificar se havia monopólio dos irmãos Carvalho nos 

carregamentos para Mariana, embora tenhamos apurado poucas pistas de indivíduos 

envolvidos com negócios desse tipo.
842

 Na cidade, seu principal cliente seria seu antigo sócio 

Paulo Rodrigues, destinatário de 22 das remessas que temos detalhamento. Dos registros que 

temos nota, somente o primeiro era para outro boticário: Antônio de Matos Pereira, que tinha 

loja em Guarapiranga.
843

  

Em relação a Paulo Rodrigues, os negócios entre José Rodrigues e Antônio Matos 

Pereira parecem não ter sido tão duradouras. Primeiro, porque Matos Pereira faleceu menos 

de seis meses depois do único carregamento a ele destinado que temos nota, datado de março 

de 1749. Segundo, porque no final da vida de Matos Pereira, os acordos entre os dois já 

estavam permeados pelo conflito. O motivo seria parte da carga de medicamentos que teria 

sido perdido na viagem. Antes de morrer, Pereira fez questão de mencionar o imbróglio em 

seu testamento. Segundo ele, José Rodrigues de Carvalho 
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me mandou para a botica este ano de mil setecentos e quarenta e nove anos, 

com declaração que a dita receita veio quase toda perdida por sua incúria. 

Escrevi [que] me havia de abater alguma parte, abatendo a perda que houve, 

e ele mandou dizer que sim, e meus testamenteiros obrarão nesta matéria 

com todo zelo.
844

 

 

 O carregamento em questão tinha o valor 165$420. O extrato apresentado por 

Francisco da Silva Leite, inventariante e testamenteiro de Matos Pereira, mostrava que o 

falecido boticário havia pagado somente 75$880 do montante. Ou seja, todo restante foi dado 

como impróprio para comércio, segundo avaliação de Matos Pereira.
845

 Se os cálculos 

apresentados estivessem corretos, o equivalente a quase 90 mil réis teria sido perdido no 

trajeto.  

Em menos de um ano depois, os valores já estavam em disputa na justiça. O 

testamenteiro de Matos Pereira, conforme advertido, pediu o desconto dos medicamentos 

desperdiçados. Em sua defesa, José Rodrigues de Carvalho admitiu que “os ditos remédios 

chegaram mesmo com alguma avaria”. Entretanto, segundo o negociante, Matos Pereira não 

efetuou o pagamento do restante não por insatisfação, mas porque admitindo “ser dela 

devedor, só não lhe satisfez por não ter ouro”. Ainda reforçou o fato de que os descontos, de 

todo modo, não eram obrigatórios. Segundo ele, o trato inicial previa que “cuja perda, caso 

houvesse, não está[va] o suplicado obrigado [a abater], por lhe ter remetido os remédios por 

conta e risco do dito defunto”.
 846

  

De fato, no próprio extrato apresentado em defesa do falecido devedor havia a menção 

de que o carregamento ia “para o Senhor Capitão Antônio de Matos Pereira, morador no 

Arraial de Guarapiranga, por sua conta e risco”.
847

 Talvez esse fator tenha pesado na decisão 

de Francisco Ângelo Leitão, juiz da contenda. Como o réu era inventariante do falecido, 

Leitão mandou que o valor fosse “se ajunta[do] ao inventário, para se separar os bens que 

bastem para o pagamento da mesma e custa”.
 848

 

Analisando o inventário de Antônio de Matos Pereira, conferimos que o boticário 

declarou um montante considerável de dívidas a serem pagas depois de sua morte. Ele devia 
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um total de 709$125 (12,5%) dos 5:646$531 deixados em seu monte-mor. Seu maior credor 

declarado era justamente José Rodrigues de Carvalho. Como ordenado pelo juiz Leitão, para 

abater a sobredita dívida e por tantos outros créditos, José Rodrigues espoliou grande parte 

dos fármacos da botica de Matos Pereira como forma de pagamento.
849

  

Segundo nossos registros, Matos Pereira tinha uma das mais antigas e maiores boticas 

do termo de Mariana. Tinha intensa atuação nas artes boticárias na região de Guarapiranga na 

primeira metade dos setecentos. Nossos dados também dizem que José Rodrigues era 

boticário na mesma freguesia no início da década de 1750. Foi justamente a época em que 

Matos Pereira faleceu e seus negócios começaram a serem desfeitos. Mesmo entrecruzando as 

informações com outros processos, não nos ficou bem claro se a loja de José Rodrigues em 

Guarapiranga partiu da espoliação da botica de Matos Pereira ou se ambos foram concorrentes 

por determinado período. De todo modo, as duas hipóteses dão a entender que relações de 

parceria e crédito também poderiam esconder estratégias de competição e monopólio.
 
 

Retomando nossa análise dos carregamentos, a expressão da “conta e risco” ao 

destinatário acompanhava 17 dos 23 registros de carregamentos detalhados apurado por nós. 

Segundo Furtado, tal premissa seria comum em acordos dessa natureza, visto que “alguns 

produtos tinham boa saída, mas implicavam riscos no transporte”. Para ilustrar a recorrência 

de infortúnios desse tipo, a historiadora faz breve exploração do caso comerciante Francisco 

da Cruz que, em 1725, negociou uma carga de 830 frascos de angélica
850

 de Portugal para 

Minas. No percurso, a carga sofreu avarias de toda sorte. Os danos iam de ratos comendo as 

rolhas na alfândega ao derramamento do conteúdo de alguns vidros, devido ao trote dos 

cavalos nos tortuosos caminhos até às Minas.
851

  

Para evitar perdas, os transportadores tinham procedimentos e precauções. Os 

medicamentos eram enviados em caixas e fardos, que eram numerados. A numeração e o 

método de acondicionamento não apresentaram lógica aparente. Pós, emplastros, sementes e 

óleos iam juntos nos mesmos caixotes, diferenciando-se apenas os recipientes. Como 

exemplo, pós e pedras iam em bocetas e embrulhos de papel. Óleos e emplastros iam em 

garrafas e frascos. Os condutores também utilizavam barris, ancorotes e frasqueiras. Todos 

esses tipos de volumes eram amarrados em barbantes, cordas e correias. Possivelmente, os 
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maiores cuidados eram, além da segurança, com a otimização do espaço e facilitação das 

conferências nas saídas e chegadas. 

Os responsáveis pelas carregações tinham a função central conectar interesses dos 

boticários das cidades das Minas com os dos negociantes do porto e alfândega do Rio. 

Obtivemos registros de seis indivíduos que prestaram serviços de condução de gêneros 

farmacêuticos para José Rodrigues de Carvalho.
852

 Domingos Pires foi o mais recorrente, 

sendo responsável por pelo menos 22 dos 44 carregamentos do Rio a Mariana de que 

obtivemos nota. A ação desses indivíduos assentava-se, pelo menos parcialmente, nas 

relações de créditos e dívidas.
 853

 Não só com medicamentos, mas conduzindo mercadorias de 

toda sorte, percorriam “a capitania levando carregações ou cobrando dívidas. [...] Suas tropas 

passavam pelos registros da capitania levavam em um mesmo carregamento, cargas de secos 

e de molhados, cavalos, bestas e escravos”.
854

  

 Os processos não permitem inferir se as cargas destinadas aos boticários de Mariana 

viajavam junto com as de outros negócios, como de alimentícios, vestuários e escravizados, 

por exemplo. Em alguns dos carregamentos analisados, encontramos produtos de outros 

gêneros enviados às boticas. Tintas, papéis para escrita e ferramentas dos ofícios de pintor
855

, 

carpinteiro, ferreiro e sapateiro foram mais recorrentes.
856

 Quanto aos instrumentos das artes 

de curar, só encontramos um único indício: uma dúzia de ventosas enviadas para a botica de 

Paulo Rodrigues Ferreira em 1782.
857

 A despeito do provável, nada apuramos referente a 

materiais das artes farmacêuticas, além, é claro, dos recipientes em que os fármacos eram 

acondicionados.  

Além dos extratos detalhados, nos deparamos também com menções de remessas de 

pagamentos de Mariana para o Rio de Janeiro. Todos esses 33 registros encontram-se em um 

único processo e dizem respeito apenas as movimentações entre Paulo Rodrigues Ferreira e 
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José Rodrigues de Carvalho. Brevemente, mencionou-se os nomes dos condutores, a data e o 

valor de recebimento. Com uma ou outra exceção, os nomes dos responsáveis por receber e 

recolher as quantias eram basicamente os mesmos que levavam as cargas. Nos carregamentos 

datados entre 1782 e 1790, conferimos que altas cifras quase sempre estavam envolvidas 

nesse tipo de negócio. Os valores variaram de 27$570 a 1:600$000. Segundo o que consta nos 

processos, todas as remessas mencionadas somavam 12:300$540. Há menções de repasses 

tanto em dinheiro quanto em ouro em barra, entretanto, para fins de melhor referência, a razão 

dos valores foi toda convertida por nós em réis.
858

 

Os comboieiros com mais intensa atuação partiam do Rio para Mariana de três em três 

meses. Isso porque levavam os produtos e retornavam com os pagamentos, fosse das remessas 

de suas responsabilidades ou de  débitos atrasados. Além dos recebimentos, não nos ficou 

claro se eles retornavam ao Rio carregados com outras mercadorias. Se levarmos em conta o 

tempo de travessia estimado por Júnia Furtado, de 45 dias, podemos dizer que indivíduos 

como Domingos Pires não paravam mais do que uma semana em cada ponta do trajeto.
859

 

Vejamos, como exemplo, o ano de 1784, em que temos mais registros das viagens de 

Pires. Em 13 de junho, partia do Rio com pequeno carregamento de fármacos destinados a 

Paulo Rodrigues Ferreira.
860

 No dia 29 de julho, já registrava seu retorno ao Rio com quase 

150 mil réis em pagamentos, ou repasses, do boticário Paulo Ferreira para José Rodrigues de 

Carvalho.
861

 No dia 12 de agosto, viajava com outra carga ainda maior, também destinada a 

Paulo Rodrigues.
862

 Dessa vez, não obtivemos o registro de volta, mas, com notável rapidez, 

talvez pelo período de estiagem do fim do inverno, em 29 de setembro notificava nova saída 

do Rio para Mariana.
863

 Só veio a retornar para o Rio em 15 de novembro, talvez já afetado 

pelos atrasos do período chuvoso.
864

 

Segundo dados da investigação de Danielle de Almeida sobre os negociantes de 

fármacos na praça mercantil carioca, José Rodrigues de Carvalho foi o terceiro maior 

remetente de remédios no último quartel do século XVIII. Entre 1777 e 1803, José Rodrigues 

teria comercializado no mínimo 721 libras (quase 250 quilos) de medicamentos para várias 

partes do Brasil. Neste rol, o maior comerciante deste gênero era justamente seu irmão, 
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Antônio Rodrigues de Carvalho, que no mesmo período teria vendido mais de 10491 libras 

(quase 4 toneladas) para boticários de toda América.865  

Os irmãos Carvalho não supriam apenas as boticas de Minas, onde suas vendas eram 

mais expressivas. No auge de sua atuação, Antônio Rodrigues de Carvalho enviava somente 

para a dita capitania “cerca de 180 quilos de medicamentos por ano, constando em cada 

remessa, em média, 40 tipos diferentes de remédios”.
866

 A partir das movimentações judiciais 

por nós pesquisadas, conferimos que, além do Rio e Minas, Antônio e José Rodrigues de 

Carvalho tinham campo de atuação no Reino, em Lisboa e no Porto; e na América, no Mato 

Grosso, Goiás, São Paulo, Bahia e Pernambuco. A cadeia de negócios seria propiciada em 

razão das dezenas de caixeiros e procuradores que tinham nas localidades mencionadas.
867

  

As remessas operadas pelos irmãos Carvalho vinham de Lisboa em grandes cargas, 

sendo enviadas pelo droguista Jerônimo Vallebella.
868

 Do Rio, depois de separadas em 

carregamentos menores, seguiam para outras paragens da América Portuguesa. Em razão da 

intensificação territorial e populacional, que ocorria no interior da Colônia, era usual que 

comerciantes estabelecidos no Rio de Janeiro quisessem estreitar laços não somente com o 

Reino, mas também com a lucrativa rota que ia de Minas até o Mato Grosso.
869

  

 Antônio Rodrigues de Carvalho, pivô da sociedade dos irmãos no Rio, não se dedicava 

apenas ao comércio de fármacos. Era “proprietário de galeões e um dos maiores 

correspondentes de comerciantes portugueses na América”.
870

 Ser proprietário de 

embarcações de carga teria sido preponderante para os sucessos com os negócios dos 

remédios. Tal fator garantiria negociações diretas com os droguistas de Portugal, sem a 
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necessidade de intermediários transportadores. Também seria preponderante para a 

regularidade dos carregamentos, que se refletiria no provimento das boticas.
 

Os navios partiam de Portugal entre os meses de “outubro e fevereiro, para que assim 

aproveitassem as monções e evitassem a época de furacões nos mares do sul”. Mesmo assim 

não se pode dizer que havia constância nem periodicidade exata nas partidas, tanto nas de ida, 

quanto nas de volta. Além disso, a situação das embarcações que faziam a rota Brasil Portugal 

era precária, o que ocasionaria perdas e naufrágios.
871

 Furtado estima que  

 

em geral, as frotas deixavam o Reino no primeiro semestre e retornavam no 

segundo. A duração média da viagem marítima entre o Rio de Janeiro e 

Portugal eram de oitenta a noventa dias, e as frotas permaneciam no porto 

aproximadamente oitenta dias em média para serem carregadas.
 872

 

 

 Independente do tempo que levasse para as partidas e chegadas das naus, “tudo devia 

ser finalizado para quando as frotas estivessem prontas: os créditos deviam estar às mãos, 

assim como as cartas, as contas, as vendas”. Fossem no Reino ou na América, os 

procedimentos de escrituração eram fundamentais não apenas para o controle dos produtos, 

cobranças e comissões, mas também ao próprio ritmo da logística dos negócios.873 

Os indivíduos envolvidos eram comumente chamados de comissários, independente da 

etapa do negócio que atuassem. Isso se dava porque as remunerações e ganhos eram quase 

sempre comissionados. No caso dos homens de carregação, o cálculo dava-se de acordo com 

os valores dos provimentos que vendiam para as lojas em nome dos droguistas do Reino ou 

do Rio. Não seria estritamente o caso dos irmãos Carvalho, pois ambos também tinham 

posses e sociedades em boticas na América.874   

 Antônio Rodrigues de Carvalho comprava diretamente com os negociantes de Portugal 

e tratava do transporte até o Rio. José Rodrigues de Carvalho, por sua vez, conectava os 

comboieiros e boticários destinatários à cadeia de comércio. As promissórias de pagamento 

ou os valores recolhidos pelos comissários convergiam pra José Rodrigues, que os repassava 

para o Antônio Rodrigues, que enviava os pagamentos devidos para Lisboa, além de auferir a 

parte devida dos lucros da sociedade.  
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Em processo judicial do filho herdeiro de José Rodrigues de Carvalho cobrando os 

filhos herdeiros de Paulo Rodrigues Ferreira, que veremos detidamente logo adiante, estes 

mencionaram que era incumbência do pai 

  

remeter todo o ouro que se fazia na casa, e assim mais várias parcelas, que 

tomou os juros para mandar ao pai do autor [José Rodrigues de Carvalho]; 

para pagar fretes depois da alfândega do Rio, para remeter aos 

correspondentes de Lisboa, para pagamento dos gêneros que lhe mandavam 

do Rio de Janeiro. E de tudo quanto cobrou, e fez remessas o pai dos réus 

[Paulo Rodrigues Ferreira] se lhe deve arbitrar o prêmio correspondente, 

conforme a lei e estilos mercantis a 6 por cento, e da comissão a 3 por 

100.
875  

 

A bibliografia e as nossas fontes mostraram-nos de forma dispersa situações em que as 

funções exercidas eram revezadas.
876

 Antônio Rodrigues tinha comunicação direta com os 

boticários dos interiores da América, ao passo que José Rodrigues também negociava com os 

lisboetas sem necessidade de intermédio do irmão. Todavia, na maior parte do tempo de 

parceria era assim que os Carvalho garantiriam 

 

carregações para boticários e seus fregueses destas Minas, Serro, Cuiabá, 

Goiases e Mato Grosso. [...] As comprava[m] a vista, no Rio de Janeiro, 

dando ganho a quem lhes vendia e lhes carregava com 20 por 100 em cima 

do porquanto elas comprava[m]. Tinha a obrigação pela escritura das 

mesmas vir de Lisboa todos os remédios simples, e compostos para a 

sociedade.
877

 

 

Vimos, em parágrafos anteriores, que remessas de ouro e moeda retornavam com os 

mesmos indivíduos que levavam as mercadorias. Sobre essa parte do ofício dos comboieiros, 

deparamo-nos apenas com menções e não com registros sistematizados das cobranças. 

Provavelmente era nesse processo que os condutores descontavam suas comissões. Desde 

1744, o Regimento dos Boticários regulamentava o preço dos fármacos na América 

Portuguesa, mas somente sobre por quanto os boticários poderiam vender aos doentes.
878

 

Assim, antes de chegar ao consumo da população, as leis dariam brechas aos negociantes para 

a especulação de margens de lucro e comissões.  
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Segundo extratos apresentados pelos legatários dos irmãos Carvalho em suas 

cobranças judiciais, somente sabemos que atividades desse tipo eram monitoradas pelos 

recibos das barras de ouro que os cobradores tinham de prestar contas.
879

 Ao que parece, os 

designados registravam o dinheiro recolhido dos destinatários e, no momento de repasse aos 

negociantes do Rio, subtraiam o percentual acordado. No entanto, boa parcela dos 

medicamentos que saíam do Rio em direção as Minas não eram pagos à vista, desde o 

despacho até às entregas finais. Assim, todos os procedimentos partiriam da premissa de que 

partes das negociações seriam, portanto, baseadas em promessas de que os produtos seriam 

quitados e todos os envolvidos remunerados. Se os destinatários não cumprissem com os 

valores, esse tipo inadimplência geraria outros dispêndios aos negociantes.  

Entrecruzando os valores dos carregamentos e das cobranças, vimos que nenhuma das 

quantias apuradas equivalia de modo exato. A variação dos registros das datas e das cifras 

permite-nos inferir que havia grandes irregularidades nos pagamentos. Com frequência, 

boticários pagariam à vista aos condutores apenas a quantia que tinham em mãos, sendo 

possível comprar fiado o restante das cargas, como no sobredito caso de Antônio Matos 

Pereira. Outra forma de manter os negócios em andamento seria fazendo pagamentos 

atrasados de carregações anteriores. Abater débitos antigos e continuar fiando carregações 

novas ao menos manteria as boticas providas e em funcionamento. Tudo indica que os irmãos 

Carvalho enviavam fármacos com mais assiduidade do que recebiam por eles.   

Observando a construção das escrituras e os relatos dos altos valores envolvidos, um 

questionamento principal nos surgiu: todos esses cálculos de devedores e estratégias de 

proteção com o endividamento faziam dos irmãos Carvalho fornecedores de clientes 

inadimplentes ou financiadores do mercado de remédios em Minas? Perseguindo essas 

perguntas, passamos a analisar o exercício dos caixeiros cobradores. Tudo indica que esses 

indivíduos tinham função exclusiva de cobrar pagamentos atrasados, agindo para suprir as 

dificuldades de cobrança dos Carvalho, dos Rodrigues, bem como de seus condutores.  

 

5.4.1 – Os caixeiros cobradores 

 

Antônio e José Rodrigues de Carvalho acumulavam devedores em quase todas as 

principais cidades e vilas de Minas na segunda metade do século XVIII. Conseguimos mapear 

a existência de 11 cobradores a serviço dos Rodrigues de Carvalho, entre as décadas de 1750 
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e 1770.
880

 Ao todo são 141 registros de viagens de cobrança, mais que o triplo do que 

conferimos entre os carregadores. No raio de atuação dos caixeiros, contabilizamos 14 

localidades diferentes, entre paragens e sedes dos termos de Vila Rica, Sabará, Rio das 

Mortes, Serro e Pitangui.
881

 A maioria deles costumava viajar para mais de uma localidade. 

Segundo os dados obtidos, o mais atuante foi Mathias Rodrigues de Carvalho.
882

 Seu nome 

aparece como responsável de no mínimo 33 viagens, em seis localidades diferentes. Apenas 

seus “ordenados de 3 anos e 10 meses” de cobrança por quase toda Minas custaram 240 mil 

réis à sociedade dos Rodrigues de Carvalho. Além das remunerações por seus serviços, 

Mathias Rodrigues demandou foi custeado em outros 424 mil réis de gastos de seu ofício no 

tempo que trabalhou.
883

  

Não foi possível apurar quais eram os assuntos das cobranças. Como já dissemos, não 

encontramos registros sistematizados. Tratavam-se de menções em testemunho e recibos 

genericamente especificados. Ainda que não saibamos quanto cada indivíduo conseguia 

arrecadar por viagem, vimos que era uma atividade de alto custo para quem os contratava. Os 

caixeiros não trabalhavam por comissão, tinham remuneração fixa, que variava de acordo 

com a distância da viagem. Também eram patrocinados, ou ressarcidos, em suas “despesas 

que faziam com suas pessoas, cavalos, e negros e das custas que pagaram em suas execuções, 

e dependências”.
884

  

Processos e pendências judiciais também eram considerados nos cálculos de patrocínio 

e ressarcimento. Tais procedimentos ajudam-nos a afirmar que os caixeiros atuaram como 

procuradores de seus contratantes. Assim, seriam responsáveis não somente por recolher 
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valores eventualmente ganhos na justiça, mas também compareciam a juízo, eram citados, 

testemunhavam e respondiam legalmente em nome dos Rodrigues e dos Carvalho.
885

  

Não nos ficou bem claro se os caixeiros partiam de Mariana e seu termo, no entanto 

foi possível perceber que quanto mais longe fosse da cidade, mais caras saíam a Paulo 

Rodrigues Ferreira e aos irmãos Carvalho. Como exemplo, as cobranças em Vila Rica e 

região dispendiam, em média, quatro mil réis por viagem. Para as localidades do Rio das 

Mortes e Sabará, pouco mais de doze mil réis. Já para Pitangui, as viagens chegavam a custar 

21 mil réis, sem contar acréscimos de imprevistos, que por vezes dobravam ou triplicavam os 

valores.
886

 

Nesses registros não constam dados sobre Mariana. É provável que as cobranças dessa 

região eram abrangidas pelo próprio Paulo Rodrigues e por Antônio Borges Rodrigues, seu 

sobrinho e participante dos negócios. As listas e recibos mostraram que Paulo Rodrigues era 

uma espécie de coordenador dos outros cobradores. Era ele quem pagava as  

 

despesas, sustentos, salários de seus cobradores que faziam peão, para girar 

por toda esta Capitania. Para fazerem suas cobranças, ia[m] por Sabará, 

ia[m] por São João Del Rei, e todas outras comarcas destas Minas Gerais; e a 

conta das despesas dos ditos cobradores e seus pajens, [com] milho, capins e 

ferros de cavalos.
 887  

 

Os róis de controle dos valores arrecadados e dos dispêndios dos viandantes nos 

trajetos também eram de responsabilidade e assinatura de Ferreira. Era ele quem prestava 

contas aos irmãos Carvalho quanto aos gastos das viagens, repassando os cálculos junto aos 

recibos do que havia sido recebido com sucesso. Ainda que o boticário focasse suas 

atividades de comerciante e caixeiro em Mariana, há menções de que ele próprio também 

realizou cobranças em quase todas as localidades abrangidas.
888

 

Além de boticários, a sociedade tinha outros oficiais de cura como seus devedores. Em 

Vila Rica, havia o Cirurgião Mor Antônio José Vieira de Carvalho, famoso por ter sido 

tradutor do francês para o português do Tratado sobre as enfermidades dos Negros, de Jean 

Barthelemy Dazille. No ano em que a dívida foi registrada, em 1782, Vieira de Carvalho era o 
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responsável pelo Hospital de Vila Rica.
889

 Mesmo não sendo especificado o teor da dívida do 

cirurgião-mor, é possível supor que os consideráveis 554$846 devidos fossem provenientes de 

provimento da botica do mesmo hospital.
890

 

Nesse mesmo ano, 1782, os negócios entre os irmãos Carvalho e Paulo Rodrigues 

Ferreira começaram a ruir, resultando no fim escriturado da sociedade.
891

 Ainda que os 

carregamentos tenham continuado por mais oito anos, Ferreira passava a ser apenas cliente, 

assim como aqueles que cobrava em outrora. Os conflitos entre eles, que se acentuaram com o 

passar dos anos, foram parar na justiça somente depois de morte de ambos. Como temos visto 

nesta tese, outra vez o ônus das disputas recaiu sob os legatários de devedores e credores. 

Aliás, parte dos dados que temos visto nas últimas páginas são provenientes das contendas 

entre o filho de José Rodrigues de Carvalho e os filhos de Paulo Rodrigues Ferreira. A ampla 

apresentação de escriturações por réus e autor mostra o nível de organização dos negócios dos 

pais, mas também que a relação entre eles era permeada mais pelas precauções do que pela 

confiança.892 

As suspeitas e insatisfações de Paulo Rodrigues Ferreira com os irmãos Carvalho já se 

anunciavam desde pelo menos 20 anos antes. Em 1763, Ferreira tentou dar fim na sociedade, 

mas foi dissuadido por José Rodrigues a continuar no negócio. Segundo testemunhos do 

processo,  

 

em janeiro de 1763 foi o pai dos réus [Paulo Rodrigues] ao Rio de Janeiro 

com ânimo de desfazer a sociedade. E, o pai do autor [José Rodrigues] e 

outros seus parceiros capacitaram o pai dos réus que continuasse a sociedade 

até que melhorasse o pai do autor, que havia de vir para Minas, e ainda 

arrumariam melhor as coisas.
 893

  

 

 Ferreira manifestava queixas acerca dos trabalhos onerosos que teria com as despesas 

dos caixeiros e dívidas excessivas que José Rodrigues de Carvalho faria Minas afora. 

Também reclamava que, em muitas vezes, pagava sozinho os custos que eram de 

responsabilidade de todos.  Somava-se isso ao descontentamento com comissões 

supostamente superfaturadas e os descumprimentos de acordos acerca do provimento das 
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boticas do próprio Paulo Rodrigues. Antes de morrer, o boticário mencionou em seu 

testamento que teve 

 

sociedade com José Rodrigues de Carvalho, do Rio de Janeiro, em igual 

parte em uma botica que tivemos nesta cidade. E o dito se obrigou a sortir a 

referida botica de todos os gêneros compostos para a mesma e de os mandar 

vir de Lisboa, o que não cumpriu em muitos anos. Antes, os ditos gêneros 

compostos que mandava vir de Lisboa os vendia para outras boticas. Para as 

minhas, receitas que comprava a dinheiro no Rio de Janeiro. Algumas 

receitas dos mesmos [remédios] comprava com quarenta e cinco por cento 

em cima dos preços de Lisboa. E [consta] nas contas que me fez Antônio 

Rodrigues de Carvalho para destratar a mesma escritura [de sociedade].
894

  

 

De todo modo, o derradeiro desgaste entre as partes deu-se em um suposto erro de 

Ferreira. Em uma requisição errônea, por descuido ou má orientação dos Carvalho, cobrou-se 

de José Alves Maciel, comerciante do Serro, 

 

quatro mil cruzados, dos quais só dois tocavam ao pai do autor [José 

Rodrigues de Carvalho]; [além] de outras tantas a Paulo Pereira de Souza, 

caixeiro daquele Maciel. E destes dois mil cruzados veio o infortúnio, no 

Serro, ao pai do autor, de onde veio, debaixo de prisão, passando-se ao Rio 

de Janeiro, assinou termo de mais não tornar as Minas.
 895

 

 

Paulo Rodrigues Ferreira cobrou dois mil cruzados a mais (1:875$000) do que 

supostamente devia José Alves Maciel. Em resposta, o comerciante do Serro teria acionado a 

justiça. Nesse tipo de caso, cobradores desonestos poderiam ser presos por crime de calúnia. 

O processo não deixa claro, mas é possível que José Rodrigues de Carvalho foi preso sob essa 

acusação. De todo modo, para se livrar de mais incômodos com a lei, assinou um termo 

comprometendo-se a não voltar mais as Minas. 

José Rodrigues de Carvalho estava banido de Minas e já não era mais sócio do 

principal operador de seus negócios em Mariana. Segundo nossas apurações, de fato, os 

processos judiciais de autoria de José Rodrigues de Carvalho cessaram em abril de 1782.
896

 

As movimentações comerciais continuaram com seus filhos. De início, quem passou a cuidar 
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de seus negócios nas Minas foi o mais velho deles, o Tenente Antônio Rodrigues de Carvalho 

Rocha. Quase homônimo de seu tio do Rio, Carvalho Rocha já atuava timidamente nos 

negócios da família, na condição de procurador do pai. Ainda na década de 1780, o filho mais 

novo, também boticário, Francisco Rodrigues de Carvalho assumiria a maioria das 

responsabilidades do pai com as dívidas em aberto nas Minas, sobretudo em Mariana. Assim 

seguiu-se até o início do século XIX.
897

 

As listagens de despachos e receitas de carregamentos e caixeiros apontam que o 

endividamento era um recurso amplamente utilizado por comerciantes nas Minas. O caso dos 

irmãos Carvalho mostra que as práticas creditícias também eram fomentadas pelos indivíduos 

das partes mais altas da hierarquia dos negócios. Boa parte da documentação produzida não 

seria somente de controle de mercadorias e caixas, mas, sobretudo de prevenção às dívidas e 

das inadimplências quanto a elas. Nesse sentido, destacamos a ressalva de autores como 

Ângelo Carrara e Raphael Santos, de que a falta de moeda seria uma suposição plausível, mas 

não a única para justificar cadeias longas de endividamento.
898

 Ao que pudemos conferir, o 

caso dos Rodrigues e Carvalho mostra que havia desequilíbrio entre envios de carregamentos 

e os pagamentos por eles. Escassez monetária, estratégias de rentabilidade, gestão deficitária e 

uma miríade de motivos que não temos conhecimento teriam feito com que o uso do crédito a 

prazo se estendesse a todas as etapas do negócio, do “atacado” ao “varejo”. 

É verificável nas listas que havia considerável necessidade de abastecimento remédios 

em Mariana e em outras localidades das Minas. Essa demanda criava fluxos de práticas 

creditícias; endividamento e cobrança tinham mão dupla e corriam em considerável 

intensidade nos dois sentidos. Com frequência, os boticários, os maiores cobradores entre os 

oficiais de cura na cidade de Mariana, também encontraram-se no banco dos réus em razão de 

seus negócios.  

No caso da sociedade esboçada acima, vale destacar que, apesar das muitas quantias a 

ver, Paulo Rodrigues nunca foi oficialmente cobrado pelos Carvalho, nem mesmo os cobrou. 

Não pela via da justiça. Ao contrário, Ferreira continuou cliente de José Rodrigues de 

                                                           
897

 AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 511, auto 17755, ano de 1782; fl. 1r. 
898

 Segundo Ângelo Carrara, “Raphael Santos mostrou que em Sabará entre 1734 e 1750, „além de um aumento 

na média do montante de dinheiro adiantado a juros, houve um incremento na oferta de crédito no mercado‟, o 

que, segundo ele, foi determinado pelo aumento da oferta de moedas. [...] Como consequência, não acredita „que 

tenha sido a escassez de moedas um dos principais fatores responsáveis por prender, através de „redes de 

endividamento‟, os comerciantes e indivíduos menos endinheirados aos grandes negociantes – como 

normalmente se supõe‟”. Cf. CARRARA, Ângelo Alves. Op. cit., 2020; p. 26.  
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Carvalho até 1790, quando se desfez de suas boticas de Mariana e do Inficionado.
899

 Como já 

mencionado, as disputas pelos avultosos valores envolvidos na sociedade ficaram a cargo dos 

filhos herdeiros, sobretudo depois da morte de Paulo Rodrigues, em 1800.  

As provas anexadas ao processo apontam que 16 dos 23 extratos de carregamentos 

datam de depois do fim da parceria entre os Rodrigues e os Carvalho, em 1782. Os outros seis 

eram de 1780 e 1781. Tudo indica que escrituras de proteção passaram a ser produzidas com 

mais detalhes desde a acentuação dos desgastes entre as partes. É importante mencionar que 

ainda que as discordâncias entre os envolvidos permanecessem brandas entre 1763 e 1782, as 

comprovações foram guardadas por todo esse tempo e com cuidadosa transmissão aos 

herdeiros.  

Nem mesmo o fim da sociedade, escriturado em 1782, havia sido cobrada por 

nenhuma das partes enquanto ambas estiveram em vida. Francisco Rodrigues, filho de José 

Rodrigues, pediu dos réus “pelo que pertenc[ia] a seu sócio Carvalho, em apartamento da 

sociedade – 14:143$386”. Esse valor já previa, segundo os papéis apresentados, dívidas em 

conjunto e demais abatimentos. Desse valor, acresceram e descontaram-se outras quantias de 

receitas e despesas dos negócios. No final, o certame aberto pelo herdeiro de José Rodrigues 

requeria 18:253$213 dos herdeiros de Paulo Rodrigues. Visto que todos os espólios do 

falecido boticário somavam 22:189$084, isto significaria o comprometimento de 82% da 

herança.
900

 

O montante da cobrança possivelmente pegou Antônio das Chagas e Marcelino 

Ferreira, filhos de Paulo Rodrigues, de surpresa. Apesar da menção do imbróglio com os 

Carvalho no testamento do pai, no inventário não constava cálculos do quanto significava a 

quantia. De outro modo, pode ser que ambos sabiam que os negócios do pai eram deveras 

onerosos. Segundo escrituras apresentadas, as importâncias pendentes da antiga parceria 

teriam orbitado “a soma de 39:176$898” durante todo o período. A alta quantia seria 

proveniente dos imóveis, comissões e custas de carregações e caixeiros, escravos, aportes em 

dinheiro e, é claro, o valor dos remédios.
901
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 Nesse processo, de 1791, Paulo Rodrigues Ferreira diz em testemunho que “é boticário aprovado, e morador 

nesta cidade [de Mariana] há muitos anos, e nela teve a sua botica pública, até que a largou o ano passado de 

1790”. Cf. AHCSM. Ações Cíveis, 1º Ofício, códice 392, Auto 8575, ano de 1791; fl. 3v. Em outro processo, 

também de 1791, o boticário Ferreira menciona que no passado “teve botica pública nesta cidade, e ainda no 

Arraial do Inficionado, e nas quais vendia os seus remédios, e gêneros, por si, seus caixeiros, e praticantes”. Cf. 

AHCSM. Ações Cíveis, 1º Ofício, códice 393, auto 8594, ano de 1791; fl. 3v.  
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 AHCSM. Ação Cível. 2º Ofício, códice 511, auto 17755, ano de 1782; fl. 5v-6r. 
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 AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 511, auto 17755, ano de 1782; fl. 5v. 
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Para defenderem-se, utilizaram uma declaração de punho do pai que constava o 

seguinte conteúdo: 

 

Por este por mim feito e assinado, digo eu, Paulo Rodrigues Ferreira, que do 

ajuste de contas que dei da sociedade que tive com o Senhor José Rodrigues 

de Carvalho na casa de botica da cidade Mariana, cuja já desfirmou por 

escritura, não entrou na dita conta as adições seguintes que pertencem a 

mesma sociedade, e por estarem litigiosas e duvidosas as suas cobranças.
902

 

 

 Daí em diante, começaram a ser apresentadas as contas das custas com os caixeiros 

cobradores, que também já falamos sobre. Tudo somava 17:372$912.
903

 Se a fidedignidade 

dos extratos apresentados pela defesa fosse assentida, seria abatida uma parcela considerável 

da quantia a ser saldada. Se não, poderíamos afirmar que o fim da carreira de boticário de 

Paulo Rodrigues teria sido marcado pelo insucesso. No processo não consta a sentença dada, 

não sendo possível verificar se Paulo Rodrigues necessariamente faliu, mas é cabível inferir 

que seus negócios de boticário entraram em rota de falência.  

Seu inventário por morte, aberto dez anos depois de se desfazer de suas lojas, mostra 

que faleceu um indivíduo com propriedades e bens de pompa. Inclusive, seus filhos herdaram 

consideráveis quantias provenientes da antiga atividade comercial do pai. Seguindo a mesma 

fórmula de construção do QUADRO 18, verificamos que Paulo Rodrigues faleceu com 

registros de 9:964$630 a serem recebidos, dividido em 270 devedores, em um monte-mor de 

22:189$084. Isto significava 44,9% de sua fortuna. Ao que foi possível apurar, maioria dos 

créditos era relativo às atividades boticárias. Ferreira ainda se manteve nos negócios de 

minerar, plantar e criar animais, que possivelmente lhe auferiram alguns rendimentos até o 

final da vida.  

Se analisássemos somente o inventário de Ferreira, diríamos que era um indivíduo 

rico. O mesmo poderia ser dito se apurássemos apenas suas movimentações judiciais 

enquanto autor. Todavia, se fosse condenado nas vezes que figurou como réu, praticamente 

toda sua fortuna estaria comprometida. Situações como a de Paulo Rodrigues ilustravam, de 

acordo com Júnia Furtado 

 

as tensões que se estabeleciam entre um mundo ainda pautado pelas regras 

de hierarquia e honra e a nova ética do trabalho que, lentamente, se afirmava 

com o desenvolvimento comercial. À proporção que o Império Português se 
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 AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 511, auto 17755, ano de 1782; fl. 12r. 
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expandia e as correntes do povoamento se dirigiam para o interior das 

Minas, o comércio tornava-se essencial para efetivar as trocas entre as 

regiões cada vez mais distantes. A Metrópole aproveitou-se dessa 

dependência do setor mercantil para estender seu poder, mediante 

mecanismos formais, como a taxação dos produtos; ou informais, pela 

transmissão das cadeias de clientelismo e hierarquia. Mas o próprio 

desenvolvimento do comércio e o enriquecimento dos comerciantes eram 

fatores de constantes tensões, pois abalavam as forças nobiliárquicas, bases 

de sustentação do próprio poder.
 904

 

 

Houve, segundo nossa interpretação, a inviabilidade de Paulo Rodrigues continuar 

com as vendas dos remédios. Em cerca de 40 anos de atuação, o boticário acumulou 

concorrentes, investimentos imprudentes, dívidas a pagar, erros e desafetos. Com isso, suas 

movimentações judiciais também podem ter se tornado fardos. Nenhum praticante de cura 

recorreu tanto a Justiça quanto ele, fosse para si ou para seus sócios. Ninguém mais mostrou 

tantas receitas em seu poder. A gestão de todos esses procedimentos poderia tornar-se 

demasiado cara e estafante ao passo que os negócios ficariam menos rentáveis. De qualquer 

maneira, Paulo Rodrigues durou menos de oito anos no ramo sem a antiga parceria.  

 

5.5 – A profissionalização dos praticantes 

 

Entendemos que os sucessos ou insucessos de indivíduos como os Carvalho ou os 

Rodrigues não eram apenas ligados a questões como oferta e demanda. Segundo o que era 

comumente registrado, a competitividade entre os farmacêuticos e outros ofícios também não 

ficaram muito evidentes. Dito de outro modo, não podemos afirmar que os procedimentos do 

mercado da cura, nesse contexto, eram guiados pelo empreendedorismo, como proposto por 

Keir Waddington. Ao tratar do caso de Londres no século XVIII, o historiador menciona que 

pacientes eram agentes ativos ao contratar que os prestaria assistência. Isso fazia com que os 

doentes recorressem inclusive a praticantes não legalizados, mais acessíveis e mais baratos 

que os legalizados. Tal fator faria com que os oficializados tivessem de se tornar 

empreendedores, sobretudo num contexto em que legalização não era garantia de sucesso.
905
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 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. cit., 2006; p. 85. 
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 Tradução livre do inglês entrepreneurial/entrepreneuship, como colocado por Keir Waddington e Colin 

Jones. Destacamos, ainda que brevemente, os termos empreendedor/empreendedorismo porque nos pareceram 

ser caros a discussão da história social da medicina, principalmente levando em conta algumas proposições da 

historiografia britânica sobre o tema.  Colin Jones defende que no século XVIII praticantes não acadêmicos 

“abandonaram seu tradicional complexo de inferioridade e se tornaram empreendedores, autônomos e cada vez 

mais „profissionalizados‟ em suas condutas. Cirurgiões, especialmente, se tornaram bem aceitos entre pacientes 

de altas e médias classes”. As análises de Keir Waddington sobre Londres do século XVIII partem da 
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Waddington construiu seu argumento a partir da premissa de que “o conceito de 

mercado da cura foi descortinado à medida que se passou a interessar acerca das escolhas dos 

pacientes no tratamento de suas doenças”. No mundo inglês do Antigo Regime, foco de 

análise de Waddington, a discussão iniciou-se “inspirada na ideologia do livre mercado da 

década de 1980”. Passou-se a analisar “as relações de mercado entre pacientes e praticantes 

como uma forma de compreender as questões intrínsecas entre oferta e demanda de serviços 

médicos”.
906

 

De início, temos de ressalvar que já nos estudos bibliográficos Waddington acerca do 

panorama europeu da Era Moderna mostram-se grandes discrepâncias numéricas em relação 

ao que nos deparamos sobre Mariana. Somente “na França havia 3086 cirurgiões e 643 físicos 

na década de 1590”. Mais de dois séculos depois, “na década de 1770, havia mais ou menos, 

159 físicos, 206 cirurgiões, 123 boticários e uma estimativa de 1778 empíricos somente em 

Paris”. A “Londres de 1600 tinha 250 licenciados e 250 não licenciados para uma população 

de 200 mil habitantes”. Dois séculos depois, “na Itália, entre 1809 e 1810, havia mais de dez 

mil pessoas que praticavam „artes de curar‟, sendo três mil físicos”.
907

 

Estudos quantitativos sobre os praticantes de cura em Portugal e no Brasil são poucos, 

o que dificulta comparações com os dados apresentados por Waddington. Segundo o 

historiador Márcio Soares, entre 1615 e 1860, cerca de 176 indivíduos do Brasil foram estudar 

medicina na Universidade de Coimbra. Soma-se isso aos menos de 30 que se graduaram 

médicos pela Universidade de Montpellier nos séculos XVIII e XIX.
908

 Além disso, não se 

pode atestar que todos eles retornaram ao Brasil e se, os que voltaram, exerceram seus ofícios. 

Os números só passariam a ter acréscimos relevantes com a criação das Academias Médico-

Cirúrgicas do Rio de Janeiro e Salvador, na década de 1830.
909

 

Em Mariana colonial, se somados os 214 praticantes, regulamentados ou não, que 

obtivemos menção de atuação, os números não superariam a quantidade de licenciados que 

                                                                                                                                                                                     
perspectiva de livre mercado. Segundo o autor, como a simples legalização não era garantia de sucesso, os 

praticantes tinham de afirmar a importância de seus saberes não somente a outros legalizados, mas também em 

concorrência com os ilegais, que contavam com ampla aceitação da população. Para Waddington, estas seriam 

ações típicas de empreendedorismo, que seriam cada vez mais essenciais aos profissionais. Cf. JONES, Colin. 

Op. cit., 1987; p. 74; WADDINGTON, Keir. Op. cit., 2011; p. 170. 
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 WADDINGTON, Keir. Op. cit., 2011; p. 79. 
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 Ibid., 2011; p. 169-173. 
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 SOARES, Márcio de Sousa. Médicos e mezinheiros na Corte Imperial: uma herança colonial. História, 

Ciências, Saúde – Manguinhos, v.8, n.2, 2001; p. 413-414. 
909

 Márcio Soares apresenta somente os números relativos aos formados no Rio de Janeiro que entre 1831 e 

1850, chegou a 396 indivíduos. Cf. Ibid., p. 416. 
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Londres, ponto de partida da interpretação de Keir Waddington, tinha em 1600.
910

  Visto isso, 

não discordamos do papel central do doente no mercado de cura, o que temos tratado no 

decorrer deste estudo. Todavia, acreditamos que a concorrência com outros legalizados, ou 

com os não legalizados, não seria o maior revés comercial a ser superado pelos praticantes. 

No caso da América Portuguesa, tratava-se de um contexto marcado pelo tabelamento de 

preços de medicamentos e serviços. Pelo menos segundo o que dizia a lei, os praticantes 

poderiam propor poucas alternativas de preço, cujos tetos eram relativamente baixos.  

Os oficiais poderiam cobrar menos se lhes conviessem, o que lhes comprometeria 

ganhos. Poderiam não seguir às arregimentações e ultrapassar os preços, mas isso incorreria a 

eventuais riscos com a fiscalização e a dificuldade de cobrança na justiça caso fosse preciso. 

De acordo com o que temos visto até aqui, as possibilidades de curar com pagamentos a 

prazo, mas com seguridades judiciais, seria uma das principais formas de abranger o campo 

de atuação. Ou seja, se o termo empreendedorismo pode ser aplicado nas economias 

coloniais, como sugere Waddington para as metropolitanas, não seria apenas na 

competitividade que ele deveria agir, mas em tentar fazer com que a condição de ser um 

praticante legalizado se revertesse em ganhos.     

Cremos, nesse sentido, que a chave de interpretação para o caso de Mariana seja 

justamente a perspectiva dos doentes acerca dos aspectos dos ofícios médicos que lhes 

prestavam assistência. Alguns questionamentos nos guiaram na investigação do assunto: aos 

doentes, quais seriam as vantagens de buscar praticantes legalizados? Em parâmetros ideais, 

os saberes lhes eram confiáveis e as configurações do mercado lhes eram vantajosas? Em 

circunstâncias indesejadas, como identificavam e defendiam-se dos excessos e das 

desonestidades? Perseguimos esses desdobramentos partindo da premissa que os doentes 

eram a ponta final do mercado. 

                                                           
910

 Os números apresentados por Waddington acerca das populações da Europa e os praticantes da cada uma das 

principais localidades são dispersos, o que é justificável, visto que o autor analisa longos recortes espacial e 

temporal, toda Europa em toda Era Moderna. Sobre Mariana colonial, também temos o problema da dispersão de 

dados populacionais, conforme apontado por historiografia já abordada aqui. Os números de Mariana, Minas e 

América são bem menores em relação às partes da Europa ilustradas por Waddington. Enquanto a população de 

Mariana oscilou na casa dos 50 mil habitantes de meados do XVIII até o início do XIX, Londres, por exemplo, já 

tinha quatro vezes esse contingente 150 anos antes. O mesmo pode se dizer da quantidade de praticantes. Paris, 

como outro exemplo, registrava, somente na década de 1770, 11 vezes mais praticantes do que obtivemos 

indícios relativamente a todo século XVIII em Mariana. Entretanto, dizer que havia populações maiores não é o 

mesmo que dizer que o universo visto em Mariana no século XVIII é pequeno. Ao contrário, a cidade tinha 

números de habitantes consideráveis para a América Portuguesa da época. No caso da medicina, mais do que 

números, é importante levar em consideração a diversidade populacional da região e, consequentemente, a 

pluralidade de saberes curativos, amalgamados por portugueses, americanos, indígenas, africanos, escravizados, 

forros, livres, ilegais e legalizados.   
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Acreditamos que os preços fixados seriam benéficos aos doentes, pelo menos a 

princípio. Eles teriam resguardo por lei dos valores a serem cobrados pelas assistências que 

lhes eram prestadas, abrindo menor margem para especulações e variações de preços pedidos 

por produtos e serviços. No entanto, isso não os livraria de maiores apuros com cobradores 

desonestos. As mãos que lhes curavam, ao mesmo tempo, poderiam ser as mesmas que lhes 

usurpavam recursos e bens. Cobranças ditas como abusivas e escriturações de autenticidades 

questionáveis têm sido vistas no decorrer desta tese. Em vias mais ou menos usuais, também 

havia a possibilidade de aplicação de juros embutidos em mercadorias e serviços de cura, o 

que fugiria um pouco do controle de quem contratava ou comprava, mas tais práticas não 

também não estariam isentas de conflito. 911 

 Vejamos um caso que ilustra os desacordos acerca da cobrança de juros em práticas 

curativas. Já vimos a situação envolvendo os boticários João Gonçalves Bragança contra os 

irmãos Vaz de Carvalho acerca de taxas de juros sob a negociação de uma casa de botica. 

Todavia, o que estava em tela nesse acontecimento não eram necessariamente práticas 

curativas, mas um negócio relativo a elas. Por isso, vale ver o processo que tinha o boticário 

de Antônio Borges Rodrigues contra Luzia Jacinta Cândida, em 1815.  

 Antônio Borges Rodrigues cobrava 60$790 de Luzia Jacinta, na condição 

testamenteira de seu falecido marido, o Alferes Manoel Luís Pereira. A ação judicial era uma 

execução penal, isto é, uma instância posterior em que a primeira sentença já havia sido dada 

a favor de Antônio Borges Rodrigues. Nesse tipo de processo era comum que se trasladassem 

os procedimentos jurídicos realizados no pleito original e, por isso, obtivemos informações 

importantes do enredamento. A contenda requeria os valores de remédios vendidos a prazo 

referente a nove receitas. As prescrições datavam de janeiro de 1807 a abril de 1809. Pelo 

menos algumas delas eram destinadas à uma escrava do casal, a crioula Ana, que padecia de 

achaques de gota
912

 e opilação
913

.  

O tio de Antônio Borges, Paulo Rodrigues, já havia falecido e muito antes disso tinha 

deixado a sociedade com o sobrinho. Entretanto, um crédito do boticário Paulo, trespassado a 
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 MENZ, Maximiliano Mac. Op. cit., 2010; p. 24-25.  
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 Era chamada de gota a “doença que afeta o organismo inteiro, especialmente as articulações que ficam 

vermelhas e inchadas”. Cf. FAGUNDES, Bruno Flávio Lontra et al. Observações sobre o universo vocabular 

médico-cirúrgico do Erário Mineral, de Luís Gomes Ferreira. In: FURTADO, Júnia Ferreira(Org.). Erário 

Mineral. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro; Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz, 2002; p 787. 
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 Segundo Fagundes et al, era chamado de opilação “o entupimento das veias ou dutos por onde, nas funções 

animais, se descarregam os humores. No corpo humano, o fígado é a parte mais sujeita a este entupimento, 

quando então se enchem os corpos de ventosidade ou se embebem de humores grossos, por falta de exercício ou 

por falta de qualquer evacuação”. Cf. FAGUNDES, Bruno Flávio Lontra et al. Op. cit., 2002; p 794. 
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Antônio Borges, também acresceu a cobrança.
914

 A dívida adquirida de Paulo Rodrigues não 

foi questionada. Possivelmente sua cobrança foi dada como inegável entre as partes. As 

discordâncias recaíram apenas nas receitas preparadas por Antônio Borges, nem tanto pelos 

seus valores, mas por causa dos juros cobrados em razão do atraso do pagamento. Segundo a 

defesa da ré
915

, o autor tinha 

 

concorrido e celebrado um contrato usurário, criminoso e proibido, pois, que 

unido o principal e juros da obrigação velha, o autor fez computar tudo como 

[se fosse] o principal e exigido. E, acertou do referido novos juros, vindo[-

se] a perceber visivelmente juro de juro, interesse de interesse, e lucro de 

lucro. [...] Provará que não é menos usurário o juro que se abona a quantia de 

nove mil seiscentos oitenta e dois de importe das receitas, o autor ganhou o 

que quis nos remédios, e talvez não olhou para o seu Regimento. Não lhe é 

lícito o juro que quer sobre o lucro.
 916

 

 

 Na data em que a contenda foi aberta já era vigente o Regimento do Físico Mor de 

1810. Ao contrário do que sugere a réplica da ré, o regimento nada dizia sobre a cobrança de 

juros no preço dos medicamentos. Quanto as Ordenações Filipinas, ainda valia o aditamento 

de 1757, que limitava os juros a 5%.
917

  

Segundo o que foi cobrado pelo autor, a dívida dos remédios foi mais do que triplicada 

nos seis anos em que durou. Além disso, muito incomodou Luzia Jacinta o fato de Antônio 

Borges ter somado os juros à quantia inicial, como se tudo fosse só o valor principal. Não 

podemos dizer se a argumentação da defesa foi em vão. Ainda que saibamos que a sentença 

foi favorável ao autor, o processo se acha incompleto, não sendo possível apurar se o juiz 

abateu ou não os juros reclamados pela defesa da ré.
 
Todavia, as discordâncias da ré não 

recaíram somente na questão da cobrança dos juros, segundo ela abusivos. Luzia Jacinta 

também fez questionamentos sobre a observância das leis das práticas médicas, e o que elas 

diziam dos preços e formas de cobranças. Ainda que de modo especulativo, sua defesa 

demonstrou conhecimento da existência do regimento.  
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 Não se tratava de mais dívidas com remédios, já que datava de 1793, quando Paulo Rodrigues não estava 

mais no comércio de fármacos. Era referente à negociação de outra escrava, a mulata Josefa, que o falecido 

marido de Luzia Jacinta tinha comprado fiado de Paulo Rodrigues no valor de 30$000. Cf. AHCSM. Ação Cível. 

2º Ofício, códice 715, auto 27545, ano de 1815. 
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 Código Filipino ou Ordenações e Leis do Reino de Portugal. Rio de Janeiro: Tipografia do Instituto 

Filomático, 1870.: Livro 4; p. 1044. Cf. https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242733. Último acesso: 

03/10/2019. 
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Sobre esse assunto, o historiador Colin Jones afirma que por muito tempo entendeu-se 

o conceito de medicina como imposto de cima pra baixo, das autoridades à população, com 

maior ou menor sucesso. Nessa interpretação, os doentes, mesmo que por vezes contrariados, 

permaneceriam passivos a autoridade médica, tanto a das legislações, quanto a dos 

conhecimentos acadêmicos e livrescos. Para superar tais questionáveis proposições, o mesmo 

Jones convida os historiadores da medicina a analisar “a dinâmica e o processo dialético 

envolvendo padrões de mudança de demanda sobre a provisão de serviços médicos e o 

estabelecimento de normas médicas”.
918

 Seguindo o que nos propõe o autor, destacamos que a 

defesa da ré também duvidava do rigor e honestidade da leitura do boticário Antônio Borges 

acerca do conteúdo do regimento próprio da sua profissão. Ao mesmo tempo, podemos 

interpretar que se manifestava uma crença por parte da acusada que, em alguma 

arregimentação, ela estaria resguardada por lei das cobranças “usurárias, criminosas e 

proibidas” de Antônio Rodrigues.  

De modo geral, referências a regimentos eram feitas pelos advogados. Nos processos 

em que nos deparamos com tais citações, vimos que era cuidadoso o nível de detalhamento 

apresentado pelos defensores. A maioria dos casos tratava-se de menções às Ordenações 

Filipinas, mais do que aos regimentos próprios das artes de curar. Um processo chamou-nos a 

atenção pela citação dos estatutos da Universidade de Coimbra, entretanto tal menção é só um 

dos destaques do enredamento que descreveremos nos próximos parágrafos. 

A contenda era do cirurgião José Pinto de Souza cobrando de Custódio Soares Lima. 

Mais uma vez, o cirurgião Souza tinha sua habilidade e honestidade questionadas por seus 

antigos pacientes. Cronologicamente, essa foi a primeira de algumas outras situações que já 

vimos no decorrer deste estudo. A ação em tela foi aberta em 1754 e na ocasião ambos eram 

moradores em Passagem. O cirurgião Souza pedia ao réu 100 oitavas por inúmeras visitas que 

lhe havia feito em razão de um achaque de carnosidade. A assistência tinha acontecido no ano 

anterior, em 1753. A enfermidade causava em Custódio Soares “febre” e “violentas dores” 

que o “impedia[m] de urinar”.
919

 De fato, a carnosidade era uma delicada doença que requeria 

urgência no tratamento. Tratava-se de  

 

uma carne que cresceu, ou que se inchou no cano da urina por causa de 

humor corrosivo que por ele passa. Observam os médicos três diferenças de 

carnosidades; porque umas vezes estão com uma carne mole, esponjosa, 
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como aquela que nas chagas fistulosas começa a nascer; outras são umas 

bexigas que nascem dentro do cano, como as que de fora nascem; outras são 

uma dureza ou calosidade, ou (para melhor dizer) tumor caloso que nasce 

dentro do cano.
920

  

 

 Além do excesso de visitas cobradas, o réu também afirmava que o tratamento 

aplicado pelo cirurgião Souza o “pusera em estado miserável de perder a vida com os 

remédios que lhe aplicou”. Com isso, teve de recorrer a outro praticante para que curasse em 

definitivo a doença e lhe salvasse a vida.
921

 Segundo sua defesa, todos os danos se deram 

porque 

 

devendo o autor segundo a arte receitar ao réu remédios frescos e 

conducentes para lhe haverem de molificar as partes fendidas, o fez tanto 

pelo contrário, que somente receitou purgas e vomitórios, com os quais se 

aumentou a queixa do réu, ficando de tal sorte esquentado que não podia 

fazer operação alguma corpórea. [...] Provará que tanto não curou o autor ao 

réu como lhe havia certificado, que por dolo e culpa do mesmo autor pôs ao 

réu em estado miserável. Pouco lhe faltou para morrer, de tal sorte que foi 

preciso ao réu, sem embargo da sua muita pobreza, chamar outro cirurgião 

pelos seus vizinhos. Assim lhe disseram que morria, como com efeito 

chamou a Domingos Ferreira de Souza, e com ele se ajustou em 20 oitavas. 

Com ele se está o réu curando não só da dita queixa de carnosidade, como 

das mais que lhe aumentou o autor com os remédios que lhe aplicou, 

contrários a dita queixa.
922

 

 

 A defesa de Custódio Soares negava-se a pagar o alto valor de um tratamento que nem 

havia sido bem sucedido. Chegou também a sugerir que José Pinto de Souza deveria arcar 

com as 20 oitavas acordadas com o praticante que dali em diante tratou da doença e dos 

efeitos prejudiciais do primeiro tratamento. Destarte, o destaque recai nas acusações do réu de 

que o autor não apenas não lhe curou, mas agiu com dolo para que piorasse seu estado. Tudo 

indica que a urgência dos sintomas fez com que o réu chamasse o cirurgião José Pinto de 

Souza, mas já desconfiando das suas habilidades e idoneidade. Segundo argumento da defesa, 

era publicamente conhecido que Souza não era 

 

liso no seu modo de viver, antes sim, causa muito escândalo pelo dolo e 

fraude de que usa. Visitando no dito arraial a Manoel Teixeira Magalhães, 

[doente] por haver tomado um vomitório em que havia obrado demasiado, 

quando esperava que o autor lhe aplicasse remédio, lhe deu desengano que 
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morria. [Fez isto] para efeito do dito Magalhães lhe vender tudo que possuía, 

que era um preto e uma preta, de que o autor lhe passou crédito da quantia de 

300$000 fiados por cinco anos com cláusula de que somente teria efeito a 

dita venda se falecido fosse o dito Magalhães [...] Para se verificar a dita 

cláusula e condição mandou o autor sangrar ao dito Magalhães, que se não 

acudido pelo licenciado Antônio Duarte, é sem dúvida que morreria o dito 

Magalhães sem febre nem frio para se verificar que a dita condição e 

cláusula da dita venda.
923

  

 

 Mais tragicamente ainda, em outra ocasião, 

 

sendo o autor chamado para curar um fluxo de sangue a Maria da Costa, 

moradora na mesma Passagem, e devendo-lhe o autor dar remédio ao dito 

fluxo de sangue segundo as regras da cirurgia, o fizera pelo aplicando-lhe 

somente sangrias de que faleceu a dita Maria da Costa, por culpa e malícia 

do autor.
924

 

 

 Em linhas gerais, Custódio Soares e seu advogado estavam acusando José Pinto de 

Souza de homicídio e tentativa, além de obter negócios vantajosos através do mau exercício 

proposital de seu ofício. Nesse ponto, tal argumento de acusação nos chama atenção em um 

ponto: a divisão do tratamento de um doente em mais de um agente, em maior parte dos casos 

conferidos por nós, entre um cirurgião e um boticário, não se trataria somente da separação 

entre competências. Um praticante que ministrasse todas as etapas de uma cura, diagnóstico, 

prescrição, aviamento, aplicação e acompanhamento, poderia, por imperícia ou malícia, 

agravar a condição do paciente ou, à exemplo das denúncias vistas acima, mata-lo. 

O cirurgião Souza defendeu-se das acusações pelo seu fundamento principal: os erros 

de sua arte. Nada disse das curas supostamente desastrosas de Manoel Teixeira e Maria da 

Costa, ainda que as insinuações parecessem bastante graves. Deteve-se às situações 

concernentes da contenda com Custódio Soares. Segundo ele e seu advogado, 

 

o mesmo réu tomava os remédios aplicados pelo autor conhecia muito alívio 

na queixa que padecia até outro dia. E, se chamou o tal Domingos Ferreira, e 

este não só o não curou, mas por disparates do réu e outros curiosos que lhe 

aplicavam várias coisas, lhe foi preciso recorrer novamente ao autor que, por 

rogo de várias pessoas e do dito réu compadecido, lhe tornou a acudir 

achando-o com violentas dores, a que lhe aplicou o remédio mais 

conveniente.
925
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Quanto aos pagamentos questionados da cura que não teria sido bem sucedida, disse 

que era 

 

digno de reparo dizer o réu que lhe não pode o autor pedir coisa alguma de 

pagar não o tendo posto são como lhe havia prometido, pois, não mostrará 

papel ou clareza por onde o autor se obrigasse a somente trato, nem 

tampouco que o réu se ajustasse com o mesmo autor de lhe pagar com essa 

condição. [...] É comum em todos os professores, para o alívio dos doentes e 

na esperança do efeito dos remédios, consolarem aos mesmos com o lhes 

dizer que os hão de sarar, debaixo de cuja afirmativa se entende sempre a 

cláusula afirmativa [que] se entende sempre a cláusula mediante Deus [...] 

Provará que se o réu reconvinte veio a não ter totalmente melhoras na 

referida moléstia, foi principalmente porque Deus assim o permitiu. Depois 

porque não se sujeitava aos preceitos e regimes que lhe dava o autor, pois, 

sem cautela nem resguardo obrava o que muito lhe parecia [...] Provará que 

suposto diga o réu reconvinte que os remédios todos eram quentíssimos, o 

que consta das receitas, que se avistasse, se veria a verdade, não tendo 

também lugar a proferir a que as tintas eram só feito as de pano velho e 

unguento de chumbo, quando o autor as fazia em sua casa com remédios 

seus, sem declarar a receita como partes e composição sua, que não tinha, 

nem tem obrigação de explicar.
926

 

 

 De fato, a defesa não apresentou nada que mencionasse que o preço da assistência 

estava condicionado à melhora do doente. Fora alguns raros protestos de réus nesse sentido, 

não foram encontrados nenhum acordo do tipo partindo dos praticantes. De modo parecido, 

abordamos, há algumas páginas, o caso do cirurgião José Vale e a escrava parturiente de 

Bento Guedes. No entanto, não se tratava de um acordo, mas de uma aposta.  A despeito das 

(más) intenções entre autores e réus, interpretamos que demais tratos que colocassem o 

pagamento dependente da recuperação, de alguma forma, também o seriam.  

Realça-se também a crença divina e suas manifestações na dor, cura e convalescença. 

Segundo Roy Porter, a linguagem da dor era “moral, física, emocional, local, 

comportamental. Revelava muito acerca das percepções de individualidade e organismo 

hierático; [...] e também acerca do significado das doenças”. Ainda para o autor, a forma 

como os doentes expressavam o sofrimento também apresentava quase sempre o 

questionamento “se a dor vinha da doença ou da provação divina?”.
927

 No mundo português 

setecentista, o dicionarista Bluteau dizia que um doente acamado era um “retrato de Cristo 

crucificado; o leito é seu calvário, a enfermidade sua cruz, o seu coração é o altar consagrado 
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à penitência, o seu corpo é a vítima e hóstia sacrificada às disposições da Divina vontade”.
928

 

Percebemos, através do excerto, as etapas das práticas curativas seguindo em paralelo aos 

caminhos da alma cristã.
929

 A doença era o resultado do pecado, as dores do adoecimento e os 

sofrimentos do tratamento eram o purgatório. Por fim, na recuperação da saúde estava o Éden, 

como se o adoecimento fosse “algum mal que o paciente devesse sofrer em consequência de 

alguma ação, comportamento ou atitude”.
930

  

O amplo uso das purgas e a proximidade semântica com o termo purgatório nos dá 

nota disso. Laura de Mello e Souza aponta que, na Era Moderna, “o purgatório era uma 

realidade e uma esperança para o cristão”. Purgar era salvar a alma dos pecados antes do Juízo 

Final, isto é, “a chance que se abria para o cristão, possibilitando a correção do desvio, o 

perdão do pecado cometido”.
931

 Jean Abreu diz que as próprias Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, do século XVIII, diziam que os médicos “antes de lhe aplicarem 

medicinas para o corpo, tratem primeiro da medicina da alma, amoestando a todos que logo se 

confessem”.
932

 André Nogueira, por sua vez, alertou que eram estreitas as “concepções de 

doença e castigo/pecado e da noção de tratamentos ásperos (como se falava à época). 

Remédios amargos „purgavam‟ o corpo e a alma doentes, fazendo eco ao dito popular de que 

„o que arde é o que cura‟”.
933

 

A tréplica do autor, contudo, não se delongou muito nesse assunto. O foco do 

argumento estava na insinuação de que Custódio Soares não teria seguido as orientações do 

cirurgião Souza. Primeiro, por permitir que “curiosos”, isto é, não licenciados, lhe aplicassem 

as medicações que Souza receitava e outras que não eram de seu conhecimento. Segundo, e 

com maior veemência, defendeu a eficácia dos medicamentos por ele prescritos. De acordo 

com o próprio depoimento, alguns eram de “composição sua”, que não tinha “obrigação de 

explicar”. 
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No processo, utilizou-se com frequência o termo tintas para designar remédios. O uso 

do termo remete, de forma pejorativa, à indefinição que se tinha dessas substâncias. As “tintas 

de panos velhos” mencionadas no libelo do cirurgião Souza, segundo Bluteau, eram “venenos 

com cores”.
934

 Dizia-se para se referir às substâncias que teriam a utilidade de medicar e tingir 

tecidos. A expressão fazia sentido, uma vez que boa parte dos remédios de aparência líquida 

similar tinha entre seus ingredientes o “antimônio, arsênico, cromo, cobalto, cobre, ferro, 

mercúrio e chumbo”, também bastante utilizados nas composições de tinturas de papel, 

edificações e artes.
935

  

Das três receitas anexadas ao processo, somente uma tinha assinatura, sendo ela do 

cirurgião Souza. Tratava-se de um récipe extenso, constando a indicação de 24 itens de 

medicamentos. De fato, prevaleciam as “tintas de cicatrizar”, não detalhadas, somente 

numeradas de 1 a 13, sem pular a ordem. Havia ainda a prescrição de quatro cáusticos 

listados: o 1; o 2; o 3 e o 11, e os unguentos “particulares de regerir e molificar”, também 

relacionados de 6 a 8. Era comuns que tratadistas da época discriminassem pequenas 

variações de fórmulas medicamentosas com numerações.
936

 Ao que parece, Souza valia-se do 

mesmo princípio com suas “obras particulares”, as quais não foram possíveis definir do que 

eram compostas, bem como preparadas e aplicadas. 

As outras duas receitas não tinham assinatura de praticante, nem visto de aviamento de 

boticário. Em relação à assinada por Souza, eram bem diferentes em sua composição. Nelas 

constavam itens mais comuns e em menores quantidades. Tratavam-se, em sua maioria, de 

alimentos, importantes à dieta de recuperação, como frango, açúcar e marmeladas. Nesse 

sentido, a contenda toma nuances ainda mais interessantes. Quando foi defrontado sobre os 

medicamentos aplicados na cura, o cirurgião Souza acusou o réu de ter mentido em juízo. 

Segundo ele, quem foi chamado para acudi-lo não teria sido o cirurgião Domingos Ferreira de 

Souza, mas o “curador curioso” quase homônimo, Domingos Ferreira da Fonseca. O cirurgião 

Souza insistiu no argumento de que a cura não havia sido bem sucedida não por ineficácia de 

suas fórmulas, mas por incompetência do curador Domingos Ferreira.
937
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Souza dizia, deste modo, que o réu teria colocado sua vida em conta e risco de alguém 

que não tinha “carta, sem nunca ter passado por exame”.
 938

 Como consequência, “Domingos 

Ferreira da Fonseca, morador no Arraial do Pinheiro, que vive de ser curador, de idade de 

trinta anos” foi chamado a juízo prestar depoimento. Tentou se eximir de maiores culpas 

quanto à piora de estado do réu, afinal sua condição de ilegalidade já poderia causar 

problemas suficientes. Afirmou que “só aplicou ao réu remédios condicentes à carnosidade, 

como os quais se foi achando melhor, entende[ndo] não ter outra complicação”. Assim como 

o cirurgião Souza, também fabricava tintas de sua autoria. Mas, diferente do licenciado, o 

ilegal explicava suas fórmulas e ensinava seus pacientes aplicarem por eles próprios. Ou, nas 

suas próprias palavras: “informa[va] os costumes ao [se] fazer, portanto sem lhe ser 

necessário, de tal sorte que muitas vezes se pedem, em razão de que em algumas ocasiões lhe 

preciso [estar] presente”.
939

  

Nessa parte da contenda fica aparente um caso de disputa de um legalizado contra um 

não legalizado. Fonseca e Souza agiram em um mesmo tratamento, em competição ou 

complementaridade, e aplicaram medicamentos de suas inventividades. Fossem substâncias 

de “perfeita eficácia” ou “tintas venenosas”, tratavam-se de medicamentos fabricados segundo 

as experiências e inspirações de seus inventores, independente se lhes era permitido ou não 

utilizar desses artifícios. Os remédios seriam concebidos, aplicados e replicados por seus 

autores a despeito de suas capacidades técnicas, científicas e literatas, a despeito de interesses 

em registrar ou dar fama às fórmulas.    

Casos desse tipo, porém, não foram frequentes em nossa investigação. Em outras 

palavras, não podemos dizer que era a condição de legalização dos indivíduos que pautava a 

competitividade de mercado. Segundo nossa interpretação, o desafio desses indivíduos seria 

obter vantagens econômicas da condição de licenciamento. A primeira e, talvez, a principal 

delas seria a voz de autoridade. Souza, como era feitio, sobretudo da tratadística médica da 

época, associou a ação do ilegal Domingos Ferreira à piora do quadro de Custódio Soares. 

Ilibava suas habilidades e reafirmava seus sucessos a partir da depreciação do exercício do 

outro, sem que isso necessitasse de argumentos mais refinados. Ao contrário, como vimos, 

Souza e advogado foram breves nessas partes sem que fossem, mesmo assim, questionados 

em nenhum desses pontos.   
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A Justiça era um campo mais favorável aos licenciados. Das dez perguntas elencadas 

ao testemunho de Domingos Ferreira da Fonseca, ele reservou-se ao direito de responder 

apenas três. Não disse nada de nenhum dos pontos do libelo que atacavam as técnicas, os 

medicamentos e os abusos de preço do cirurgião Souza. Essa parte do assunto seguiu sob o 

ataque de Custódio Soares, que também questionaram de modo enfatizado a condição de 

cirurgião licenciado de Souza. Segundo a defesa, 

 

suposto diga o autor no seu libelo que é cirurgião aprovado e examinado, é 

menos verdade. A verdade é [que] somente havia alcançado do Cirurgião-

Mor do Reino licença para não ser culpado nas correições e devassas que 

todos os anos se tiram nesta Comarca, [punindo] os que usam de curativo, 

sem terem adquirido ciência ou experiência [...] Provará que a licença 

concedida ao autor lhe não pode dar sabedoria alguma para haver de exercer 

a arte de cirurgia, mas, sim, consequências irreparáveis; porque na dita arte 

não se exercitou o autor em aulas e hospitais, onde se costumam ensinar. E, 

somente mandou vir de Portugal a dita licença, e com a mesma se passou o 

autor de Vila Rica, onde era morador, para o Arraial da Passagem.
 940

 

 

Nos procedimentos do processo foi mencionado que o autor mostrou a autorização, 

esterilizando o argumento da defesa. Também já vimos mais detalhadamente nesta tese que, 

em localidades com poucos oficiais, os delegados do “físico-mor eram autorizados a examinar 

homens ou mulheres cujos méritos e experiência fossem certificados pelas autoridades 

concelhias”.
941

 A defesa do réu, apesar disso, ainda insistiu nesse assunto. Sem poder 

questionar a regulamentação do cirurgião, passava-se a indagar sob quais fundamentos o 

cirurgião foi licenciado. Requeria uma das muitas tréplicas que fosse  

 

provado o fundamento da sua ação com o dizer somente de que é cirurgião 

aprovado e examinado para poder por este meio haver do pobre réu um 

exuberante número de visitas que diz lhe fizera no espaço de dois meses por 

ocasião de uma queixa de carnosidade de que ainda o réu não está são. E, 

qual fundamento não deve subsistir por fingido e simulado; porque não 

assiste ao autor ação alguma para poder pedir o produto das referidas visitas, 

pois, na forma dos Estatutos da Universidade de Coimbra ExReformatione 

Statut N.122, Alvarás Régios, nenhum salário pode vencer o autor porque 

não foi feito cirurgião na forma dos mesmos estatutos. E, assim lhe não 

assiste ao autor o caso da lei em que funda sua intenção. [...] Sem que 

primeiro se proceda o dito exame, não pode ter lugar a licença que a 

testemunhas dizem que tem o autor para usar de cirurgia e medicina; porque 

a dita licença do Cirurgião Mor nenhuma ciência pode dar para o autor 

somente se adquire pela frequência das aulas, ou palestras, em que se 

exercita a arte de cirurgia; porque de outra sorte se segue[m] graves danos à 

                                                           
940

 AHCSM. Ações Cíveis, 2º Ofício, códice 547, auto 19929, ano de 1754; fl. s/n. 
941

 ABREU, Laurinda. Op. cit., 2010; p. 99. 



293 

 

República, quais são os que o réu experimentou por causa da imperícia do 

autor. [...] E, com mais razão, o autor não é exercitado em aula ou palestra 

alguma como juram as testemunhas.
942

 

 

Os estatutos da Universidade de Coimbra citados pela defesa eram os de 1559. Até a 

abertura da contenda, em 1754, eram as últimas atualizações gerais das diretrizes da mais 

importante instituição de ensino de Portugal. O capítulo referido, o 122, tratava dos exames 

finais e licenças dos alunos concluintes. Um dos parágrafos dizia respeito aos físicos, sem 

mencionar os cirurgiões. O exame em questão era baseado segundo “as autoridades de 

Aristóteles e algumas razões”. Três examinadores perguntavam e os alunos respondiam 

questões referentes aos Tópicos, a Lógica e os Elencos, de Aristóteles. Ao final das questões, 

“cada examinador fará um argumento contra o problema dos Físicos, que o estudante defende, 

e acerca dele não argumentarão com tanto rigor como contra a Dialética. E nisto acabará o 

exame”.
943

 

Até as reformas dos estatutos de Coimbra de 1772, a dialética aristotélica era a 

principal orientação intelectual da Universidade. Depositava-se grande valor à autoridade do 

texto e seus autores. Os alunos eram educados com base nas repetições, memorizações e no 

zelo com a ortodoxia do pensamento. Tratava-se, definindo sucintamente, de aprender os 

conteúdos dos cursos por leis bem definidas. A discussão não teria necessariamente por 

objetivo constituir métodos, hipóteses e problemas, mas visava, sobretudo o convencimento 

do outro através da retórica, do domínio do texto e da opinião verificável na literatura.
944

 

Como já dito, o capítulo nada dizia acerca da atuação dos cirurgiões. Sequer era um 

regimento, mas instruções aos alunos e professores de Coimbra sobre a forma como eram 

dados os exames de formatura. Além do mais, advogado e réu demonstravam 

desconhecimento das leis das medicinas do Estado do Brasil da década de 1740. Poderia ser 

que o advogado Ladeira estivesse sobrepondo os Estatutos de Coimbra ao Regimento do 

Físico Mor. Contudo, o descabimento do conteúdo do capítulo em relação à situação da 

contenda dá a entender que réu e defensor queriam chicanear o processo e depreciar a 

condição de legalização da parte contrária. 

Independente das estratégias retóricas de seu advogado, de todo modo, também fica 

aparente a resignação de Custódio Soares quanto ao licenciamento dos indivíduos que lhe 
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trataram. A conformidade de um bom tratamento e os apuros das curas mal procedidas 

poderiam vir de uma ou outra parte. O mesmo poderia se pensar e dizer acerca das visitas 

maliciosamente desnecessárias, purgas ineficazes, tintas de pano e dos custos abusivos.  

A dificuldade de certificar-se a probidade dos próprios licenciados era vista com 

preocupação por alguns tratadistas da época. O tratadista José Antônio Mendes com 

frequência fazia crítica às limitações técnicas dos colegas de profissão que na capitania 

atuavam. Além da habilidade questionável de alguns oficializados que tinha nota, também 

alertava quanto à atuação dos leigos, sobretudo na preparação e aplicação de remédios. 

Segundo Mendes, o maior objetivo de seu Governo de Mineiros era que,  

 

com o método racional, me obriga com zelo compassivo a este empenho; 

evitando com esta diligência muitos erros, que continuamente estão 

cometendo os curiosos moradores dos Sertões e Minas, uns talvez por não 

gastarem com os médicos e cirurgiões, outros por não poderem, nem terem 

posses para os chamar, e outros pelas grandes distâncias em que moram.
945

 

 

 O que se dizia sobre as Minas convergia ao que muitos escritores relatavam sobre 

várias partes da América e Europa. A legalização não seria vista como sinônimo de 

habilidade, mas continuava se enxergando o mal maior na atuação dos leigos e ilegais. O 

cirurgião Souza, por sua vez, tentava afirmar a importância de sua “profissionalização”, mas 

tangenciava quando confrontado acerca dos critérios de obtenção dela. Ele e seu defensor 

nada treplicaram sobre a menção dos Estatutos. Pelo menos em teoria e lei, seria elementar 

aos praticantes “a posse de conhecimento especializado, instrução formal, o código de 

condutas éticas e regulação de órgão governamental”. No entanto, o que mais forçosamente se 

visaria era “a monopolização da prática, alto prestígio social e autonomia desejável”. Assim, o 

efeito ou a vantagem de se mostrar profissional representava-se em “uma estratégia em que o 

conhecimento, instrução e os órgãos profissionais eram usados para assegurar e justificar o 

monopólio de mercado”.
946

 

Ainda que os discursos nos deem indícios acerca de crenças mais ou menos plausíveis, 

trata-se uma disputa judicial. O foco dos envolvidos estaria no recebimento, abatimento ou 

isenção de certa quantia. De modo realçado nesse caso, a preocupação com “os graves danos à 

República” e o “estado miserável que a imperícia” de Souza teria deixado o réu, mostram-se 
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menores do que com “a observância estática de critérios rígidos, maiores com o aparato 

retórico”.
947

  

O processo não tem sentença. De todo modo, nosso interesse maior seria não tanto o 

seu desfecho, mas o seu contexto de abertura. A carnosidade de Custódio Soares pedia 

celeridade. Um ano depois da primeira contratação, o achaque ainda causava incômodos. 

Ainda assim, o convalescente não se mostrou de todo resignado ao problema, nem da doença 

nem da condição de réu. Suas tréplicas e réplicas do processo mostram que, ainda que a voz 

da urgência falasse mais alto, Soares estaria ciente dos imbróglios que poderia ter ao contratar 

o suspeitoso cirurgião José Pinto de Souza. Acreditamos que situações parecidas tenham 

acontecido com maior frequência, mesmo que tenhamos encontrados poucos processos com 

tamanho nível de detalhamento. Vejamos outras situações similares. 

    

5.6 – A urgência do endividamento e as execuções de sentença 

 

Segundo Roy Porter, analisar a perspectiva dos doentes na História da Medicina, 

requer afastar-se da ideia de que eles eram “as vítimas passivas, invadidas, exploradas ou 

carentes de figuras paternalistas” dos praticantes de cura, em especial dos médicos. A 

experiência da doença, o sofrimento da dor, perpassado pela insegurança com o tratamento e a 

incerteza da cura poderiam “engendrar complexas negociações, entre apostas e 

flexibilidades”.
948

 É isso que temos perseguido no decorrer deste capítulo e o que nos ajudará, 

nas próximas páginas, a analisar o que consideramos as partes inicial e final do mercado da 

cura em Mariana, pelo menos sob a perspectiva das ações judiciais: primeiro, o 

endividamento por tratamento médico enquanto situação de urgência. Por último, as 

implicações que as dívidas poderiam acarretar. Comecemos pelas doenças que motivavam os 

dispêndios. 

No QUADRO 17, temos apenas as doenças mencionadas no receituário médico. Além 

destas, o QUADRO 22 engloba também as menções feitas em outras partes dos processos. 

Das 400 contendas que envolvem cura, em 87 (21,7%) havia menção das enfermidades a 

serem combatidas. Além dos autos que tinham receitas anexadas, esses dados normalmente 

apareceram em processos mais detalhados, sobretudo nos que constavam libelos, 

contrariedades e róis de testemunhas. A quantidade de achaques dobra em relação ao que foi 
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visto nas receitas. O número de menções também aumenta em mais de um terço, sem que 

haja, entretanto, alteração entre as cinco doenças mais citadas. 

 

QUADRO 22 – Doenças mais mencionadas nas ações judiciais
949

 

# Doença/Sintoma Menções 

1 Verme 46 

2 Escorbuto 31 

3 Morbo Gálico 19 

4 Lombriga 13 

4 Febre 13 

6 Ferida (nas pernas, nos pés e na boca) 8 

7 Doença (nas pernas, nos pés e nos olhos) 6 

7 Dor (nos calcanhares, nos ouvidos, no peito e na cabeça) 6 

9 Quebradura (nas pernas, nas virilhas e nos braços) 5 

10 Malina 4 

72 Flatos 1 

 Total 242 
Fonte: Ações Cíveis do 1º e 2º ofício do Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana 

  

Assim como no QUADRO 17, no 22 continuou prevalecendo o uso de termos 

genéricos para designar os males. De todo modo, independente se fossem tidos como doenças, 

sintomas ou sinais físicos, causavam indisposições e requeriam cuidados. Quebraduras, 

feridas e febres seriam, a princípio, de rápida recuperação, mas também poderiam 

impossibilitar movimentos, causar infecções, amputações e até levar à morte.   

O termo verme era um dos mais típicos casos em que o sintoma não apenas era 

associado à doença, mas ganhava o nome do agente causador. Supunha-se que “intoxicações, 

dor de barriga, cursos (diarreias)”, dentre outros incômodos do trato gastrointestinal eram 

provenientes da existência de vermes no organismo. Talvez por causa do cunho interpretativo 

preliminar da enfermidade, o uso do termo foi tão predominante, tornando-se o designativo 

mais mencionado nos relatos advindos dos réus. Possivelmente, também seria o tipo de 

doença com mais auto-diagnósticos. Segundo Maria Odila Dias, para o combate dos vermes 

tinha-se “remédios usualmente presentes na casa dos moradores mais estabelecidos. Tratava-

se do capim ou erva-santa, os chamados „paratudo‟”.
950

 Todavia, mesmo com os achaques 

tidos como mais simples, diagnósticos mal procedidos, automedicação e tratamentos 
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ineficazes, por sua vez, poderiam piorar o estado dos enfermos. Com frequência, essa soma de 

fatores requeria ajuda profissional.  

A segunda doença mais mencionada, o escorbuto, era particularmente comum entre os 

escravizados, fator que fazia com que também fosse conhecida como Mal de Luanda
951

. Na 

tratadística, eram muitos os relatos de perdas, do transporte marítimo às senzalas. Segundo 

Luís Gomes Ferreira em seu Erário, os que não morriam “da tal doença, lhes fazem grandes 

despesas nas boticas e os têm em casa convalescendo muitos meses por ficarem mui 

debilitados”. A enfermidade era basicamente causada por más condições de alimentação e 

moradia. Assim como no caso do escorbuto, as precariedades de vida e lida tornavam os 

escravizados vulneráveis a “gotas serenas, formigueiros e outras muitas doenças comuns e 

perigosas, muito ordinárias naquela colônia nova [Minas]”.
952

  

Outro achaque que muito acometia os escravos, o morbo gálico, foi a terceira mais 

mencionada nas ações judiciais. Com frequência esses indivíduos eram tidos como os 

principais agentes transmissores da doença, muito por causa do alto grau de infestação das 

escravarias da América. Ainda que tratadistas de medicina e cirurgia denunciavam as más 

condições do cotidiano dos cativos, ao mesmo tempo, entretanto, recaíam também as ilações 

acerca da virulência da doença enquanto resultado da suposta promiscuidade do grupo 

social.
953

   

O morbo e outras “doenças da fraqueza da carne ou obras do demônio” eram 

frequentemente abordadas nas obras médicas que versavam sobre a América Portuguesa. 

Autores doutos, como José Pereira do Rego, João Rosa Pimenta, Duarte Madeira Arrais e 

Francisco “Mirandela” da Fonseca Henriques afirmavam que esses tipos de doença eram 

causados pelos “pecados dos moradores destas províncias, corruptos de vícios e culpas 

graves, a que os provocava a liberdade e riqueza do Brasil”. Relacionavam-se intrinsecamente 

com “os males do espírito com os incidentes corpóreos e, sendo no corpo sua manifestação, 

seria possível tratar”.
954

 Os males poderiam ser severos, causando erupções cutâneas 

infecciosas por todo o corpo, sendo os sintomas demasiado visíveis, podendo haver 
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manifestações até mesmo no rosto.
955

 Desse modo, o estigma social faria com que os 

indivíduos buscassem seu tratamento com celeridade, recuperando-se a saúde e resguardando-

se da vergonha. 

Além das dores, incômodos e embaraço público que alguns achaques poderiam causar, 

o medo e a angústia mostravam-se, de modo mais realçado, elementos condicionantes à busca 

pelo tratamento médico.
956

 Segundo Jean Delumeau, 

 

o temor, o espanto, o pavor, o terror dizem mais respeito ao medo; a 

inquietação, a ansiedade, a melancolia, à angustia. O primeiro refere-se ao 

conhecido; a segunda, ao desconhecido. O medo tem um objeto 

determinado ao qual se pode fazer frente. A angústia não o tem e é vívida 

como uma espera dolorosa diante de um perigo tanto mais temível quanto 

menos claramente identificado: é um sentimento global de insegurança.
957

 

 

Nessa interpretação, o doente teria, como ninguém, a clareza da dor: o medo; e, ao 

mesmo tempo, a incerteza de que se ela pioraria, melhoria ou se a vida chegaria ao fim: a 

angústia. Ainda segundo Delumeau, “distinguir entre medo e angústia não significa, porém, 

ignorar seus laços nos comportamentos humanos”.
958

 Nesse sentido, acreditamos que um dos 

principais fatores de entrelaçamento entre medo e angústia, em destaque no caso da 

enfermidade, fosse a pressa.  

Deparamo-nos com diferentes relatos em que a pressa no tratamento mostrava-se de 

forma mais evidente entre os doentes e em quem intercedia por eles. Alguns merecem 

destaque, como o de Euzébio de Oliveira, morador na Barra do Bacalhau, Freguesia de 

Guarapiranga. Em outubro de 1774, via-se com um ente de sua casa padecendo de malária. 

No dia 5 do mesmo mês, enviou uma receita ao boticário Francisco de Magalhães Canavezes. 

Era uma prescrição simples, somente com dois itens: maná e sal catártico. Tudo indica que 

Euzébio Oliveira tenha diagnosticado o enfermo e prescrito a medicação por conta própria. 

No récipe, não havia assinatura de praticante e os seus pedidos eram escritos de própria 

letra.
959

 A condição agravou-se, fazendo com que Euzébio de Oliveira enviasse novo bilhete 

sete dias depois. Dessa vez, além dos dois sobreditos fármacos, a prescrição requeria ameixa, 
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cardo santo, cevada, enxofre, ruibarbo, tamarindo e trocisco de fioravante. Além do pedido, o 

bilhete acompanhava a advertência de que   

 

ter bondade mandar, o que peço agora mais do que nunca. É para acudir 

umas malinas mortais e abrevie ao portador com toda a brevidade possível, 

que é logo. Na graça de Deus lhe há de ficar abrigado. Agora, faça mercê 

mandar-me o Sal Catártico que vossa mercê ficou de me mandar quando aí o 

seu portador, agora também meia libra dele.
960

 

 

Não encontramos mais receitas apensadas ao processo. Isso indica que possivelmente 

os envios tenham cessado, porém, não sabemos se os pedidos foram transferidos a outro 

farmacêutico, se o doente tenha melhorado ou morrido. 

Nos processos era frequente o uso de expressões como “por estar doente”, “que lhe 

deu assistência na sua doença”, “que lhe curou de sua enfermidade” etc. Por serem demasiado 

gerais, no QUADRO 22, somente contabilizamos o designativo “doença” quando ele 

estivesse acompanhado de algum complemento, como os exemplos vistos, “nas pernas”, “nos 

pés”, “nos olhos”. Boa parte dos achaques eram descritos de forma genérica, eram mal 

nominados, ou sequer eram mencionados. Isso não quer dizer que eles não causavam 

preocupação a quem estava doente ou acompanhava o adoecido.
961

 

Temos um bom exemplo disso no caso de Antônio Jorge Machado, morador na Ponte 

do Gama, Freguesia de Camargos. Em julho de 1793, um ente seu sofria de enfermidade 

incógnita, mas que já estava sendo tratada pelo praticante Mendonça
962

. No dia 15 do mesmo 

mês, foi feita a prescrição de ermodatilo, jalapa, nitro puro, pau santo limado, salsaparrilha e 

sene.
963

 Dez dias depois, a receita não havia sido preparada por nenhum farmacêutico. O 

agravamento da doença fez com que Antônio Jorge escrevesse de próprio punho ao boticário 

João Manoel Alves Magalhães, pedindo que aviasse “a receita inclusa para vossa mercê pelo 

mesmo para remeter os remédios sem demora, pois, o enfermo não admite demora até 

domingo ou segunda feira”.
 964

    

Dez dias decorreram entre a nova prescrição do praticante Mendonça e o envio da 

receita ao boticário Magalhães. Nesse espaço de tempo, é provável que tenham ocorrido 

tentativas de envio a outros boticários, automedicação, uso de saberes não convencionais, 
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contratação de indivíduos não oficializados, crença da recuperação por obra divina, resistência 

ao endividamento e ampla gama de possiblidades que não necessariamente perpassariam pela 

intervenção médica regulamentada. Segundo o que sugere Porter, estabelecer um padrão entre 

o sofrimento do doente e a busca pelo tratamento profissional é uma tarefa difícil, pois a 

maioria dos achaques não seriam diagnosticados e tratados por especializados, mas, 

primeiramente, pela auto assistência e pelos saberes de familiares e da comunidade.
965

  

A escolha de procurar outras formas de tratamento, antes de contratar um oficial 

legalizado, poderia ocorrer com diferentes doenças. Algumas, como exemplo, que ao olhar do 

século XXI são de cura simples, no século XVIII poderiam ser motivo de agonia. Como no 

caso do capitão Paulo Mendes Ferreira Campelo e sua  

 

cunhada, aflita com um flato que lhe causa grande moléstia há três dias lhe 

tem repetido todos os dias. Principiou no dia que lhe veio o seu costume, e 

passados 24 horas não parou. Lhe causa grande dor sobre o coração. [...] E 

algum remédio, se houver nessa botica, faça-me a mercê dar parte ao senhor 

Licenciado Luís de Araújo que me remeta pelo portador, e dizer o seu custo 

para se lhe mandar satisfazer. Por esse favor serei, e pelos mais, eternamente 

obrigado.
966

 

 

Flatos eram tidos como “vapores crassos e preternaturais do corpo”
967

, podendo causar 

dores e inchaço. A receita foi prescrita pelo licenciado João de Araújo Silva e enviada para o 

aviamento do boticário Luís da Araújo Pereira. Indicou-se o uso de um preparado a base de 

água de canela, confeição de jacinta, láudano líquido, pedra bezoar e antimônio. Pereira, 

porém, não tinha os medicamentos em seu estoque, como solução, intermediou a solicitação 

de próprio punho do Capitão Campelo ao boticário José da Costa Andrade, que providenciou 

os remédios.
968

 

Utilizamos os sobreditos trechos de processos para melhor elucidar os conflitos que 

permeariam o universo das práticas curativas em Mariana colonial. Atentamos à ideia de que 

entender a relação direta entre doentes e praticantes “é colocar nossas suposições acerca da 

autoridade médica em perspectiva”, inclusive do que era digno de celeridade no tratamento ou 

não.
969

 Embora casos como os de Euzébio de Oliveira, Antônio Jorge Machado e Paulo 

Mendes Ferreira Campos são ilustrativos sob alguns aspectos, são inconclusivos sob outros. 
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De modo fragmentado, foi possível saber sobre autodiagnostico, autocuidado e os momentos 

definidores da procura por assistência. Também foi possível identificar das concepções de 

gravidade de doença, segundo alguns viventes de Mariana colonial. Todavia, nesses tipos de 

caso, não tanto pudemos definir, mas, sim, conjeturar, supor e, sobretudo, provocar novos 

questionamentos e incentivar novas incursões neste rico terreno. Assim, passaremos às 

considerações finais sobre o que obtivemos de mais palpável: o fato de que todos esses 

processos investigados começaram como acordos consensuais e terminaram em litígio, com 

menores ou maiores razões, explicações e detalhes.   

 Dos 400 processos apurados atinentes a práticas curativas, encontramos sentenças ou 

pareceres em 144 (36%). Por incompletude dos autos, acordos extrajudiciais, transferência 

para outras instâncias, desistências e motivos dos quais não temos conhecimento, em grande 

maioria dos casos, não soubemos quais foram os desfechos ou resoluções.
970

 Somente em 

quatro (1% em relação a todos os processos de cura e 3% em relação aos processos de cura 

com sentença) ocasiões os réus conseguiram reverter completamente as acusações de seus 

cobradores. Houve alguns poucos em que os cobrados conseguiram abatimentos das quantias 

requeridas, sendo trechos de alguns desses processos abordados no decorrer desta tese. 

De todas as sentenças, 42 delas tratavam-se de ordens finais de execução. Em outras 

palavras, os réus já haviam sido condenados, mas, por motivos diversos, ainda não tinham 

pagado as quantias. Em 11 dessas situações não se trata de confirmações penais, mas de 

justificações de cobrança. Nesse tipo de procedimento requeria-se a confirmação e ordem para 

se solicitar pagamento de dívidas em partilhas de herança de devedores falecidos. Fossem 

débitos de antecessores ou próprios, protelar o pagamento das decisões judiciais poderia 

causar adversidades. Em nossa investigação, deparamo-nos com dois casos que chegaram ao 

extremo da prisão.  

Antônio Martins da Cruz acabou preso por se negar a pagar quatro oitavas e meia de 

curas que o cirurgião José Pinto de Souza teria prestado a ele e sua esposa. Segundo o réu, “o 

autor ia a sua casa, mas não por visitar a este em moléstia alguma”.
971

 O juiz desconsiderou a 

alegação e, além do infortúnio da prisão, acabou confirmada a condenação.
972 

O outro caso 
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causou apuros ao depositário da dívida. Maria Helena, moradora em Mariana, requereu a 

Tomás Caetano Galvão que lhe fosse fiador de cinco oitavas de ouro de medicamentos que 

precisava comprar de José Rodrigues de Carvalho. Maria Helena não arcou com o 

compromisso, Tomás Caetano também não. O fiador acabou preso na cadeia da cidade por 

quatro meses, até que bens da ré foram a leilão para saldar o débito.
973

 

Reveses como de Tomás Caetano foram minoria entre os processos de execução 

analisados. Entretanto, destinos como o de Maria Helena foram os mais comuns. A penhora 

de bens ocorreu em 29 dos 42 autos com sentença. As posses dos devedores ficavam sob 

guarda da justiça até o leilão em praça pública, promovido pela Câmara. Depois de feitas as 

arrematações, os valores eram encaminhados aos credores. A maior parte dos processos não 

menciona quais possessões eram apreendidas. Entre os que foi possível identificar, 

conferimos bens de toda ordem, prevalecendo a apreensão de escravizados.  

 Em alguns momentos, nem mesmo depois de adotadas tais medidas, as desventuras 

das disputas judiciais teriam fim. Como no caso do cirurgião Caetano Coelho Martins,  

 

que alcançou o mandado de penhora junto para em virtude de lhe ser 

penhorado Francisco José Martins pela quantia de sete mil setecentos e vinte 

e cinco réis. Como o suplicado só afim de não ser penhorado costuma fechar 

as portas das casas em que vive, requeiro a vossa mercê seja servido mandar 

que, não estando o suplicado, a qualquer pessoa abrir as portas de casas em 

que vive. [Peço que] os oficiais da diligência as abram com as chaves do 

conselho, e da mesma sorte caixas, gavetas. E em tudo que se achar, façam 

penhora. Outrossim, requeiro a vossa mercê se sirva dar comissão aos 

oficiais da diligência para deferirem o juramento a toda e qualquer pessoa 

que haja suspeita deva ao suplicado, ou se tem bens do mesmo, ou sabe onde 

pára, ou quem lhe deva; e duvidando jurar, sejam presos; e em tudo o que 

declarar, e jurarem, façam penhora.
974

 

 

 Os sujeitos, por costume, colocavam a palavra e posses materiais como garantia de 

honradez ao adquirirem uma dívida. Quando a palavra falhava, recorria-se à penhora dos 

bens. Nem sempre os valores dos bens confiscados eram condizentes com as quantias a serem 

saldadas. Na falta de itens com preços menores, com frequência, casas, sítios e propriedades 

caras iam a pregão para arcar com sentenças de baixas importâncias. Situações de tentativa de 

ocultação e fuga, como visto acima, foram raridade nos processos analisados por nós, entre os 

que envolviam ou não práticas curativas. Na maior parte do que foi apurado, cabia aos réus a 

conformação de verem seus bens apreendidos. 
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De acordo com o que tratamos no início deste capítulo, Jacques Derrida discorre sobre 

a possibilidade de compreender a justiça, a lei e o direito enquanto jogo de forças.
975

 

Buscamos não perder isso de vista. Ao mesmo tempo, acreditamos que, no caso do 

adoecimento, uma das partes desse jogo sequer teria as forças vitais em condições de 

combate. O endividamento na iminência e medo da morte seria mais do que resignado, mas 

talvez já partisse da premissa da derrota. Para não morrer de malária, febre carnosa e afins, ou 

mesmo para não sofrer ainda mais com vermes, morbos e febres, indivíduos colocavam sob 

risco seus recursos e bens, muitas vezes parcos ou já comprometidos com outras dívidas. 

Por fim, podemos inferir que o crédito era uma alternativa a falta monetária, mas tais 

práticas não se resumiam a isso. Dizer que um indivíduo, em algum momento de sua vida, 

não tinha dinheiro, não é o mesmo que afirmar que havia escassez monetária sistêmica em 

Mariana em todo o seu período colonial. O que buscamos aqui foi compreender o 

endividamento por doença na economia creditícia de Mariana, mas sem defender que esse 

modo econômico era preponderante em relação aos outros. Optamos por dar foco aos réus 

doentes, condição em que o ato de contrair-se uma dívida poderia não ser uma operação das 

mais racionais. Se dívidas eram capital, isto é, riquezas acumuláveis e comercializáveis, 

tendia a ganhar quem tivessem mais “bens” acumulados. A partir disso, vimos que indivíduos 

em seus papéis de praticantes credores, praticantes devedores e doentes devedores 

conseguiam desenvolver procedimentos para lidarem com as práticas creditícias. Nesse 

quesito, verificamos que o suporte dos advogados e dos conhecimentos das leis e direitos 

seriam fundamentais. Além disso, os sucessos e infortúnios nesses tipos de negociação 

também dependeriam muito dos cabedais possuídos por autores e réus. Dizemos isso de todos 

os tipos capitais: unidades produtivas, lojas, bens opulentos, conhecimento de causa e de 

redes de devedores de quantias e favores. 

De todo modo, tentamos colocar em perspectiva o protagonismo dos doentes, ou pelo 

menos em condição de paridade, com os praticantes nos latentes conflitos da cura. Para 

entender-se o mercado da cura requer-se analisar relações que são no mínimo de mão dupla. 

Em nossa opção pelas contendas judiciais, foi propício saber as versões dos pacientes acerca 

de seus adoecimentos e tratamentos. Através de tabulações de dados e estudos de casos, 

verificamos que a busca pelos praticantes, os acordos, os tratamentos e as convalescências não 

seriam perpassadas somente pelo encontro entre a figura que curava e a que era curada. 

Fatores como o autodiagnostico; a autoprescrição; a automedicação; a recorrência a não 
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legalizados; a recuperação pela fé, dentre outros, confirmaram, em algumas ocasiões, a 

premissa de Roy Porter, de que “o que habitualmente tem sido chamado de assistência 

primária é, de fato, assistência secundária, uma vez que o doente virava paciente e se inseria 

na arena da medicina”.
976

 Como contribuição à História da Medicina, seguimos ainda a 

sugestão do autor, descentralizamos as relações da assistência dos profissionais e 

direcionamos o foco para os doentes.
977

 Para tanto, tomamos o mercado das práticas curativas 

como fio condutor de compreensão. Em alguns dos processos em que vimos a perspectiva dos 

doentes sobre os tratamentos que lhes eram aplicados, também pudemos identificar, por seus 

relatos concordantes ou discordantes, como eles conformavam-se, ou confrontavam, com os 

acordos de pagamento e sobre as regulamentações da assistência curativa que lhes era 

disponível naquele contexto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta tese tem duas trilhas de considerações finais. A primeira orienta-se pelos aspectos 

econômicos, que foram possíveis de verificar na documentação analisada. A segunda diz 

respeito aos costumes, saberes e às culturas médicas. Demos enfoque nas técnicas e ciências 

utilizadas, bem como nos remédios aplicados nas curas, mas, interessamo-nos principalmente 

na conflituosa relação entre os indivíduos adoecidos e os incumbidos de lhes prestarem 

assistência.  

Passemos às questões atinentes ao comércio de serviços e produtos medicinais e às 

práticas creditícias. Sobre esse aspecto, vimos que há dois modos de enxergar-se a operação 

do mercado da cura. Um deles, o do cálculo, remete-se aos praticantes. Nele estavam as 

cadeias de créditos, sociedades, dívidas, as escrituras, proteções, comissões, o 

enriquecimento, os limites legais e os riscos dos negócios. No outro, na perspectiva de quem 

contratava, estava a doença, a angústia, o medo, o questionamento e as iminências tanto da 

morte, quanto dos desacordos que pairavam em situações do tipo.  

Conforme alertado por Colin Jones, os historiadores têm desconsiderado a História da 

Medicina sob a perspectiva do mercado.
978

 Alguns estudos amplamente citados no decorrer 

desta tese nos mostram muito se avançou nesta temática desde as primeiras empreitadas, na 

década 1980, até aqui. Todavia, algumas conclusões parciais, vistas em cada capítulo, nos 

levam a assentir que ainda há muito a ser feito. De todo modo, nossas fontes, bem como as 

abordagens propostas acerca delas, permitiram algumas contribuições à senda historiográfica 

que investiga os saberes medicinais sob a perspectiva de suas formas de comércio.  

Inicialmente, queríamos investigar se a ampla extração aurífera, sobretudo da primeira 

metade do século XVIII, legaria à Mariana fluidez comercial, propiciando assim, terreno 

favorável aos praticantes da cura. O foco central das nossas hipóteses e dos nossos objetivos 

era compreender como todos esses fatores refletiriam na oferta de serviços médicos à 

população. Já nas leituras iniciais da bibliografia especializada do tema, vimos que o 

desenvolvimento social da economia aurífera tratava-se mais de uma formulação idealizada 

do que de um contexto verificável. Além disso, desde os primeiros contatos com a 

documentação, percebemos que não seria possível concluir se o comércio de práticas e 

produtos curativos era mais recorrente a prazo ou à vista, o modo dito desejável e 

                                                           
978

 JONES, Colin. Op. cit., 1987; p. 73. 



306 

 

supostamente mais fluido. Em outras palavras, baseamo-nos em documentos que dizem 

respeito a uma perspectiva parcial da economia creditícia, isto é, que não permitem 

afirmações de que tais práticas seriam exceção ou regra nos tratos comerciais dessa 

ambiência.  

Ainda assim, conseguimos perceber alguns benefícios que a economia mineradora 

propiciou aos praticantes da cura de Mariana. A principal delas deu-se pelo crescimento 

populacional da região. Houve grande êxodo de indivíduos em busca de inserção na extração 

aurífera, a atividade central, e os que exerceram as economias complementares, com destaque 

para a produção e o comércio de abastecimento. Isso fez com que não apenas se acrescesse a 

população, mas principalmente que os núcleos urbanos se espraiassem pelo vasto Termo de 

Mariana. Conferimos que alguns praticantes tiveram grande abrangência espacial de atuação, 

auferindo por isso, maiores rendimentos. Soma-se a isso, o fato de que essa sociedade 

assentava suas formas de produção de riqueza no trabalho escravo, marcado pela precariedade 

das condições de vida e lida, propiciando e alastrando ao território diversas formas de 

adoecimento.  

As análises nos inventários e assuntos das cobranças judiciais apontaram notável 

diversificação nos negócios dos oficiais de cura. Além das medicinas, a mineração, o 

comércio e a agricultura faziam parte das opções de viver dos sujeitos. Viu-se, também, que 

quanto maior fosse a importância das medicinas, dentre as atividades econômicas dos 

praticantes, mais extensas eram suas cadeias de crédito. Deparamo-nos com riquezas que, 

quase em sua totalidade, eram baseadas em dívidas a receber. Em geral, fosse por seus 

serviços de curar, minerar, plantar ou criar, cerca de um terço dos espólios com que faleciam 

os praticantes de cura eram baseados em quantias que lhes eram devidas. Assim, é possível se 

concluir que, mesmo se os negócios não se baseassem principalmente em comércio fiado, 

dispor-se à tal prática seria uma profícua forma de manter ou expandir o campo de atuação. 

Nesse fator reside o maior volume de dados examinados nesta investigação: o do aparato 

escriturário do endividamento para recobrar-se a saúde. As pessoas adoeciam e, por vezes, 

demonstravam não terem recursos financeiros para contratar assistência com pagamentos à 

vista. Urgências e incômodos diversos faziam com que recorressem ao crédito a prazo. Por 

uma miríade de razões, muitos não arcavam com os ressarcimentos, o que ocasionava 

disputas judiciais. 

O endividamento de pequenas quantias era mais facilitado, pois exigiam menos 

requisitos e aparatos de proteção, o que não significava menos riscos de litígio judicial. 
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Quantias de baixo valor foram as mais judicializadas. Normalmente eram provenientes de 

poucos itens de fármacos, curativos mais simples ou pequenos montantes de visitas. Na 

tabulação dos dados, vimos que entre as menores quantias havia mais cobradores e mais 

indivíduos recorrendo mais de uma vez à Justiça para obter remunerações. Por sua vez, os 

altos valores estavam concentrados em um grupo menor de indivíduos, que, ao mesmo passo, 

eram os maiores cobradores em números de ações judiciais. As cobranças mais caras eram 

motivadas por provimentos de boticas, ou pelo acúmulo de anos ou décadas de assistências 

com pagamentos pendentes. Dívidas eram formas de capital e tendiam a acumulação aos mais 

abastados, bem como a quem dispunha melhores conhecimentos e ferramentas para lidar com 

elas. 

 Dentre todos os préstimos curativos disponibilizados, os remédios foram o assunto 

mais recorrente entre as cobranças analisadas. O abastecimento de medicamentos de Mariana 

vinha da praça mercantil do Rio de Janeiro. Através dos fármacos, pudemos conferir que os 

praticantes, em especial os boticários, poderiam estender cadeias de crédito e endividamento 

de Minas até o Reino. Isto ocorreu com alguns indivíduos, fazendo com que, principalmente 

em razão disto, os praticantes eventualmente também se encontrassem na condição de réus 

das contendas judiciais por nós estudadas.  

Existiam conjuntos de leis civis que regiam os procedimentos comerciais atinentes aos 

ofícios. Eles eram comuns a todos os tipos de negócios e avaliavam a validade das escrituras e 

dos acordos de contratação e pagamentos. Do mesmo modo, existiam as legislações 

específicas das práticas curativas, que tentavam estabelecer os limites de atuação de cada 

ofício, bem como os preços a serem observados dos produtos e serviços. Através das 

acusações, réplicas e tréplicas dos processos, vimos que, com frequência, esses conjuntos de 

arregimentações eram suscitados por réus, autores, seus advogados e pelos magistrados que 

avaliavam as contendas.  Fazia-se isso para qualificar cobranças tidas como justas e para 

desqualificar as tidas como desonestas. Os argumentos tanto das disputas quanto das 

sentenças baseavam-se em critérios técnicos, porém havia ampla margem para afirmações e 

contestações fundamentadas nas tradições e nos costumes locais. Muito por causa disso, em 

muitas situações conseguimos nos desvencilhar em parte da narrativa dos praticantes (os 

autores das ações) e amplificar a voz dos doentes (os réus).  

Tais conclusões também mostraram-nos algumas advertências. Primeiro, porque 

tratavam-se de pleitos judiciais. Ou seja, a vontade da vitória poderia sobrepor-se às 

convicções acerca do que os indivíduos demonstravam entender sobre assuntos como saúde, 
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adoecimento e assistência médica. Por desonestidades, desconhecimentos de causa e lei ou 

perspectivas divergentes dos mesmos acontecimentos, ganhar uma causa nem sempre seria, 

de fato, ter razão. Fatores desta ordem poderiam ter interferência na fidedignidade dos 

testemunhos. Segundo, porque muitas vezes não eram os doentes, ou convalescidos, que 

mostravam suas perspectivas, mas, seus advogados dizendo por eles. Desse modo, entramos 

na esfera da prática médica, segunda trilha de nossas considerações finais. Apesar dessas 

ressalvas, muito foi ilustrado a partir das querelas, acareações e dos testemunhos sobre como 

contratar, quanto cada préstimo valeria, o que se esperar das condutas profissionais e até que 

ponto ia o papel de quem exercia ou quem contratava os ofícios.  

Essas mesmas arregimentações reinóis diziam que, para proteger a população da 

América da medicina mal procedida, era necessário circunscrever os campos e preços de 

barbeiros sangradores, boticários, cirurgiões, droguistas, médicos e parteiras. Entretanto, 

conferimos que praticantes regulamentados extrapolavam os limites de atuação que lhes eram 

impostos por lei com a finalidade de acrescer os ganhos. Praticantes de ofícios ditos menos 

prestigiosos, como barbeiros e cirurgiões, exerciam assistências típicas dos médicos, mesmo 

correndo riscos de erros da arte ou de sanções das autoridades. Boticários, que deveriam 

somente preparar os medicamentos conforme prescrito por oficiais, também aventuravam-se 

nos atos de fazer diagnósticos e receitar medicações. Por sua vez, médicos esqueciam os 

estigmas e exerciam práticas tidas como inferiores, como as sangrias e mechas, a fim de 

estenderem a abrangência de atuação. Acusações e sentenças mostraram-nos que todos esses 

fatores comumente contavam com a indiferença de quem contratava e a permissividade de 

autoridades da Justiça.  

Como tentativa de afirmação da imagem e legitimidade dos saberes médicos perante 

os povos e governos, o século XVIII foi marcado pelos esforços de profissionais e tratadistas 

no desenvolvimento de linguagens compreensíveis e universalizadas das concepções de 

saúde, doença e cura.  Obras médicas eram cada vez mais produzidas, publicadas, traduzidas e 

disseminadas. Com isso, o conhecimento livresco perpassaria cada vez mais a instrução dos 

indivíduos que queriam exercer práticas curativas. Nas bibliotecas dos oficiais de Mariana, 

conferimos diversidade de autores, obras e matrizes de conhecimento. Escritores e títulos 

tributários da medicina galênica prevaleciam nas prateleiras dos indivíduos em que 

encontramos registros deste tipo de posse. 

A preferência dos praticantes de Mariana, que no século XVIII concentrava-se em 

autores portugueses, espanhóis e italianos, passou a ter maior diversificação de nações, bem 
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como escolas de pensamento. No início do século XIX já predominavam os escritores 

tributários da Ilustração, muito por causa do desenvolvimento da cultura editorial das Luzes e 

suas formas de divulgação no mundo americano. 

 O conhecimento livresco era, com frequência, suscitado na prática prescritiva de 

cirurgiões e médicos de Mariana. Fazia-se na forma de citações diretas dos autores, ou de 

orientações para que determinadas fórmulas fossem preparadas conforme determinados 

ditames livrescos. Nesse quesito, também eram maioria os escritores galênicos, especialmente 

os que incorporavam os conhecimentos da Iatroquímica. As receitas mostraram-se profícuos 

observatórios da circularidade comunicacional entre quem realizava e recebia os diagnósticos: 

prescrevia-se as medicações; incumbia-se pessoas de prepará-las e fazia-se chegar até aos 

doentes, o centro das atenções. Ao mesmo tempo, os récipes tinham grande importância nos 

aspectos técnicos e comerciais das práticas. Muitos processos judiciais utilizaram-nos como 

aparatos comprobatórios dos débitos. Era cada vez maior a requisição de conhecimentos de 

leitura e escrita por parte das autoridades médicas. Tudo isso sinalizava para as tentativas de 

cercear a atuação dos indivíduos que adquiriam seus saberes somente pela observação e 

oralidade. As fontes não nos permitem afirmar se a procura pelas medicinas era maior entre 

legalizados ou ilegais. No entanto, verificou-se que existia ampla busca pela assistência de 

praticantes oficializados e que boa parte dos pacientes passavam décadas sendo tratados pelos 

mesmos boticários, cirurgiões e médicos. 

 Nesse ponto, nossas duas trilhas de conclusão entrecruzam-se. A profissionalização 

dos praticantes da cura exigiu cada vez mais conhecimentos empíricos e teóricos aos ofícios. 

Com isso, a função do praticante voltava-se cada vez mais à investigação e ao combate dos 

sintomas, e menos para o comportamento doente. À medida que se requintava a classificação 

dos medicamentos, esmiuçava-se melhor as causas e os tratamentos dos achaques. A própria 

medicina galênica, longeva em Mariana e no restante do mundo português, só teve tanta 

expressividade porque sua alargada abrangência teórica adaptava-se bem às matrizes mais 

propensas à observação direta e à empiria. Assim, os saberes exigidos enquanto requisitos 

passaram também a ser critérios de distinção.  

Para os doentes, a busca pela restituição da saúde também era guiada pela pressa de 

quem contratava um serviço que eventualmente não sabia o preço, nem se poderia pagá-lo. 

Nesse sentido, a mesma profissionalização dos praticantes estendeu-se aos critérios 

comerciais dos ofícios, fazendo com que tivessem mais apreço à comprovação de suas 

práticas, através de receitas, assinaturas, escrituras, recibos e demais tipos de promissórias. 
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Tais métodos corroboravam para que alguns pacientes passassem vidas inteiras em débito 

com praticantes, condição que poderia se estender até depois da morte. O desenvolvimento 

dos aspectos técnicos dos saberes e comerciais dos negócios perpassava também pela 

tentativa de monopolização das práticas, da legitimidade do conhecimento e da clientela.  

Tudo isso fazia com que, por vezes, os campos da justiça se tornassem campos de 

batalha. As arenas, como sabemos, são espaços de disputas, combates, lutas, jogos e 

representações. Nas arenas se interpõem conhecimentos, ferramentas (ou armas), parcerias, 

conflitos e atuações (na arte de fazer e na de representar). Na arena da medicina, como 

tentamos demonstrar no decorrer deste texto, existia muitas formas de imposição de poder 

médico, mas elas nem sempre eram vistas passivamente pelos doentes e, portanto, não 

estavam livres de questionamentos. 
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE 1 – Quadro geral de nomes, ocupações, títulos, locais de residência e atuação 

 

Praticante: Ofícios de cura: Outras ocupações: Patentes/Títulos: Residiu: Atuou: 

Afonso de Freitas Licenciado - - São Caetano - 

Antônio de Freitas Boticário - - Inficionado Gama 

Agostinho de Novais 

Campos 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - - - 

Alexandre Gomes 

Carneiro 

Boticário; Dono de 

botica 

- - Mariana Mariana 

Alexandre Martins 

Franco 

Cirurgião; Licenciado - - Mariana Morro do Mata 

Cavalos; Córrego 

Acima 

Alonso Gonçalves 

Matoso 

Licenciado - - - - 

Amaro da Cunha 

Barreto 

Boticário; 

Examinador de 

boticário 

- - - - 

André da Cunha de 

Matos 

Boticário; Dono de 

botica 

- - Mariana - 

André de Freitas Belo Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Mariana Mariana (e 

arrabaldes); Catas 

Altas; Guarapiranga 

Antônio Borges Boticário; Boticário Minerador; Capitão; Alferes Mariana Mariana (e 
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Rodrigues aprovado; Dono de 

botica; Comboieiro 

de remédios; 

Licenciado; Ajudante 

Procurador da 

Irmandade da Terra 

Santa; Síndico da 

Irmandade da Terra 

Santa; Tesoureiro da 

Câmara 

arrabaldes); Antônio 

Pereira; Barra Longa; 

Camargos; Furquim; 

Pinheiros; São 

Caetano; Ubá;  

Antônio Corrêa 

Burgos 

Boticário; Dono de 

botica 

Dono de loja de 

fazenda 

Furriel; Capitão; 

Alferes 

Inficionado; São 

Sebastião 

Catas Altas; 

Inficionado 

Antônio Corrêa do 

Rêgo 

Cirurgião; Ajudante - - Antônio Pereira - 

Antônio da Silva 

Aguiar 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Cirurgião 

Examinado; 

Licenciado 

Dono de venda de 

molhados 

- Antônio Pereira Antônio Pereira; 

Bonfim 

Antônio da Silva 

Coelho 

Cirurgião aprovado; 

Licenciado 

- - Catas Altas; Mariana Mariana 

Antônio de Almeida 

Castro 

Droguista Dono de loja de 

fazenda; Guarda-

Mor; Procurador da 

Câmara 

Capitão Mariana; São Caetano - 

Antônio de Almeida 

e Silva 

Médico; Bacharel 

aprovado em 

Medicina pela 

Universidade de 

Coimbra 

- - - - 

Antônio de Freitas 

Belo 

Licenciado - - - - 

Antônio De La Torre Cirurgião; Licenciado - - - - 

Antônio de Matos 

Pereira 

Boticário; Dono de 

botica 

Minerador; 

Fazendeiro; 

Estalajadeiro; 

Capitão Guarapiranga; 

Mariana 

- 
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Roceiro; Dono de 

engenho 

Antônio de Souza 

Campos 

Boticário; Dono de 

botica 

- - Catas Altas - 

Antônio de Souza 

Carvalho 

Cirurgião; Boticário; 

Dono de botica; 

Licenciado 

- - Barra Longa Furquim 

Antônio de Souza 

Ferreira 

Cirurgião; Licenciado - Alferes Catas Altas Catas Altas 

Antônio Dias da 

Silva 

Cirurgião; Licenciado - - Catas Altas - 

Antônio do Couto 

Godinho 

Cirurgião; Cirurgião-

Mor; 

Minerador - Mariana - 

Antônio Ferreira Cirurgião; Licenciado Dono de loja de 

fazenda 

Alferes Guarapiranga - 

Antônio Gomes de 

Melo 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

Roceiro; Minerador - Itacolomi; Padre 

Faria, Vila Rica 

Passagem 

Antônio Gomes 

Mafra 

Boticário; Dono de 

botica; Comboieiro 

de remédios 

- - Mariana; Passagem Mariana; Gama 

Antônio José de 

Abranches 

Cirurgião; Licenciado Dono de loja de 

fazenda 

- Mariana - 

Antônio José 

Fernandes Machado 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

Minerador - Morro da Água 

Quente 

Catas Altas 

Antônio Lopes de 

Souza 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - Furquim Mariana 

Antônio Pedro de 

Souza 

Cirurgião - - - - 

Antônio Pedro 

Vidigal de Barros 

Cirurgião; Cirurgião-

Mor; 

Roceiro; Dono de 

engenho; Procurador 

- Pirapitinga - 
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da Câmara 

Antônio Pereira 

Carneiro 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Passagem; Padre 

Faria, Vila Rica 

Morro de Mata 

Cavalos; Morro de 

Santana; Passagem; 

Morro da Passagem; 

Morro Pequeno da 

Passagem 

Antônio Pereira 

Fragoso 

Cirurgião; Licenciado Minerador - Passagem Taquaral, Vila Rica; 

Água Limpa, Vila 

Rica; Padre Faria, 

Vila Rica 

Antônio Teixeira 

Cíver 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado 

- - - Guarapiranga 

Antônio Teixeira 

Passos 

Barbeiro - - - - 

Antônio Vaz de 

Carvalho 

Cirurgião; Boticário; 

Ajudante de 

Cirurgião-Mor do 

Primeiro Regimento 

de Mariana; Boticário 

Aprovado; Cirurgião 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

- Alferes Mariana; Vila Rica Antônio Pereira; 

Gama 

Antônio Vaz de 

Carvalho Sampaio 

Boticário - - - - 

Barcelos Assinou receitas - - - - 

Benta da Silva Godói Parteira - - -  

Bento Brás Bessa Boticário - - Mariana; Antônio 

Dias, Vila Rica 

Bento Rodrigues 

Bento Caetano Droguista Dono de venda de 

molhados 

- São Sebastião - 
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Bento Ferreira Licenciado - - - - 

Bento José da 

Silveira 

Cirurgião Roceiro - São João Batista - 

Bernardo da Costa Cirurgião; Licenciado Minerador; 

Tesoureiro da 

Câmara; Vereador 

- Mariana - 

Caetano Coelho 

Martins 

Cirurgião; Cirurgião 

Mor; Cirurgião 

aprovado em 

Medicina; Cirurgião 

aprovado; Ajudante; 

Licenciado 

- - Mariana Mariana 

Caetano José 

Pinheiro 

Licenciado - Sargento-Mor Guarapiranga - 

Chagas Assinou receitas - - - - 

Constantino José 

Ribeiro 

Cirurgião; Cirurgião-

Mor; Licenciado 

Procurador da 

Câmara; Tesoureiro 

da Câmara; Vereador 

- Mariana - 

Domingos Álvares de 

Azevedo 

Licenciado Dono de loja de 

fazenda 

- Mariana; Rio de 

Janeiro 

- 

Domingos Coelho Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

Roceiro Alferes Guarapiranga; São 

Sebastião; São 

Domingos; Gaviões 

- 

Domingos Fernandes 

Chaves 

Cirurgião-Mor; 

Cirurgião aprovado; 

Licenciado; Ajudante 

Juiz pela Ordenação; 

Vereador 

- Mariana Mariana; Morro de 

Santana 

Domingos Ferreira da 

Costa 

Licenciado - - Santa Bárbara - 

Domingos Ferreira 

Fonseca 

Curador; Curioso - - Pinheiros - 

Domingos Gomes Cirurgião Cobrador - Mariana; Vila Rica - 
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Xavier 

Domingos Lopes 

Rodrigues 

Boticário; Dono de 

botica 

Dono de loja de 

fazenda; Comerciante 

de escravos; Roceiro; 

Minerador 

Alferes Mariana; Furquim; 

Rio de Janeiro 

Morro Pequeno da 

Passagem; Piracicaba 

Domingos Marques 

Ribeiro 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - Antônio Pereira - 

Escolástica da Silva Parteira Criadeira de expostos - Passagem - 

Fagundes Assinou receitas - - - - 

Feliciano de Souza 

Azevedo 

Boticário; Dono de 

botica 

Dono de venda; Porta 

Estandarte 

Alferes Mariana - 

Fortunato Gomes 

Carneiro 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

Dono de venda Alferes Mariana; São 

Caetano; São 

Sebastião 

Mariana; Bento 

Rodrigues; 

Estalagem; Gualaxo; 

Macaquinho; Rio do 

Peixe; Rosário; São 

Caetano 

Fraga Assinou receitas - - - - 

Francisco da Costa Licenciado - - - - 

Francisco de Almeida 

Belo 

Licenciado - - Guarapiranga - 

Francisco de Almeida 

e Silva 

Licenciado - - - - 

Francisco de Berthe Cirurgião; 

Examinador de 

cirurgião 

- - - - 

Francisco de Brito 

Bacelar 

Cirurgião; Boticário; 

Cirurgião aprovado; 

Dono de botica; 

Licenciado 

- - São Caetano São Caetano 

Francisco de Boticário; Boticário - - Guarapiranga; Santa Barra do Bacalhau; 
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Magalhães 

Canavezes 

aprovado; Dono de 

botica; Ajudante 

Quitéria Guarapiranga; 

Sumidouro; Xopotó 

Francisco de Souza 

de Oliveira 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado 

- - - Senhor do Bonfim 

Francisco do Couto 

Godinho 

Médico; Médico 

Doutor 

- - - Gama 

Francisco Esteves Cirurgião; Licenciado - - Mariana - 

Francisco Freire 

Lamego 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

Tesoureiro da 

Câmara 

- - - 

Francisco Gonçalves 

Carvalhais 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - Mariana; Morro de 

Santana; Passagem; 

São Caetano 

Mariana; Morro de 

Santana 

Francisco José Alves 

da Silva 

Cirurgião; Cirurgião 

do Partido da 

Câmara; Cirurgião 

aprovado; Cirurgião-

Mor; Licenciado 

- - Mariana; 

Guarapiranga 

Mariana; Barra do 

Bacalhau; Catas Altas 

da Noruega; 

Guarapiranga; Morro 

Vermelho; 

Pirapitinga; Vila Rica 

Francisco José Malta Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

- - - Gama 

Francisco Lopes Cirurgião - - Rio da Pomba - 

Francisco Manoel de 

Lima 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado 

- - Passagem - 

Francisco Manoel de 

Souza Alvim 

Médico - - - - 

Francisco Martins 

Côrtes 

Droguista Dono de loja de 

fazenda; 

- - - 

Francisco Monteiro 

de Aguiar 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

Roceiro; Minerador - Pinheiros Miguel Rodrigues 

Francisco Moreira da 

Fonseca 

Médico; Médico 

Doutor pela 

- - Mariana - 
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Universidade de 

Coimbra; Dono de 

botica 

Francisco Pereira 

Neves 

Licenciado Dono de venda de 

secos e molhados 

- Mariana; Pinheiros - 

Francisco Rodrigues 

de Carvalho 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Mariana; 

Guarapiranga 

Mariana; Barra do 

Bacalhau; Barra do 

Xopotó; Cachoeira 

Grande; Esmerilo; 

Guarapiranga; Morro 

Pequeno; Pinheiros; 

Ribeirão da Tapera; 

Sumidouro 

Francisco Xavier da 

Fonseca 

Barbeiro - - Mariana Mariana; Antônio 

Pereira 

Francisco Xavier de 

Souza 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

Dono de loja de 

fazenda 

- - Catas Altas 

Furtado Assinou receitas - - - - 

Garcia Assinou receitas - - - - 

Gervásio Gonçalves 

de Souza 

Boticário; Dono de 

botica 

- - Mariana - 

Guido Assinou receitas - - - - 

Guilherme Nunes Médico; Médico 

Doutor 

Vereador - Mariana - 

Inácio da Fonseca Barbeiro Sangrador - - São Sebastião - 

Inácio Mendes de 

Vasconcelos 

Licenciado - - - Guarapiranga 

Jales Assinou receitas - - - - 

João Adão Gerber Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Mariana - 

João Azevedo Licenciado - - Passagem - 
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Carneiro 

João Batista de 

Andrade 

Boticário - - Gama Gama 

João Batista de Brito Licenciado - - - - 

João Botelho de 

Carvalho 

Droguista Roceiro; Dono de 

venda de secos e 

molhados; 

Comerciantes de 

equinos e muares 

Capitão; Cavaleiro 

Professo da Ordem de 

Santiago; Familiar do 

Santo Ofício 

Mariana; Monsus; 

Passagem 

Monsus 

João da Silva Ribeiro Cirurgião - - - São Sebastião 

João da Silva Tavares Cirurgião; Cirurgião-

Mor 

Vereador; Juiz pela 

Ordenação 

Alferes; Capitão; 

Coronel; Sargento-

Mor 

Inficionado - 

João de Almeida e 

Faria 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Passagem - 

João de Araújo Silva Licenciado Negociante no Rio de 

Janeiro 

Capitão - - 

João de Miranda 

Silva 

Licenciado - - - - 

João de Souza 

Guimarães 

Cirurgião; 

Examinador de 

cirurgião 

- - - - 

João Ferreira da Silva Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica 

Vereador Capitão São Caetano - 

João Ferreira de 

Mesquita 

Boticário; Ajudante; 

Dono de botica 

Vendedor de 

madeiras; 

Comerciante de 

escravos 

Tenente Morro de Santana; 

Guarapiranga 

- 

João Ferreira dos Barbeiro Sangrador; - - Mariana Antônio Pereira 
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Santos Mestre Barbeiro  

João Francisco 

Nogueira 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

Minerador; Roceiro; 

Dono de loja de 

fazenda molhada 

- São Sebastião; São 

Caetano 

- 

João Gonçalves 

Bragança 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Mariana Vila Rica 

João Gonçalves 

Gomide 

Cirurgião; Cirurgião-

Mor; Ajudante 

Minerador; Vereador - - - 

João Lopes Ferreira Licenciado - - - - 

João Lourenço 

Marques 

Cirurgião - - - - 

João Manoel Alves 

de Magalhães 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Dono de casa 

de botica; Licenciado 

- - Mariana; Passagem Mariana; Antônio 

Pereira; Brumado; 

Catas Altas; Gama; 

Passagem; São 

Sebastião 

João Maurício de 

Lemos 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Catas Altas Catas Altas 

João Pacheco 

Botelho 

Licenciado - - - - 

João Teixeira da 

Costa 

Droguista Dono de loja de 

fazenda; Vereador; 

Juiz pela Ordenação 

Alferes; Sargento-Mor São Caetano - 

Joaquim Dias 

Martins 

Barbeiro Sangrador; 

Homem Mecânico 

- - Mariana; Passagem - 

Joaquim Gomes da 

Silva Tavares 

Licenciado - - - - 

Joaquim José Alves Médico - - - - 

Joaquim José do Vale Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

Minerador - Pinheiros Pinheiros 
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Jorge Duarte Pacheco Licenciado; 

Examinador de 

boticário 

- - - - 

José Antônio Esteves Boticário; Dono de 

botica 

- Furriel-Mor Mariana Mariana; Gama; 

Inficionado; 

Passagem; Campo da 

Passagem; 

Sumidouro; 

Tapanhoacanga 

José Antônio Mendes Cirurgião; 

Examinador de 

barbeiro sangrador 

- - - - 

José Antônio 

Valadares 

Cirurgião aprovado; 

Licenciado 

- - São Caetano - 

José Barbosa de 

Souza 

Licenciado - - - - 

José Corrêa da Silva Cirurgião; Licenciado Vereador Capitão Guarapiranga; Morro 

de Santana 

- 

José da Costa 

Andrade 

Boticário; Dono de 

botica; Comboieiro 

de remédios 

Dono de loja de 

fazenda 

- Mariana; Rio de 

Janeiro 

Catas Altas; Morro de 

Santana 

José de Azevedo 

Murta 

Cirurgião; Licenciado 

na Física pelo Físico 

Mor 

- - Mariana Mariana 

José de Oliveira 

Flores 

Cirurgião; Licenciado - - Guarapiranga Guarapiranga; Tapera 

José Feliciano Pereira 

da Silva 

Conselheiro do 

Cirurgião-Mor 

- Alferes - - 

José Francisco Paes Boticário; Dono de 

botica 

- - São João do Morro 

Grande 

- 

José Gomes Ferreira Licenciado; - - - - 



343 

 

Cirurgião; Barbeiro; 

Boticário; (sobrinho 

de Luís Gomes 

Ferreira, autor do 

Erário Mineral) 

José Joaquim da 

Silva Paes 

Licenciado - - Inficionado Gama 

José Leite de 

Meireles 

Licenciado Roceiro - Furquim - 

José Lopes de 

Oliveira 

Cirurgião; Licenciado Ferrador; Dono de 

engenho; Roceiro; 

Vereador 

Tenente; Alferes; 

Sargento-Mor 

Mariana; Barra 

Longa; Capela Velha; 

Furquim 

Furquim 

José Luís de Brito Cirurgião; Cirurgião-

Mor  

- - Vamos-Vamos - 

José Moreira da Silva Boticário Roceiro Furriel; Coronel Barra Longa; 

Guarapiranga; São 

Caetano 

- 

José Pereira Carneiro Boticário; Dono de 

botica; Licenciado; 

Negociante de 

remédios 

- - Morro de Santana; 

Passagem 

Passagem; São 

Caetano 

José Pereira dos 

Santos 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado 

- - Mariana; Catas Altas Catas Altas 

José Pinto de Souza Cirurgião; Cirurgião 

do Hospício de 

Jerusalém; Cirurgião-

Mor; Cirurgião-Mor 

do Primeiro 

Regimento de 

Mariana; Professor 

aprovado em 

Almotacé; Juiz pela 

Ordenação; 

Procurador da 

Câmara; Vereador 

Capitão; Alferes Mariana; Inficionado; 

Passagem; Vila Rica 

Mariana; Gama; 

Gualaxo; 

Guarapiranga; Morro 

de Santana; Passagem 
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medicina; Cirurgião 

aprovado e 

examinado; Cirurgião 

aprovado; Aprovado 

em medicina e 

cirurgia; Licenciado 

em cirurgia e 

medicina; Licenciado 

José Ribeiro Cirurgião; Cirurgião-

Mor 

- - - - 

José Rodrigues de 

Carvalho 

Boticário; Negociante 

de remédios; 

Boticário aprovado; 

Dono de botica; 

Dono de loja de 

botica; Licenciado 

- Capitão Mariana; Rio de 

Janeiro 

Mariana; Antônio 

Pereira; Bento 

Rodrigues; Cata Preta; 

Esmerilo; Furquim; 

Guarapiranga; Mato 

Dentro; Monsus; 

Morro de Santana; 

Passagem; Morro da 

Passagem; Pinheiros; 

Rio do Peixe; Barra 

Longa 

José Teixeira Botelho Cirurgião; 

Examinador de 

cirurgião 

- - Sumidouro - 

Luís Corrêa da Silva Barbeiro sangrador - - Mariana - 

Luís de Abreu Lobato Boticário; 

Examinador de 

boticário 

- - - - 

Luís de Araújo 

Pereira 

Boticário; Dono de 

botica 

- - - - 

Luís dos Santos Gato Boticário; Licenciado - - Guarapiranga - 
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Luís José de Godói 

Torres 

Médico; Médico 

Doutor por Coimbra; 

Comissário do Físico-

Mor; Naturalista; 

Médico do Partido da 

Câmara de Mariana; 

Médico do Partido da 

Câmara de Vila Rica; 

Médico da Casa de 

Misericórdia de Vila 

Rica; Físico das 

Tropas 

Roceiro; Minerador; 

Juiz pela Ordenação; 

Vereador; Vereador 

mais velho; Juiz de 

Órfãos; Tesoureiro da 

Bula Cruzada; 

Escrivão da Câmara 

Episcopal 

- Mariana; São 

Sebastião; Furquim; 

Vila Rica 

Mariana; Vila Rica 

Luís Pinto de Souza Licenciado - - - Gama 

Luís Teixeira da 

Costa 

Licenciado Vereador - Mariana - 

Manoel Andrade 

Góis 

Licenciado - - - - 

Manoel Carneiro de 

Miranda 

Boticário - - Catas Altas de 

Itaverava 

Xopotó 

Manoel Coutinho 

Silva 

Licenciado - - Furquim Macaquinho 

Manoel da Costa 

Negreiros 

Boticário; Dono de 

botica 

- Capitão São Caetano - 

Manoel da Cruz 

Vasconcelos 

Licenciado Procurador da 

Câmara; Tesoureiro 

da Câmara 

- - - 

Manoel das Neves 

Colaço 

Boticário - - Mariana Mariana 

Manoel de Souza Barbeiro sangrador - - Catas Altas; 

Passagem 

- 

Manoel de Torres Boticário; Dono de - - Guarapiranga - 
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Chaves botica; Licenciado 

Manoel Dias Assinou receitas - - - - 

Manoel Esteves 

Prado 

Licenciado - - Passagem - 

Manoel Ferraz Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

Procurador da 

Câmara; Vereador 

- - - 

Manoel Ferreira de 

Barros 

Cirurgião - - - - 

Manoel José de 

Andrade 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - Mariana Mariana (e arrabaldes) 

Manoel José de 

Barros Costa 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - Barra do Bacalhau; 

Furquim 

Barra Longa; 

Emparedados de 

Guarapiranga 

Manoel José Dias Droguista Dono de venda de 

molhados; 

Retalhador; 

Minerador 

Alferes Antônio Pereira - 

Manoel José Pereira 

Carneiro 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Licenciado 

Minerador; 

Comerciante de 

equinos e muares; 

Comerciante de 

escravos; 

Comerciante de 

mantimentos; 

Tropeiro 

Alferes Mariana; Passagem; 

Padre Faria, Vila Rica 

Mariana; Itacolomi; 

Passagem 

Manoel Lopes de 

Carvalho 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado 

Roceiro - São Caetano - 

Manoel Luís 

Gonçalves Chaves 

Cirurgião; 

Examinador de 

cirurgião 

- - - - 

Manoel Marques Cirurgião; Cirurgião - - Antônio Pereira; - 
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Ribeiro aprovado Inficionado 

Manoel Martins 

Crespo 

Droguista Comboieiro do Rio a 

Minas; Comerciante 

de escravos; Dono de 

loja de fazenda seca 

Tenente Padre Faria, Vila Rica - 

Manoel Moreira de 

Freitas 

Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; 

Comerciante de 

remédios; Licenciado 

- - Mariana Catas Altas 

Manoel Moutinho da 

Cruz 

Barbeiro sangrador; 

Examinador de 

barbeiro sangrador 

- - - - 

Manoel Peixoto de 

Sampaio 

Licenciado Vereador - - - 

Manoel Pereira 

Carneiro 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica; Empregado 

em farmácia; 

Licenciado 

- - Passagem Passagem; Vargem do 

Itacolomi 

Manoel Pereira de 

Souza 

Boticário; 

Examinador de 

boticário 

Procurador da 

Câmara; Tesoureiro 

da Câmara 

Capitão Mariana - 

Manoel Rodrigues 

Abranches 

Licenciado - - Mariana - 

Manoel Teixeira 

Coelho 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Inficionado - 

Maria Gomes de 

Lima 

Parteira - - - - 

Matias Francisco 

Albuquerque 

Médico; Médico 

Doutor 

- - - Gama 

Maurício da Costa Cirurgião; - - - - 
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Examinador de 

cirurgião 

Maximiano 

Rodrigues de Araújo 

Licenciado Dono de loja de 

fazenda seca 

- Guarapiranga - 

Mendonça Assinou receitas - - - - 

Miguel Fernandes de 

Oliveira 

Barbeiro sangrador - - Mariana - 

Neiva Assinou receitas - - - - 

Nóbrega Assinou receitas - - - - 

Paula Ribeiro de 

Andrade 

Parteira - - - - 

Paulo Cabanas e Vila Cirurgião - - - - 

Paulo Rodrigues 

Ferreira 

Boticário aprovado; 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

Minerador; Roceiro; 

Caixeiro; Procurador 

da Câmara; 

Tesoureiro da 

Câmara; Vereador 

 Mariana Mariana; Antônio 

Pereira; Barra do 

Bacalhau; Barra 

Longa; Brumado; 

Caldeirões; 

Camargos; Catas 

Altas; Chapada; 

Gama; Gualaxo; 

Gualaxo do Sul; 

Guarapiranga; 

Inficionado; Santana; 

Martins; Morro da 

Água Quente; Morro 

de Santana; 

Passagem; Morro da 

Passagem; Pinheiros; 

Córrego de Santo 

Antônio de Pinheiros; 

Ribeirão Abaixo; 
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Ribeirão do Carmo; 

Rio da Prata; São 

Caetano; São 

Gonçalo; São 

Sebastião; 

Sumidouro; Taquara 

Queimada; Xopotó 

Pedro Alexandre 

Botelho 

Licenciado - - Mariana - 

Pedro Ogea Cirurgião - - - Mariana 

Ramos Assinou receitas - - - - 

Reis Assinou receitas - - - - 

Rocha Assinou receitas - - - - 

Rodrigues Assinou receitas - - - - 

Santiago Assinou receitas - - - - 

Sebastião Marques Cirurgião; Licenciado Minerador - Camargos - 

Serra Assinou receitas - - - - 

Silveira Assinou receitas - - - - 

Silvestre de Lemos Cirurgião; Cirurgião 

aprovado; Licenciado 

- - - Barra Longa 

Simão Assinou receitas - - - - 

Tomás da Costa 

Soares 

Licenciado - - - - 

Tomás Gonçalves 

Gomide 

Cirurgião; Boticário; 

Cirurgião-Mor; Dono 

de botica; Licenciado 

Minerador; 

Procurador da 

Câmara 

- Mariana; 

Guarapiranga 

Guarapiranga 

Tristão José de 

Freitas 

Boticário; Dono de 

botica; Comerciante 

de remédios 

Roceiro; Dono de loja 

de fazenda seca 

Sargento-Mor Barra Longa Barra Longa 

Truão Assinou receitas - - - - 

Valentim De La Boticário; Licenciado - - Inficionado Gama 
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Torre 

Vieira Assinou receitas - - - - 

Vital Delgado 

Filgueiras 

Boticário; Boticário 

aprovado; Dono de 

botica 

- - Inficionado - 

Vitorino da Costa 

Oliveira 

Boticário; Dono de 

botica; Licenciado 

- - Mariana Engenho Grande; São 

Caetano 
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APÊNDICE 2 – Os 100 medicamentos mais receitados 

 

Fármaco Tipo Recorrência Período # 

Água de Canela Químico 50 1731-1827 40 

Água de Cardo Santo Composto 61 1730-1791 28 

Água de Erva Cidreira Químico 26 1739-1791 90 

Água de Melissa Químico 27 1731-1827 86 

Água Rosada Químico 36 1718-1791 63 

Água Vienense Químico 80 1734-1788 17 

Alfazema Simples 44 1731-1793 51 

Almeirão Simples 61 1731-1785 29 

Alvaiade Químico 69 1718-1813 23 

Anis Simples 124 1730-1827 11 

Borragem Simples 30 1732-1799 78 

Breu Simples 41 1718-1805 56 

Calomelano (ou Mercúrio Doce) Químico 215 1718-1796 4 

Canela Simples 44 1730-1786 50 

Canfora Simples 46 1718-1809 48 

Cardo Santo Simples 26 1731-1789 88 

Cevada Simples 122 1718-1813 12 

Chicória Simples 31 1731-1786 72 

Confeição de Jacinto Químico 43 1718-1788 52 

Conserva Pérsica Composto 137 1718-1796 10 

Coral Simples 48 1718-1802 43 

Coral preparado Composto 48 1730-1797 44 

Coral Rubro preparado Composto 139 1734-1791 9 
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Cozimento Peitoral Composto 67 1718-1793 25 

Cozimento Peitoral com Sene Composto 30 1731-1768 77 

Cremor Tártaro Químico 199 1718-1833 5 

Cristal Mineral Químico 77 1718-1833 19 

Dente de Javali Simples 26 1731-1774 87 

Diagridio Químico 47 1718-1782 45 

Diagridio sulfurado Químico 23 1718-1786 99 

Emulsão das quatro sementes frias Químico 99 1718-1800 14 

Enxofre Simples 38 1749-1788 60 

Erva Cidreira Simples 32 1730-1798 69 

Erva Doce Simples 57 1731-1833 34 

Espermacete Simples 47 1730-1800 46 

Espírito Vitriolado Químico 23 1718-1795 100 

Flor Cordial Simples 42 1718-1795 55 

Fragaria Simples 25 1731-1788 91 

Goma Arábica Simples 31 1736-1828 74 

Goma Guta Simples 44 1730-1736 49 

Jalapa Simples 50 1732-1807 41 

Láudano Líquido Químico 72 1731-1809 21 

Láudano Opiado Químico 173 1718-1827 7 

Maná Simples 474 1718-1833 1 

Nitro depurado Químico 43 1748-1828 53 

Óleo de Amêndoa Doce Composto 47 1731-1800 47 

Óleo de Aparício Composto 29 1734-1800 81 

Olho de Caranguejo Simples 63 1730-1833 27 

Olho de Caranguejo preparado Composto 28 1734-1800 84 

Pedra Bezoar Ocidental Simples 24 1781-1787 98 

Pedra Hume Simples 57 1718-1789 33 

Pedra Lipes Simples 24 1745-1791 97 

Pó de Jalapa Químico 33 1718-1789 66 
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Polpa de Tamarindo Composto 24 1731-1789 96 

Pós Contra Vermes Composto 39 1730-1790 58 

Pós Cornachinos Químico 35 1730-1786 65 

Pós de Joanes [de Vigo] Químico 38 1718-1804 61 

Pós de Tintas Químico 29 1781-1788 82 

Raiz da China Simples 25 1731-1791 92 

Raiz de Almeirão Simples 30 1718-1797 76 

Raiz de Chicória Simples 30 1718-1785 75 

Raiz de Escorcioneira Simples 33 1731-1788 68 

Raiz de Grama Simples 28 1731-1786 83 

Resina de Batata Químico 59 1718-1779 30 

Resina de Jalapa Químico 37 1733-1791 62 

Ruibarbo Simples 89 1718-1791 15 

Ruibarbo contuso Simples 76 1731-1796 20 

Sal Catártico Químico 193 1718-1827 6 

Sal de Losna Químico 36 1718-1791 64 

Sal de Prunela Químico 81 1718-1791 16 

Sal de Saturno Químico 27 1718-1789 85 

Sal Gema Simples 26 1731-1815 89 

Sal Tártaro Químico 69 1734-1736 24 

Salsaparrilha Simples 59 1731-1833 31 

Sene Simples 326 1718-1833 2 

Tamarindo Simples 40 1718-1833 57 

Tamarindo em rama Simples 24 1718-1791 94 

Tanchagem Simples 51 1718-1796 38 

Tártaro Simples 31 1733-1786 73 

Tártaro Emético Químico 119 1718-1794 13 

Tártaro Vitriolado Químico 160 1718-1808 8 

Terebintina Simples 53 1731-1792 37 

Tisana de Aveia simples Composto 38 1740-1791 59 
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Triaga de Veneza Químico 65 1718-1791 26 

Triaga Magna Químico 51 1730-1796 39 

Trocisco de Fioravante Composto 261 1730-1799 3 

Unguento Basilicão Químico 42 1718-1790 54 

Unguento de Alteia Químico 55 1730-1809 35 

Verdete Simples 24 1731-1788 95 

Vinho Emético Químico 49 1777-1791 42 

Xarope Áureo Químico 71 1718-1791 22 

Xarope de Alcaçuz Composto 25 1743-1791 93 

Xarope de Chicória Químico 29 1730-1796 79 

Xarope de Papoula Químico 29 1731-1788 80 

Xarope de Papoula Branca Químico 54 1731-1800 36 

Xarope de Papoula Rubra Químico 32 1731-1794 70 

Xarope de Rosa Seca Composto 33 1718-1791 67 

Xarope de Viola Químico 79 1731-1791 18 

Xarope Emético Composto 58 1718-1797 32 

Xarope Pérsico Composto 31 1718-1784 71 

# - Colocação no ranking dos mais receitados. 
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APÊNDICE 3 – Medicamentos simples do Brasil nas farmacopeias portuguesas 

 

Fármaco Outros nomes Origem Quantidade Período 

Jalapa Batata de purga Vegetal 176 1718-1799 

Canela  Vegetal 107 1718-1827 

Cardo Santo  Vegetal 104 1730-1791 

Nitro Sal Neutro, Sal Nitro, Salitre Mineral 79 1748-1828 

Pedra Hume  Mineral 70 1718-1792 

Açúcar  Vegetal 53 1718-1798 

Ipecacuanha Cipó, Poaia Vegetal 53 1731-1793 

Guaiaco Guaiacão, Pau Santo Vegetal 50 1731-1807 

Limão  Vegetal 29 1736-1787 

Contra Erva  Vegetal 23 1731-1788 

Escamoneia  Vegetal 21 1750-1790 

Cana Fistula Cassia Fistula Vegetal 15 1718-1792 

Noz Moscada  Vegetal 15 1750-1791 

Anil Índigo Vegetal 11 1731-1790 

Copaíba Bálsamo de Copaíba, Óleo de Copaíba Vegetal 10 1718-1788 

Raiz de Mil Homens Cipó de Mil Homens Vegetal 9 1769-1789 

Azougue Mercúrio Mineral 8 1731-1782 

Bálsamo Peruviano  Vegetal 8 1750-1794 

Laranjeira Azeda  Vegetal 8 1751-1782 

Gengibre  Vegetal 8 1763-1768 

Âmbar  Vegetal 7 1750-1789 

Almecega Elemi Vegetal 3 1771 

Pau Campeche  Vegetal 2 1786-1788 

Abutua Butua, Parreira Brava Vegetal 1 1773 
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Ananás  Vegetal 1 1782 

Andá - Vegetal N/C N/C 

Cálamo - Vegetal N/C N/C 

Goma Anime - Vegetal N/C N/C 

Esponja - Vegetal N/C N/C 

Mamona Carrapato Vegetal N/C N/C 

Pedra Azul - Mineral N/C N/C 

Pedra Cananor - Mineral N/C N/C 
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APÊNDICE 4 – Livros e autores encontrados nos inventários e testamentos 

 

Autor: Nação: Título T/V: I: Assunto: Recorrência: 

Abade Pará (Inconclusivo) Inconclusivo Curso de Físicos (Não detalhado) 3 1 Medicina 1839 

Abreu da Costa (Inconclusivo) Inconclusivo Inconclusivo 3 1 Inconclusivo 1781 

Adam Nietzki Polônia Elementa Pathologiae 2 1 Medicina 1824 

Alberto Magno Alemanha Teologia (Não detalhado) 6 1 Teologia 1807 

Aleixo de Abreu Portugal Cirúrgico (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1753 

Alexandre Ivanovich Rússia Não detalhado 3 1 Medicina 1832 

Alonso Manuel de Mesa Espanha Aforismos de Hipócrates 1 1 Medicina 1753 

Andrés de Borda Espanha Prática de Confessores 2 1 Religioso 1807 

Aníbal Antonini Itália Teologia (Não detalhado) 2 1 Teologia 1807 

Antônio da Cruz Portugal Recopilação da Cirurgia 2 2 Cirurgia 1764-1781 

Antônio de Souza Macedo Portugal Eva e Ave 1 1 Religião 1753 

Antônio Dias Inchado Portugal Apologia Médico-Racional 1 1 Medicina 1753 

Antônio Ferreira 

 

Portugal Luz Verdadeira da Cirurgia 5 5 Cirurgia 1753-1821 

Recopilado Exame da Cirurgia 1 1 Cirurgia 1781 

 

Antônio Gomes Lourenço 

 

Portugal 

Arte Flebotômica Médica e Cirúrgica 1 1 Cirurgia 1819 

Cirurgia Clássica Lusitana 6 4 Cirurgia 1764-1832 

Não detalhado 2 1 Medicina 1819 

Antônio Guevara Espanha Epístolas Familiares 1 1 Crônica 1770 

Antônio José de Souza Pinto Portugal Farmacopeia Química 1 1 Farmácia 1835 

Antônio José Rodrigues Portugal Palestra Crítico-Médica 1 1 Medicina 1824 

Antônio Monrava y Roca Espanha Desterro Crítico das Falsas Anatomias 1 1 Anatomia 1764 

Antônio Nunes Ribeiro Sanches Portugal Tratado da Conservação da Saúde dos Povos 1 1 Medicina 1832 

Antônio Rodrigues Portugal Portugal Farmacopeia Portuense 1 1 Farmácia 1832 
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Antônio Vieira Portugal A Arte de Furtar 1 1 Moral 1781 

Sermões 1 1 Litúrgico 1807 

Arnaldo Vila Nova Espanha Curso de Medicina 3 1 Medicina 1832 

Benito Jerônimo Feijó Espanha Não detalhado 10 1 Moral 1781 

Bento Pereira Portugal Prosódia 1 1 Gramática 1807 

Bernardo Santucci Itália Anatomia do Corpo Humano 3 3 Anatomia 1781-1835 

Biconhis (Inconclusivo) Inconclusivo Teologia (Não detalhado) 2 1 Teologia 1807 

Brás Luís de Abreu Portugal Portugal Médico 1 1 Medicina 1819 

Caetano de Santo Antônio Portugal Farmacopeia Lusitana 6 6 Farmácia 1764-1821 

Campos (Inconclusivo) Inconclusivo Sintomas de Enfermidades (Inconclusivo) 2 1 Medicina 1832 

Carlo Lineu Suécia Não detalhado 2 1 Botânica 1824 

Carlo Musitano Itália Observações Especulativas 1 1 Medicina 1770 

Inconclusivo 10 2 Medicina 1753 

Carolus Bontempo Portugal De Necrosi 1 1 Cirurgia 1835 

Carta Pacio (Inconclusivo) Inconclusivo Sintaxe (Não detalhado) 1 1 Gramática 1807 

Castro (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1824 

Cocina (Inconclusivo) Inconclusivo Compêndio de Teologia (Não detalhado) 1 1 Teologia 1807 

Custódio (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1764 

Dante Oliva (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1753 

Dias (Inconclusivo) Inconclusivo Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1781 

Diego Antônio Robledo Espanha Compêndio Cirúrgico 1 1 Cirurgia 1770 

Duarte Madeira Arrais Portugal Ilustrado Método de conhecer e curar o Morbo Gálico 9 8 Medicina 1753-1819 

Não detalhado 2 2 Medicina 1764-1821 

Edme Claude Bourru França A Arte de Tratar a si mesmo das Enfermidades Venéreas 2 2 Medicina 1819-1832 

Feliciano de Almeida Portugal Cirurgia Reformada 9 4 Cirurgia 1753-1819 

Felipe de Noronha Portugal Vida do Seráfico São Francisco de Assis 1 1 Hagiografia 1835 

Félix Palácios Espanha Palestra Farmacêutica 2 1 Farmácia 1781 

Não detalhado 3 3 Farmácia 1770-1774 

Fernando Castro Palau Espanha Não detalhado 6 1 Teologia 1807 
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Fernando de Zarate e Castronovo Espanha Heráclito e Demócrito  1 1 Filosofia 1781 

Ferraz (Inconclusivo) Inconclusivo Seringas (Não detalhado) 3 1 Inconclusivo 1824 

Flores (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1753 

Francisco “Mirandela” da Fonseca 

Henriques 

Portugal Medicina Lusitana 4 4 Medicina 1753-1819 

Francisco Guadalupe Portugal Medicina Prática 1 1 Medicina 1781 

Francisco José de Almeida Portugal Tratado da Educação Física dos Meninos 1 1 Medicina 1824 

Francisco Larraga Espanha Prontuário de Teologia Moral 2 1 Teologia 1807 

Francisco Manuel do Nascimento Portugal Versos 1 1 Poesia 1753 

Francisco Martinello Portugal Pronto Necessário em Língua Latina 2 1 Gramática 1753 

Francisco Morato Roma Portugal Luz da Medicina 3 3 Medicina 1761-1781 

Francisco Saldanha Portugal Pregador Mariano 1 1 Religioso 1835 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Francisco Suarez de Ribera 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Espanha 

Cirurgia Invencível 1 1 Cirurgia 1753 

Cirurgia Metódica e Química 3 2 Cirurgia 1753-1781 

Cirurgia Natural e Infalível 2 2 Cirurgia 1753-1781 

Cirurgia Sagrada 1 1 Cirurgia 1753 

Clavícula Regulina 1 1 Cirurgia 1753 

Escola Médica 2 2 Medicina 1753-1774 

Escrutínio Médico 1 1 Medicina 1753 

Febrologia Cirúrgica 1 1 Cirurgia 1753 

Manifestações dos cem Segredos do Doutor João Curvo de 

Semedo 

1 1 Medicina 1753 

Maravilhosos Inventos Físico-Médicos 1 1 Medicina 1753 

Medicina Elemental 1 1 Medicina 1753 

Medicina Ilustrada 2 1 Medicina 1753 

Ópera Médico-Cirúrgica 1 1 Cirurgia 1753 

Reflexões Anticólica 1 1 Medicina 1753 

Remédios de Deplorados 2 1 Medicina 1753 

Restauração da Medicina 1 1 Medicina 1753 
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Segredos Médicos Extraordinários 1 1 Medicina 1753 

Segredos Revelados 1 1 Medicina 1753 

Teatro da Saúde 2 1 Medicina 1753 

Tesouro Médico 1 1 Medicina 1753 

Não detalhado 5 1 Cirurgia 1774 

Francisco Tavares Portugal Farmacopeia Geral do Reino 5 2 Farmácia 1821-1832 

Gabriel Grisley Alemanha Biblioteca Botânica 1 1 Botânica 1753 

Desenganos para a Medicina 1 1 Farmácia 1819 

Gaguite (Inconclusivo)  Considerações Médicas (Não detalhado) 1 1 Medicina 1819 

Ganga (Inconclusivo)  Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1753 

Garteracos (Inconclusivo)  Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1824 

Gaspar de Vila Real Espanha Levítico Eclesiástico 1 1 Bíblico 1807 

Gaspar Perez de Villarga Espanha Flor de Santarém 1 1 Crônica 1753 

Gerard van Swieten Holanda Enfermidades dos Exércitos 1 1 Medicina 1819 

Giovanni de Vigo Itália Não detalhado 2 1 Medicina 1753 

Giuseppe Quercetano Itália Farmacopeia Dogmática 1 1 Farmácia 1821 

Govan (Inconclusivo)  Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1824 

Guildo de Gualião Espanha Flores (Não detalhado) 1 1 Botânica 1753 

Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1753 

Guilherme Buchan França Medicina Doméstica 18 3 Medicina 1819-1835 

Não detalhado 18 2 Medicina 1832-1833 

Guillaume Fabry de Hilden Suíça Enfermidade Venéreas (Não detalhado) 1 1 Medicina 1832 

Helvécio (Inconclusivo)  Não detalhado 2 1 Inconclusivo 1753 

Hemphis Pert (Inconclusivo)  Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1835 

 

Herman Boerhaave 

 

Holanda 

Aforismos de Cirurgia 1 1 Cirurgia 1824 

Instituições Médicas 7 1 Medicina 1824 

Tratado das Febres (Não detalhado) 3 1 Medicina 1835 

Não detalhado 2 1 Medicina 1824 

Hipócrates Grécia Não detalhado 1 1 Medicina 1819 
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Hugo Grocio Holanda Concordância da Bíblia (Não detalhado) 1 1 Teologia 1807 

Explicação das Escrituras Sagradas 8 1 Teologia 1807 

 

Jacob de Castro Sarmento 

 

Portugal 

Matéria Médica 2 1 Medicina 1824 

Tratado de Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1832 

Não detalhado 2 1 Medicina 1781 

Não detalhado 1 1 Medicina 1781 

Jacob Reinbold Spielmann França Matéria Médica (Inconclusivo) 1 1 Farmácia 1824 

Não detalhado 2 1 Farmácia 1824 

Jean Barthelemy Dazille França Observações sobre as Enfermidades dos Negros 4 2 Medicina 1819-1824 

Jerônimo Gáubio Itália Instituições de Patologia 2 1 Medicina 1824 

João Cardoso de Miranda Portugal Relação Cirúrgica e Médica 2 2 Cirurgia 1753-1819 

Não detalhado 3 3 Medicina 1821-1832 

 

João Curvo de Semedo 

 

Portugal 

Cirurgia (Não detalhado) 3 1 Cirurgia 1819 

Medicina (Não detalhado) 1 1 Medicina 1819 

Observações Médicas Doutrinais 4 4 Medicina 1753-1819 

Polianteia Medicina 5 5 Medicina 1764-1821 

João Lopes Corrêa Portugal Castelo Forte Contra as Enfermidades 2 2 Cirurgia 1753-1781 

Não detalhado 1 1 Cirurgia 1764 

João Mendes Sachetti Portugal Considerações Médicas 1 1 Medicina 1832 

João Pedro Xavier Portugal O Homem Médico de si Mesmo 1 1 Medicina 1832 

 

João Vigier 

 

França 

Farmacopeia Ulissiponense 2 2 Farmácia 1774-1819 

Tesouro Apolínio 4 4 Farmácia 1753-1781 

Não detalhado 2 1 Farmácia 1774 

Joaquim Pedro Cardoso Casado 

Giraldes 

Portugal Tratado de Cosmografia, Geografia e História 1 1 Geografia 1835 

Jonathan Stokes Inglaterra Botânica Matéria Médica 1 1 Botânica 1824 

Disertatio Inaugurales 2 1 Botânica 1824 

José Acúrsio das Neves Portugal Variedades sobre Objetos Relativos às Artes 2 1 Arte 1835 

José do Rêgo (Inconclusivo)  Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1764 
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José Jacob von Plenck Áustria Cirurgia (Não detalhado) 3 1 Cirurgia 1819 

Não detalhado 3 1 Medicina 1832 

José Pinto de Azeredo Portugal Ensaio sobre algumas Enfermidades de Angola 2 2 Medicina 1832-1833 

José Tomás de Aquino Barradas Portugal História do Povo Romano 1 1 Crônica 1807 

Juan Fragoso Espanha Cirurgia Universal 1 1 Cirurgia 1753 

Laffage (Inconclusivo) Inconclusivo Operações Cirúrgicas (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1832 

Princípios de Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1832 

Lepestico (Inconclusivo) Inconclusivo Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1753 

Lipe (Inconclusivo) Inconclusivo Prática de Água (Não detalhado) 1 1 Inconclusivo 1753 

Lourenço Ester Portugal Não detalhado 2 1 Inconclusivo 1753 

Luís Gomes Ferreira Portugal Erário Mineral (apenas o Tratado do Óleo de Ouro) 1 1 Cirurgia 1781 

Luiz Antônio Vernei Portugal Aparatus ad Filosofian et Teologian 1 1 Teologia 1807 

Madigel (Inconclusivo)  Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1753 

Manoel Bernardes Portugal Nova Floresta 1 1 Moral 1835 

Manoel Conciencia Portugal Mocidade Enganada e Desenganada 6 1 Religioso 1807 

Manoel da Costa Monteiro Portugal Opúsculo Cirúrgico 1 1 Cirurgia 1770 

Manoel de Azevedo Portugal Correções de Abusos e Verdadeiro Método da Medicina 1 1 Medicina 1770 

Manoel José Leitão Portugal Arte com vida 2 1 Cirurgia 1753 

Tratado Completo de Anatomia e Cirurgia 4 3 Cirurgia 1770-1835 

Manoel Joaquim Henriques de 

Paiva 

Portugal Farmacopeia Lisbonense 1 1 Farmácia 1835 

Manoel Rodrigues Coelho Portugal Farmacopeia Tubalense 10 7 Farmácia 1774-1832 

Manoel de Lima Portugal Hagiológico Dominico 1 1 Hagiografia 1807 

Martin Cornejo Espanha Cifras da Vida 1 1 Moral 1753 

Martin Sarmento Espanha Não detalhado 2 1 Moral 1781 

Martins (Inconclusivo) Inconclusivo Anatomia (Não detalhado) 1 1 Anatomia 1753 

Melchior Adam Weikard Alemanha Elementos de Medicina Prática 1 1 Medicina 1824 

Mendes (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1753 

Misael Domino Espanha Rubrica de Missal 1 1 Litúrgico 1807 
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Monsieur Sene (Inconclusivo) Inconclusivo Dicionário de Cirurgia (Não detalhado) 3 1 Cirurgia 1832 

Nicolas Lemeri França Curso de Química 1 1 Farmácia 1821 

Ninin (Inconclusivo) Inconclusivo Patologia (Não detalhado) 2 1 Medicina 1824 

Traduções (Não detalhado) 2 1 Medicina 1824 

Nogel (Inconclusivo) Inconclusivo Matéria Médica (Não detalhado) 1 1 Medicina 1824 

Oliveira (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1753 

Padre Mestre Prado (Inconclusivo) Inconclusivo Instruções Cerimoniais 1 1 Litúrgico 1807 

Pascoal Francisco Virrey y Mange Espanha Tirocínio Prático-Médico 1 1 Medicina 1821 

Paul Aler Luxemburgo Gradus Ad Parnassum 1 1 Poesia 1807 

Paulo Pinto Portugal Ritual Romano Reformado 1 1 Litúrgico 1807 

Pedânio Discórides Grécia Não detalhado 1 1 Farmácia 1821 

Pedro de Santa Clara Portugal Catecismo ou o Cristão Bem Instruído 5 1 Religioso 1807 

Pedro Gago de Vadillo Portugal Luz da Verdadeira Cirurgia 1 1 Cirurgia 1753 

Pedro Salsas y Trillas Espanha Catecismo Pastoral e Moral 1 1 Religioso 1807 

Pierre Chompre França Seleta de Sermões 1 1 Litúrgico 1807 

Pierre Bertholon de Saint Lazare França De Salubritat 1 1 Medicina 1824 

Pierre Hubert Nysten França Manual de Medicina Prática 4 1 Medicina 1832 

Pierre Pomme França Novo Método para curar Flatos 1 1 Medicina 1824 

Públio Virgílio Itália Não detalhado 2 1 Poesia 1807 

Reverendo Soares (Inconclusivo) Inconclusivo Tesouro (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1807 

Riveli (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Religioso 1824 

Rolim (Inconclusivo) Inconclusivo Artes de Partos (Não detalhado) 1 1 Parturição 1819 

Ruiggiero de Sangineto Itália Teologia (Não detalhado) 5 1 Teologia 1807 

Salvador José Mañer Espanha Não detalhado 5 1 Moral 1781 

Samuel Tissot Suiça Não detalhado 13 2 Medicina 1824-1832 

Seli (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 2 1 Inconclusivo 1824 

Simon Paulli Alemanha Farmacopeia (Não detalhado) 1 1 Farmácia 1835 

Tavares (Inconclusivo) Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1824 

Van Zeiten (Inconclusivo) Inconclusivo Aforismos de Vulva (Inconclusivo) 4 1 Inconclusivo 1824 
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Não detalhado 3 1 Inconclusivo 1824 

Vilares (Inconclusivo)  Curso de Cirurgia (Inconclusivo) 5 2 Cirurgia 1832-1839 

William Cullen Escócia Não detalhado 11 2 Medicina 1824-1832 

William Sabatier Inglaterra Tratado da Pobreza 3 1 Anatomia 1824 

Winslow (Inconclusivo) Inconclusivo Anatomia (Não detalhado) 3 1 Anatomia 1824 

Não detalhado Inconclusivo Grandes e pequenos de vários autores (Não detalhado) 33 1 Inconclusivo 1784 

Não detalhado Inconclusivo Livro da minha Arte (Não detalhado) 1 1 Medicina 1779 

Não detalhado Inconclusivo Medicina e Cirurgia (Não detalhado) 45 1 Medicina 1811 

Não detalhado Inconclusivo Anatômico (Não detalhado) 1 1 Anatomia 1781 

Não detalhado Inconclusivo Breviários Romanos (Não detalhado) 4 1 Litúrgico 1807 

Não detalhado Inconclusivo Castelinho e Templo (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1753 

Não detalhado Inconclusivo Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1753 

Não detalhado Inconclusivo Cirurgia Médica (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1775 

Não detalhado Inconclusivo Cirurgia Prática (Não detalhado) 4 1 Cirurgia 1832 

Não detalhado Inconclusivo Companhia Espetacular (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1770 

Não detalhado Inconclusivo Culturas Médicas (Não detalhado) 1 1 Medicina 1753 

Não detalhado Inconclusivo De Plantas (Não detalhado) 1 1 Botânica 1775 

Não detalhado Inconclusivo Diálogo Eleutico (Inconclusivo) 1 1 Teologia 1753 

Não detalhado Inconclusivo Dicionário da Bíblia (Inconclusivo) 1 1 Religioso 1807 

Não detalhado Inconclusivo Dicionário de Francês (Não detalhado) 1 1 Gramática 1832 

Não detalhado Inconclusivo Eleutico do Universo (Inconclusivo) 1 1 Teologia 1753 

Não detalhado Inconclusivo Farmacêutico (Não detalhado) 1 1 Farmácia 1774 

Não detalhado Inconclusivo Farmacopeia (Não detalhado) 3 2 Farmácia 1821-1839 

Não detalhado Inconclusivo Flores do Reino (Inconclusivo) 1 1 Botânica 1753 

Não detalhado Inconclusivo Instrução Católica (Não detalhado) 2 1 Religioso 1807 

Não detalhado Inconclusivo Livro de Farmácia (Não detalhado) 1 1 Farmácia 1801 

Não detalhado Inconclusivo Mecanismo (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1753 

Não detalhado Inconclusivo Medicina Cética (Inconclusivo) 1 1 Medicina 1753 

Não detalhado Inconclusivo Medicina Estílica (Inconclusivo) 1 1 Medicina 1753 
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Não detalhado Inconclusivo Mestiça Cidade (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1770 

Não detalhado Inconclusivo Metafísica (Não detalhado) 1 1 Filosofia 1807 

Não detalhado Inconclusivo Miscelânea do curso de Medicina (Não detalhado) 5 1 Medicina 1832 

Não detalhado Inconclusivo Novo Sistema dos Tumores (Inconclusivo) 1 1 Medicina 1835 

Não detalhado Inconclusivo Observações Várias (Não detalhado) 1 1 Inconclusivo 1753 

Não detalhado Inconclusivo Paraíso Cirúrgico (Inconclusivo) 1 1 Cirurgia 1770 

Não detalhado Inconclusivo Receitas de Medicina (Não detalhado) 1 1 Medicina 1753 

Não detalhado Inconclusivo Receitas Médicas (Não detalhado) 1 1 Medicina 1753 

Não detalhado Inconclusivo Sugestia (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1774 

Não detalhado Inconclusivo Telêmaco (Não detalhado) 1 1 Mitologia 1807 

Não detalhado Inconclusivo Teses Médicas (Não detalhado) 4 1 Medicina 1824 

Não detalhado Inconclusivo Tesouro Metropolitano (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1753 

Não detalhado Inconclusivo Tratado de Cirurgia (Não detalhado) 1 1 Cirurgia 1781 

Não detalhado Inconclusivo Tratado que serve para preservar da Peste (Inconclusivo) 1 1 Medicina 1753 

Não detalhado Inconclusivo Veni Meco (Inconclusivo) 1 1 Inconclusivo 1807 

Não detalhado Inconclusivo Verdadeira Arte de Parteiras (Inconclusivo) 1 1 Parturição 1835 

Não detalhado Inconclusivo Vida de Jesus Cristo na Eucaristia (Inconclusivo) 1 1 Religioso 1835 

Não detalhado Inconclusivo Não detalhado 5 1 Inconclusivo 1839 

Não detalhado Inconclusivo Não detalhado 2 1 Inconclusivo 1807 

Não detalhado Inconclusivo Não detalhado 1 1 Inconclusivo 1824 

T/V – Tomos ou volumes descritos; I – Inventários diferentes em que se encontrou. 
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APÊNDICE 5 – Valores das bibliotecas em relação aos monte-mores 

 

Nome Ofício QI QV VB MM PMM 

Antônio do Couto Godinho Cirurgião 2 9 9$000 N/C - 

 

Antônio José Fernandes Machado Cirurgião 28 44 84$000 1:939$882 4,33 

Antônio Pedro Vidigal de Barros Cirurgião 8 12 3$000 42:492$467 0,01 

Antônio Pereira Carneiro Boticário 8 8 8$850 3:660$881 0,24 

Antônio Pereira Fragoso Cirurgião 78 84 127$875 1:381$720 9,25 

Caetano Coelho Martins Cirurgião 34 79 47$760 11:480:806 0,41 

Domingos Fernandes Chaves Cirurgião 22 36 20$560 30:33$730 0,67 

Feliciano de Souza Azevedo Boticário 12 13 8$050 1:247$677 0,64 

Francisco de Magalhães Canavezes Boticário 8 8 10$500 2:206$116 0,47 

Francisco Monteiro de Aguiar Cirurgião 13 13 7$625 1:102$812 0,69 

João Francisco Nogueira Cirurgião 17 17 22$000 7:056$649 0,31 

João Gonçalves Gomide Cirurgião 1 45 25$000 N/C - 

 

José Lopes de Oliveira Cirurgião 1 33 7$200 11:551$104 0,06 

José Luís de Brito Cirurgião 18 31 22$850 N/C - 

 

Luís dos Santos Gato Boticário 13 17 21$450 5:785$234 0,37 

Luís José de Godói Torres Médico 40 80 24$990 20:000$840 0,12 

QI – Quantidade de itens; QV – Quantidade de volumes; VB – Valor da biblioteca; MM – Monte-Mor; PMM – Percentual do valor da 

biblioteca em relação ao monte-mor 
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APÊNDICE 6 – Autores e livros citados no receituário médico 

 

Autor: Origem: Obra citada: Citações: Período: 

Ambrósio Nunes Portugal - 9 1774-1791 

Antônio Ferreira Portugal - 1 1762 

Antônio Ribeiro Portugal - 1 1776 

Antônio Rodrigues Portugal Portugal Farmacopeia Portuense 1 1786 

Caetano de Santo Antônio Portugal Farmacopeia Lusitana 2 1773-1786 

Carlo Musitano Itália - 2 1782 

Claret Inconclusivo - 1 1780 

Duarte Madeira Arrais Portugal - 12 1731-1786 

Etienne François Geoffrey França - 2 1766 

Feliciano de Almeida Portugal - 5 1757-1790 

Felix Palácios Espanha - 1 1797 

Francisco “Mirandela” da 

Fonseca Henriques 

Portugal - 25 1732-1780 

Francisco Suarez de Ribera Espanha - 24 1743-1792 

Francisco Tavares Portugal Farmacopeia Geral 1 1808 

Galeno Grécia - 1 1754 

Gaspar Antônio Portugal - 3 1759-1772 

Giovanni de Vigo Itália - 38 1718-1804 

Giuseppe Quercetano Itália - 1 1765 

Guilherme Buchan França - 1 1778 

Guilherme Nunes Portugal - 2 1781-1787 

Guilherme Serven França - 9 1738-1791 

Jacob de Castro Sarmento Portugal - 1 1762 

Jacobo Silvio (pseudônimo de 

Jacques Dubois) 

França - 7 1749-1786 
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João Cardoso de Miranda Portugal - 45 1751-1827 

João Curvo de Semedo Portugal - 121 1731-1798 

João Vigier França - 1 1786 

José Jacob von Plenck Áustria - 2 1788-1800 

Luís Aldrete y Soto Espanha - 2 1778-1783 

Luiz de Lemos Portugal - 1 1733 

Manoel de Azevedo Portugal - 35 1738-1791 

Manoel Lourenço Portugal - 1 1777 

Manoel Rodrigues Coelho Portugal Farmacopeia Tubalense 13 1766-1786 

Manoel Soares Brandão Portugal - 1 1750 

Marie Fouquet França - 24 1738-1792 

Murton Inconclusivo - 1 1786 

Nicolas Lemeri França - 11 1752-1789 

Nicolau Florentino Itália - 19 1736-1788 

Paracelso Suíça - 8 1756-1789 

Pedro Potério Espanha - 22 1738-1794 

Rolando de Parma Itália - 6 1762-1784 

Romualdo Inconclusivo - 1 1789 

Thomas Sydenham Inglaterra - 2 1781-1782 
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APÊNDICE 7 – Praticantes que assinaram receitas médicas 

 

Praticante: Ofício: QR Período: RC AD AC C 

Agostinho de Novais Campos Cirurgião 4 1776-1792 - - - - 

Alexandre Martins Franco Cirurgião 195 1730-1736 20 2 João Curvo de Semedo 10 

Antônio da Silva Aguiar Cirurgião 4 1766-1774 - - - - 

Antônio da Silva Coelho Cirurgião 3 1720-1740 - - - - 

Antônio de Almeida e Silva Médico 4 1730-1762 1 1 João Curvo de Semedo 1 

Antônio De La Torre Cirurgião 10 1760-1777 - - - - 

Antônio de Souza Ferreira Cirurgião 7 1739-1765 1 1 João Cardoso de Miranda 1 

Antônio do Couto Godinho Cirurgião 47 1780-1833 2 2 João Cardoso de Miranda 1 

Antônio José Abranches Cirurgião 16 1744-1750 1 1 Duarte Madeira Arrais 1 

Antônio José Fernandes Machado Cirurgião 8 1761-1771 3 2 João Curvo de Semedo 2 

Antônio Pedro Vidigal de Barros Cirurgião 1 1790 - - - - 

Antônio Pereira Fragoso Cirurgião 119 1730-1750 7 3 João Curvo de Semedo 4 

Antônio Torres Cirurgião 21 1756-1791 6 5 Farmacopeia Tubalense 2 

Barcelos (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1762 1 1 Giovanni de Vigo 1 

Bernardo da Costa Cirurgião 20 1743-1779 7 4 Francisco Suarez de Ribera 3 

Braga (Inconclusivo) Inconclusivo 3 1743-1744 - - - - 

Brant (Inconclusivo) Inconclusivo 11 1737-1749 1 1 Marie Fouquet 1 

Caetano Coelho Martins Cirurgião 172 1784-1796 17 6 Duarte Madeira Arrais 4 

Chagas (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1764 1 1 Galeno 1 

Constantino José Ribeiro Cirurgião 62 1758-1800 6 5 Giovanni de Vigo 2 

Cunha (Inconclusivo) Inconclusivo 3 1764-1781 1 1 Nicolau Florentino 1 

Domingos Coelho Cirurgião 60 1765-1779 8 5 Marie Fouquet 2 

Domingos Fernandes Chaves Cirurgião 79 1778-1805 21 6 João Cardoso de Miranda 10 

Fagundes (Inconclusivo) Inconclusivo 5 1786-1788 1 1 João Vigier 1 

Fraga (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1744 - - - - 

Francisco de Almeida Belo Licenciado 3 1718-1742 1 1 Nicolas Lemeri 1 
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Francisco do Couto Godinho Médico 70 1730-1779 18 10 Frei Manoel de Azevedo 5 

Francisco Esteves Cirurgião 5 1737-1738 4 1 João Curvo de Semedo 4 

Francisco Gonçalves Carvalhais Cirurgião 48 1731-1777 2 2 João Curvo de Semedo 1 

Francisco José Alves da Silva Cirurgião 597 1749-1794 125 21 João Curvo de Semedo 32 

Francisco Monteiro de Aguiar Cirurgião 4 1748 1 1 Nicolas Lemeri 1 

Francisco Moreira da Fonseca Médico 34 1718-1766 3 2 João Curvo de Semedo 2 

Francisco Pereira Neves Licenciado 32 1759-1792 4 3 Francisco “Mirandela” da Fonseca Henriques 2 

Furtado (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1785 - - - - 

Garcia (Inconclusivo) Inconclusivo 2 1736 - - - - 

Guido (Inconclusivo) Inconclusivo 2 1735-1736 - - - - 

Guilherme Nunes Médico 12 1743-1756 2 2 Nicolau Florentino 1 

Jales (Inconclusivo) Inconclusivo 2 1745 - - - - 

João Azevedo Carneiro Licenciado 10 1739-1786 1 1 João Curvo de Semedo 1 

João Batista de Brito Licenciado 28 1766-1775 12 3 João Curvo de Semedo 5 

João de Almeida e Faria Boticário 11 1731-1736 1 1 Nicolau Florentino 1 

João de Araújo Silva Licenciado 6 1739 1 1 Marie Fouquet 1 

João de Miranda Silva Licenciado 1 1792 2 2 Nicolas Lemeri 1 

João Ferreira dos Santos Barbeiro 9 1778-1788 1 1 João Curvo de Semedo 1 

João Francisco Nogueira Cirurgião 6 1751-1782 2 1 João Curvo de Semedo 1 

João Gonçalves Gomide Cirurgião 112 1773-1800 20 12 Frei Manoel de Azevedo 3 

João Lourenço Marques Cirurgião 25 1739-1788 7 3 João Curvo de Semedo 4 

João Manoel Alves de Magalhães Boticário 3 1755-1791 2 1 João Curvo de Semedo 2 

Joaquim José da Silva Paes Licenciado 6 1785-1791 5 2 Francisco Suarez de Ribera 4 

Joaquim José do Vale Cirurgião 3 1794-1809 - - - - 

Jorge Duarte Pacheco Licenciado 58 1738-1768 11 4 João Curvo de Semedo 5 

José de Azevedo Murta Cirurgião 1 1778 - - - - 

José de Oliveira Flores Cirurgião 9 1748-1750 4 2 Duarte Madeira Arrais 3 

José Lopes de Oliveira Cirurgião 23 1759-1788 6 4 Francisco Suarez de Ribera 3 

José Luís de Brito Cirurgião 7 1784-1792 - - - - 

José Pinto de Souza Cirurgião 114 1754-1791 14 7 João Cardoso de Miranda 3 
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José Teixeira Botelho Cirurgião 1 1774 - - - - 

Luís de Souza Pinto Licenciado 2 1772-1791 - - - - 

Luís José de Godói Torres Médico 1 1808 1 1 Farmacopeia Geral 1 

Manoel Andrade Góis Licenciado 4 1788-1800 - - - - 

Manoel Coutinho da Silva Licenciado 10 1796-1798 3 2 Farmacopeia Tubalense 2 

Manoel Dias Inconclusivo 2 1736 2 1 Nicolau Florentino 1 

Manoel Ferraz Cirurgião 34 1718-1738 3 2 Giovanni de Vigo 2 

Manoel José de Andrade Cirurgião 7 1748-1749 1 1 Rolando de Parma 1 

Manoel José de Barros Costa Cirurgião 1 1784 - - - - 

Manoel Lopes de Carvalho Cirurgião 3 1736 1 1 João Curvo de Semedo 1 

Manoel Marques Ribeiro Cirurgião 1 1785 - - - - 

Manoel Martins Crespo Droguista 4 1732-1733 - - - - 

Manoel Moreira de Freitas Cirurgião 50 1725-1734 - - - - 

Manoel Peixoto de Sampaio Licenciado 18 1766-1786 5 4 Giovanni de Vigo 2 

Mendonça (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1793 - - - - 

Neiva (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1783 - - - - 

Nóbrega (Inconclusivo) Inconclusivo 2 1738-1739 1 1 Pedro Potério 1 

Paulo Cabanas e Vila Cirurgião 2 1764 - - - - 

Pedro Ogea Cirurgião 12 1743-1779 2 2 Farmacopeia Lusitana 1 

Ramos (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1782 - - - - 

Reis (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1773 - - - - 

Rocha (Inconclusivo) Inconclusivo 2 1770-1772 - - - - 

Rodrigues (Inconclusivo) Inconclusivo 6 1776-1784 - - - - 

Santiago (Inconclusivo) Inconclusivo 8 1774-1807 2 2 João Cardoso de Miranda 2 

Serra (Inconclusivo) Inconclusivo 8 1732-1736 10 3 João Curvo de Semedo 7 

Silveira (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1792 - - - - 

Silvestre de Lemos Cirurgião 37 1764-1790 5 3 Marie Fouquet 3 

Simão (Inconclusivo) Inconclusivo 1 1737 - - - - 

Tomás da Costa Soares Licenciado 12 1742-1760 1 1 Giovanni de Vigo 1 

Truão (Inconclusivo) Inconclusivo 5 1754-1754 - - - - 
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Vieira (Inconclusivo) Inconclusivo 2 1739 - - - - 

Não assinadas Inconclusivo 1064 1718-1813 74 19 Giovanni de Vigo 22 

QR – Quantidade de receitas; RC – Receitas com citações livrescas; AD – Autores diferentes citados; AC – Autor mais citado; C – Número de 

citações do autor mais citado 
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APÊNDICE 8 – Doenças mencionadas nos processos 

 

Doença: Recorrência: 

Almorreimas 1 

Antraz 1 

Apendicite 1 

Apostema 2 

Bexiga 1 

Bouba 4 

Boubão 1 

Carbúnculo 1 

Carnosidade 2 

Caxumba 2 

Cegueira 1 

Chaga (no fígado) 2 

Coceira 2 

Cólica 1 

Contusão (na face) 1 

Corolas 1 

Defluxo 1 

Demência 2 

Disenteria 1 

Destroncado 1 

Diarreia 2 

Doenças (nas pernas, nos olhos, nos pés) 6 

Dores (no peito, nos calcanhares, nos ouvidos, na cabeça) 6 

Dureza 1 

Entrevado 1 

Erisipela 3 



374 

 

Escara 1 

Escorbuto 31 

Espinhela Caída 1 

Falta de ar 1 

Falta de tato nas mãos 1 

Febre 13 

Febre crônica 1 

Febre podre nervosa 1 

Feridas (nas pernas, na boca, nos pés) 8 

Fístula 1 

Flatos 1 

Fluxo de sangue 1 

Formigueiro 2 

Gangrena 2 

Goma 1 

Gonorreia 3 

Gota 1 

Hérnia 3 

Icterícia 1 

Encangado das pernas 1 

Inchaços (nos pés, no pescoço, nas pernas) 4 

Leicenço 1 

Lombriga 13 

Malina 4 

Morbo Gálico 19 

Mordida de cão 1 

Obstrução 2 

Opilação 4 

Panarício maligno  1 

Paralisia 2 
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Pés comidos 1 

Polimento 1 

Purgação 1 

Quebradura (na perna, no braço, nas virilhas) 5 

Queimadura 1 

Refluxo 1 

Retenção de urina 1 

Reumatismo 2 

Rotura de pele 1 

Sarna 1 

Supressões 1 

Surdez 1 

Tontura 1 

Tosse 2 

Tumor (no olho, nas costelas) 2 

Verme 46 
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